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ATAS DAS SESSÕES 

ATA DA 93» SESSÃO, EM 26 DE 
OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, i-rocu ador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 92* sessão. 

Julgamentos 

a) Consulta número 5.361 — Classe X 
Janeiro. 

Rio de 

Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral con­
sultas íoi minadas pelo Dr. Juiz Eleitoral da 98» zona 
— Campos, sobre se: a) trechos gravados de dis­
cursos do Presidente Geisel, de caráter político par­
tidário, concitando o povo a votar na ARENA, podem 
ou não. ser retransmitldos através de radiodiíu ão; 
6) fotografias do Presidente Geisel, contendo dize-
res "VOTE ARENA", devem ou não ser conceitua­
dos como cartazes de propaganda partidária. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Responderam nos termos do voto do relator; 

unanimemente. 
Protocolo número 4.969-76. 
b) Processo número 5.364 — Classe X — Bahia 

(Salvador). 
Comunica o Desembargador Arivaldo Andrade 

de Oliveira, Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, para aprovação do Tribunal Superior Eleito­
ral, seu afastamento da Justiça Comum, bem como 
do Desembargador Manuel José Pereira da Silva, 
Vice-presidente e Corregedor Regional Eleitoral, du­
rante o período de 25 de outubro até 31 de dezem­
bro de 1976. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Autorizaram os afastamentos no período de 26 

de outubro de 1976 a 15 de dezembro de 1976. 

Protocolo número 5.130-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 26 de outubro de 1976/ — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 
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ATA DA 94» SESSÃO, EM 27 DE 
OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

A partir do julgamento do recurso número 4.643, 
o Professor Henrique Fonseca de Araújo, foi substi­
tuído pelo Doutor José Fernandes Dantas, Procura­
dor-Geral Eleitoral, substituto. 

AS dezessete horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 93a sessão. 

Julgamentos 

o) Recurso número 4.658 — Classe IV — Acre 
(1» zona — Rio Branco). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 1* 
zona — Rio Branco, denegatória do registro de José 
Leite de Paula, candidato a vereador pela ARENA, 
face Incidir em lnelegibilidade. 

Recorrente: José Leite de Paula, candidato a 
vereador pela ARENA. 

Recorridos: João Moreira die Alencar e Filadelfo 
Pereira da Silva, candidatos a vereadores pelo MDB. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.777-76. 
b) Recurso número 4.643 — Classe IV — Paraná 

(107» zona — Capanema). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo de sentença do Juiz Eleitoral da 107a 

zona — Capanema, que indeferiu o registro de Wal-
ter Zimermann, candidato a vereador pela ARENA, 
face incidir na lnelegibilidade prevista no artigo 1°, 
VII, alínea m, da Lei Complementar número 5/70. 

Recorrente: Walter Zimermann, candidato a ve­
reador pela ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido, vencidos os Ministros Relator, 

Rodrigues de Alckmin e Leitão de Abreu. 
Protocolo número 4.731-76. 
c) Recurso número 4.668 — Classe IV — Bahia 

(40a zona — Vitória da Conquista). 
Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença da Juíza Eleitoral da 40* 
zona — Vitória da Conquista, que indeferiu o re­
gistro ce Ney Ferreira e Silva, candidato a verea­
dor pelo MDB, face incidir na lnelegibilidade do ar­
tigo Io, I, n, da Lei Complementar número 5/70. 

Recorrente: Ney Ferreira e Silva, candidato a 
vereador pelo M D B . 

Recorrido: Diretório Municipal da ARENA. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.798-76. 
d) Recurso número 4.661 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul. (37» zona — Rio Grande, município 
de São José do Norte). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 37* zona 
— Rio Grande, e determinou o registro de Flávio 

Wilson Uma Pontes, candidato a vereador do muni­
cípio de São José do Norte, pela ARENA, face não 
incidir em lnelegibilidade (inconstitucionalidade par­
cial do artigo I o, I, n, da Lei Complementar núme­
ro 5/70). 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorridos: Diretório Municipal da ARENA e 

Flávio Wilson Lima Pontes, candidato a vereador 
pelo mesmo partido. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unanime. 
Protocolo número 4.785-76. 
e) Recurso número 4.662 — Classe IV — São 

Paulo (181* zona — Suzano, município de Itaqua-
quecetuba). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reio.mou sentença do Juiz Eleitoral da 181» zona 
— Suzano, e determinou o cancelamento do registro 
de Ludivico Feijó da Silva como candidato à Câma­
ra Municipal de Itaquaquecetuba, pela ARENA, face 
incidir na lnelegibilidade do artigo I o, I, n, da Lei 
Complementar número 5/70). 

Recorrente: Ludivico Feijó da Silva, candidato 
a vereador pela ARENA. 

Recorridos: Antônio Salvador Chapina e outros 
candidatos a vereadores pela ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido, por intempestivo; unânime. 
Protocolo número 4.792-76. 
/) Recurso número 4.674 — Classe IV — Paraíba 

(24» zona — Cuité). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral Substi­
tuto da 24* zona — Cuité, indeferitória do registro 
de Neusa Bezerra Cantos como candidata ao cargo 
de prefeito pela sublegenda 1 do MDB, face incidir 
na lnelegibilidade do artigo I o, I, n, da Lei Comple­
mentar número 5/70. 

Recorrente: Neusa Bezerra Santos, candidata ao 
cargo de prefeito pela sublegenda 1 do MDB. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.817-76. 
g) Recurso número 4.664 — Classe IV — São 

Paulo d 10» zona — Rio Claro). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 110* 
zona — Rio Claro, que indeferiu o registro dos can­
didatos do MDB âs eleições municipais, em face de 
Irregularidades verificadas na Convenção partidária 
na qual foram indicados. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB, por 
seu Presidente. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Homologada a desistência; unânime. 
Protocolo número 4.794-76. 
h) Recurso número 4.655 — Classe IV — Minas 

Gerais (203» zona — Pedra Azul). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 203° 
zona — Pedra Azul, que indeferiu o registro de Her-
culano Ventura Barbosa ao cargo de prefeito, pelo 
MDB, face ao disposto no § 3° do artigo 67, da Lei 
número 5.682-71. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
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Protocolo número 4.771-76. 
i) Recurso número 4.673 — Classe IV — Paraíba 

(14» zona — Bananeiras). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

indeíeritória do registro de Marcelo Lopes Neg;o-
monte, candidato a vereador de Bananeiras, pelo 
MDB, face ao disposto no § 2o do artigo 109 da 
Ci/nstituição da Paraiba. 

Recorrentes: Diretório Regional do MDB, por 
seu aeiegaao e Marcelo Lopes Negromonte, candidato 
a vereador pelo mesmo partido. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.816-76. 
j) Recurso número 4.586 — Classe IV — São 

Paulo (182» zona — Presidente Prudente, município 
de Anhumas). 

Embargos de declaração opostos ao acórdão 
númeio 5.998, de 22 de outubro de 1976. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Rejeitados os embargos; unânime. 
Protocolo número 4.587-76. 
I) Recurso número 4.590 — Classe IV — São 

Paulo (175» zona — Tupi Paulista). 
Embargos de declaração opostos ao acórdão 

númeio 5.977, de 20 de outubro de 1976. 
Embargante: José Lima de Menezes. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Rejeitados os embargos; unânime. 
Protocolo número 4.591-76. 
m) Recurso número 4.646 — Classe IV — São 

Paulo (89a zona — Piedade município de Pilar do 
Sul). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 89* 
zona — Piedade, que indeferiu o registro doi can-
awatos do MDB a Câmara Municipal de Pilar do 
Sul, em decorrência da intempestividade do pedido. 
Eleições de 15 de novembro de 1976. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Protocolo número 4.744-76. 
Não conhecido; unânime. 
n) Recurso número 4.652 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (103» zona — São José do Ouro, mu­
nicípio de Cacique Doble). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 103a zona 
— São José do Ou.o, e determinou o registro de 
Ângelo Bergamo, candidato a prefeito de Cacique 
Doble, pela ARENA, face não incidir em lnelegibili­
dade. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.755-76. 
o) Recurso número 4.660 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (74a zona — Maximiliano de Almeida). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 74» zona, 
Maximiliano de Almeida, e determinou o registro 
de Nelson Variani como candidato a prefeito pela 
sublegenda 2 .da ARENA, face não ocorrer lnelegi­
bilidade prevista na Lei Complementar número 5/70, 
artigo 1', IL h, combinado com o inciso IV, a. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Nelson Variani, candidato a prefeito 
pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.784-76". 
p) Recurso número 4.654 — Classe IV — Minas 

Gerais (106» zona — Governador Valadares). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que não conheceu do recurso da decisão do Juiz 
Eleitoral da 106* zona — Governador Valadares, in­
deíeritória do registro de Amilcar Quintela Henrique 
Milward de Azevedo, candidato a vereador pela 
ARENA, face ter sido interposto a destempo. 

Recorrente: Amilcar Quintela Henrique Milward 
de Azevedo, candidato a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.770-76. 
g) Recurso número 4.710 — Classe IV — Minas 

Gerais (142» zona — Juiz de Fora). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que considerou Amaury de Andrade Caldas parte 
ilegítima para recorrer da sentença do Juiz Eleito­
ral da 142* zona — Juiz de Fora, dando pela vali­
dade da Convenção Municipal da ARENA para a 
escolha de candidatos às eleições de 15 de novembro 
de 1976. Desistência de Recurso. 

Recorrente: Amaury de Andrade Caldas. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Homologada a desistência; unânime. 
Protocolo número 4.929-76. 
r) Processo número 5.366 — Classe IX — Ama» 

zonas (Manaus). 
Solicta o Tribunal Regional Eleitoral crédito 

suplementar face às despesas com aluguel de imóvel 
locado para suas instalações e aquisição de inter-
fones. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Determinaram o encaminhamento do expediente 

ao Poder Executivo; unânime. 
Protocolo tiúmero 5.148-78. 
s) Processo número 5.363 — Classe X — Distrito 

Federal, (Brasília). 
Pedidos de créditos suplementares num total de 

Cr$ 2.863.300,00 formulados pelos Tribunais Regio­
nais Eleitorais da Bahia, Ceará, Rio de Janeiro e 
Santa Catarina. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Determinaram o encaminhamento do expediente 

ao Poder Executivo; unânime. 
Protocolo número 4.132-76. 

De acordo com o artigo 48, parágrafos 1° e 2° 
da Resolução número 10.049, de 19 de julho de 1978 
— Instruções para a escolha e o registro de can­
didatos a prefeito, vice-prefeito e vereador — o Tr i ­
bunal reuniu-se em conselho para a lavratura dos 
acórdãos números 6.046, 6.047, 6.048, 6.049, 6.050, 
6.051, 6.052, 6.053, 6.054, 6.055, 6.056, 6.057, 6.058, 
6.059, 6.060 e 6.061, exarados respectivamente nos 
Recursos números 4.658, 4.643, 4.668, 4.661, 4.662, 
4.674, 4.664, 4.655, 4.673, 4.586, 4.590, 4.646, 4.652, 
4.660, 4.654 e 4.710. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 
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Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 27 de outubro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin 
— Leitão de Abreu — Décio Miranda — Néri da 
Sil-r^ira — José Boselli — Firmino Ferreira Paz — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 95» SESSÃO, EM 28 DE 

OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alkmin, Lei­

tão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezessete horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 94a sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.653 — Classe IV — Minas 
Gerais (124? zona — Itamarandibaj. 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 124» 
zona — Itamarandiba, deferitória do registro de 
José Maria Moreira, candidato a prefeito pela suble­
genda 2 da ARENA, face não incidir na inel-gibilida-
de estatuída na Lei Complementar n* 5-70, art. 1?, 
II, letras i e g, c/c o inciso IV, a do mesmo artigo. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: José Maria Moreira, candidato a pre­
feito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.768-76. 
b) Recurso número 4.611 — Classe IV — .Rio 

Grande do Norte (15» zona — São José de Campes-
tre). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
manteve despacho indeferitório do registro de José 
Pedro da Silva, ao cargo de Prefeito pela sublegenda 
2 do MDB às eleições de 15.11.76,. por não preencher 
o requisito contido no inciso V do art. 34 da Reso­
lução n 9 10.049 do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: MDB, por seu delegado. 
Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.640-76. 
c) Recurso númerq 4.679 — Classe IV — Ceará 

(50» zona — Pentecoste). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

indeferitória do registro dos candidatos do MDB às 
eleições municipais de 15.11.76. indicados pela Exe­
cutiva Regional do referido Partido. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu delegado. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Faz. 
Não conhecido; unânime. 

Protocolo número 4.824-76. 
d) Recurso número 4.647 — Classe IV — São 

Paulo (65* zona — JúndiaO. 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 65» 
zona — Jundiaí, que indeferiu o registro de Celso 
Francisco de Paula, como candidato a vereador pelo 
MDB, por falta de filiação partidária. 

Recorrente: Celso Francisco de Paula, candidato 
a vereador pelo MDB. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.745-76. 
e) Recurso número 4.659 — Classe IV — Pará 

(12? zona — Cametá). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

indeferitória do registro de candidatos; do MDB à Câ­
mara Municipal de Cametá — 12» zona, face incidi­
rem em inelegibilidade. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado, pelos candidatos a vereador Luiz Gonzaga 
Chaves e Adilson Ribeiro Machado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido o recurso de Luiz Gonzaga 

Pompeu Chaves, e não conhecido o de Adilson Ma­
chado; unânime. 

Protocolo número 4.779-76. 
/) Recurso número 4.685 — Classe IV — Bahia 

(143a zona — Santo Estevão, município de Ipecaetá). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 143* 
zona — Santo Estevão, que indeferiu o registro de 
Austurges Alves Cerqueira, candidato à Câmara Mu­
nicipal de Ipecaetá, pelo MDB, face incidir na ine­
legibilidade prevista no art. 1?, I, n, da Lei Comple­
mentar n ' 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.861-76. 
g) Recurso número 4.701 — Classe IV — Bahia 

(28» zona — Itabuna). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformando sentença, deu provimento a recurso para 
indeferir o registro de Hermógenes José Pires Filho, 
candidato ao cargo de vereador pela ARENA — III. 

Recorrente: Hermógenes José Pires Filho, candi­
dato a vereador pelo delegado especial da ARENA-
III em Itabuna. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.899-76. 
h) Recurso número 4.691 — Classe IV — Bahia 

(114» zona — Riachão de Jacuípe, município de 
Ichu). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformando sentença que declarou inelegível Manoel 
Hilário Carneiro, por ocupar o cargo de segundo su­
plente de Delegado de Polícia, determinou o seu re­
gistro, como candidato a vereador de Ichu, pela 
ARENA-2. 

Recorrente: Durvalino Elpidio da Silva, candida­
to a vereador pela ARENA-1. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.873-76. 
i) .Recurso número 4.689 — Classe IV — São 

Paulo (277» zona — Cotia, município de Itapevi). 
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Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da- 277* 
zona — Cotia, indeferitória de registro de José Luiz 
Dias da Silveira e de Marcos André Gazzi, candida­
tos a vice-prefeito ds Itapevi pelas sublegendas 2 e 3 
do MDB, respectivamente, face terem sido indicados 
pela Comissão Executiva do referido partido. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB, por seu 
Presidente. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.871-76. 
j) Recurso número 4.633 — Classe IV — São 

Paulo (141» zona — Taubaté, Município de Tre-
membé). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
negando provimento a recurso, manteve sentença in­
deferitória do registro de Alberto Ronconi, como pre­
feito de Tremembé, pela ARENA-II, com base no 
art. 1», I, h, da Lei Complementar tí> 5-70, combina­
do com o art. 4? do Decreto-lei ti> 201-67. 

Recorrente: Alberto Ronconi, candidato a pre­
feito. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido unanimemente, mas não provido, ven­

cido o relator. 
Protocolo número 4.716-76. 
I) Recurso número 4.651 — Ciasse IV — Rio 

Grande do Sul (121* zona — Ibirubá, município de 
Colorado). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença da Juíza Eleitoral da 121» 
zona — Ibirubá, indeferitória do registro de Cláudio 
Bandera, candidato a vereador do município de Co­
lorado, pelo MDB, face ao disposto no art. V>, I, VII, 
d, da Lei Complementar n ' 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.754-76. 
m) Recurso número 4.669 — Classe IV — Minas 

Gerais (124» zona — Itamarandiba). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eletoral que 

reformou sentença do Juiz Eleitoral da 124» zona — 
Itamarandiba, e indeferiu o registro de Jair do Ro­
sário Gandra ao cargo de vereador pela ARENA, faca 
ao disposto na Lei Complementar n» 5-70, art. V>, II, 
"g", combinado com os incisos IV, "a", e VII, "b". 

Recorrente: Jair do Rosário Gandra, candidato a 
vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.799-76. 
n) Recurso número 4.670 — Classe IV — Bahia 

(103» zona — Miguel Calmon, município de Várzaa 
do foco). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral de 103» 
zona — Miguel Calmon, que deferiu o registro de 
Antônio Teixeira Vieira como candidato a p. efeito >le 
Várzea do Poço, pela sublegenda 2 da ARENA, face 
ao disposto no § 2? do art. 67 da Lei n? 5.682-71. 

Recorrente: Vai ter Andrade de Almeida, candida­
ta a vice-prefeito pela sublegenda 1 da ARENA. 

Recorrido: Antônio Teixeira Vieira, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.800-76. 

o) Recurso número 4.672 — Classe IV — Paraíba 
(57» zona — Cabedelo). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
indeferitória do registro de Tércio de Figueiredo Dor-
nelas como candidato a vice-prefeito de Cabedelo, 
pela sublegenda 3 da ARENA, face ao disposto no 
§ 3? do art. 67 da Lei n» 5.682-71. 

Recorrente: Tércio de Figueiredo Domelas, can­
didato a vice-prefeito pela sublegenda 3 da ARENA. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.815-76. 
p) Recurso número 4.676 — Classe IV — Per­

nambuco (38» zona — Agua Preta). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

indeferitória de registro de José Augusto Lins de 
Goes candidato a prefeito pelo MDB, face ao dispos­
to no art. 67, § 3«, da Lei n» 5.682-71. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido; Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.820-76. 
q) Recurso número 4.678 — Classe IV — Piauf 

(35» zona — Gilbués — município de Monte Alegre 
do Piauí). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que deferiu o registro de Valdiná Fernandes dos San­
tos, candidata ao cargo de vereadora do município de 
Monte Alegre do Piauí, pelo MDB, em face da intem-
pestividade da impugnação. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.822-76. 
r) Recurso número 3.681 — Classe IV — Minas 

Gerais (83» zona — Cristina). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 83» zona 
— Cristina, e indefeiiu o registro de Miguel Aley, 
candidato a prefeito pela sublegenda 2 da ARENA, 
face ao disposto no § 3? do artigo 67 da Lei n» 5.682 
de 1971. 

Recorrente: Miguel Aley, candidato a prefeito 
pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido, vencidos os Ministros Re­

lator e Rodrigues de Alckmin. 
Protocolo número 4.827-76. 
s) Recurso número 4.682 — Classe IV — Afinas 

Gerais (25»-A zona — Belo Horizontej. 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 25»-A 
zona — Belo Horizonte, e defeiiu o registro de Fran­
cisco Caldeira dc Oliveira, candidato a vereador pelo 
MDB, face não incidir na inelegibilidade do artigo 
1», I, n, da Lei Complementar tí> 5-70. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.828-76. 
t) Recurso número 4.684 — Classe IV — Sergipe 

(4» zona — Boquim). 
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Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 4' 
zona — Boquim, que deferiu o registro de José Dan­
tas Macedo, candidato a vereador pela ARENA, face 
possuir filiação regular. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.841-76. 
u) Recurso número 4.687 — Classe IV — Goiás 

(Itapaci). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que considerou o presidente do Diretório Municipal 
do MDB parte ilegítima para recorrer da sentença 
do Juiz Eleitoral de Itapaci, indeferitória do regis­
tro de Adedi José de Santana e José Egídio de Fer­
reira, candidatos a prefeito e vereador, respectiva­
mente, pelo mesmo partido, face ao disposto no ar­
tigo 5», § 7*. in fine, da Lei n« 5.682-71, redação da 
Lei n» 5.781-72. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido o provido; unânime. 
Protocolo número 4.863-76.. 
v) Recurso número 4.688 — Classe IV — Santa 

Catarina (21* zona — Lages, município de São José 
do Cerrito). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 21» zona 
— Lages, e indeferiu o registro de Ollsses Perei.a 
Detãnico como candidato a vice-prefeito do municí­
pio de São José do Cerrito, pelo MDB, face não pos­
suir filiação regular. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.864-76. 
x) Recurso número 4.686 — Classe IV — Bahia 

(137» zona — Itororó). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 137* 
zona — Itororó, que deferiu o registro de Robertino 
José de Souza como candidato a vereador pela 
ARENA, face sua candidatura ter sido homologada 
pela Convenção. 

Recorrente: Sublegenda 2 da ARENA. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.862-76. 
8) Recurso número 4.690 — Classe IV — Agravo 

— São Paulo (237» zona — Mairiporã). 
Agravo do despacho inadmltente do recurso con­

tra acórdão que indeferiu o registro de Antônio Car­
los Pacheco Nascimento, candidato a ve.eador pela 
ARENA, em face da intempestividade do apelo. 

Agravante: Antônio Carlos Pacheco Nascimento, 
candidato a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alkmln. 
Não provido; unânime. 
Protocolo número 4.872-76. 
o-l) Recurso número 4.656 — Classe IV — Pa­

raíba (3* zona — Cruz do Espirito). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo de sentença do Juiz Eleitoral da 3* zona 
— Cruz do Espirito, que Indeferiu o registro de Pe­

dro Robério Paiva, candidato a prefeito pela suble­
genda 1 do MDB, face incidir na lnelegibilidade do 
art. 1», I, n, da Lei Complementar tí> 5-70. 

Recorrentes: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado, e Pedro Robério Paiva, candidato a prefei­
to pela sublegenda 1 do mesmo partido. 

Recorrido: Diretório Municipal da ARENA. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.774-76. 
b-\)Recurso número 4.693 — Classe IV — Mato 

Grosso (30a zona — Nova Andradina, município de 
Batáiporã). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
manteve sentença denegatória do registro de candi­
datos a vereadores da ARENA, por entender que Dsl-
miro Ramos e Valério Nunes de Souza, respondem a 
processo judicial instaurado por denúncia do Minis­
tério Público, consoante o art. V>, I, n, da Lei Com­
plementar n* 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.878-76. 
c-1) Recurso número 4.680 — Classe IV — São 

Paulo (108a zona — Ribeirão Preto). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 108» zona 
— Ribeirão Preto, e indeferiu o registro de Luiz 
Schiavoni Júnior e Salvador Catanante, candidatos 
a vice-prefeito, o primeiro, pela sublegenda 1 da 
ARENA, e a vereador, o segundo, pelo mesmo parti­
do, face terem transgredido disposiçes da Lei nú­
mero 6.339-76. 

Recorrentes: Diretório Municipal e os candida­
tos; Diretório Regional da ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.826-76. 
d-1) Recurso número 4.657 — Classe IV — Agra. 

vo — Amazonas (8» zona — Coari). 
Agravo do despacho inadmltente do recurso con­

tra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que con­
siderou Raimundo Gonçalves de Oliveira parte ilegí­
tima para recorrer da' sentença do Juiz Eleitoral da 
8» zona — Coari, deferitória do registro de Mussa 
Abrahim Neto e Salazar Maciel Rodrigues, candida­
tos a ptefetto e vice-prefeito, respectivamente, pela 
sublegenda 3 da ARENA. 

Agravante: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Agravados: Mussa Abrahim Neto e Salazar Ma­
ciel Rodrigues, candidatos a prefeito e vice-prefeito, 
respectivamente, pela sublegenda 3 da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Deram provimento ao agravo e apreciando o re­

curso especial, deram provimento a fim de que o Tr i ­
bunal Regional aprecie o recurso do agravante, como 
de direito; votação unânime. 

Presidiu o Julgamento deste recurso o Ministro 
Rodrigues de Alckmin, por se encontrar impedido o 
Ministro Xavier de Albuquerque. 

e-1) Processo número 5.369 — Classe IX — Mi­
nas Gerais (Belo Horizonte). 

Comunica o Tribunal Regional Eleitoral, para 
aprovação do Tribunal Superior Eleitoral, decisão que 
concedeu o afastamento da Justiça Comum, ao Juiz 
Dr. Antônio Fernando Pinheiro, no período de 1* de 
novembro a 15 de dezembro de 1976. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
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Aprovado o afastamento; unânime. 
Protocolo número 5.205-76. 
/-I) Processo número 5.368 — Classe X — Pa­

raíba (João Pessoa). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral crédito su­

plementar no valor de CrS 296.000,00 (Cr$ 220.000,00 
— 3111 — 01 — Vencimentos e vantagens fixas — 
Cr$ 66.000.00 — 3231 — Inativos — CrS 10.000,00 — 
3132 — Outros serviços de terceiros). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Determinaram o encaminhamento do expediente 

ao Poder Executivo, nos termos do voto do Relator; 
unânime. 

Protocolos números 4.231-76 e 4.642-76. 
Sr-1) Processo número 5.360 — Ciasse X — Dis­

trito Federal (Brasília). 
Pedidos de créditos suplementares num total de 

CrS 374.265,00, formulados pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais do Paraná e Sergipe. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Desatenderam os pedidos, nos termos do voto do 

Relator; unânime. 
Protocolo número 946-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1? e 2? da 

Resolução n? 10.049, de 19 de julho de 1976 — Ins­
truções para a Escolha e o Registro de Candidatos a 
prefeito, vice-prefeito e vereador — o Trlounal reu­
niu-se em conselho, para a lavratura dos Acórdãos 
números 6.062, 6.063, 6.064, 6.065, 6.066, 6.067, 6.068, 
6.069, 6.070, 6.071, 6.072, 6.073, 6.074, 6.075, 6.076, 
6.077, 6.078, 6.079, 6.080, 6.081, 6.082, 6.083, 6.084 
6.085, 6.086, 6.087 e 6.088, exarados respectivamente 
nos Recursos números 4.653, 4.611, 4.679, 4.647, 4.659, 
4.685, 4.701, 4.691, 4.689, 4.633, 4.651, 4.669, 4.670, 
4.672, 4.676, 4.678, 4.681, 4.682, 4.684, 4.687, 4.688, 
4.686, 4.690, 4.656, 4.693, 4.680, e 4.657. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 28 de outubro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — Jusé Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca, de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 96» SESSÃO, EM 29 DE 
OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo. 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Por impedimento do Ministro Xavier de Albu­
querque, presidiu o julgamento dos Recursos números 
4.696 e 4.697, o Ministro Rodrigues de Alckmin, que 
foi substituído pelo Ministro Cordeiro Guerra. 

As dezessete horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 95» sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso número 4.696 — Classe IV — Agravo 

Amazonas (4» zona — Parintins). 
Agravo do despacho inadmltente de recurso con­

tra decisão que deferiu o registro de Corlolano Cida­

de Lindoso, candidato a prefeito de Barreirinha pela 
ARENA, face não incidir era lnelegibilidade. 

Agravante: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Agravado: Coriolano Cidade Lindoso, candidato 
a prefeito pela ARENA. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Negaram provimento. Votação unânime. 
Protocolo número 4.886-76. 
b) Recurso número 4.702 — Ctosse IV — Bahia 

(140» zona — Itapetinga, município de Potiraguá). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 140* 
zona — Itapetinga, que deferiu o registro de Edval-
do Cardoso dos Santos, candidato a prefeito de Po­
tiraguá pela ARENA, face não incidir em lnelegibi­
lidade. 

•Recorrente: Diretório Municipal da ARENA. 
Recorrido: Edvaldo Cardoso dos Santos, candida­

to a prefeito pela ARENA. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.907-76. 
c) Recurso número 4.697 — Classe IV — Agravo 

— Amazonas (4» zona — Parintins, município de 
Barreirinha). 

Agravo do despacho Inadmltente do recurso con­
tra decisão que indeferiu o registro de Raimundo 
Andrade Seixas, como candidato à Câmara Municipal 
de Barreirinha, pelo MDB, face Incidir na lnelegibi­
lidade do art. 1', IV, /, e inciso VII, b, da Lei Com­
plementar n» 5-70. 

Agravante: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento ao agravo. Votação unani­

me. 
Protocolo número 4.887-76. 
d) Recurso número 4.641 — Classe IV — Minas 

Gerais (77» zona — Conselheiro Lafaiete). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 77* zona 
— Conselheiro Lafaiete, e determinou o registro de 
Abel de Rezende Dutra, Murilo Dutra Lánziottl, Má­
rio da Costa e Raimundo Monteiro Leão, aos cargos 
de prefeito, o primeiro, pela sublegenda 2 da ARENA, 
e de vereador, os demais, pelo mesmo partido, face 
ao disposto no § 3? do art. 67 da Lei n? 5.682-71. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorridos: Abel de Rezende Dutra, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA e outros can­
didatos a vereador pelo mesmo partido. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.724-76. 
e) Recurso número 4.692 — Classe IV — Bahia 

(159» zona — Central município de Jussara). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformando sentença do Juiz Eleitoral, anulou a Con­
venção Municipal da ARENA em Jussara e indefe­
riu o pedido de registro dos candidatos ás eleições do 
15.11.76. 

Recorrente: Sublegenda 1 da ARENA, em Jus­
sara, pelo seu candidato a prefeito. 

Recorrido: Manoel Benício de Souza. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.876-76. 
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/) Recurso número 4.706 — Classe IV — Rio 
Grande do Sul (102* zona — Santo Cristo). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
dando provimento a recurso contra sentença anula-
tória da segunda Convenção do MDB, em Santo Cris­
to, para escoiha de candidatos, em substituição a um 
que havia renunciado e outro cujo registro fora In­
deferido, determinou o registro de Pedro Lugoch e 
Beno Liesenfeld, como candidatos a vereadores. 

Recorrente: Diretório Municipal da ARENA. 
Recorrido: Diretório Municipal do MDB, por seu 

delegado. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.917-76. 
g) Recurso número 4.708 — Classe IV — Per­

nambuco (85* zona — Igarassu). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 85» 
zona — Igarassu, que deferiu o registro de Josucl Ro­
berto de Souza, candidato a prefeito pela sublegenda 
3 do MDB, em face do disposto nos artigos 19 da Lei 
Complementar n» 5-70 e 101 do Código Eleitoral. 

Recorrente; Diretório Municipal aa ARENA por 
seu Presidente. Substituto. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.920-76. 
h) Rvcurso número 4.709 — Classe IV — Per­

nambuco — (11a zona — Jaboatão). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 11» 
zona — Jaboatão, que deferiu o registro de Ederaldo 
Mi i anda da Silva, candidato a vereador pela ARENA, 
face não incidir na inelegibilidade prevista no artigo 
1», I, n, da Lei Complementar n ' 5-70. 

Recorrente; Procuradoria-Regional Eletoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.921-76. 
i) Recurso númeio 4.712 — Classe IV — Minas 

Gerais (42» zona — Bueno Brandão, município de 
Munhoz). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
provendo recurso, determinou o registro de Benedito 
Domingos de Oliveira, como cândida.o a vereador -.,e 
Munhoz, pela ARENA, em face da declaração de in-
constitucionalidade de porção da letra n, I, art. 1», 
da Lei Complementar n ' 5-70, pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.931-76. 
j) Recurso número 4.715 — Classe IV — Per­

nambuco (63» zona — Ibimirim, Município de Inajà). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 63» zona 
— Ibimirim, e deferiu o registro de Antônio Guido 
Filho, candidato à Câmara Municipal ae Inajà pela 
ARENA, face não incidir em inegibilidade. 

Recorrente; Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.936-76. 
I) Recurso número 4.716 — Classe IV — Ceard 

(50» zona — Petencoste, município de General Sam­
paio). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformou sentença de primeira Instância, e indeferiu 
o registro de Luiz Barbosa Severino, como candidato 
a vice-prefeito de General Sampaio, pela sublegenda 
1, da ARENA, alcançado que foi pelo disposto na le­
tra n, item I, da Lei Complementar n ' 5-70. 

Recorrente: Luiz Barbosa Severino, candidato a 
vice-prefeito pela ARENA-1. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.939-76. 
m) Recurso número 4.719 — Classe IV — Ceará 

(22» zona — São Benedito, município de Pacujá). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformando sentença de primeira Instância, cassou o 
registro de Domingos Francisco Alves, para o car­
go de prefeito, pela sublegenda 1 da ARENA, por 
configurada a inelegibilidade prevista no art. 1', L 
n, da Lei Complementar n? 5-70. 

Recorrente: Domingos Francisco Alves, candida­
to a prefeito pela ARENA-1. 

Recorridos: Manoel Inácio Jorge, candidato a 
prefeito e Manoel Rodrigues Lopes e Vicente Erivaldo 
Alves, delegados da ARENA-2. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo 0? 4.S45-76. 
n) Recurso número 4.720 — Classe IV — Ceará 

(33» zona — Canindé). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

dando provimento a recurso, declarou a insubsistên-
cia do regitro da candidatura de José Ribamar A l ­
varenga Cordeiro, a vereador, pelo MDB, por inele­
gível nos termos do art. 1?, I, n, da Lei Complemen­
tar n» 5-70. 

Recorrente: José Ribamar Alvarenga Cordeiro, 
candidato a vereador pelo MDB. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.957-76. 
o) .Recurso número 4.721 — Classe IV — Ceará 

(71» zona — Caririaçu, município de Granjeiro). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença indeferitória do registro de Joa­
quim Henrique da Costa, a prefeito de Granjeiro, 
pela ARENA, invocando a inelegibilidade do art. 1?, 
I, n, da Lei Complementar n ' 5-70. 

Recorrentes: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado e Joaquim Henrique da Costa, canãida-
to a prefeito. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.959-76. 
p) Recurso número 4.671 — Classe IV — Minas 

Gerais (60» zona — Carangola). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que manteve o registro de Júlio Cérar de Paula A l ­
buquerque como candidato a vereador de Carangola. 
pela ARENA. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.804-76. 
q) Recurso número 4.703 — Classe IV — Bahia 

(84« zona — Paulo Afonso, município de Glória). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou a sentença do Juiz Eleitoral da 84» 
zona — Paulo Afonso, e indeferiu o registro de Hor-
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têncio José Correia, candidato a prefeito municipal 
de Glória, pela sublegenda 2 da ARENA, face incidir 
na inelegibilidade prevista no inciso II, b, 8, c/c e in­
ciso IV, a do art. 1' da Lei Complementar número 
5-70. 

Recorrente: Hortêncio José Correia, candidato a 
prefeito pela ARENA-2. 

Recorridos: José Alcântara Sobrinho e Anibal 
Teixeira Lima, candidato a vereador e delegados da 
sublegenda 1 da ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protoocolo número 4.909-76. 
r) Recurso número 4.695 — Classe IV — Pará 

(2a zona — Macapá, Território Federal do Amapá). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo de sentença que indeferiu o registro de 
Orivan dos Santos de Castro Sussuarana, candidato 
à Câmara Municipal de Macapá, pelo MDB, face in­
cidir na inelegibilidade do artigo 1', I, h, da Lei Com­
plementar n» 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.884-76. 
s) Recurso número 4.700 — Classe IV — Bahia 

(39a zona — Andaraí). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que roformou sentença do Juiz Eleitoral da 39* zona 
— Andaraí. e deferiu o registro de Leobino Azevedo 
Filho, candidato a prefeito pela sublegenda 2 da 
ARENA, face não incidir na inelegibilidade prevista 
no inlcso II, h, e inciso IV, o, do artigo 1« da Lei! 
Complementar n? 5-70. 

Recorrente: Carlos Alibert de Melo Araújo, can­
didato a vereador pela ARENA. 

Recorrido: Leobino Azevedo Filho, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.898-76. 
t) Recurso número 4.704 — Classe IV — Bahia 

(88a zona — Seabra — município de Souto Soares). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que deferiu o registro de José Rodrigues Costa Flo-
rentino Gaspar Dourado, Neide Gaspar de Novaes, 
Juscelino José de Souza e Nelson Ferreira dos Santos, 
candidatos aos cargos de prefeito, o primeiro, e ve­
reador, os demais, pelo MDB do município de Souto 
Soares. 

Recorrentes: Rosalvo de Oliveira Félix e José 
Pereira Sampaio, candidatos a vereador e prefeito 
pela ARENA, respectivamente. 

Recorridos: José Rodrigues Costa, candidato a 
prefeito pelo MDB e outros. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.915-76. 
«) .Recurso número 4.500 — Classe IV — Ceará 

(70* zona — Brejo Santo). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que acolheu, em parte, impugnação formulada por 
eleitores filiados ao MDB do mun eípio de Brejo San­
to contra pedidos de inscrição processados ilegalmen­
te pelo referido partido, para determinar a data de 
filiação em três dias anteriores ao da apresentação 
das fichas no Tribunal Regional Eleitoral (art. 65, 
i 4', da Lei n? 5.682-71). 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.319-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1* e 2? da 

Resolução a? 10.049, de 19 de julho de 1976 — Instru-
çes para a escolha e o registro de Candidatos a pre­
feito, vice-p: efeito e vereador — O Tribunal reuniu-
se em conselho, para a lavratura dos Acórdãos núme­
ros 6.089, 6.090, 6.091, 6.092, 6.093, 6.094, 6.095, 6.096, 
6.097, 6.098, 6.099, 6.100, 6.101, 6.102 , 6.103. 6.104, 
6.105, 6.106 e 6.107, exarados respectivamente, nos 
Recursos números 4.696, 4.702, 4.697, 4.641, 4.692, 
4.706, 4.708, 4.709, 4.712, 4.715, 4.716, 4.719, 4.720, 
4.721, 4.671, 4.703, 4.695, 4.700 e 4.704. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos . 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geral­
do da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demajs 
membros do Tribunal. 

Brasília, 29 de outubro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. —• 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 97» SESSÃO, EM 30 DE 
OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Piouurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Geral­
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezessete horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 96* sessão. 

PROPOSIÇÃO 

O Ministro Presidente determina consignar em 
Ata que o Ministro Néri da Silveira comunicou ha­
ver preparado para julgamento o Recurso n ' 4.694, 
deixando de fazê-lo por haver o partido recorrente 
denunciado conexão entre esse e o Recurso n ' 4.7s)2, 
ainda em tramitação, e requerido o julgamento con­
junto de ambos. O Ministro Presidente respondeu 
que os dois recursos seriam julgados oportunamente 
na mesma assentada, passando o Recurso número 
4.792 a reger os prazos correspondentes. 

Julgamentos 
a) Recurso número 4.677 — Ciasse IV — Minas 

Gerais (77* zona — Conselheiro Lafaiete, munic.pio 
de Catas Altas da Noruega). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que anulou a Convenção em que o Diretor o da 
ARENA do município de Catas Altas da Noruega in­
dicou seus candidatos às eleições de 15.11.76, em face 
da participação de cidadãos a quem foi negada a 
qualidade de convencionais. 

Recorrente: Sublegenda 2 da ARENA. 
Recorrido: Sublegenda 1 da ARENA. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.821-76. 
b) Recurso número 4.667 — Classe IV — Bahia 

(60* zona — Condeúba, Município de Piripá). 
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Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 60a zona 
— Condeúba, que indeferiu o registro de Osvaldo 
Dias da Rocha, candidato a prefeito de Piripá, 
pela ARENA, face incidir na inelegibilidade do arti­
go 1», IV, b, da Lei Complementar n» 5-70. 

Recorrentes: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado e Osvaldo Dias da Rocha, candidato a 
prefeito pelo mesmo partido. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido, unanimemente, e provido, vencidos os 

Ministros Décio Miranda e José Boselli. 
Protocolo número 4.797-76. 
c) Recurso número 4.743 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (28a zona — Santana do Matos). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 28a 

zona — Santana do Matos, que, ex cjficio, declarou a 
nulidade da Convenção da ARENA para a escolha de 
candidatos a cargos eletivos municipais, face ter sido 
realizada sem quorum legal 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unanime. 
Protocolo número 5.010-76. 
d) Recurso número 4.774 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (48a zona — Pedro Avelino, muni­
cípio de Afonso Bezerra). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral Substituta 
da 48a zona — Pedro Avelino, deferitória do íegistro 
dos candidatos da ARENA a cargos eletivos munici­
pais de Afonso Bezerra, face terem sido indicados em 
Convenção realizada legalmente. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Recorrido: José Américo de Souza, candidato a 

prefeito pela ARENA, e outros. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.011-76. 
e) Recurso número 4.742 — Classe IV — Paraná 

(8a zona — São José dos Pinhais, Município de Gua-
ratuba). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 8a zona 
— São José dos Pinhais, indeferitória do registro de 
Miguel Jamur, candidato a vice-prefeito de Guaratu-
ba pela sublegenda 2 da ARENA, face incidir na ine­
legibilidade do artigo 1?, I, n, da Lei Complementar 
n« 5-70. 

Recorrente: Miguel Jamur, candidato a vice-pre­
feito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.998-76. 
/) Recurso número 4.748 — Classe IV — Mato 

Grosso (32a zona — Bataguassu). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 32a 

zona — Bataguassu, indeferitória do registro de 
Adonel Elias Barbosa, candidato a prefeito peia sub­
legenda 1 da ARENA, face incidir na inelegibilidade 
prevista no artigo l 9 , I. n, da Lei Complementar nú­
mero 5-70. 

Recorrentes: Diretório Regional da ARENA e 
Adonel Elias Barbosa, candidato a prefeito pela suble­
genda 1 do partido. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unanime. 

Protocolo número 5.034-76. 
g) Recurso número 4.737 — Classe IV — Minas 

Gerais (176a zona — Muriaé). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 176a zona 
— Muriaé, e deferiu o registro de Duarte Ramos L i -
nares, candidato a vereador pela ARENA, face não 
incidir em inelegibilidade. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Duarte Ramos Linares, candidato a 

vereador pela ARENA. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo n ' 4.991-76 
h) Recurso númeio 4.745 — Classe IV — Mara­

nhão (62a zona — Loreto, Município de São Félix de 
Balsas). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral substituto 
da 62a zona — Loreto, deferitória do registro de João 
Oliveira Reis, candidato a prefeito de São Félix de 
Balsas, pela sublegenda 1 da ARENA, face não inci­
dir na inelegibilidade prevista no artigo 1?, I, n, 
da Lei Complementar tí> 5-70. 

Recorrente: Manoel da Silva Neto, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Recorrido: João Oliveira Reis, candidato a pre­
feito pela sublegenda 1 da ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.012-76. 
i) Recurso número 4.750 — Classe IV — Minas 

Gerais (217a zona — São Lourenço). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 217* zona 
— São Lourenço, e deferiu o registro de Antônio A l -
tamiio Marques como candidato a vereador pela 
ARENA, face não incidir na inelegibilidade do artigo 
1?, I, n, da Lei Complementar n» 5-70. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.036-76. 
j) Recurso número 4.756 — Classe IV — Minas 

Gerais (25a-A zona — Belo Horizonte). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que deferiu o registro de Ulisses Fernandes dos San­
tos, candidato a vereador, pelo MDB, face não inci­
dir em inelegibilidade. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 

delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.042-76. 
I) Recurso número 4.665 — Classe IV — São 

Paulo (237* zona — Mairiporã). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que determinou o cancelamento do registro condicio­
nal de João Pedro Lopes, candidato a vice-prefeito 
pela sublegenda 3 da ARENA, face não ter provado 
sua reabilitação quanto ao crime de cujo cumprimen­
to da pena foi indultado. 

Recorrente: João Pedro Lopes, candidato a vlcer 
prefeito pela sublegenda 3 da ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
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Protocolo número 4.975-76. 
m) Recurso número 4.727 — Classe IV — Bahia 

(34a zona — Belmonte — Município de Itapebi). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença de I a Instância, que decretou a nu-
lidade da Convenção da ARENA de Itapebi e indefe­
riu os pedidos de registro de seus candidatos às elei­
ções de 15.11.76. 

Recorrente: José Gabriel de Santana, Presidente 
da ARENA e candidato a prefeito de Itapebi. 

Recorrido: Renato Duarte Ribeiro da Costa. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.972-76. 
n) Recurso número 4.707 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (37a zona — Rio Grande). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral qua 

manteve sentença indeferitória do registro de Wilmar 
Tavares, à Câmara de Vereadores, pela ARENA, poi 
falta de filiação partidária. 

Recorrente: Wilmar Tavares, candidato a verea­
dor pela ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.918-76. 
o) Recurso número 4.663 — Classe IV — São 

Paulo (61a zona — Jabuticabal, município de Tala-
çu). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que, ex offício, determinou o cancelamento do regis­
tro dos candidatos a prefeito e vice-p. efeito do mu­
nicípio de Taiaçu, 61a zona, Jubuticabal, pela 
ARENA, em face da Lei n» 6.358-76. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido para restabelecer a senten­

ça, vencidos parcialmente os Ministros José Bo.elli e 
Rodrigues de Alckmin, que proviam em menor ex­
tensão. 

Protocolo número 4.793-76. 
p) Recurso número 4.722 — Classe IV — Paraí­

ba (16a zona — Campina Grande). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral qua 

manteve sentença indeferitória do registro de Alta-
mlro Cavalcanti, por falta de filiação partidária, co­
mo candidato a vereador, pelo MDB. 

Recorrente: Altamiro Cavalcanti, candidato a ve­
reador, pelo MDB. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido, mas não provido; unânime. 
Protocolo número 4.962-76. 
ç) Recurso número 4.666 — Classe IV — Ala­

goas (18* zona — São Miguel dos Campos, municí­
pio de Campo Alegre). 

Agravo do despacho inadmltente do recurso con­
tra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que re­
formou sentença do Juiz Eleitoral da 18a zona — São 
Miguel dos Campos, e anulou a Convenção Munici­
pal da ARENA de Campo Alegre, face ao disposto no 
artigo 34, I e II, da Lei n? 5.682-71. 

Agravante: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Agravados: Devacy Tenório Lins e outros. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Provido o agravo, e subseqüentemente apreciado 

o recurso, foi este conhecido e provido; unânime. 

Protocolo número 4.795-76. 
r) Recurso número 4.728 — Classe IV — Bahia 

(97* zona — Formosa do Rio Preto). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de 1a Instância determinando o 
registro de Benedito Araújo ao cargo de prefeito pela 
ARENA-1. 

Recorrente: José Lélis, delegado especial da . . . . 
ARENA-2 e candidato a prefeito. 

Recorrido: Benedito Araújo, candidato a prefei­
to pela ARENA-1. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.974-76. 
s) Recurso número 4.675 — Classe IV — Pa­

raíba (59* zona — Cabedelo). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitora] 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral Substituto 
da 57* zona — Cabedelo, que considerou válidas as 
filiações partidárias dos candidatos do MDB, às elei­
ções municipais de 1976. 

Recorrentes: Diretório Municipal da ARENA e 
Severino Gomes da Silva, Messias Pessoa da Silva e 
Hugo Viana Silva, candidatos a prefeito pelas suble-
gendas 1, 2 e 3 do mesmo partido. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.818-76. 
í) Recurso número 4.698 — Classe IV — Bahia 

(128* zona — São Sebastião do Passe). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

acolhendo preliminar de falta de interesse por parto 
do recorrente, não conheceu de recurso confa sen­
tença indeferitória de impugnação ao registro dos 
candidatos da ARENA, de São Sebastião do Passe, 
por considerar válida a Convenção partidária de 27 
de agosto de 1976. 

Recorrente: Dionel Moreira, candidato a verea­
dor pela sublegenda 2 da ARENA. 

Recorridos: Joselito Ferreira Batista e outros, 
candidatos das sublegendas da ARENA e José Camilo 
dos Santos, Presidente do Diretório Municipal. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido nos termos do voto do Re­

lator; unânime. 
Protocolo número 4.892-76. 
u) Recurso número 4.714 — Ciasse IV — Per­

nambuco (66* zona — Afogados da Ingazeira, Mu­
nicípio de Iguaraci). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que considerou Gabriel Inácio da Silva parte ilegí­
tima para recorrer da sentença do Juiz Eleitoral da 
66* zona — Afogados da Ingazeira, deferitória do 
registro dos candidatos da ARENA do município de 
Iguaraci. Eleições de 15.11.76. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorridos: Waldecyr Magalhães Arruda, na qua­
lidade de Presidente do Diretório Municipal da 
ARENA e de candidato a prefeito, e outros. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido e provido nos termos do voto do Re­

lator; unânime. 
Protocolo número 4.934-76. 
v) Recurso número 4.718 — Classe IV — São 

Paulo (138* zona — Tanabi). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

acolhendo recurso, não admitiu o registro de Milton 
Silveira Perches, como vice-prefeito da ARENA-2. 
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Recorrentes: Presidente do Diretório Muricipal 
e os delegados especiais da ARENA-1. 

Recorridos: Delegado especial e convencionais da 
ARENA-2. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unanime. 
Protocolo número 4.943-76. 
x) Recurso número 4.726 — Classe IV — Bahia 

146» zona — Jacobina). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

dando provimento a recurso, indeferiu o pedido de 
registro de Ivo Araújo Silva como vereador pela 
ARENA-1, por insuficiência de prova de filiação par­
tidária. 

Recorrente: Ivo Araújo Silva, candidato a verea­
dor pela ARENA-1. 

Recorridos: Carlos Soares Ribeiro e Lourival 
Martins de Souza, delegado pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.971-76. 
z) Recurso número 4.730 — Classe IV — Rio 

de Janeiro (96» zona — Cabo Frio). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve o indeferimento de registro, do candidato ao 
cargo de vereador pela ARENA de Cabo Frio, Jorce-
ley Vieira de Aguiar. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.976-76. 
a-1) Recurso número 4.738 — Classe IV — Ceará 

(45» zona — Massapé). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença da Juíza Eleitoral da 45» zona 
— Massapé, e deferiu o registro de Francisco Macha­
do Filho, candidato a vice-prefeito pela sublegenda 
1 da ARENA, face possuir filiação partidária regu­
lar. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.994-76. 
b-1) Recurso número 4.736 — Ciasse IV — Rio 

Grande do Sul (38» zona — Rio Pardo). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 38» 
zona — Rio Pardo, indeferitória do registro de Ru­
bem Carlos Machado Pereira, candidato a vereador 
pela ARENA, face incidir na inelegibilidade do artigo 
1», VII, c, da Lei Complementar n« 5-70. 

Recorrente: Rubem Carlos Machado Ferreira, 
candidato a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.990-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1' e 2», da 

Resolução tí> 10.049, de 19 de julho de 1976 — Ins­
truções para a Escolha e o Registro de Candidatos a 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, o Tribunal reuniu-
se em conselho para a lavratura dos acórdãos núme­
ros 6.109, 6.110, 6.111, 6.112, 6.113, 6.114, 6.115, 6.116, 
6.117, 6.118, 6.119, 6.120, 6.121, 6.122, 6.123, 6.124, 
6.125, 6.126, 6.127, 6.128. 6.129. 6.130, 6.131, 6.132 
e 6.133, exarados, respectivamente, nos recursos nú­

meros 4.677, 4.667, 4.743, 4.744, 4.742, 4.748, 4.737, 4.745, 
4.750, 4.756, 4.665, 4.727, 4.707, 4.663, 4.722, 4.666, 
4.728, 4.675, 4.698, 4.714, 4.718, 4.726, 4.730 4.738 
e 4.736. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os efei­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 30 de outubro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo — Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 98» SESSÃO, EM 31 DE 
OUTUBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 97» sessão. 

Julgamentos 

o) Recurso número 4.723 — Classe IV — Paraíba 
(16» zona — Campina Grande). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
manteve sentença indeferitória do registro de Fernan­
do José Ribeiro Cabral, indicado em substituição a 
candidato inelegível, ao cargo de vereador pela 
ARENA-1, por inobservância do art. 55, da Resolução 
n ' 10.049-76, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Fernando José Ribeiro Cabral, can­
didato a vereador pela ARENA-1. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.963-76. 
o) Recurso número 4.751 — Classe IV — Minas 

Gerais (215» zona — Porteirinha). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 215» 
zona — Porteirinha, deferitória do registro de Alci­
des Mendes da Silva, candidato a prefeito pela suble­
genda 2 da ARENA, face não incidir em inelegibili­
dade. 

Recorrente: Umilino Joaquim dos Santos, candi­
dato a vereador, pela ARENA. 

Recorrido: Alcides Mendes da Silva, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.037-76. 
c) Recurso número 4.699 — Classe IV — Bahia 

(59» zona — Poções, município de Planalto). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

dando provimento a recurso, deferiu o registro de 
João Otávio de Almeida, ao cargo de prefeito muni­
cipal de Planalto, pela ARENA-2. 

Recorrente: Jesaias Rodrigues de Matos, candi­
dato a vereador pela ARENA-1. 
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Recorrido: João Otávio de Almeida, candidato a 
prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.898-76. 
d) Recurso número 4.683 — Classe IV — Minas 

Gerais (227* zona — Contagem). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

deferitória do registro de candidatos do MDB de 
Contagem às eleições municipais de 15.11.76. 

Recorrentes: Jair Vicente da Silva e outro, e a 
Procuradoria Regional Eleitoral. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.838-76. 
e) Recurso número 4.713 — Classe IV — Minas 

Gerais (165* zona — Minas Novas). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral çue 

negou provimento a recurso contra sentença deferi­
tória do registro de José Evangelista Chagas, como 
candidato a prefeito pela ARENA-2, por ter se afas­
tado do cargo de Secretário do Sindicato Rural de 
Minas Gerais em tempo hábil. 

Recorrente: Domingos Mota Ramalho, delegado 
da ARENA-1 de Minas Novas. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido, determinando-se a providência 

proposta pelo Relator; unânime. 
Protocolo número 4.933-76. 
/) Recurso número 4.733 — Classe IV — São 

Paulo (197* zona — Guariba, município de Pradó-
polis). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformou sentença de primeira Instância e declarou 
a nulidade da Convenção do MDB, que escolheu os 
candidatos ao pleito de 15.11.76. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Lineu Zacharias, Presidente da Co­
missão Executiva do Diretório Municipal da 
ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.987-76. 
g) Recurso número 4.734 — Classe IV — Jlíara-

nhão (57* zona — Santa Inês). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

dando provimento a recurso, determinou o registro 
de Caio Passos da Costa, como candidato a prefeito, 
pela sublegenda ARENA-2, por considerar convalida-
da com a entrega no prazo legal à Justiça Eleitoral, 
a filiação existente em Livro de Diretório Regional. 

Recorrentes: Benedito Sabbak Thomé c José 
Franklin Skeff Seba, candidatos a prefeito e vice-
prefeito, pela ARENA. 

Recorrido: Caio Passos da Costa, candidato a 
prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.988-76. 
h) Recurso número 4.763 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (19* zona — São Tome, município 
de Lagoa de Velhos). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 
confirmando sentença da primeira Instância, dene-

gou o registro de Maclidones Costa, candidato a pre­
feito e de Everaldo Ferreira da Silva e outros, ao 
cargo de vereador pela ARENA de Lagoa de Velhos, 
por considerá-los incursos no art. 1?, I, n, da L . C . 
tí> 5-70. 

Recorrentes: Maclidones Costa, candidato a pre­
feito e o Diretório Regional da ARENA, por seu de­
legado. 

Recorrido: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.065-76. 
i) Recurso número 4.768 — Classe IV — Pa­

raná (6* zona — Cascavel). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

negou provimento a recurso para confirmar sentença 
indeferitória do registro de Noel Veiga, como candi­
dato a vereador, pelo MDB, por incidir na inelegibi­
lidade prevista no artigo 1', I, n, da L . C. núme­
ro 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
Presidente. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.073-76. 
j) Recurso número 4.777 — Classe IV — Ceará 

(84* zona — Beberibe). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença indeferitória do registro de 
Valter Moreira dos Santos, candidato a vereador pela 
ARENA, face incidir na Inelegibilidade do art, V>, X, 
n, da Lei Complementar n» 5-70. 

Recorrente: Valter Moreira dos Santos, candida­
to a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido, unanimemente, em parte; e 

não conhecido na parte restante, também à unani­
midade. 

Protocolo número 5.104-76. 
I) Recurso número 4.735 — Classe IV — Ma­

ranhão (16* zona — Itapecuru-Mirim, Município de 
Ana j a tuba). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 16» 
zona. — Itapecuru-Mirim, deferitória do Registro de 
João Cerqueira Mendes, candidato a prefeito de Ana-
jatuba pela sublegenda 2 da ARENA, face não inci­
dir em inelegibilidade. 

Recorrente: Joaquim Ananias Gonçalves Neto, 
candidato a prefeito pela sublegenda 1 da ARENA. 

Recorrido: João Cerqueira Mendes, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.989-76. 
m) Recurso número 4.739 — Classe IV — Pa-

raná (20° zona — Wenceslau Braz). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 20* 
zona — "Wenceslau Braz, indeferitória do registro de 
candidatos do MDB aos cargos de prefeito e verea­
dor, em face do disposto no artigo 67, s 3°, da Lei 
n» 5.682-76. 

Recorrente: Diretório Regional do M D B . 
Recorrido: Diretório Municipal da ARENA, por 

seu Presidente. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
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Protocolo número 4.995-76. 
n) Recurso número 4.749 — Classe IV — Minas 

Gerais (77a zona — Conselheiro Lafaiete). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença indeferitória do registro de 
Edir Pires e Nilson Albino, candidatos a verrador 
pelo MDB, face terem sido indicados pela Comissão 
Executiva do Partido. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.035-76. 
o) Recurso numero 4.746 — Classe IV — Mato 

Grosso (10a zona — Aquidauana). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 10a zona 
— Aquidauana, e indiferiu o registro de José Rodol­
fo Falcão, candidato a prefeito pela sublegenda 2 do 
MDB, em face do disposto no artigo 67, 5 39, da Lei 
D9 5.682-71 (LOPP). 

Recorrentes: Sublegenda 2 do MDB e José Ro­
dolfo Falcão, candidato a prefeito pelo mesmo parti­
do e sublegenda. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.028-76. 
p) Recurso número 4.757 — Classe IV — Minas 

Gerais (248a zona — São Gotardo, município de T i ­
ros). 

Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 248» 
zona — São Gotardo, que deferiu o registro de Leva-
ny Bomtempo de Lima e de Vicente Paula M3lo, can­
didatos a prefeito e vice-prefeito do município de 
Tiros, respectivamente, pelo MDB, face, terem sido 
indicados em Convenção de acordo com a Lei núme­
ro 5.358-76. 

Recorrentes: Diretório Municipal da ARENA e o 
delegado Regional do mesmo partido em Tiros. 

Recorrido: Levany Bomtempo de Lima, candida­
to a prefeito pelo MDB. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.043-76. 
q) Recurso número 4.766 — Classe IV — Paraná 

«.33a zona — União da Vitória, munic.pio de General 
Carneiro). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
mantendo sentença de primeira Instância, indeferiu 
peaido de registro de Ernesto Eleutério Maciel como 
candidato a vereador pelo MDB, de General Carnei­
ro. 

Recorrentes: Diretório Regional do MDB, por seu 
Presidente e Ernesto Eleutério Maciel. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.068-76. 
r) Recurso número 4.752 — Classe IV — Bahia 

(149» zona — Itiúba). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou decisão do Juiz Eleitoral da 149a zona 
— Itiúba, e indeferiu o registro de Zacarias José An­
tônio de Oliveira, candidato a vereador pela suble­
genda 2 da ARENA, face incidir em inelegibilidade. 

Recorrente: Zacarias José Antônio de Oliveira, 
candidato a vereador pela sublegenda 2 da ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unanime. 

Protocolo número 5.038-76. 
s) Recurso número 4.717 — Classe IV — Ceard 

(16» zona — Missão Velha). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

determinou o registro de José Gonçalves Santana, 
como candidato ao cargo de prefeito, pela sublegen­
da 2 da ARENA. 

Recorrente: Delegados da ARENA-1. 
Recorrido: José Gonçalves Santana, candidato a 

prefeito pela ARENA-2. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.941-76. 
t) Recurso número 4.759 — Classe IV — Ceará 

(14» zona — Lavras da Mangabeira). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

conhecendo de recurso deu-lhe provimento, para de­
clarar inelegível Francisco Aristides Ferreira como 
candidato a prefeito pela ARENA-2, em face da ine­
legibilidade de que trata o artigo 1', inciso IV, letra 
e, da Lei Complementar n ' 5-70. 

Recorrente: Francisco Aristides Ferreira, candi­
dato a prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.046-76. 
u) Recurso número 4.760 — Classe IV — Mato 

Grosso d» zona — Cuiabá — Várzea Grande). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

acolheu preliminar de intempestividads. de recurso 
manifestado contra sentença que cancelou o registro 
do recorrente, após haver transitado em julgado 
sentença deferitória do mesmo. 

Recorrente: Abdala José de Almeida, candidato 
a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.051-76. 
1» Recurso número 4.761 — Classe IV — Ceará 

(14» zona — Lavras da Mangabeira). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral con-

firmativa de sentença da 1» Instância que concedeu 
o registro de Manoel Favela Saraiva, ao cargo de ve­
reador pela ARENA-1. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.056-76. 
x) Recurso número 4.764 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (47» zona — Pendências, Alto do 
Rodrigues). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
manteve o registro de Francisco de Oliveira Melo ao 
cargo de prefeito de Alto do Rodrigues, pelo MDB, 
por considerar não provada a argüição de filiação 
partidária irregular. 

Recorrente: ARENA, por seu delegado regional. 
Recorrido: Francisco de Oliveira Melo, candida­

to a prefeito pelo MDB. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.066-76. 
z) Recurso número 4.767 — Classe IV — Paraná 

(43» zona — Guarapuava). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que deferiu registro da candidatura de Benedito da 
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Paula Louro, à Câmara Municipal de Guarapuava, 
pela ARENA-1. 

Recorrentes: César Augusto Guimarães de Abreu 
e Pery Tibiriçá Pereira de Oliveira. 

Recorrido: Benedito de Paula Louro, candidato a 
vereador pela ARENA-1. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.072-76. 
a-l) Recurso número 4.773 — Classe IV — Ma­

ranhão (27a zona — Arari). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformando sentença do Dr. Juiz Eleitoral, indeferiu 
o registro de Josué Domingues de Souza, como can­
didato a vereador pela ARENA, por considerá-lo ine­
legível com base no artigo 1», I, n, da Lei Compler 
mentar n» 5-70. 

Recorrente: Josué Domingues de Souza, candida­
to à Câmara Municipal de Arari, pela ARENA-1. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.098-76. 
b-1) .Recurso número 4.778 — Classe IV — Pa­

raíba (62a zona — Boqueirão). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença indeferitória do registro de 
Maria de Lourdès Araújo Arruda, candidata ao car­
go de prefeita pelo MDB, face incidir na inelegibili­
dade do artigo 1', II, c, da Lei Complementar núme­
ro 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.105-76. 
c-1) Recurso número 4.705 — Classe IV — Pará 

(4a zona — Castanhal, município de São Francisco 
do Pará) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 4a zona 
— Castanhal, e indeferiu o registro de José Moreira 
Barbosa, candidato a vereador do município de São 
Francisco do Pará, pelo MDB, face incidir na inele­
gibilidade do artigo 1', VII, c, da Lei Complementar 
n* 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido, unânime. 
Protocolo numero 4.916-76. 
d-l) .Recurso número 4.754 — Classe IV — Bahia 

(114a zona — Riachão do Jacuípe, município de Ichu). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença da Juíza Eleitoral da 114a 

zona — Riachão do Jacuípe, e deferiu o registro de 
Orlando Cordeiro Guimarães, candidato a vereador do 
município de Ichu, pela ARENA, face não incidir em 
inelegibilidade. 

Recorrente: Antônio Carneiro de Oliveira, can­
didato a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.040-76. 
e-l) Recurso número 4.732 — Classe IV — San­

ta Catarina (35a zona — Chapecó). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância e deferiu o 
registro de Etelvino Anzolin e Edney Morais de Car­

valho, indicados pela ARENA, à Câmara Municipal, 
em substituição a candidatos que renunciaram. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.979-76. -
/ - l ) Recurso número 4.711 — Classe IV — Minas 

Gerais (233a zona — Sabará). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que não conheceu de recurso contra sentença do Juiz 
Eleitoral da 233a zona — Sabará, deferitória do re­
gistro de Marcelo Dias, candidato a prefeito pelo 
MDB, face da intempestividade do apelo. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.930-76. 
g-1) Recurso número 4.762 — Classe IV — Ceará 

(27a zona — Crato). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

dando provimento a recurso interposto p i o delegado 
da subiegenda ARENA-2, reformou sentença de 1» 
Instância, cassando o registro do candidato a verea­
dor Fábio Pinheiro Esmeraldo. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.058-76. 
7i-l) Recurso número 4.741 — Classe IV — Pa­

raná (24a zona — Jacarezinho). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 24a zona 
— Jacarezinho, e indeferiu o registro de Odorval 
Spiacci como candidato a vereador pela ARENA, faca 
incidir na inelegibilidade do artigo 1* I, n da Lei 
Complementar n° 5-70. 

Recorrente: Ordoval Spiacci, candidato a verea­
dor pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.997-76. 
í-1) Recurso número 4.774 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (10a zona — Cachoeira do Sul). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância e cassou o 
registro de Juarez Mandagaran dos Santos, à Câma-
ro de Vereadores, pela legenda da ARENA, por falta 
de filiação partidária. 

Recorrente: Jtiarez M . dos Santos, candidato a 
vereador pela ARENA. 

Recorrido: MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.099-76. 
7-1) Recurso número 4.753 — Classe IV — Bahia 

(114a zona — Riachão do Jacuípe município de 
Ichu). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença da Juíza Eleitoral da 114» 
zona — Riachão do Jacuípe, e deferiu o registro de 
Luiz Júlio Carneiro, candidato a prefeito de Ichu, 
pela sublegenda 2 da ARENA, face não incidir em 
inelegibilidade. 
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Recorrente: Renato Mascarenhas Cedraz, candi­
dato a prefeito pela sublegenda 1 da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo tí> 5.039-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1' e 29, da 

Res. n« 10.049, oe 19 de julho úe 1976 — Instruções 
para a escolha e o registro de canaidatos a prefeito, 
vice-prefeito e vereador, o Tribunal reuniu-se em 
conselho, para a lavratura dos Acórdãos números 
6.134, 6.135, 6.136, 6.137, 6.138, 6.139, 6.140, 6.141, 
6.142, 6.143, 6.144, 6.145, 6.146, 6.147, 6.148, 6.149, 
6.150, 6.151, 6152, 6.153, 6.154, 6.155, 6.156, 6.157, 
6.158, 6.159, 6.160, 6.161, 6.162, 6.163, 6.164, 6.165 e 
6.166, exarados, respectivamente, nos recursos núme­
ros 4.723, 4.751, 4.699, 4.683, 4.713, 4.733, 4.734, 
4.763, 4.768, 4.777, 4.735, 4.739, 4.749, 4.746, 4.757, 
4.766, 4.752, 4.717, 4.759, 4.760, 4.761, 4.764, 4.767, 
4.773, 4.778, 4.705, 4.754, 4.732, 4.711, 4.762, 4.741, 
4.774 e 4.753. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os efei­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 31 de outubro de 1976. — Xavier de Al-
burqueque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 99» SESSÃO, EM I o DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Ah dezenove horas foi aberta a sesão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 98* sessão. 

Julgamentos 

o) Recurso número 4.791 — Classe IV — Goiás 
(66a zona — Santa Helena). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
dando pela inconstitucionalidade em parte, do artigo 
1', I, n, da Lei Complementar número 5, de 3970, de­
terminou o registro de Agenor Borges do Prado, como 
candidato do MDB, ao cargo de prefeito, na suble­
genda 1. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 

delegado. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.158-76. 
b) Recurso número 4.811 — Classe IV — São 

Paulo (143a zona — Tupã). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

mantendo sentença de primeira Instânc.a, indeferiu 
o registro de Wilson da Silva Mendonça, como can­
didato a vereador, pela ARENA, por considerá-lo ine­
legível com base na alínea n, do inciso I, do artigo 
1», da Lei Complementar número 5, de 1970. 

Recorrentes: Wilson da Silva Mendonça, candi­
dato a vereador e Diretório Regional da AKJSNA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Firmino Fererira Paz. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.240-76. 
c) Recurso número 4.816 — Classe IV Ama­

zonas (16a zona — Manicoré). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 16* zona 
— Manicoré, e deferiu o registro de Ubiracy Ribeiro 
de Moraes e Smith Veras de Carvalho, candidatos a 
vereador pelo MDB, face não incidirem na inelegibi­
lidade do aitifio 1», I, n, da Lei Complementar nú­
mero 5, de 1970. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Minstro Cordeiro Guerra. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Presidiu o julgamento deste recurso o Ministro 

Rodrigues de Alckmin, por se encontrar impedido o 
Ministro Xavier de Albuquerque. 

Protocolo número 5.279-76. 
d) Recurso número 4.747 — Classe IV — Mato 

Grosso (8a zona — Campo Grande, município de 
Jaraguari). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 8* zona 
— Campo Grande, indeferitória do registro de Moa-
cir Almeida Freitas, candidato a prefeito do municí­
pio de Jaraguari pela ARENA-2, em face do dis­
posto nos artigos 1', I, n, da L . C . número 5, de 1970 
e 67, § 3o da Lei número 5.682, de 1971. 

Recorrente: Moacir Almeida Freitas, candidato a 
prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.032-76. 
e) Recurso número 4.792 — Classe IV — Mara­

nhão (67a zona — Pedreiras, município de Igarapé 
Grande). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
negou provimento a recurso do Diretório Regional da 
ARENA argüindo a nulidade da Convenção Munici­
pal de Igarapé Grande, por ser parte ilegítima para 
realizar tal demanda. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA. 
Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.159-76. 
/) .Recurso número 4.694 — Closse IV — Mara­

nhão (87? zona — Igarapé Grande). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativa da sentença do Juiz Eleitoral da 67* 
zona — Igarapé-Grande, que indeferiu o registro dos 
candidatos da ARENA às eleições municipais de 15 
de novembro de 1976, indicados na segunda Conven­
ção realizada pela Comissão Interventora. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.880-76. 
g) Recurso número 4.769 — Classe IV — Paraná 

(77a zona — Bela Vista do Paraíso). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença de primeira Instância, nãc acolhen­
do a argüição de inelegibilidade dos candidatos as 
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eleições municipais, escolhidos pelo MDB, sob ale­
gação de que a ARENA não tem legitimo interesse 
para alegar a nulidade da Convenção. 

Recorrente: Diretório Municipal da ARENA. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido: unânime. 
Protocolo número 5.093-76. 
h) Recurso número 4.813 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (102» zona — Santo Cristo). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

não conheceu, por faltar legitimidade à recorrente, 
do recurso interposto pelo Diretório Municipal da 
ARENA, contra sentença do Dr. Juiz Eleitoral, de­
feri tói ia do registro de José Mário Brentano e Ro-
maldo Inácio Bokorni, a prefeito pelas sublegendas 
1 e 2 e de Pedro Lugoch a vice-prefeito, por ambas 
as sublegendas, do MDB. 

Recorrente. Diretório Municipal da ARENA. 
Recorrido: MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.265-76. 
*) Recurso número 4.725 — Classe IV — Bahia 

(44» zona — Inhambupe, município de Aporá). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância e determi­
nou o registio dos candidatos da ARENA-1 e 2 de 
Aporá, por considerar válida a Convenção realizada 
em lv de agosto de 1976. 

Recorrente: Florisvaldo Oliveira de Santana, 
candidato a vereador, pela ARENA. 

Recorrido: José Gonçalves Dantas, Presidente da 
Comissão Executiva Municipal da ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.970-76. 
;') Recurso número 4.781 — Classe IV — Mato 

Grosso (9» zona — Três Lagoas, município de Agua 
Clara). 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que negou seguimento a 
recurso contra decisão que com base no artigo 151, 
inciso IV, letra a, da Constituição e letra o, item IV, 
do artigo 1', da Lei Complementar número 5, de 1970, 
manteve sentença deferitória do registro de Guilher­
me Ferreira Dutra, como candidato a prefeito, pela 
ARENA-2. 

Agravante: Guilherme Ferreira Dutra, candidato 
a prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negado provimento, vencido o Ministro Décio 

Miranda. 
Protocolo número 5.136-76. 
I) Recurso número 4.765 — Classe IV — Paraná 

(92» zona — Goioerê). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância no que tan­
ge a Bonifácio Wolskl, determinando assim, seu re­
gistro a prefeito, pela sublegenda 2 da ARENA, por 
inocorrer ofensa ao artigo 1», IV, a, da Lei Comple­
mentar, 5 de 1970. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB. 
Recorrido: Bonifácio Wolskl, candidato a pre­

feito pela ARENA-2. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unanime. 
Protocolo número 5.067-76. 

m) Recurso número 4.784 — Classe IV — Goiás 
(113» zona — Sanclerlândia). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformou, em parte, sentença de 1* Instância e de­
terminou o registro das candidaturas de Onilto La-
gares de Farias, a prefeito e Baltazar Nunes Car­
neiro, a vereador, de Sanclerlândia, pelo MDB. 

Recorrente: Alvimar Paula da Silva, candidato a 
prefeito, pela ARENA de Sanclerlândia. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.150-76. 
n) Recurso número 4.772 — Classe IV — Aía-

ranhão (7» zona — Codó). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformando sentença de primeiro grau, indeferiu o 
registro oe Antônio Leomagon de Alencar, como can­
didato da ARENA, à Câmara Municipal, aplicando 
os dispositivos constantes do I 4?, do artigo 23 da 
LOPP. 

Recorrentes: Antônio Leomagon de Alencar, can­
didato a vereador, pela ARENA-2. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.097-76. 
o) Recurso número 4.785 — Classe IV — Goiás 

(72» zona — Ceres). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral con­

firmando sentença que indeferiu o registro do ora 
recorrente, por considerar que a "Concessão de In­
dulto não exime o beneficiado da reabilitação penal". 

Recorrente: Silvio Mundlm Pedrosa, candidato a 
perfeito, pela sublegenda da ARENA-2. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.152-76. 
p) Recurso número 4.779 — Classe IV — Afato 

Grosso (33» zona — Barra do Bugres, município de 
Tangará da Serra). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 33» zona 
— Barra do Bugres e deferiu o registro de candida­
tos a vereador do município de Tangará da Serra, 
pela ARENA, Eleições de 15.11.76. 

Recorrente: Sublegenda 2 da ARENA. 
Recorridos: Diretório Municipal da ARENA, Júlio 

Garcia Cagnin e outros candidatos a vereador pelo 
mesmo partido. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.124-78. 
o) Recurso número 4.787 — Classe IV — Goiás 

(115* zona — Turvânia). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 115* zona 
— Turvânia, e indeferiu o registro de candidatos do 
MDB a cargos eletivos municipais, em face do dis­
posto no artigo 67 da Lei número 5.682-71. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator. Ministro Firmino Ferreira Pa». 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.154-76. 
r) Recurso número 4.780 — Classe IV — Piauí 

(20* zona — São João do Piauí). 



816 BOLETIM ELEITORAL N ' 315 Outubro de 1977 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformou sentença do Juiz Eleitoral da 20' zona e 
determinou os registros de So.on Correia ae A.agão, 
ao cargo de prefeito e de Pedro de Alcântara Ruben 
de Macedo ao cargo de vereador, às eleições de 15 
de novembro de 1976, pelo MDB. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
Delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido parcialmente, e nessa parte provido; 

unânime. 
Protocolo número 5.128-76. 
s) Recurso número 4.793 — Classe IV — Per­

nambuco (45a zona — Belo Jardim, município de Sa-
nharó). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo de sentença do Juiz Eleitoral da 45* 
zona — Belo Jardim, deferitória do registro de João 
Soares Sobrinho, candidato a prefeito do município 
de Sanharó, pela ARENA-2, face não incidir em 
inelegibilidade. 

Recorrentes: Luiz Cordeiro Leite, Ivanildo Ca­
valcanti Porto e Manoel Possidônio de Lima, candi­
datos a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.167-76. 
í) .Recurso número 4.755 — Classe IV — Bahia 

(90a "zona — Brumado). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que deferiu o registro de candidatos do MDB a cargos 
eletivos municipais, face, possuírem filiação partidá­
ria regular. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorridos: Gilberto Alves Teixeira e Evan San­
tos Azevedo, candidatos a prefeito pelas sublegendas 
2 e 1 do MDB, respectivamente. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido; nânime. 
Protocolo número 5.041-76. 
u) Recurso número 4.796 — Classe IV — Per­

nambuco (51a zona — Taquaritinga do Norte). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 51* zona 
— Taquaritinga do Norte, e determinou fosse pro­
cessado o registro de Pedro de Lemos Araújo, como 
candidato a prefeito pela ARENA-2, em face do res­
tabelecimento de sua inscrição eleitoral por decisão 
daquele TRE. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.183-76. 
v) Recurso número 4.783 — Classe IV — Ala­

goas (35a zona — Junquelro). 
Agravo do despacho inadmltente do recurso, con­

tra acórdão que reformou sentença do Juiz Eleitoral 
da 35a zona — Junqueiro, e indeferiu o registro de 
João José Pereira, candidato a prefeito pela suble­
genda 1 da ARENA, face incidir na inelegibilidade 
do artigo 1», II, c, c/c o inciso IV, a, da Lei com-
mentar número 5, de 1970. 

Agravante. João José Pereira, candidato a pre­
feito pela sublegenda 1 da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 

Provido o agravo, foi subseqüentemente conhe­
cido e provido o recurso especial; unânime. 

Protocolo número 5.147-76. 
x) Recurso número 4.799 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (33a zona — Mossoró, município de 
Govtrnador Dix-Sept Rosado). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
negou provimento a recurso contra sentença Indefe­
ritória do registro de Armando Raimundo da Silva, 
como candidato a vice-prefeito de Governador Dix-
Sept Rosado, pela ARENA. 

Recorrente: Armando Raimundo da Silva, can­
didato a vice-prefeito pela ARENA. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.192-76. 
2) Recurso número 4.790 — Classe IV — Goiás 

(85a sona — Crixás). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância, consi­
derou válica a convenção da ARENA, realizada a 
27 de agosto de 1976, e, em conseqüência, determi­
nou o registro dos candidatos do partido a prefeito, 
vice-prefeito e vereadores. 

Recorrente: Valentim Lourenço, convencional. 
Recorrido: André Ferreira de Carvalho, candi­

dato a prefeito pela sublegenda 3 da ARENA. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.157-76. 
a-1) Recurso número 4.803 — Classe IV — Goiás 

(7a zona — Caldas Novas). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral: a) 

na parte em que manteve os registros de Adolfo Iná­
cio de Menezes, Marcilon dos Reis Pereira, José Lá­
zaro Rabelo, Vinicio Veríssimo da Silva e determi­
nou o registro de José de Araújo Lima, como can­
didatos a vereadores, pelo MDB; b) na parte em que 

indeferiu o registro de Josué Florisbelo de Oliveira, 
como candidato a vereador, pelo MDB. 

Recorrentes: 1? — Diretório Regional da ARENA, 
por seu delegado; 2' — Diretório Regional do MDB, 
por seu delegado. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator. Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.199-76. 
b-1) Recurso número 4.740 — CZasse IV — Para­

ná (95a zona — Colorado). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença do Juiz Eleitoral da 95a 

zona — Coioratio, deferitória do registro de Olivier 
Fraresso como candidato a vereador pela ARENA, fa­
ce não incidir na inelegibilidade prevista no art. 1.*, 
II, c, da Lei Complementar n? 5-70. 

Recorrente: Antônio Sanches, candidato a ve­
reador pela ARENA. 

Recorrido: Olivier Fraresso, candidato a Vereador 
pela ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido, unânime. 
Protocolo numero 4.996-76. 
c-1) Recurso número 4.797 — Classe IV — Afdto 

Grosso (33a zona — Barra do Bugres, município de 
Tangará da Serra). 
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Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que deferiu o registro de Antônio tTancisco de Mello 
e Antônio Ferreira de Souza, candidatos à Câmara 
Municipal de Tangará da Serra peia ARENA, em lace 
de preclusão da impugnação oferecida. 

Recorrentes: Antônio Galhardo, Manoel Mari­
nheiro, Nilo Torres, candidatos a vereador pela 
ARENA. 

Recorridos: Antônio Francisco de Mello e Antô­
nio Ferreira de Souza, candidatos a Vereador pela 
ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido nos termos do voto do Rela­

tor; unanime. 
Protocolo numero 5.185-78. 
d-1) Recurso número 4.798 — Classe IV — Mato 

Grosso (33a zona — Barra do Bugres, município ae 
Tangará da Serra). 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral denegatório de segui-
mento a recurso, contra decisão que reformou sen­
tença de primeira instância, e cancelou o registro de 
Antônio Porflrio ae Brito, como candidato a Verea­
dor pela ARENA, por entender não haver o interes­
sado falto prova de filiação partidária, indispensável 
ao registro. 

Agravante: Antônio Porfirio de Brito, candidato 
a Vereador peia ARENA. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Negado provimento; unânime. 
Protocolo número 5.187-78. 
e-1) Recurso número 4.810 — Classe IV — Ala­

goas (15a zona — Rio Largo, município de SatubaK 
Do despacho do Senhor Desembargador Presiden­

te do Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu re­
curso contra decisão que impugnou o registro de 
Barnabé Barbosa da Silva, ao cargo de prefeito do 
município de Satuba, pela ARENA, por consiaerá-io 
inelegível com base no art. 67, § 39, da Lei número 
5.682-71. 

Agravantes: Bernabé Barbosa da Silva, candidato 
a preieito, peia ARENA-2 e Diretório Regional do 
Partido, por seu delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Negado provimento; unânime. 
Protocolo número 5.219-76. 
/-I) Recurso número 4.729 — Classe IV — Rio 

de Janeiro (27a zona — Nova Iguaçu). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

negou provimento a recurso do Ministério Público 
contra sentença de primeira instância que registrou 
candidatos do MDB às eleições de 15.11.76. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Recorrlda«: MDB, por seus candidatos, Francisco 

de Assis Martins Amaral, José Alves Pinheiro, José 
Gui.hermino de Lima, Mauro Ferreira de Castro e 
Luiz Zizi de Oliveira. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 4.975-76. 
g-1) Recurso número 4.789 — Classe IV — Goiás 

(107a zona — Colinas de Goiás, muncipio de Presi­
dente Kennedy). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença deferitória do registro de 
candidatos a cargos eletivos do munlcipio de Presi­
dente Kennedy, pelo MDB. Eleições de 15 de novem­
bro de 1976. 

Recorrente: Raimundo Felipe de Araújo candi­
dato a pre.eito pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.156-76. 
h-l) Recurso número 4.795 — Classe IV — Per­

nambuco (82a zona — Ouricuri, município de Ipu-
bi). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
não conheceu dê- recurso, por ilegitimidade dos re­
correntes e manteve sentença do Juiz Eleitoral que 
indeferiu o registro dos candidatos da ARENA em 
Ipubi. 

Recorrentes: Diretório Municipal da ARENA e 03 
candidatos escolhidos em Convenção. 

Relator. Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido nos termos do voto do Re­

lator, unânime. 
Protocolo número 5.178-76. 
i-1) Recurso número 4.801 — Closse IV — Goiás 

(107a zona — Colinas de Goiás). 
Da decisão do Tribunal Regional que negou pro­

vimento a recurso e confirmou sentença que registrou 
Antônio Illeutério Filho, como candidato a prefeito, 
pelo MDB, por atender ao exigido pelo art. 10, da 
Res. n.? 10.049 do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Geraldo Severino da Silva, candidato 
a prefeito pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.196-76. 
j-1) Recurso número 4.782 — Classe IV — Afaío 

Grosso (32a zona — Bataguassu, município de Anau-
rílândia). 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu recurso 
contra decisão que, sob fundamento de preclusão da 
matéria, por não oferecimento de impugnação em 
época oportuna, manteve sentença deferitória do re­
gistro de Onofre Pereira Alemão, como candidato a 
prefeito, pela ARENA-2. 

Agravante: Diretório Regional do MDB. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.138-76. 
1-1) Recurso número 4.802 — Closse IV — Goiás 

(9a zona — Corumbá de Goiás). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

quç não conheceu do recurso interposto da decisão 
oo Juiz Eleitoral da 9.» zona — Corumbá de Goiás, 
pelo Presidente do Diretório da ARENA, mantendo, 
assim, sentença do Juiz Eleitoral que registrou Fran­
cisco Xavier de Magalhães, como Vereador, pelo 
MDB. 

Recorrente: Percílio Pereira de Siqueira, candi­
dato a prefeito pela ARENA. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.198-76. 
m-1) Recurso número 4.805 — Classe IV — Goiás 

(123a zona — Sítio D'Abadia, município de Alvorada 
do Norte). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformou sentença e determinou o registro dos can­
didatos a prefeito, vice-prefeito e vereador, pelo 
MDB. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido nos termos do voto do Re­

lator; unânime. 
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Protocolo número 5.201-76. 
n-l) Recurso número 4.817 — Classe IV — Ama­

zonas (7a zona — Codajás). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 7.* zona 
T- Codajás. e deferiu o registro de Gentil Queiroz 
Bessa como candidato a prefeito pela ARENA face 
não incidir na inelegibilidade do art. 1.', I, n, da Lei 
Complementar n.« 5-70. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Presidiu o julgamento deste recurso o Ministro 

Rodrigues de Alciunin por se encontrar impeaido o 
Ministro Xavier de Albuquerque. 

Protocolo número 5.283-76. 
o-l) Recurso número 4.758 — Classe IV — Ser­

gipe (4a zona — Boquim, município de Pedrinhas). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reiormou sentença do Juiz Eleitoral Substituto 
da 4.' zona — Boquim, e indeferiu o registro de Ota-
viano Burgos Neto, candidato a prefeito do muni­
cípio de Pedrinhafi, pela sublegenda 2 da ARENA, fa­
ce não possuir filiação partidária regular. 

Recorrente: Otaviano Burgos Neto, candidato a 
prefeito pela sublegenda 2 da ARENA. 

Recorrido: Joaquim de Souza, candidato a ve­
reador pela ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.044-76. 
p-1) Recurso número 4.770 — Classe IV — Para­

ná (40a zona — Sertanópolis). 
Da decisão dô Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença indeferitória do registro de Pascoal 
Soriani, Armando Matsuoka e Zenas Pereira Maciel, 
como vereadoras, da ARENA, sob o fundamento de 
inobservância do disposto no art. 101 do C E . e 
art. 55 da Res. n ' 10.049-76. 

Recorernte: Armando Matsuoka, Pascoal Soriani 
e Zenas Pereira Maciel, candidatos a vereador pela 
ARENA. 

Recorrido: Diretório Municipal do MDB, por seu 
Presidente. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.085-76. 
o-l) Recurso número 4.776 — Classe IV — Ceará 

(60a zona — Acopiara). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença deferitória do registro de José 
Severiano de Souza, como candidato a vereador, pela 
sublegenda 1 da ARENA. 

Recorrente: Sublegenda 2 da ARENA em Aco­
plara. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.102-76. 
r-1) Recurso número 4.786 — Classe IV — Goiás 

(32* zona — Bela Vista de Goiás). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença deferitória do registro de 
Adair Domingos Arantes, candidato a prefeito pela 
sublegenda 1 do MDB, face não incidir em inelegi­
bilidade. Art. 1», n , g, c/c o Inciso IV, a, da Lei 
Complementar n.« 5-70. 

Recorrente: José Francisco Teles, candidato a 
prefeito pela ARENA-2. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.153-76. 
s-1) Recurso número 4.788 — Classe IV — Goiás 

(22a zona — Morrinhos). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença indeferitória do registro de 
João Abadio de Souza, Geraldo José de Souza e Se­
bastião Dias Ferreira, candidatos a vereador pelo 
MDB, face nãc possuírem filiação partidária regular. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.155-76. 
í-1) Recurso número 4.794 — Classe IV — Per­

nambuco (50a zona — Tabira). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença do Juiz Eleitoral da 50." zona 
— T&bira, e indeferiu o registro de Francisco Save-
rino do Nascimento e Sebastião Soares de Souza, can­
didatos a vereador pela ARENA, em face do disposto 
no art. 2.? aa Lei n.» 5.782-72. 

Recorrentes: Francisco Severino do Nascimento 
e Sebastião Soares de Souza, candidatos a vereador 
pela ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.177-76. 
u-1) Recurso número 4.800 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (33a zona — Mossoró, município 
de Governador Dix-Sept Rosado). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença deferitória do registro de 
Francisco Carlos de Oliveira Sobrinho, candidato a 
prefeito do município de Governador Dix-Sept Ro­
sado, pela sublegenda 2 do MDB, face não incidir na 
lnelegibilidade do art. 1», IV, e, da Lei Complemen­
tar n.? 5-70. 

Recorrente: Lourenço Menandro da Cruz, Dele­
gado da ARENA do município de Governador Dix-
Sept Rosado. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.193-76. 
v-l) Recurso número 4.804 — Classe IV — Goiás 

(31a zona — Silvânia). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
dando provim?nto a recurso deferiu • o registro de 
Arédio Vicente de Moura, camo candidato a prefeito, 
pelo MDB. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, pelo 
seu. delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.200-76. 
i - l ) Recurso número 4.806 — Classe IV — Goiás 

(91a zona — Panamá». 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou sentença de primeira Instância e deferiu o 
registro de Divino Eterno Pereira, como candidato a 
vereador, pela ARENA-1. 

Recorrentes: Antônio Caetano da Silva e Deusné-
rio Soares de Melo, delegado especial da ARENA e 
candidato a vereador, respectivamente. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecido: unânime. 
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Protocolo número 5.208-78. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1? e 2? 

da Resolução número 10.049, de. 19 de Julho de 1976 
— Instruções para a escolha e o registro da candida­
tos a pi efeito, vice-prefeito e vereador — o 'iTibunal 
reuniu-se em conselho, para lavratura dos Acórdãos 
números 6.167, 6.168, 6.169, 6.170, 6.171, 6.172, 6.173, 
6.174, 6.175, 6.176, 6.177, 6.178, 6.179, 6.180, 6.181, 
6.182, 6.183, 6.184, 6.185. 6.186, 6.187, 6.188, 6.189, 
6.190, 6.191, 6.1S2, 6.193, 6.194, 6.195, 6.196, 6.197, 
6.198, 6.199, 6.200, 6.201, 6.202, 6.203, 6.204, 6.205, 
6.206, 6.207, 6.208, 6.209, 6.210 e 6.211, exarados, res­
pectivamente nos Recursos números 4.791, 4.811, 4.816, 
4.747, 4.792, 4.694, 4.769, 4.813, 4.725, 4.781, 4.765, 
4.784, 4.772, 4.785, 4.779, 4.787, 4.780, 4.793, 4.755, 
4.796, 4.783, 4.799, 4.790, 4.803, 4.740, 4.797, 4.798, 
4.810, 4.729, 4.789, 4.795, 4.801, 4.782, 4.802, 4.805, 
4.817, 4.758, 4.770, 4.778, 4.786, 4.788, 4.794, 4.800, 
4.804 e 4.806. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 1? de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Letfõo de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. -• José Boselli. — Firmino Ferreira Pag. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 100» SESSÃO, EM 3 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú 
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin. 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida e 
aprovada a Ata da 99." sessão. 

EXPEDIENTE 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal ha­
ver recebido do Ministro Presidente do Supremo Tri­
bunal Militar o seguinte convite: "Ofício n ' 380-Pres. 
Brasília, DP, em 25 de outubro de 1976. Senhor 
Presidente. Este Tribunal sentir-se-ia altamente 
honrado se, à semelhança do ocorrido no ano passa­
do, pudesse contar novamente com a presença dos 
Exmos. Senhores Ministros dessa Corte irmã, acom­
panhados dos seus servidores, na solenidade que este 
Tribunal fará realizar no DIA DA BANDEIRA. Igual 
convite está sendo feito aos demais Tribunais Supe­
riores. O croquis anexo auxiliará na colocação e dis­
tribuição das autoridades e demais assistentes. A 
solenidade terá início às 11:45 horas, quando o Exmo. 
Sr. Ministro Dr. Georgenor Acylino de Lima Torres 
proferirá breve oração à Bandeira. As 12:00 horas 
será dado o toque de "Bandeira", seguindo-se o Iça-
mento da mesma. Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V . Exa., os protestos da mais alta conside­
ração e respeito. Àss. Ten. Brig. Carlos Alberto H. 
Oj. Sampaio, Ministro Presidente". 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.645 — Classe IV — Paraná 
(99* zona — Congonhinhas). 

Embargos de Declaração opostos ao acórdão nú­
mero 6.045, de 26 de outubro de 1876. 

Embargante: Comissão Executiva do Diretório 
Municipal da ARENA de Congonhinhas, pelo seu Pre­
sidente. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Recebidos os embargos de declaração, contra o 

voto do Ministro Rodrigues de Alckmin, não 6e co­
nheceu do recurso, unanimemente. 

Protocolo número 4.737-76. 
b) Recurso número 4.808 — Classe IV — Mara­

nhão (15a zona — Grajaú) Agravo. 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu recurso 
contra cecisáo denegatória da anotação do nome de 
Abdias Alves da Silva para, como delegado, promo­
ver a Convenção do MDB. em Grajaú. 

Agravante- Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Julgado prejudicado; unânime. 
Protocolo número 5.215-76. 
c) Recurso número 4.820 — Classe IV — Sob 

Paulo (110a zona — Rio Claro). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo de sentença do Juiz Eleitoral da 110.* 
zona indeferitória do registro de Mário Caritá e Jorge 
Luiz Alves, como candidatos do MDB a prefeito e vi­
ce-prefeito de Rio Claro, respectivamente. Eleições 
de 15 de novembro de 1976. 

Recorrente: Mário Caritá, candidato a prefeito 
pelo MDB. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.324-76. 
d) Recurso número 4.821 — Classe IV — São 

Paulo (110a zona — Rio Claro). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
dando provimento a recurso deferiu o registro dos 
candidatos do MDB, apresentados pela Comissão 
Executiva Regional, às eleições de 15.11.76. 

Recorrente: Mário Caritá, candidato a Prefeito 
Municipal de Rio Claro, indicado pelo Diretório Mu­
nicipal do MDB. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 5.325-76. 

De acordo com o artigo 48, parágrafos 1.» e 2.», 
da Resolução número 10.049, de 19 de Julho de 1978 
— Instruções para a Escolha e o Registro de can­
didatos a prefeito, vice-prefeito e vereador, o Tr i ­
bunal reuniu-se em conselho, para a lavratura dos 
Acórdãos números 6.213, 6.214 e 6.215, exarados, res­
pectivamente, nos Recursos números 4.808, 4.820 e 
4.821. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a p-esente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 3 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. — José Boselli. — firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura-
dor-Geial Eleitoral; 
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ATA DA 101a SESSÃO, EM 3 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier ds Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas, foi aberta a sessão sendo l i ­
da e aprovaaa a Ata da 100.* sessão. 

Julgamentos 

a) Consulta número 5.370 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral, em face 
de omissão na Resolução n.» 10.054-78, se os eleitores 
em trânsito poderão ser representados por terceiros 
para efeito de cantnbação pelo Correio no dia do 
pleito. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Responderam negativamente; unânime. 
Protocolo numero 5.221-76. 
b) Consulta número 5.322 — Classe X — São 

Paulo (São Paulo). 
Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral con­

sulta formulada pelo Presidente da Comissão Exe­
cutiva do Diretório Regional da ARENA sobre propa­
ganda eleitoral, em face da Resolução n.» 10.050-76; 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Julgaram prejudicada; unânime. 
Protoco número 4.121-76. 
c) Consulta número 5.324 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Consulta o MDB 60bre a "possibilidade de um 

partido acordar com as emissoras de rádio e televi­
são, no sentido de íracionar os horários de 5 (cinco) 
minutos em vários programas de 30 (trinta) a 60 
(sessenta) segundos, independentemente da concor­
dância de outra agremiação partidária". 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Julgaram prejudicada, unânime. 
Protocolo número 4.186-76. 
d) Representação número 5.313 — Closse X — 

Distrito Federal (Brasíia). 
Representarão do MDB "sobre a necessidade de 

serem expedidas instruções à Justiça Eleitoral do país 
quanto ao cumprimento da Instrução n» 10.050, de 
19 de Julho de 197B. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Julgaram prejudicada; unânime. 
Protocolo número 4.012-76. 
e) Processo número 5.372 — Ciasse X — Goiás 

(Goiânia). 
Comunica o Tribunal Regional Eleitoral para 

apreciação do Tribunal Superior Eleitoral, decisão 
que aprovou a requisição <}3 força federal para ga­
rantir o pleito e sua apuração, nos municípios de M i ­
neiros, Jatai, Caiapônia, Santa Helena, Ara»arças 
Itumbiara, Araguatins. Tocantinópolis, Jussara C : i -
xás Iporã, Mozarlândia, Nova Roma, Jaraguã Cata­
lão, Marzagão, Caldas Novas, Paraíba do Norte For­
moso (Trombas) e Alvorada constante da relação en­
caminhada ao Regional pelo Comandante da Policia 
Militar, bem como em Itaberai, Anlcuns, Mara Rosa 
Itapuvanga, Aparecida de Goiânia e Paranalguara 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Convertido em diligência nos termos do voto do re­

lator. 
Protocolo número 5.374-76. 
/) Processo número 5.373 — Classe X — Aíara-

nhão (São Luís). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão requisição de força federal para garantia dos 
trabalhos das Juntas de Apuração das eleições de 15 
de novembro de 1976, naquele Estado. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Convertido em diligência, nos termos do voto do 

Relator. 
Protocolo número 5.375-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília. 3 de novembro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque. Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Silvei­
ra. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

ATA DA 102a SESSÃO, E M 4 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral Substituto. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer por motivo justificado 
o Ministro Xavier de Albuquerque e o Professor Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
c aprovada a Ata da 101.° sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.747 — Classe IV — Afafo 
Grosso (8a zona — Campo Grande, município de Ja­
raguari) Embargos. 

Embargos de Declaração opostos ao Acórdão nú­
mero 6.170-76, de 1.» de novembro de 1976. 

Embargante: Moacir Almeida Freitas, candidato 
a prefeito pela ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Reieitaram os embargos de declaração. Vota­

ção unânime. 
Protocolo número 5.032-76. 
b) Recurso número 4.773 — Classe IV — Mara­

nhão (27a zona — Arari) Embargos. 
Embargos opostos contra o Acórdão n» 6.157-76. 
Embargante: Procuradoria-Geral Eleitoral. 
Relator- Ministro José Boselli. 
Receberam os embargos de declaração por vota­

ção unânime e reconhecendo erro material no acór­
dão declarado, não conheceram do recurso, contra o 
voto do Relator. 

O Recurso número 4.809 — Classe IV — Pará 
(38a zona — Orixlminá). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
negou provimento ao recurso e manteve sentença de 
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primeira Instância que ordenou o registro dos can­
didatos do MDB à Câmara Municipal por considerar 
válida a Convenção realizada a 10 de outubro de 1976. 

Protocolo número 5.098-76. 
Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 

seu delegado. 
Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 

delegado. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Nào conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 5.217-76. 
d) Recurso número 4.692 — Classe IV — Bahia 

(159a zona — Central Município de Jussara). 
Embargos opostos ao Acórdão n ? 6.093, de 29 de 

outubro de 1S78. 
Embargante: Manoel Benicio de Souza, conven­

cional. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Rejeitaram os embargos de declaração. Votação 

unânime. 
Protocolo número 4.876-76. 
e) Recurso número 4.812 — Classe IV — Ceará 

(70a zona — Brejo Santo). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral con-

firmatória de sentença de primeira Instância que in­
deferiu os registros dos candidatos do MDB ao pleito 
de 15 de novembro de 1976. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Manoel Inácio Torres, delegado da 
ARENA, em Brejo Santo. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conheceram do recurso e lhe deram provimento 

por votação unânime. 
Protocolo número 5.242-76. 
/) Recurso número 4.818 — Classe IV — Agravo 

— São Paulo (199* zona — Barueri, município de P i -
rapora do Bom Jesus). 

Agravo do despacho inadmitente do recurso con­
tra acórdão que deferiu o registro de candidatos aos 
cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador do mu­
nicípio de Pirapora do Bom Jesus, pelo MDB, em fa­
ce do disposto no art. 5.« da Lei Complementar nú­
mero 5/70. 

Agravante: Oswaldo Palazzolli, candidato a pre­
feito pela ARENA — 2. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deram provimento ao agravo para determinar a 

subida do recurso especial. Votação unânime. 
Protocolo numero 5.322-76. 
g) Consulta número 5.367 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral, "qua a so­

lução que poderia ser dada na hipótese de eleitor que 
havendo requerico transferência em tempo hábil, sem 
que tenha sido deferida pelo Juizo do novo domicílio 
no prazo legal, teve sua inscrição cancelada na zona 
de origem, inclusive com remessa de sua folha indi­
vidual de votação." 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conheceram da consulta; unanimemente. 
Protocolo número 5.180-76. 
h) Processo número 5.376 — Ciasse X — Sergipe 

(Aracaju). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 

destaque no valor de CrS 80.000,00, para despesas com 
diárias e gratificação pela prestação de serviço elei­

toral, em decorrência das eleições de 15 de novem­
bro de 1976. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Concederam o destaque de quarenta e oito mil 

cruzeiros para diárias, nos termos do voto do Relator. 
Votação unânime. 

Protocolo número 5.353-76. 
à) Processo número 5.380 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral da Paraí­

ba autorização para proceder a redistribuição do des­
taque concedido àquele Regional pela Res. 10.051-78, 
para despesas com as eleições de 15.11.76. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concederam a autorização. Votação unânime. 
Protocolo número 5.403-76. 
j) Processo número 5.382 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de. Santa 

Catarina autorização para proceder a redistribuição 
do destaque concedido para atender despesas com as 
eleições de 15.11.76. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam a autorização. Votação unânime. 
Protocolo número 4.935-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1.» e 2.», da 

Resolução número 10.049, de 19 de Julho de 1976 — 
Instruções para a Escolha e o Registro de candidatos 
a prefeito, vice-prefeito e vereador, o Tribunal reu­
niu-se em conselho, para a lavratura dos Acórdãos 
números 6.217, 6.218, 6.220 e 6.221, exarados, respec­
tivamente, nos Recursos número 4.773, 4.809, 4.812 e 
4.818. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os efei­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que. vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 4 de novembro de 1976. — Rodrigues de 
Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra. — Leitão 
de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Silveira. — 
José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Doutor 
Justino Ribeiro, Procurador-Geral Eleitoral, Substitu­
to. 

ATA DA 103a SESSÃO, EM 5 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda. Néri da Silveira, José Bo­
selli e Firmino Ferreira Paz.. 

Deixaram de comparecer por motivos Justificados 
o Ministro Xavier de Albuquer e o Professor Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida e 
aprovada a Ata da 102." sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso número 4.823 — Classe IV — Pará 

(22* zona — Óbidos). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença Indeferitória do registro dos 
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candidatos do MDB à Câmara Municipal de Óbidos, 
indicados em Convenção, em face do disposto nu 
art. 219 do Código Eleitoral. 

Recorrentes: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado e a Procuradoria Regional Eleitoral. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 5.367-76. 
b) Recurso número 4.771 — Classe IV — Paraná 

(94a zona — Santa Isabel do Ivaí). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

considerando regular Convenção realizada por apli­
cabilidade das disposições da Lei n. ' 6.358, de 10 de 
setembro de 1976 e da Res. 10.128, do Tribunal Su­
perior Eleitoral, admitiu os registros dos candidatos 
a prefeito, vice-prefeito e vereador, das sublegendas 
1, 2, e 3 da ARENA. 

Recorrentes: Diretório Regional, Diretório Muni­
cipal de Santa Isabel do Ivai, e os candidatos a pre­
feito, vice-prefeito e vereador do MDB. 

Recorrido: Diretório Regional da ARENA 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 5.096-76. 
c) Recurso número 4.807 — Closse / V — Afora-

nhão (23a zona — Barra do Corda). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 

que indeferiu o registro de Ivan Pacheco de Souza 
ao cargo de prefeito de Barra do Corda, pelo MDB. 
Alega o recorrente violação do art. 2.?, $ 2.», da Lei 
n.» 6.358-78. 

Recorernte: Ivan Pacheco de Souza, candidato a 
prefeito pelo MDB. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso. Votação unanime. 
Protocolo número 5.212-76. 
d) Processo número 5.379 — Classe X — Mato 

Grosso (Cuiabá). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Mato 

Grosso autorização para proceder a redistribuição do 
destaque concedido pela Resolução n? 10.051-76 para 
atendimento de despesas com as eleições de 15 de no­
vembro de 1976. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Concederam a autorização. Votação unânime. 
Protocolo número 5.225-76. 
e) Processo número 5.378 — Classe X — Acre 

(Rio Branco). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Acre 

autorização para aplicar parte do destaque conce­
dido pela Res. n» 10.011-76, no valor de CrS 
40.250,00 em despesas com viagens e diárias de mem­
bros daquele Tribunal quando se deslocarem para as 
zonas eleitorais desprovidas de Juiz, e pagamento de 
impressos e confecções de cabines. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Concederam a autorização. Votação: unânime. 
Protocolo número 5.388-76. 
/) Processo número 5.371 — Classe X — Rio de 

Janeiro. 
Encaminha o Desembargador Presidente do Tr i ­

bunal Regional Eleitoral, para aprovação deste Tr i ­
bunal, modelos de boletins e mapas, destinados à 
apuração das eleições municipais, por processo eletrô­
nico, de acordo com o disposto no art. 30, d, do 
Código Eleitoral. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Aprovaram os modelos. Votação unânime. 
Protocolo número 5.264-76. 
De acordo com a Resolução número 10.049, artigo 

48, parágrafos 1? e 2* de 19 de julho de 1976 — Ins­
truções para a escolha e o registro de candidatos a 
prefeito, vice-prefeito e vereador, o Tribunal reuniu-
se em conselho, paia a lavratma dos Acórdãos núme­
ros 6.222, 6.223 e 6.224, exarados, respectivamente, 
nos Recursos número 4.823, 4.771 e 4.807. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente enceroru a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 5 de novembro de 1976. — Rodrigues de 
Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra. — Leitão 
de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Silveira.. — 
José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Doutor 
Justino Ribeiro, Procurador-Geral Eleitoral, Substi­
tuto. 

ATA DA 104a SESSÃO, EM 8 DE 
NOVEMBRO BE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Participou do julgamento do Recurso número 
4.825, o Ministro Cordeiro Guerra. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 103a sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.825 — Classe IV — São 
Paulo (48a zona — Guaratinguetá). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença deferitória do registro de 
José Armando Zollner Machado e Genivaldo Cavai-
ca, candidatos a prefeito e vice-prefeito respectiva­
mente, pela ARENA-2, face não incidir em lnelegibi­
lidade. 

Recorrentes: Diretório Municipal e Regional do 
MDB, por seus delegados. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Não tonhecido; unânime. 
Protocolo número 5.405-76. 
b) Recurso número 4.824 — Classe IV — Agravo 

— Minas-Gerais (272* zona — Unal). 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu, por In­
tempestivo, recurso contra decisão que. deferiu o re­
gistro dos candidatos do MDB ás eleições de 15 de no­
vembro de 1976. 

Agravantes: Diretório Municipal e Diretório Re­
gional da ARENA, por seu delegado. 

Agravado: Diretório Municipal do MDB de TJnat 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Negaram provimento; unânime. 
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Protocolo número 5.402-76. 
c) Recurso número 4.826 — Classe IV — São 

Paulo (53a zona — Itapeva, município de Buri). 
contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo da sentença deferitória do registro de. 
José de Sene, candioato a vice-prefeito do município 
de Buri, em face do disposto no art. 19 da Lei Com­
plementar n.o 5-70. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorrido: José de Sene, candidato a vice-pre­
feito pela sublegenda 2 do MDB. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; vencido o Relator. 
Protocolo número 5.406-76. 

. d) .Recurso número 4.830 — Classe IV — Minas 
Gerais (69* zona — Cataguases). 

Recurso do Diretório Regional do MDB contra a 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral que determi­
nou o registro dos 15 candidatos a vereador da sub­
legenda ARENA-2. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB. 
Recorrida: ARENA. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.514-76. 
e) Recurso número 4.820 — Classe IV — Sdó 

Paulo (110* zona — Rio Claro) Embargos. 
Embargos de Declaração opostos ao Acórdão nú­

mero 6.214, de 3 de novembro de 1976. 
Embargante: MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Rejeitados os embargos de declaração; unânime. 
Protocolo número 5.323-76. 
/) Recurso número 4.821 — Classe IV — São 

Paulo (110* zona — Rio Claro) Embargos. 
Embargos de Declaração opostos ao Acórdão nú­

mero 6.215, de 3 de novembro de 1976. 
Embargante: MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Rejeitados os embargos de declaração; unânime. 
Protocolo número 5.325-76. 
50 Recurso número 4.827 — Classe IV — Agravo 

— Acre (1* zona — Rio Branco). 
Agravo do despacho inadmltente do recurso con­

tra acórdão confirmativo da sentença indefe.itória 
do registro de Nilda Dantas Pires, candidata à Câ­
mara Municipal de. Rio Branco, pela ARENA, em fa­
ce do disposto no art. 2.» da Lei n.« 5.782-72. 

Agravante: Nilda Dantas Pires, candidata a ve­
readora pela ARENA. 

Relator- Ministro Leitão de. Abreu. 
Negaram provimento; unânime. 
Protocolo número 5.407-76. 
h) Recurso número 4.819 — Classe IV — São 

Paulo — Agravo — (199* zona — Barueri, município 
de Pirapora do Bom Jesus). 

Agravo do despacho inadmltente do recurso con­
tra acórdão que indeferiu o registro de candidatos à 
Câmara Municipal de Pirapora do Bom Jesus, pela 
ARENA, em face da intempestlvidade do apelo. 

Agravantes: Oswaldo PalàzzolH, Presidente do D i ­
retório Municipal e candidato a prefeito pela suble­
genda 1 da ARENA, e outros candidatos a vereador 
pelo mesmo partido. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Negaram provimento; unânime. 

Protocolo número 5.323-76. 
i) Recurso número 4.831 — Classe IV — São 

Paulo (199* zona — Burueri, município de Pirapora 
do Bom Jesus). 

Recursos da decisão do Tribunal Regional Eleito­
ra] que: a) manteve o registro dos candidatos a ve­
reador Ulices Porcino de Oliveira, Bento Zeferino da 
Silva Neto, Luiz Carlos Domingues e Mauro Felipe; b) 
determinou o registro de Marino Zeferino da Silva, 
candidato a prefeito pela sublegenda MDM-2. 

Recorrente: Oswaldo Palazzolll. 
Recorridos: MDB e os candidatos. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido parcialmente, e nessa parte provido; 

unânime. 
Protocolo número 5.515-76. 
7) Recurso número 4.828 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (30* zona — Macau). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que ne­

gou provimento a recurso para manter sentença do 
Juiz Eleitoral da 30* zona — Macau, deferitória do 
registro de Cledionor Francisco de Mendonça, can­
didato a prefeito pela ARENA-1, às eleições de 15 de 
novembro de 1976. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Recorrido: Cledionor Francisco de Mendonça. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.510-76. 
I) Recurso número 4.790 — Classe IV — Goiás 

(85* zona — Crixás). 
Embargos opostos ao Acórdão n° 6.189, de 1' de 

novembro de 1976. 
Embargante: Valentim Lourenço, convencional. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Rejeitados os embargos; unânime. 
Protocolo número 5.157-76. 
m) Consulta número 5.384 — Classe X — Bahia 

(Salvador). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral se o Cor­

regedor Eleitoral quando em serviço no interior do Es­
tado, tem direito à percepção, de gratificação pelas 
sessões a que, por tal motivo, deixar de comparecer 
ou se a Resolução n.° 8.466, de 24 de abril de 1969, 
deste Tribunal Superior Eleitoral, continua em vigor. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Responderam que continua em vigor a Resolução 

n.» 8.466-69; unânime. 
Protocolo número 5.539-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1.» e 2.» 

da Resolução número 10.049, de 19 de Julho de 1976 
— Instruções para a escolha e o registro de candida­
tos a prefeito, vice-prefeito e vereador — o Tribunal 
reuniu-se em conselho, para a lavratura dos Acórdãos 
números 6.225, 6.226, 6.227, 6.228, 6.231, 6.232, 6.233, 
e 6.234, exarados, respectivamente nes Recursos nú­
meros 4.825, 4.824, 4.826, 4.830, 4.827, 4.819, 4.831 e 
4.828. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso. Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília. 8 de novembro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Letído de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 



824 BOLETIM ELEITORAL N? 315 Outubro de 1977 

ATA DA 105a SESSÃO, EM 8 DE 
NOVEMBRO BE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo. Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin. 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 104.* sessão. 

Julgamentos 
o) Processo número 5.373 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão requisição de força federal para garantia dos 
trabalhos das Juntas de Apuração das eleições de 15 
de novembro de 1976 naquele Estado. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Convertido em diligência. 
Protocolo número 5.375-76. 
b) Processo número 5.372 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Comunica o Tribunal Regional Eleitoral para 

apreciação do Tribunal Superior Eleitoral, decisão 
que aprovou a requisição de força federal para ga­
rantir o pleito e sua apuração, nos municípios de M i ­
neiros, Jatai, Caiapõnia, Santa Helena, Aragarças, 
Itumbiara, Araguatins, Tocantinópolis, Jussara, Cri-
xãs, Iporá, Mozarlância, Nova Roma, Jaragua, Cata­
lão, Marzagão, Caldas Novas, Paraíso do Norte, For­
moso (Trombas) e Alvorada constantes da relação en­
caminhada ao Regional pelo Comandante da Policia 
Militar, bem como em Itaberaí, Anicuns, Mara Rosa, 
Itapuranga, Aparecida de Goiânia e Faranaiguara. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Convertido em diligência. 
Protocolo número 5.374-76. 
c) Consulta número 5.383 — Classe X — Per­

nambuco (Recife). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral "se a 

exemplo do que foi determinado em eleições passadas, 
os títulos eleitorais resultantes oe pedidos ae inscri­
ção ou transferências poderão ser entregues ao elei­
tor até 48 (quarenta e oito) horas antes do pleito. 

Relator- Ministro José Boselli. 
Responderam negativamente, nos termos do voto 

do Relator. 
Protocolo número 5.516-76. 
d) Processo número 5.381 — Classe X — Mara­

nhão (São Luis). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão requisição de força federal para garantir as 
eleições de 15 de novembro de 1976 nos municípios de 
Presidente Dutra Dom Pedro, Penalva, Vitorino 
Freire, l>ago da Pedra e Santa Inês. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu 
Convertido em diligência. 
Protocolo número 5.472-75. 
e) Processo número 5.374 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 

reforço ao destaque concedido àquele Regional para 
transporte de eleitores, no valor de Cr$ 300.000,00. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Concedido o destaque; unânime. 

Protocolo número 5.351-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
aa Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 8 de novembro de 1976. — Xavier ae 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Sitoeiro. - - José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 106a SESSÃO, EM 9 DE 
NOVEMBRO BE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra compareceu 
ao julgamento do Processo número 5.377. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 105» sessão. 

Julgamentos 

a) processo número 5.391 — Classe X — Ama­
zonas (Manaus). 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­
zonas força federal para garantir as eleições de 15 de 
novembro de 1976 no município de Novo Airão. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Convertido em diligência. 
Protocolo número 5.613-78. 
b) Processo número 5.393 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Submete o Desembargador Leoncio Pinheiro de 

Lemos, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Goiás, à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral, 
seu afastamento da Justiça Comum, bem como do 
Desembargador Paulo de Amorim e Dr. Ulferlco Ge­
raldo Rodrigues até 31 de dezembro próximo. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concedido o afastamento de 10 de novembro de 

1976 a 15 de dezembro de 1976. Unânime. 
Protocolo número 5.615-76. 
c) Processo número 5.392 — Classe X — Piauí 

(Teresina). 
Comunica o Desembargador Alulsio Ribeiro, Pre­

sidente do Tribunal Regional Eleitoral, seu afasta­
mento da Justiça Comum bem como do Desembar­
gador Raimundo Barbosa Carvalho Baptista e dos 
Juizes Berilo Pereira da Mota e Martinho Ribeiro de 
Sá, ocupantes respectivamente da 2.* e 4.* varas eiveis, 
a partir da data da homologação desta decisão pelo 
Tribunal Superior Eleitoral até 15 de dezembro próxi­
mo. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Concedido o afastamento de 10 de novembro de 

1976 a 15 de dezembro de 1976. Unânime. 
Protocolo número 5.614-76. 
d) Processo número 5.389 — Classe X — Espirito 

Santo (Vitória). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito 

Santo torça federal para garantir a realização do 
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pleito de 15 de novembro de 1976, na 6.* Zona — Co-
latina. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Convertido em. diligência; unanime. 
Protocolo número 5.594-76. 
e) Processo número 5.377 — Classe X — Ama­

zonas (Manaus). 
Submete o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­

zonas à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral, de­
cisão que acoibeu pedido de força federal formulado 
pelo Juiz Eleitoral da 3.» Zona — Itacoatiara, visan­
do garantir a realização do pleito naquela zona. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Convertido o Julgamento em diligência. Unâni­

me. 
Protocolo número 5.401-76. 
/) Processo número 5.390 — Classe X — Acre 

(Rio Branco). 
Solicita o Desembargador Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral do Acre providências junto ao Pre­
sidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal no 
sentido de que seja designado, por alguns dias, o Juiz 
de Direito em Guajará-Mirim, a fim de solucionar o 
problema de inexistência de Juiz Eleitoral na I a zona 
do Território Federal de Rondônia. 

Relator: Ministro Rodrigues de AlckimiL:. 
Aprovaram as medidas propostas pelo relator, in­

clusive quanto As despesas com passagens e diárias. 
Protocolo número 5.598-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente enceroru a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrd a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 9 de novembro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 107a SESSÃO, E M 9 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 106a sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.829 — Classe IV — Rio 
Grande do Norte (30a zona — Macau). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 
negando provimento a recurso, manteve sentença de 
1.* Instância, deferitória do registro de Francisco 
Elias do Rosário, como candidato ao cargo de verea­
dor à Câmara Municipal de Macau, pela ARENA-1. 
Eleições de 15 de novembro de 1976. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Recorrido: Francisco Elias do Rosário, candidato 

a vereador pela ARENA-1. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecido; unanime. 

Protocolo número 5.511-76. 
b) Processo número 5.375 — Closse X — Distrito 

Federal. 
Pedido de destaque no valor de Cr$ 573.019,00 

formulado pelos Tribunais Regionais da Bahia, Cea­
rá, Pernambuco e Piauí. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam os destaques nos termos do voto do 

Relator; unânime. 
Protocolo número 3.548-76. 
c) Processa número 5.385 — Classe X — Rio de 

Janeiro. 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 

Janeiro, reforço no valor de Cr$ 596.546,00 ao desta­
que concedido àquele Tribunal pela Res. n.» 10.051 
de 1976, para despesas relacionadas com as eleições 
de 15 de novembro de 1976. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Concederam o destaque; unânime. 
Protocolo número 5.268-76. 
d) Recurso número 4.815 — Classe IV — Ptauf 

(30a zona — São Pedro do Piauí). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve sentença do Dr. Juiz Eleitoral da 30.* zona 
que determinou o deslocamento das seções eleitorais 
dos lugares Carnaibas e Bacuri para o povoado Todos 
os Santos. 

Recorrente: Antônio Sobral Veloso, delegado es­
pecial da ARENA — 2 de São Pedro do Piauí. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.276-76. 
e) Recurso número 4.332 — Classe IV — Bahia 

(Glória). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que ne­

gou provimento à impugnação formulada pelos re­
correntes e determinou o registro do Diretório da 
ARENA no município de Glória por entender que, 
embora reconhecendo algumas irregularidades na rea­
lização da convenção estas foram supridas face a ob­
servação de certas medidas legais. 

Recorrentes: Maria de Lourdes Siqueira, Bene-
vides Soares Campos e Raimundo Gomes de Santa­
na. 

Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo numero 4.620-76. 
/) Recurso número 4.378 — Classe IV — Paraíba 

(46a fona — Alagoinha). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que ne­

gou provimento a recurso interposto contra decisão 
do juiz eleitoral de Alagoinha que indeferiu o pedido 
de transferência de. titulo eleitoral do recorrente da 
9.* para a 46.* zona. 

Recorrente: Pedro Adelson Guedes dos Santos 
eleitor e delegado da ARENA. 

Recorrido: MDB, por seu Presidente. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 1.053-76. 
g) Processo número 5.394 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 

suplementação no valor de Cr$ 300.000.00 ao destaque 
concedido pela Resolução n» 10.119-76, para despesas 
com transporte de eleitores das zonas rurais. 
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Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam o destaque; unanime. 
Protocolo numero 5.591-76. 
h) Processo número 5.387 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Solicita o MDB, em face de omissão no art. 39 da 

Res. n.? 7.875-66, providências do Tribunal Superior 
Eleitoral no sentido de que esclareça se também po­
dem ser recebidos, para oportuno processamento, os 
pedidos de transferência, ou se julgar conveniente, 
que altere a redação do mencionado artigo, para nele 
fazer constar que os juizes receberão requerimentos 
de inscrição e transferência. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conheceram como consulta e responderam nos 

termos do voto do Relator; unânime. 
Protocolo numero 5.574-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1..* e 2.9 

da Resolução número 10.049, de 19 de julho de 1976 — 
Instruções para a escolha e o registro de candidatos a 
prefeito, vice-prefeito e vereador, o Tribunal reuniu-
se em conseiho, para a lavratura do acórdão número 
6.236, exarado no Recurso número 4.829. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do 
acórdão e considerado publicado para todos os efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e, demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 9 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão Ae Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 

Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 108a SESSÃO, EM 10 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 107." sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.832 — Classe IV — Sergipe 
(20a zona — Divina Pastora). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reformando sentença de primeira instância negou o 
registro de "Waiter Alves de Souza, para o cargo de 
prefeito pelo M D B . 

Recorrente. MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.550-76. 
6) Recurso número 4.775 — Classe IV — Agra­

vo — Rio de Janeiro (28a zona — Paraíba do Sul). 
Do despacho do Senhor Desembargador Presi­

dente do Tribunal Regional Eleitoral que Inadmitiu 
seguimento a recurso contra decisão que determinou 
a transferência de Seções Eleitorais. Alega o recor­
rente interpretação errônea do art. 135, f 5.» do Có­
digo Eleitoral. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento; unânime. 
Protocolo número 5.100-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1.' e 2.», 

da Resolução número 10.049, de, 19 de julho de 1976 
— Instruções para a escoiha e o registro de candi­
datos a prefeito, vice-prefeito e vereador, o Tribunal 
reuniu-se em conselho, para a lavratura do Acórdão 
número 6.240, exarado no Recurso número 4.832. 

Reaberta a sessão foi procedida a leitura do acór­
dão e considerado publicado para todos os efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 10 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — JVéri da 
Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 109a SESSÃO, EM 10 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Presidiu o julgamento dos Processos números 
5.377 e 5.391, o Ministro Rodrigues de Alckmin. 

As dezenove horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 108.* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo número 5.381 — Classe X — Mara­
nhão (São Luís). 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral requisição 
de força federal para garantir as eleições de 15 de 
novembro de 1676 nos municípios de Presidente Du­
tra, Dom Pedro, Penalva, Vitorino Freire, Lago da 
Pedra e Santa Inês. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deferiram o pedido; unânime. 
Protocolo número 5.472-76. 
b) Processo número 5.373 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão requisição de força federal para garantia dos 
trabalhos das Juntas de Apuração das eleições de 15 
de novembro de 1976 naquele Estado. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deferiram o pedido; unânime. 
Protocolo número 5.375-76. 
c) Processo número 5.395 — Classe X — Mara­

nhão (São Luis). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão força federal para os municípios de Caxias e 
Pamarama a fim de garantir as eleições de 15 de no­
vembro de 1976. 

Relator: Ministro Leitão de Abbreu. 
Deferiram o pedido; unânime. 



Outubro de 1977 BOLETIM ELEITORAL N? 315 827 

Protocolo número 5.621-76. 
d) Processo número 5.399 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão forca federal para garantir as eleições no mu­
nicípio de Carolina. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deferiram o pedido; unânime. 
Protocolo número 5.632-76. 
e) Processo número 5.397 — Classe X — Pará 

(Belém). 
Solicita o Tribunal Eleitoral do Pará força federal 

para garantir a realização e. apuração das eleições nos 
municípios de São Miguel do Guamã, São Domingos 
do Caim, Bonito, Irituia e Paragominas (11» zona), 
Altamira (18a zona), Alenquer (21a zona), Marabá 
Itupiranga (23a zona), Nova Timboteua, Santa 
Maria do Pará e Pelxe-Bol (33.* zona). Ourem e Ca­
pitão Poço (41.* zona) Conceição do Araguaia e San­
tana do Araguaia (24.* zona) e Ponte de Pedras. 

Relator: Ministro Rodrigues de. Alckmin. 
Convertido em diligência; Unanime. 
Protocolo número 5.624-76. 
/) Processo número 5.389 — Classe X — Espirito 

Santo (Vitória). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito 

Santo força federal para garantir a realização do 
pleito de 15.11.76, na B." zona — Colatlna. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Indeferido o pedido; unanime. 
Protocolo número 5.594-76. 
g) Processo número 5.372 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Comunica o Tribunal Regional Eleitoral, para 

apreciaçãn do Tribunal Superior Eleitoral, decisão 
que aprovou a requisição de força federal para ga­
rantir o pleito e sua apuração, nos municípios de M i ­
neiros, Jatai, Calapônia, Santa Helena, Aragarças, 
Itumbiara, Araguatins, Tocantinópolis, Jussara, Crl-
xás, Iporã, Mozarlândia, Nova Roma, Jaraguá, Cata­
lão, Marzagão, Caldas Novas, Paraíso do Norte, For­
moso (Trombas) e Alvorada constantes da relação 
encaminhada ao Regional pelo Comandante da Poli­
cia Militar, bem como em Itaberai, Anicuns, Mara 
Rosa, Itapur^nga, Aparecida de Goiânia e Paranai-
guara. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Deferido o pedido, nos termos do voto do relator, 

unânime. 
Protocolo número 5.374-76. 
h) Processo número 5.398 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Comunica o Tribunal Regional Eleitora] decisão 

que deferiu o pedido de força federal para Luziânla, 
Padre Bernardo e Santo Antônio do Descoberto (19.* 
zona). 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Indeferido o pedido, por não estar Justificado nos 

termos da Re n.? 8.906-70. 
Protocolo número 5.626-76. 
i) Processo número 5.377 — Classe X — AmazO' 

nas (Manaus). 
Submete o Tribunal Regional Eleitoral â apro­

vação do Tribunal Superior Eleitoral, decisão que aco­
lheu pedido de força federal formulado pelo Juiz Elei­
toral da 3.* zona — Itacoatiara, visando garantir a 
realização do pleito naquela zona. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Indeferiram, por votação unânime. 

Protocolo número 5.401-76. 
3) Processo número 5.391 — Classe X — Amazonas 

(Manaus). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­

zonas força federal para garantir as eleições de 15 de 
novembro de 1976 no município de Novo Alrão. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Indeferiram, por votação unânime. 
Protocolo número 5.613-76. 
2) Processo número 5.203 — Classe X — Rio de 

Janeiro. 
Submete ao Tribunal Superior Eleitoral as Reso­

luções ns. 18 e 21, ambas de 1976, que alteraram par­
cialmente a Resolução n.» 7-76, referente a providên­
cias para a restauração do arquivo do Cartório Elei­
toral da 74a zona — Engenheiro Paulo de Frontlm, 
destruído por incêndio. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram as Resoluções; unânime. 
Protocolo número 1.404-76. 
m) Processo número 5.386 — Classe X — São 

Paulo. 
O Desembargador Presidente do Tribunal Regio­

nal Eleitoral solicita providências no sentido de que 
a Agência do I .N .P .S . de Tupã cumpra o disposto 
no art. 1.», da Lei n.° 6.091-74. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Decidiram expedir telex ao Ministro da Previdên­

cia Social, para que faça cumprir o art. 1.', da Lei 
n.» 6.091-74; unânime. 

Protocolo número 5.569-76. 
Nada mais havendo a tratar,'o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasilia, 10 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. —. 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 110a SESSÃO, EM 11 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda. Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Presidiu o julgamento do Recurso número 4.834, 
o Ministro Rodrigues de Alckmin, por se encontrar 
impedido o Ministro Xavier de Albuquerque. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 109.* sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.410 — Classe IV — Espirito 
Santo (Vitória). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que f i ­
xou a data de 13 de maio de 1976, para a realização 
de plebiscito nos municípios de Vitória e Vila Velha 
e ratificou as nomeações dos membros das Juntas 
Eleitorais, e das Mesas Receptoras, que atuaram nas 
eleições de 15.11.74. Alega o recorrente que a deci­
são infringiu a lei. 
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Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Assembléia Legislativa do Espirito 
Santo. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Julgado prejudicado; unanime. 
Protocolo número 1.906-76. 
b) Recurso número 4.476 — Classe IV — Agravo 

— Minas Gerais (256* zona — Senador Firmino, mu­
nicípio de Dores do Turvo). 

Do despache do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu 
recurso interposto contra decisão que rejeitando lm-
pugnações, deferiu o registro do Diretório e respec­
tiva Comissão Executiva da ARENA, do município de 
Dores do Turvo. Alega o recorrente ofensa dos ar­
tigos 52 e 54 da Resolução n? 9.252, do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Agravante: Antônio Ribeiro da Silva. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Negaram provimento; unânime. 
Protocolo número 4.112-76. 
c) Recurso número 4.834 — Classe IV — Amazo­

nas (10a zona — Fonte Boa, município de Jutai). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que reformou sentença indeferitória do registro de R i ­
bamar Cruz de Farias, candidato a Prefeito de Jutai, 
pela sublegenda 1 do MDB, face não incidir na ine­
legibilidade prevista no art. 1.» I, n, da Lei Comple­
mentar n.» 5-70. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conhecaram do recurso. Votação unânime. 

Protocolo número 5.633-76. 
d) Recurso número 4.658 — Classe IV — Acre 

(Rio Branco) Embargos. 
Embargos de Declaração opostos ao Acórdão nú­

mero 6.046, de 27 de outubro de 1976. 
Embargante: José Leite de Paula, vereador pela 

ARENA. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Não conhecidos os embargos de declaração, por 

intempestivos; unânime. 
Protocolo número 4.777-76. 
e) Procesos número 5.400 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Minas 

Gerais autorização para proceder a redistribuição do 
destaque concedido para despesas com as eleições de 
15 de novembro de 1976. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Concederam a autorização solicitada; unânime. 

Protocolo número 5.642-76. 
De acordo com o art. 48, §} 1..? e 2.', da Resolu­

ção ri.* 10.049, de 19 de Julho de 1976 — Instruções 
para a escolha e o registro de candidatos a prefeito, 
vice-prefeito e vereador, o Tribunal reuniu-se em 
conselho, para a lavratura do Acórdão n» 6.244, exa­
rado no Recurso n» 4.834. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do 
acórdão e considerado publicado para todos os efei­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 11 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues de Aickmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA I I I a SESSÃO, EM 11 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 

Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
Jcsé Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas e quinze minutos, foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 110.* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo número 5.397 — Classe X — Pará 
(Belém). 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Pará 
força federal para garantir a realização e apuração 
das eleições nos municípios de São Miguel do Gua-
má, São Domingos do Capim, Bonito, Irltula e Para-
gominas (11.° zona), Altanura (18.* zona), Alenquer 
(21.* zona) Marabá e Itupiranga (23.* zona), Nova 
Timboteua, Santa Maria do Pará e Peixe-Bol (33.» 
zona) Ourem e Capitão Poço (41a zona), Conceição 
do Araguaia e Santana do Araguaia (24.* zona), e 
Ponta de Pedras. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Deferido nos termos do voto do relator; unânime. 
Protocolo número 5.624-76. 
b) Processo número 5.402 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Desembargador Presidente do Tribu­

nal Regional Eleitoral força federal para o municí­
pio de Catanhede — 16.* zona. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deferido o pedido; unânime. 
Protocolo número 5.699-76. 
c) Processo número 5.353 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). 
Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 

para preenchimento de vaga de juiz substituto do 
Tribunal Regional Eleitoral, da classe de jurista, ve­
rificada com o término do 2? biênio do Dr. Almir 
Jose Rosa, constituída dos advogados: Dr. Augusto 
Wolf, Dr. Ermy Jannis e Dr. Murilo Rezende Salga­
do. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao Po­

der Executivo; unânime. 
Protocolo número 4.813-76. 
d) Consulta número 5.396 — Classe X — Piauí 

(Teresina). 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral como pro­
ceder na apuração das zonas eleitorais em que não 
haja membro dc Ministério Público togado, sobretudo 
no caso de haver indicio de violação de urna, face 
aos termos do parágrafo 1.? e seus itens do art. 165 
do Código Eleitoral. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Responderam nos termos do voto do Relator; 

unânime. 
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Protocolo numero 5.623-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso. Secretário, lavrei a presente Ata. 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 11 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Fiesldente. — Rodrigues de Alckmin. 
— Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da 
Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Prufessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Garal Eleitoral. 

ATA DA 112a SESSÃO, EM 12 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Moreira Alves, Leitão de 

Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Pedro Gor-
dilho e Firmino Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer por motivo justificado, os 
Ministros Rodrigues de Alckmin e José Boselli. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 111.* sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.833 — Classe IV — Minas 
Gerais (25a zona-A — Belo Horizonte). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
confirmativo da sentença indeferitória do registro de 
José Antônio Bernardes, candidato a vereador pelo 
MDB, em face do disposto no art. 55 da Resolução 
n* 10.049-76. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 5.619-76. 
b) Representação número 5.404 — Classe X — 

Bahia (Itapebi). 
Representam José Gabriel de Santana e Rosen-

do Santos, candidatos a prefeito pela ARENA-2 e 
ARENA-3, respectivamente, no sentido de que seja 
determinado o adiamento do pleito no município de 
Itapebi, em face de se encontrar sub judice no Tr i ­
bunal Regional Eleitoral recurso interposto sobre a 
matéria referida. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Indeferiram a representação, sendo que os M i ­

nistros Décio Miranda e Pedro Gordilno dela não co­
nheciam. 

Protocolo número 5.716-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1.9 e 2.' da 

Res. n.» 10.049, de 19 de julho de 1976 — Instruções 
para a escolha e o registro de candidatos a prefeito, 
vice-prefeito e vereador, o Tribunal reunlu-6e em 
conselho, para a lavratura do Acórdão n° 6.246, exa­
rado no Recurso número 4.833. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do 
acórdão e considerado publicado para totfos os efei­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presiden­
te encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo da 
Costa Manso, Secretário lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 12 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Moreira Alves. — Leitão 
de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Silveira. — 
Pedro Gordilho. — Firmino Ferreira Paz. — Profes­
sos Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 113a SESSÃO, EM 12 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Moreira Alves, Leitão de 

Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Pedro Gor­
dilho e Firmino Ferrara Paz. 

Deixaram/He comparecer por motivo Justificado, 
os Ministros Tlodrigues de Alckmin e José Boselli. 

As dezenove horas, foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 112.* sessão. 

Julgamentos 
a) Processo número 5.403 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral autorização 

para proceder redistribuição do destaque concedido 
para despesas com as eleições de 15.11.76. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Autorizaram a redistribuição; unânime. 
Protocolo número 5.693-76. 
b) Processo número 5.406 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Mara­

nhão força federal para o município de Arari (27.* 
zona), a fim de garantir as eleições de 15 de novem­
bro de 1976. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Deferido o pedido; unânime. 
Protocolo número 5.732-76. 
c) Processo número 5.407 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). 
solicita o Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regiona; Eleitoral destaque no valor de Cr$ 
60.000,00 (sessenta mil cruzeiros). 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam o destaque, com as observações do 

voto do Relator; unânime. 
Protocolo número 5.735-76. 
d) Processo número 5.376 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral destaque no 

valor de Cr$ 16.000.00, para atender a despesas de ser­
viços extraordinários. 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Concederam o destaque de Cr$ 16.000,00; unâni­

me. 
Protocolo número 5.353-76. 
e) Processo número 5.405 — Classe X — Espi­

rito Santo (Vitória). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito 

Santo, força federal para garantir a realização do 
pleito de 15 de novembro próximo, na 20.* zona — 
Aracruz. 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Indeferiram o pedido, com a recomendação do 

voto do Relator, unanime. 
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Protocolo número 5.729-78. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presiden­

te encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretario, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 12 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Moreira Alves. — Leitão 
de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Silveira. — 
Pedro Gordilho. — Firmino Ferreira Paz. — Profes­
sor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 114a SESSÃO, E M 15 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Aiaú-
jo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Moreira Alves, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira e Firmino 
Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer por motivo justificado 
os Ministros Rodrigues de Alckmin e José Bose.li. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 113* sessão. 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal 
haver recebido telex do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleito, al do Piauí no 
seguinte teor: "Telex número 547, de 14 de novembro 
de 1976. — Exmo. Sr. Ministro Xavier de Albu­
querque DD. Presidente Trisupelei Brasília — DP. 
Este Tribunal, sessão ontem, à sua unanimidade, 
sob proposta Juiz Berilo Pereira da Mota, resolveu 
recomendar fosse dado conhecimento a esse colendo 
Trisupelei das dificuldades encontradas virtude al­
guns juizes haverem entrado licença para tratamen­
to de saúde. Esta Presidência, entretanto, info:ma 
mesmas foram contornadas, encontrando-se todas 
zonas preenchidas e prognósticos são de que pleito 
transcorrerá dentro nossa estrutura plena noimali-
dade. Clima todo Estado, até presente momento, 
segundo autoridades competentes e informes juizes, 
é de segurança. Atenciosas saudações Aluísio Soares 
Ribeiro, Presidente Triregelei Piauí". 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.835 — Classe IV — Per­
nambuco (Recife) Agravo. 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que negou seguimento 
a recurso contra decisão que reformou sentença 
do Dr. Juiz Eleitoral da 66° zona, deferitória do 
pedido de registro dos candidatos do MDB a pre­
feito e vice-prefeito. 

Agravante: MDB, por seu delegado. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Negaram provimento; unânime. 
Protocolo número 5.740-76. 
b) Consulta número 5.411 — Classe X — Rio 

Grande do Norte (28a zona — Santana do Mato). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral, em face 

de aprovação pelo Tribunal Superior Eleitoral da 
revisão parcial na 28° zona — Santana do Mato, 
onde cerca de 700 inscrições foram canceladas, a 
maioria pendente de Recurso e ainda não chega­
do àquele Regional, se os votos dos referidos eleito­
res poderão 6er tomados em sobrecartas especiais 

e em separado nas respectivas seções, bem assim, 
como deverão ser apurados. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Referendaram o despacho do Presidente; unâ­

nime. 
Protocolo número 5.760-76. 
c) Processo número 5.413 — Classe X — Piauí 

(Teresina). 
O Tribunal Regional Eleitoral do Piauí solicita 

aprovação para o afastamento dos juizes Benjamin 
do Rego Monteiro Neto e Francisco Alberto de 
Gayoso e Almendra, categoria de jurista, de suas 
funções de professores da Fundação Universidade 
Federal do Piauí, para que fiquem exclusivamente 
no serviço eleitoral, a partir da data da homologa­
ção desta decisão pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
até 15 de dezembro próximo. 

Relator: Ministro Décio Miranda 
Aprovaram os afastamentos; unânime. 
Protocolo número 5.770-76. 
d) Processo número 5.414 — Classe X — Ama­

zonas (Manaus). 
O Desembargador Presidente do Tribunal Re­

gional Eleitoral submete ao Tribunal Superior Elei­
toral decisão que, de acordo com o artigo 17 da 
Lei númeio 6.055-74, dispensou as relações de elei­
tores das 77°, 78° 94*. 99*. 261», 262», 263», 264' e 269° 
seções, do município de Airão; da 225° seção, de 
Limão; da 27a seção, de Acajatuba; das 257a, 273* e 
288° seções de Cacau Pirera, pertencentes a juris­
dição da 2° zona eleitoral — Manaus. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Por unanimidade, foi aprovada a Resolução 

submetida a esta Corte pelo Tribunal Regional Elei­
toral do Amazonas. 

Presidiu o julgamento deste processo o Minis­
tro Leitão de Abreu. 

Protocolo número 5.776-76. 
e) Processo número 5.415 — Classe X — Amazo­

nas (Manaus). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­

zonas destaque no valor de Cr$ 21.958,00. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz 
Aprovado o destaque solicitado, por unanimi­

dade. 
Presidiu o julgamento deste processo o Ministro 

Leitão de Abreu. 
Protocolo número 5.777-76. 
/) Processo número 5.410 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Solicita o Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral força federal para os 
municípios de Carutapera e Vargem Grande — 55° 
zona. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Referendaram o despacho do Presidente; unâ­

nime. 
Protocolo número 5.759-76. 
g) Processo número 5.408 — Classe X — Afina* 

Gerais (Belo Horizonte). 
Telex do Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para o afastamento de dois de seus membros, De­
sembargador Monteiro Ferraz e Francisco Bernar­
do Figueira, no período de 10 de novembro de 1976 
a 15 de dezembro de 1976. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram o afastamento nos termos do voto 

do relator; unanime. 



Outubro de 1977 BOLETIM ELEITORAL N* 315 831 

Protocolo número 5.738-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1' e 2°, 

da Resolução número 10.049, de 19 de julho de 1976 
— Instruções para a Escolha e o Registro de Can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador — o 
Tribunal reuniu-se em Conselho para a lavratura 
do acórdão número 6.247, exarado no recurso núme­
ro 4835. 

Reaberta a sessão, íol procedida a leitura do 
acórdão e considerado publicado para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Pre­
sidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 15 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Moreira Alves — Leitão 
de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira — 
firmino Ferreira Paz — Professor Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 115a SESSÃO, EM 16 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albvquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri, da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
à sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 114* sessão. 

E X P E D I E N T E 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal 
haver recebido mensagem do Governo do Ceará, nos 
s guintes termos; "Telex n? N/300/76 de 16 de no­
vembro de 1976 — "Tenho a satisfação de comunicar 
a Vossa Excelência o tianscurso normal do pleito elei­
tora; em todo o Estado do Ceará." O povo acorreu 
as urnas num espetáculo de grande beleza demo­
crática e de grande conteúdo cívico. O Governo do 
Estado garantiu as leis e a ordem, assegurando a 
todos os cidadãos a livre manifestação das opções 
políticas de cada um nas eleições que decorreram em 
clima de sadia competição e plena liberdade. Ao 
cumprimentar Vossa Excelência, cong:atulo-me com 
o ze.o a prudência, o comedimento e a eficiência 
da Justiça Eleitoral na condução dos as.untos de 
sua exclusiva competência com vistas ao p ocesso 
eleitoral, tenho a destacar o comportamento ordeiro 
do povo cearense na desincumbência de seus deve-
res de cidadãos livres e participantes. Respeitosa­
mente Adauto Bezerra, Governador do Ceará". 

Comunica ainda, o Ministro Presidente haver re­
cebido mensagens dos Presidentes dos Tribunais Re­
gionais E'eito-!<is do<= Estarirs do Acre, Bahia, Pa­
raíba, Maranhão, Santa Catarina, Piauí, Paraná, 
Ceará e Alagoas, todas elas dando conta de que as 
eleições, nesses Estados estavam se realizando, ou 
concluindo, em ambiente de normalidade". 

Em seguida o Ministro Rodrigues de Alckmin, 
comunica haver também, recebido do Governo do 
Amazonas o seguinte telex: "Min. Rodrigues de 
Alckmin — Tribunal Superior Eleitoral — Brasfia 
— DP — Tenho grata satisfação informar Vossência 
eleições Estado Amazonas transcorreram normal­
mente e até presente momento tudo permanece per­
feita ordem. ATS SDS Min Henoch da Silva Reis 
Governador do Estado do Amazonas". 

Julgamentos 

a) Processo número 5.401 — Classe X — Amazo­
nas (Manaus). 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­
zonas força federal para os municípios de Codajás 
Coari, Maués (5° zona) Parintins, Barreirinha e 
Uruçará (4* zona) a fim de garantir as eleições de 
15 de novembro de 1976. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram o ato do Presidente em exercício do 

Tribunal Superior Eleitoral. 
Presidiu o julgamento deste Processo o Minis­

tro Rodrigues de Alckmin, por se encontrar impedido 
o Ministio Xavier de Albuquerque. 

Protocolo número 5.666-76. 
b) Recurso número 3.429 — Classe IV — Mara­

nhão (São Luís). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

Indeferiu solicitação formulada por Mário de Albu­
querque Alencar de voltar ao exercício da função 
g.atüicada ae Secretário da Procuradoria-Regional 
Eleitoral e nela aguardar o julgamento do recurso 
núme-o 3.246 — Classe IV, deste Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Recorrente: Mário de Albuquerque Alencar. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral e Pro­

curadoria-Regional Eleitoral. 
Não conheceram do pedido de reconsideração, 

nos termos do voto do Relator; unânime. 
Protocolo número 4.150-70. 
c) Recurso número 4.372 — Classe IV — Ceará 

(8a zona — Saboeiro). 
Do despacho da Senhora Desembargadora Pre-

siden>e do Tribunal Regional Eleitoral que denegou 
seguimento a recurso da decisão que aprovou os 
t a.iaihos de inspeção efetivados pelo Dr. Juiz Cor­
regedor, na 80* zona, sem atender ao pedido de 
vista da douta Procuradoria. 

Recorrente: Procurador-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Negaram provimento ao agravo; unânime. 
Protocolo número 745-76. 
d) Recurso número 4.411 — Classe IV — Agravo 

— Minas Gerais (185a zona — Nova Rezende). 
Do despacho do Senhor Desembargador-Presl-

dente do Tribunal Regional Eleitoral, que inadmitiu 
se-.iiiTiento a recurso da decisão que indeferiu o 
registro do Diretório e Comissão Executiva do Mu­
nicípio de Nova Resende. 

Recorrente: Oswaldo Silva convencional da 
ARENA. 

Recorrido: ARENA de Minas Gerais. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento ao agravo; unânime. 
Protocolo número 1.923-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E. para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 16 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque. Presidente — Rodrigues de Alckmin — 
Leitão de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silvei­
ra — José Boselli — Firmino Ferreira Paz — Profes­
sor Henrique Fonseca As Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 
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ATA DA 116a SESSÃO, EM 18 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. Secretário Doutor GeraU 
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Moreira Alves, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli 
e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer por motivo justificado, o 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

EXPEDIENTE 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal ha­
ver recebido ofício do Ministro Xavier de Albu­
querque nos seguintes termos: Oficio número 1.046 
— üiasília, 18 de novembro de 1976 — Senhor Vice-
Presidente: Estando a licenciar-me por trinta dias, 
a contar desta data, de minhas funções no Supremo 
Tribunal Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me afasto, por igual período, nos termos do artigo 14, 
% 2* do Código Eleitoral, das que exerço neste Tribunal 
Superior Eleitoral. Em conseqüência, transmito a 
Vossa Excelência, por este meio, a Presidência da 
Corte. Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência as expressões de minha profunda 
admiração e particular estima. Xavier de Albuquer­
que, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

Em seguida o Ministro Presidente comunica ter 
recebido ainda, telex do Presidente da ECT, que foi 
respondido agradecendo e congratulando-se pelos 
bons serviços prestados pela Empresa de Correios e 
Telégrafos à Justiça Eleitoral, no seguinte teor: 
"Telex n° 1409/76 — 18 de novembro de 1976. — 
Excelentíssimo Senhor Ministro Xavier de Albuquer­
que DD. Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Brasília — DF; — Encerrada uma importante 
etapa do pleito eleitoral de 15 de novembro, congra­
tulo-me com V . Exa. pelo clima de ordem e segu­
rança, resultantes do profícuo trabalho realizado 
por «>ssa Egrégia Corte, que assegurou aos cidadãos 
brasileiros o cumprimento ao dever cívico. A Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos sente-se hon­
rada em sua missão coadjuvante no transcurso das 
ele'cões e compartilha com os êxitos da Justiça 
Eleitoral, através dos milhares de servidores a pos­
tos em todos os rincões do pais. Atenciosamente, 
Adwaldo Cardoso Botto de Barros, Presidente da 
E C T " . 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.814 — Classe TV — Per­
nambuco (51a zona — Taquaritinga do Norte). — 
Agravo. 

Do despacho do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que Inadmitiu recurso 
da decisão aue restabeleceu a inscrição eleitoral de 
Pedro de Lemos Araújo, em Taquaritinga do Norte. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, po* 
seu delegado. 

Recorrido: Pedro de Lemos Araújo. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Negaram provimento. Votação unânime. 
Protocolo número 5.267-76. 
b) Recurso número 4.330 — Classe IV — Rio de 

Janeiro (9a zona — Rio de Janeiro). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

Julgando prejudicadas impugnações, indeferiu o re­
gistro do Diretório da ARENA, da 9a zona eleitoral 
60b o fundamento de não observarem as chapas 1 e 

2 as formalidades legais. O recorrente quer o re­
gistro do Diretório constituído integralmente pelos 
integrantes da chapa 2 e o recorrido quer sejam 
respeitados os critérios de proporcionalidade entre 
as uuas chapas. 

Recorrente: Mário Oliveira dos Santos, conven­
cional e membro da C. E . Provisória. 

Recorrido: Diretório Regional da ARENA. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Conheceram do recurso e lhe deram provimen­

to, nos termos do voto do Relator. Votação unâ­
nime. 

Protocolo número 4.564-75. 
c) Mandado de Segurança número 483 — Classe 

II — Porá (24a zona — Conceição do Araguaia). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

denegatório do Mandado de Segurança impetrado 
por Adilson Carvalho Laranjeira, candidato a ve­
reador pela ARENA, em face do trânsito em julga­
do da decisão indeferitória do registro. 

Recorrente: Adilson Carvalho Laranjeira, can­
didato a vereador pela ARENA. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Julgaram prejudicado o recurso. Votação unâ­

nime. 
Protocolo número 5.618-76. 
d) Recurso número 4.528 — Classe IV — Agravo 

— Acre (Rio Branco). 
Do despacho do Senhor Desembargador Presi­

dente do Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu 
seguimento a recurso da decisão que respondeu ne­
gativamente consulta, sobre a possibilidade de can-
didatar-fie à reeleição, vereador irmão de Vice-Go­
vernador que assumiu o governo nos 6 meses anterio­
res às eleições. 

Recorrente: ARENA, por seu presidente. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento ao agravo. Votação unâ­

nime. 
Protocolo número 4.447-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 18 de novembro de 1976. — Rodrigues 
de Alckmin, Presidente — Moreira Alves — Leitão 
de Abreu — Dedo Miranda — Néri da Silveira — 
José Boselli — Firmino Ferreira Paz. — Doutor 
Justino Ribeiro, Procurador-Geral Eleitoral, substi­
tuto. 

ATA DA 117a SESSÃO, EM 23 DE 
NOVEMBRO DE 1976 
SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Procurador-Geral Eleitoral, Profes­

sor Henrique Fonseca de Araújo. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 
de Abreu, Dedo Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 116a sessão. 

F.XPWIHHNTM 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal 
haver recebido telex dos Presidentes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais do Amazonas e Mato Grosso 
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dando conta de que o pleito realizado nesses Esta­
dos transcorreu em clima de ordem e normalidade. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.474 — Classe IV — Piauf 
(20a zona — São João do Piauí). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
não conneceu de recurso por "ilegitimidade ad 
processum" dos recorerntes. Alegam os recorrentes 
que foram feridos os artigos 58, § 69, da LOPP, e o 
artigo 80, § 7? da Resolução número 9.252, do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Recorrentes: MDB, Diretório Regional, por seu 
delegado e como litisconsortes João Santos e outros. 

Recorrido: ARENA, por seu delegado. 
Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Não conheceram do recurso, por votação unâ­

nime. 
Protocolo número 4.082-76. 
b) Recurso número 4.386 — Classe IV — Goiás 

(63a zona — Pirminópolis). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 

julgando procedente impugnação oferecida por José 
de Paula Fedrosa, reconheceu a nulidade da con­
venção e indeferiu o pedido de registro do diretório 
municipal de Flrminópolis, da Aliança Renovadora 
Nacional. 

Recorrente: Vânio Medeiros de Melo. 
Recorrido: José de Paula Pedrosa. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso, votação unânime. 
Protocolo número 1.143-76. 
c) Processo número 5.423 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Para­

ná autorização para proceder à redistribuição do 
destaque concedido pela Resolução número 10.051-76, 
destinado a despesas com as eleições de 15 de no­
vembro de 1976. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concederam a autorização, votação unânime. 
Protocolo número 5.965-76. 
<f) Processo número 5.424 — Classe X Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de M i ­

nas Gerais destaque no valor de CrS 100.000,00, a 
fim de fazer face às despesas com as eleições de 15 
de novembro de 1976. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam o destaque, por votação unânime. 
Protocolo número 5.832-76. 
e) Processo número 5.362 — Classe X — Mato 

Grosso (Cuiabá). 
Comunica o Desembargador Presidente do Tr i ­

bunal de Justiça a indicação de lista tríplice para 
preenchimento da vaga de juiz substituto do Tribu­
nal Regional Eleitoral, da classe de jurista, em face 
do término do 2° biênio do Dr. Emanuel Rodrigues 
do Prado, composta dos advogados: Dr. Wa;ter Ca-
vallaro, Dr. Hélio Magalhães Navarro e Dr. Agenor 
Ferreira Leão. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Determinaram o encaminhamento da lista, por 

votação unânime. 
Protocolo número 5.004-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­

raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 23 de novembro de 1976. — Rodrigues 
de Alckmin, Presidente — Cordeiro Guerra — Leitão 
de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira — 
José Boselli — Firmino Ferreira Paz — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

ATA DA 118a SESSÃO, EM 26 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra. Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministros Firmino Ferreira Paz e o Professor Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 117* sessão. 

O Ministro Presidente comunica ao Tribunal ha­
ver recebido telex do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, no 
seguinte teor: "Telex n° 123, de 24 de novembro de 
1976, Ministro Xavier de Albuquerque, DD. Presiden­
te Trisupelei Brasiiia — DF. Temos satisfação in­
formar Vossência conclusão trabalhos apuração cfr-
cunscrição do Maranhão, adiantando que desde o dia 
19 do corrente já se acha concluida apuração jun­
tas capital e quase totalidade juntas interior, tendo 
decorrido referidos trabalhos clima absoluta tranqüi­
lidade. Deixamos comunicar hoje total compareci-
mento eleitores, razão atraso comunicação resulta­
dos três juntas apuradoras. Ats. sds. Lauro de Ber-
redo Martins, Presidente Triregelei Maranhão." 

Julgamentos 

o) Processo número 5.416 — Classe X — Rio 
Grande do Norte (Natal). 

O Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
nal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte so­
licita transferência da importância de CrS 8.252.00, 
da rubrica "Outros Encargos" para "Material", que 
é autorizada ad referendum do Tribunal. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Referendaram a autorização. Votação unânime. 
Protocolo número 5.757-76. 
b) Processo número 5.429 — Classe X — paraíba 

(João Pessoa). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral da Paraí­

ba destaque no valor de CrS 20.000,00 para reforço 
ao que fora concedido pela Resolução 10.051-76, des­
tinado a despesas com as eleições de 15 de novembro 
de 1976. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concederam o destaque, votação unânime. 
Protocolo número 8.468-76. 
c) Processo número 5.430 — Classe X — Amazo­

nas (Manaus). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­

zonas destaque no valor de Cr$ 9.000,00 como refor­
ço aos que foram concedidos pelas Resoluções nú­
meros 10.051 e 10.221-76 para despesas com as elei­
ções de 15.11.76. 
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Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Concederam o destaque. Votação unanime. 
Protocolo numero 6.493-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso — Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal 

Brasília, 26 de novembro de 1976. — Rodrigues 
Alckmin, Presidente. — cordeiro Guerra — Leitão 
de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira — 

José Boselli — Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 

ATA DA 119a SESSÃO, EM 30 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca dc Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro 

Guerra, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli 
e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 118* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo número 5.248 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Requer o MDB, de conformidade com o art. 23, 
item VII, da Lei n» 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), seja fixada data para a eleição 
de Senador do Estado de Pernambuco, para preenchi­
mento da vaga ora existente. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Indeferiram o pedido. Votação unânime. 
Protocolo número 2.728-76. 
b) Processo número 5.328 — Classe X — Rio 

Grande do Sul (Porto Alegre). 
Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 

para preenchimento de vaga de juiz efetivo do Tr i ­
bunal Regional Eleitoral, da classe de jurista, em 
lace do término do 2° biênio do Dr. Elmo Pilla R i ­
beiro, composta dos advogados: Dr. Hélio Foraco de 
Azevedo, Dr. Hélio Paranhos Hoffmann e Dr. Mar­
celo Dihl Feijó. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Converteram o julgamento em diligência, nos ter­

mos do voto do Relator. Votação unânime. 
Protocolo número 4.271-76. 
c) Processo número 5.431 — Classe X — Piauí 

(Teresina). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Plaul 

autorização para proceder redistribuição do desta­
que concedido para despesas com as eleições de 
15.11.76. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Autorizaram a redistribuição do destaque. Vo­

tação unânime. 
Protocolo número 6.778-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E para constar, eu, Geral o 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 30 de novembro de 1976. — Rodrigues de 
Alckmin, Presidente. — cordeiro Guerra — Leitão 

de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira — 
José Boselli — Firmino Ferreira Paz — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

ATA DA 120a SESSÃO, EM 7 DE 
DEZEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão de 

Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli 
e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e quinze minutos, foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 119* sessão. 

Julgamentos 

o) Recurso número 4.839 — Classe IV — Bahia 
(120a zona — Valente — município de Retirolândla). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que deferiu o registro de Edvaldo Tito da Silva, can­
didato a Vice-Prefeito de Retirolândla, pela ARENA-1. 

Recorrente: Manoel Francisco Filho, candidate 
a Vice-Prefeito pela ARENA-2. 

Relf.tor: Ministro José Boselli. 
Não conhecido. Votação unânime. 
Protocolo número 5.848-76. 
b) Recurso número 4.838 — Classe IV — Pernam­

buco (82a zona — Ipubi). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

reformou a sentença da 1* Instância e reconheceu 
válido o registro dos candidatos escolhidos pela Con­
venção realizada pelo Diretório Municipal de Ipubi. 
Alega o recorrente que o Diretório Municipal estava 
extinto, por intervenção decretada, quando homologou 
as candidaturas. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Recorrido: Diretório Municipal de ARENA e os 
candidatos escolhidos na Convenção. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso.; Votação unânime. 
Protocolo número 5.178-76. 
c) Recurso número 4.842 — Classe IV — Goiás 

(39* zona — Itapaci). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

confirmativo de sentença indefitória do registro de 
Adedi José de Santana e José Egídio Ferreira, can­
didatos a prefeito e vereador, respectivamente, pelo 
MDB, em face do disposto no art. 67, 9 3°, da Lei 
tí> 5.682-71. 

Recorrente: Diretório Municipal do MDB. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 5.797-76. 
d) Processo número 5.417 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). 
Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 

para preenchimento da vaga de juiz substituto do 
Tribunal Regional Eleitoral, da classe de jurista, a 
verificar-se com o término do 1° biênio do Dr. João 
José Ramos Schaefer, comoosta dos advogados: Dr. 
Carlos Alberto Silveira Lenzi, Dr. Ennio Carneiro da 
Cunha Luz e Dr. João José Ramos Schaefer. 

Relator: Ministro Dedo Miranda. 
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Determinaram o encaminhamento da lista. Vota­
ção unânime. 

Protocolo número 5.824-76. 
e) Consulta número 5.418 — Classe X — Piauí 

(Teresina). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral "sobre a 

possibilidade de ser requisitado para a Justiça Elei­
toral servidor regido pela C L T " . 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Adiado a pedido do Sr. Ministro José Boselli, após 

o voto do Relator, que respondia negativamente à 
consulta. 

Protocolo número 5.858-76. 
/) Processo número 5.432 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). 
Submete o Desembargador Presidente do Tribu­

nal Regional Eleitoral, Arquimedes Souto Maior F i ­
lho, à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral, de­
cisão que concedeu prorrogação por mais 15 dias de 
seu afastamento da Justiça Comum e do Desembar­
gador Almir Carneiro da Fonseca. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Referendaram o ato que aprovou o afastamento 

solicitado. Votação unânime. 
Protocolo número 7.206-76. 
g) Recurso número 4.841 — Classe IV — Pernam­

buco (51a zona — Taquaritinga do Norte). 
Agravo do despacho inadmltente do recurso 

contra acórdão mandando restabelecer a inscrição 
eleitoral de Severino Cordeiro de Arruda Filho e 
processar o registro de sua candidatura a vereador 
pela ARENA, por entender que a ciência para co­
nhecimento do ato de sua exclusão como eleitor 
deveria ter sido feita pessoalmente e não por edi­
tal, rejeitando a intempestividade do recurso ordi­
nário. 

Agravante: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Negaram provimento. Votação unânime. 
Protocolo número 5.954-76. 
h) Recurso número 4.837 — Classe IV — Per­

nambuco (66a zona — Iguaracy). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

manteve a sentença de I a Instância deferindo re­
gistro d cs candidatos a prefeito, vice-prefeito e ve­
readores pela ARENA, por considerar que as pro­
vas constantes dos autos não configuravam a null-
dade da Convenção. Alega o recorrente que o Dire­
tório já havia sido dissolvido portanto nulo o ato 
praticaco. 

Recorrente: MDB, por seu delegado. 
Recorrido: Waldecyr Magalhães Arruda, presi­

dente do Diretório Municipal da ARENA e candi­
dato a prefeito, de Iguaracy. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 5.828-76. 
i) Recurso número 4.374 — Classe IV — Paraíba 

(Condado). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

decretou a cassação de mandato do vereador do 
município de Condado, Severino Souza dos Santos, 
por infldelidade partidária. 

Recorrente: Severino Souza dos Santos. 
Recorrido: MDB, por seu delegado (Seção da 

Paraíba). 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conheceram do recurso, votação unanime. 

Protocolo número 885-76. 

De acordo com o artigo 48, parágrafos I o e 2», 
da Resolução número 10.049, de 19 de julho de 1976 
— Instruções para a Escolha e o Registro de Can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e vereador, o Tr i ­
bunal reuniu-se em conselho para a lavratura das 
acórdãos números 6.257, 6.258. 6.259, 6.260 e 6.261, 
exarados respectivamente nos recursos números 
4.839, 4.838, 4.842, 4.841 e 4.837. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Pre­
sidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 7 de dezembro de 1976. — Rodrigues 
de Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra — Lei­
tão de Abreu — Décio Miranda — JVérj da Silveira 
— Jose Boselli — Firmino Ferreira Paz — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

ATA DA 121a SESSÃO, EM 9 DE 
DEZEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer por motivo justificado o 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.845 — Classe IV — São 
Paulo (150* zona — Fernandópolis). 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que restabeleceu o registro da candidatura de Edu­
ardo Colombano Soler à Câmara Municipal pela . . . 
ARENA-2, por inocorrer violação do art. 250, § I o 

inciso I, do Código Eleitoral, redação da Lei número 
6.839-76. 

Recorrente: Sebastião Luiz sobrinho, membro 
do Diretório Municipal da ARENA. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso, por votação, unâ­

nime. 
Protocolo número 6.579-76. 
6) Recurso número 4.840 — Classe IV — Per­

nambuco (51a zona — Taquaritinga do Norte). 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

deferitório do registro de Pedro de Lemos Araújo, 
candidato a Prefeito pela ARENA-2, face não inci­
dir em inelegibilidade. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
delegado. 

Recorrido: Pedro de Lemos Araújo, candidato a 
Prefeito pela ARENA-2. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Conheceram do recurso mas lhe negaram pro­

vimento. Votação unânime. 
Protocolo número 5.896-76. 
c) Consulta número 5.435 — Classe X — Per­

nambuco (Recife). 
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Consulta o Tribunal Regional Eleitoral de Per­
nambuco sobre a possibilidade de vir aquele Regio­
nal a indicar juiz para presidir cada uma das qua­
tro seções do município de Jaboatão onde serão re­
novadas as eleições municipais de 15 de novembro 
de 1976. e se é possível que os trabalhos de apu­
ração sejam Iniciados tão logo concluídos os tra­
balhos das mesas receptoras, isto é, no mesmo dia 
do pleito, 12 de dezembro. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Responderam negativamente à consulta, por vo­

tação unanime. 
Protocolo número 7.709-76. 
d) Processo número 5.420 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral de 

Minas Gerais lista tríplice, organizada pelo Tribu­
nal de Justiça, para preenchimento da vaga de juiz 
efetivo daquele Regional, da classe de jurista, de­
corrente do término do 1o biênio do Dr. Décio Ful-
gêncio Alves da Cunha, constituída dos advogados: 
Dr. Décio Fulgênclo Alves da Cunha, Dr. Cláudio 
Vieira da Costa e Dr. Edgard Quinet de Andrade. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Determinaram o encaminhamento da lista, por 

votação unânime. 
Protocolo número 6.014-76. 
e) Processo número 5.438 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque no valor de Cr$ 597.293,00 para o M i ­

nistério do Exército. 
Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam o destaque, por votação unânime. 
Protocolo número 8.146-76. 
/) Processo número 5.439 — Classe X — Picuí 

(Teresina). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Piaui 

destaque no valor de Cr$ 9.570,00 para reforço aos 
que foram concedidos pelas Resoluções números . . . 
10.051 e 10.189-76, para despesas com as eleições 
de 15.11.76. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Concederam o destaque. Votação unânime. 
Protocolo número 8.217-76. 
SO Processo número 5.434 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 

redist.ibuição do destaque concedido para despe­
sas com as eleições de 15.11.76. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Autorizaram a redistribuição do destaque por 

votação unânime. 
Protocolo número 7.290-76. 
h) Processo número 5.437 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque no valor de Cr$ 1.616.965,00 para o 

Tribunal Superior Eleitoral. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concederam o destaque. Votação unânime. 
Protocolo número 8.129-76. 
i) Processo número 5.440 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de M i ­

nas Gerais autorização para transferir os saldos das 
rubricas "Pessoal" e "Outros Encargos" paTa Ma­
terial, bem como, para aplicar todo saldo na aqui­
sição de papel destinado à reposição do estoque e 
confecção de formulários para alistamento no pró­
ximo ano. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Autorizaram a transferência. Votação unânime. 
Protocolo número 7.939-76. 
De acordo com o artigo 48, parágrafos 1» e 2» 

da Resolução número 10.049, de 19 de julho de 1976 
— Instruções para a Escolha e o Registro de Can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, o Tr i ­
bunal reuniu-se em conselho, para a lavratura dos 
acórdãos números 6.263 e 6.264, exarados respecti­
vamente, nos recursos números 4.845 e 4.840. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura dos 
acórdãos e considerados publicados para todos os 
efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge-. 
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 9 de dezembro de 1976. — Rodrigues 
de Alckmin, Presidente — Cordeiro Guerra — Lei­
tão de Abreu — Décio Miranda — JVéri da Silveira 
— José Boselli — Firmino Ferreira Paz — Doutor 
Justino Ribeiro, Procurador-Geral Eleitoral, Subs­
tituto. 

ATA DA 122a SESSÃO, EM 10 DE 
DEZEMBRO DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Doutor Justino Ribeiro, Procurador-
Geial Eleitoral, substituto. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Pedro 
Gordilho e Firmino Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer por motivo justificado 
o Ministro José Boselli e o Professor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta 
a sessão sendo lida e aprovada a Ata da 121a sessão. 

Julgamento 
Processo número 5.442 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções sobre a realização de eleições, no dia 

20 de dezembro de 1976, para prefeito, vice-prefeito 
e ve.eaaores nos municípios em que não faram rea­
lizadas a 15 de novembro de 1976. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Aprovadas as instruções, nos termos do voto do 

Relator. Votação unânime. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Pre­

sidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 10 de dezembro de 1976. — Rodrigues 
Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra — Leitão 
de Abreu — Décio Miranda — /Véri da Silveira — 
Pedro Gordilho — Firmino Ferreira Paz — Doutor 
juoiino Ribeiro, Procurador-Geral Eleitoral, Subs­
tituto. 

ATA DA 123a SESSÃO, EM 14 DE 
DEZEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 
Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
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Presentes os Ministros cordeiro Guerra, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 122* sessão. 

HTypEDI KN'1'K 
O Ministro Presidente comunica ao Tribunal ha­

ver recebido telex do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Piaui nos seguintes termos: "Te­
lex n° 624, de 9.12.76. Exmo. Sr. Ministro Xavier 
de Albuquerque DD. Presidente Trisupelei B.asilia 
— DF. Tenho honra levar conhecimento Vossência 
que, sessão dia 7 corrente, este Triregelei, sob pro­
posta juizes Berilo Pereira da Mota e Francisco A l ­
berto de Gayoso e Almendra, resolveu mandar in­
serir ata seus trabalhos voto congratulações pelo 
transcurso, no dia seguinte, do "Dia da Justiça" e 
que mesmas fossem transmitidas a esse colendo Tri ­
supelei. Cordiais Saudações Aluísio Soares Ribeira 
— Presidente Triregelei Piauí" 

Julgamentos 
a) Recurso número 4.311 — Classe IV — Paraíba 

(João pessoa). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que 

não conheceu por preclusão, da representação ofe­
recida pelo recorrente em que aponta fraude nas 
30». 36a, 43a, e 53a seções dá 22a zona — São João do 
Cariri e 11a e 13a seções, da 58a zona — Serra Branca. 

Recorrente: Plínio Lemos, 1° suplente de depu­
tado federal. 

Recorrido: Álvaro Claudêncio, deputado federal. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 3.903-75. 
b) Mandado de Segurança número 479 — Classe 

II — Bahia (137a zona — Itororó). 
Contra ato do Tribunal Regional Eleitoral que 

"apreciando representação formulada pelo Diretório 
MunicipcJ da ARENA, seção de Itororó, resolveu 
atastar, provisoriamente, o Bel. Ismael Archanjo 
Ribeiro, do exercício das funções de Juiz Eleitoral 
da 137a zona". 

Impetrante: Dr. Ismael Archanjo Ribeiro, ma­
gistrado. 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Indeferiram o pedido. Votação unânime. 
Protocolo número 4.857-76. 
c) Processo número 5.444 — Closse X — Acre 

(Rio Branco). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Acre 

autorização para aplicar o saldo do destaque con­
cedido para despesas com as eleições de 15.11.76 no 
vaor de Cr$ 52.909,65, na aquisição de material de 
expediente. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Autorizaram a aplicação do saldo, por votação 

unânime. 
Protocolo número 8.748-76. 
d) Processo número 5.445 — Closse X — paraíba 

(João Pessoa). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral da Paraí­

ba destaque no valor de Cr$ 10.000,00, para fazer 
face a despesas classificadas na rubrica "Outros En­
cargos". 

Relator: Ministro José Néri da Silveira. 
Concederam o destaque. Votação unânime. 
Protocolo número 8.971-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Pre­

sidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente 

Ata. que vai assinada pelo Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 14 de dezembro de 1976. — Rodrigues 
de Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra — Lei­
tão de Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira 
— José Boselli — Firmino Ferreira Paz — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Pro:urador-Geral Elei­
toral. 

ATA DA 124a SESSÃO, EM 16 DE 
DEZEMBRO DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 
Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo-
selli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 123» sessão. 

julgamentos 
a) Recurso número 4.532 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (66a zona — Canoas). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

provendo requerimento do Diretório Municipal do 
MDB de Canoas, determinou a cassação dos man­
datos dos vereadores Gaivão Soares Chaves e Er-
najni Fonseca Bastos. 

Recorrentes: Gaivão Soares Chaves e Ernani 
Fosseca Bastos, vereadores. 

Recorrido: Comissão Executiva do Diretório Mu­
nicipal do MDB, em Canoas. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Não conheceram do recurso. Votação unânime. 
Protocolo número 4.467-76. 
b) Mandado de Segurança número 480 — Classe 

II — Rio de Janeiro. 
Impetrado em favor de Hélio Fernandes Filho, 

candidato ao cargo de vereador pelo MDB, para 
garantir-lhe o direito de realizar propaganda • elei­
toral, em face de ter sido proibida pela Censura 
Federal. Com pedido liminar. 

Impetrante: Otto de Oliveira, Advogado. 
Impetrado: Superintendente Regional do De­

partamento de Policia Federal. 
Paciente: Hélio Fernandes Filho. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Julgaram prejudicado o pedido. Votação unânime 
Protocolo número 4.992-76. 
c) Processo número 5.449 — Classe X.— Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque no valor de Cr$ 2.080.000,00 para 0 

Tribunal Superior Eleitoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram o destaque. Votação unânime. 
Protocolo número 9.137-76. 
d) Processo número 5.286 — Classe X — Piaui 

(Teresina). 
Comunica o Desembargador Presidente do Tri­

bunal de Justiça a organização de lista tríplice para 
preenchimento da vaga de juiz substituto do Tribu­
nal Regional Eleitoral, da classe de jurista, decor­
rente do término do 2? biênio do Dr. Vitallno de 
Alencar Bezerra, constituída dos advogados: Dr. 
Raimundo da Silva Ribeiro, Dr. Mário Rodrigues de 
Azevedo e Dr: José Júlio Ferro Martins Vieira. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
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Converteram o julgamento em diligência. Vota­
ção unanime. 

Protocolo número 3.501-76. 
e) Consulta número 5.428 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral como 

proceder com relação aos municípios de Nova Mó­
dica e Albertina, onde não foram realizadas elei­
ções. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Julgaram prejudicada a consulta. Votação unâ­

nime. 
Protocolo número 5.974-76. 
/) Processo número 5.446 — Classe X — Piaui 

(Teresina). 
Submete o Desembargador Alulsio Soares Ribeiro, 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, à aprova­
ção do Tribunal Superior Eleitoral, decisão que con­
cedeu prorrogação por mais 10 dias ae seu afasta­
mento da Justiça Comum, bem como do Desembar­
gador Raimundo Barbosa de Carvalho Baptista, e dos 
Juizes Berilo Pereira da Mota e Martinho Ribeiro 
de Sá, ocupantes da 2 a e 4» Varas Cíveis da Capital, e 
ainda dos juristas Benjamin do Rego Monteiro Neto 
e Francisco Alberto de Gayoso e Almendra, professo­
res da Universidade Federal do Piauí. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Aprovaram a prorrogação, votação unânime. 
Protocolo número 9.133-76. 
g) Processo número 5.447 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Sugestão da Secretaria no sentido de que seja 

alterada a redação do art. 5°, II, da Resolução nú­
mero 7875 — Instruções para o Alistamento Eleitoral 
a fim de que fique constando que a prova de que o 
eleitor votou, justificou ou pagou a multa deve ser 
exigida no pagamento correspondente ao terceiro mês 
subseqüente ao da eleição, tendo em vista o dispos­
to nos artigos 7° e 16 da Lei n° 6.091-74. 

Relator: Ministro Cordeiro Guerra. 
Aprovaram a alteração. Votação unânime. 
Protocolo número 5.808-76. 
h) Processo número 5.441 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 

autorização para utilizar saldo do destaque concedido 
para despesas com eleições, no pagamento de despe­
sas classificadas no subelemento 3.1.3.2 — Outros 
Serviços de Terceiros. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Indeferiram a utilização do saldo. Votação Unâ­

nime. 
Protocolo numero 8.147-76. 
i) Processo número 5.448 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções sobre o sistema de progressão e as­

censão funcionais dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Aprovaram as instruções. Votação unânime. 
j) Representação número 5.076 — Classe X — 

Minas Gerais (Belo Horizonte). 
Protocolo número 2.088-77. 

Representação do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais a Tespeito da aplicação do Plano de 
Classificação de Cargos na sua Secretaria. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Aprovaram a alteração e o acréscimo do pará­

grafo, nos termos do voto do relator. Votação unâ­
nime. 

Protocolo número 4.689-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 16 de dezembro de 1976. — Rodrigues de 
Alckmin, Presidente. — Cordeiro Guerra — Leitão de 
Abreu — Décio Miranda — Néri da Silveira — José 
Boselli — Firmino Ferreira Paz — Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA I a SESSÃO, EM 15 DE 
FEVEREIRO DE 1977 
SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 124* sessão, 
a última realizada em 1976. 

Voto de Pesar 
Ao iniciar a sessão, o Senhor Ministro Rodrigues 

de Alckmin, assim se expressou: "Peço a paiavia. 
Senhor Presidente. £ do conhecimento geial que fa­
leceu no Rio de Janeiro o Sennor Ministro Cândido 
Motta Filho. S. Exa., através de relevantes servi­
ços prestados, não somente à Justiça, mas à cultura 
nacional, de larga data, tornou-se credor da admi­
ração de todos os brasileiros. Foi S. Exa. professor 
da Faculdade de Direito de São Paulo, posto que 
almejou e confessou ser-lhe da mais alta honra 
porque, também assim, seguia uma tradição de fa­
mília, pois Cândido Motta Filho teve como genitor 
a Cândido Motta, ilustre Professor daquela mesma 
faculdade. Foi S. Exa. publicista emérito. No mun­
do das artes e das letras destacou-se invulgarmente, 
a ponio de merecer a consagração máxima da láu-
rea literária, que é o posto na Academia Brasileira 
de Letras. E, na vida jurídica nacional, convocado 
para pertencer ao Supremo Tribunal Federal, de­
pois de prestar relevantes serviços à Nação em car­
gos da Administração Pública e em atividade políti­
ca, S. Exa., no Supremo Tribunal Federal, foi Juiz 
exímio, competente e dedicado, como o foi também, 
nesta Casa, cuja Presidência exerceu. Seria impos­
sível, no breve espaço desta resenha, nomear-lhe 
tojos os feitos e dar, ainda que levemente, as di­
mensões do biografado. Lembro-me de uma frase 
sua — frase que talvez seja a síntese de sua vida. 
Disse ele certa feita que "os homens são feitos do 
material de que são feitos seus sonhos". E, Cân­
dido Motta Filho deve ter sonhado muito alto, por­
que em todos os terrenos do conhecimento humano 
e das artes que perlustrou, em todos eles, foi um 
vencedor. Esta Casa o teve como seu Presidente. 
Creio Interpretar o sentimento de todos pedindo a 
V. Exa. que faça consignar na Ata de nossos tra­
balhos um voto de profundo pesar pelo falecimento 
do Ilustre extinto. Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente". 

Usando da palavra assim se manifestou o Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral: "O Ministério Público Eleitoral, Senhor 
Presidente, subscreve Inteiramente as palavras que 
acaba de pronunciar o eminente Ministro Rodrigues 
de Alckmin, associando-se, assim, às homenagens 
que, justamente, esta Casa presta à memória daque­
le que foi seu Presidente, que tantos títulos osten­
tou, o Ministro Cândido Motta Filho". 

Em seguida assim se pronunciou o Ministro Pre­
sidente: "A Ata de nossos trabalhos consignará as 
palavras do Ministro Rodrigues de Alckmin, o pesar 
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pela perda do seu ex-juiz e Presidente, o saudoso 
Ministro Cândido Motta Filho, assim como a adesão, 
que lhe dá maior prestigio, do Ministério Público 
Eleitoral". 

Julgamentos 

o) Processo numero 5.226 — Classe X — Amazo­
nas (Manaus). 

Submete o Tribunal Regional Eleitoral à apro­
vação do Tribunal Superior Eleitoral resolução re­
lativa á criação, por desmembramentos, da 24? zona 
— Itapiranga, 25* zona — Urucurituba, 26* zona — 
Barreirinha, 27* zona — ürucurá, 28* zona — Nova 
Olinda do Norte, 29* zona — Novo Aripuanã, 30* 
zona — Santa Isabel do Rio Negro, bem como de­
terminando que o termo de Novo Airão, pertencente 
a 2 a zona — Manaus passe para a 18a zona — Bar­
celos e o termo de Silves, pertencente ã 3 a zona — 
Itacoatiara, passe para a 24* zona — Itapiranga. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Aprovaram a resolução do T R E / A M ; unânime. 
Protocolo número 2.148-76. 
b) Recurso número 4.398 — Classe IV — Minas 

Gerais (276a zona — Visconde do Rio Branco). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 

aco'hendo alegação de ilegitimidade de parte não 
conheceu da Representação do Diretório Regional 
do Mi>ri, visando a perda de mandato por infldeli-
dade partidária do vereador José Geraldo Pinto, 
eleito em 1972. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por 
seu delegado. 

Recorrido: José Geraldo Pinto, vereador. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 1.520-76. 
c) Processo número 5.436 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). 
Comunica o Tribunal de Justiça a organização 

de lista tríplice, para preenchimento de vaga de juiz 
efetivo do Tribunal Regional Eleitoral, da classe de 
jurista, decorrente do término do 1° biênio do Dr. 
Almachio de Oliveira Costa, constituída dos advo­
gados Dr. Almachio de Oliveira Costa, Dr. João 
T.ins de Gusmão Lyra, Dr. Antônio Aleixo Paes de 
Albuquerque. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao 

Poder Executivo; unânime. 

Protocolo número 7.837-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Pre­

sidente encerrou a sessão. E. para constar, eu, Ge-
ra'do da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin — 
Leitão de Abreu — Décio Miranda — Néri da Sil­
veira — José Boselli — Firmino Ferreira Paz — 
P ofeseor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA BA 2 a SESSÃO, EM 15 DE 
FEVEREIRO DE 1977 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araú­
jo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministro Rodrigues de Alckmin, Lei­
tão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e quarenta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 1* sessão. 

Após tratar de assuntos de caráter administra­
tivo, o Ministro Presidente declarou encerrada a 
sessão. 

E, para constar, eu Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Ministro Presidente e demais membros do Tr i ­
bunal. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Professor Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 3 a SESSÃO, EM 17 DE 
FEVEREIRO DE 1977 
SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Geral­
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 2* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo número 5.456 — Classe X — Espirito 
Santo (Vitória). 

Encaminha o Tribunal de Justiça lista trípUce 
para preenchimento de vaga de juiz efetivo do Tr i ­
bunal Regional Eleitoral, da tfasse de jurista, em face 
do término do I o biênio do Dr. Ary Lopes Ferreira, 
composta dos advogados: Dr. Aylton Rocha Bermu-
des, Dr. Ary Lopes Ferreira e Dr. Hélio Leal. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao 

Poder Executivo; unânime. 
Protocolo número 9.498-76. 
b) Processo número 5.462 — Classe X — São 

Paulo. 
Comunica o Tribunal de Justiça a organização 

de lista tríplice para o provimento de vaga de juiz 
efetivo do Tribunal Regional Eleitoral, da classe de 
jurista, decorrente do término do 29 biênio do Dr. 
Garibaldi de Mello Carvalho, constituída dos advo-
pa-fos: Dr. Alexandre Honoré Marie Thiollier, Dr. 
Theotônio Negrão e Dr. Benjamin Eugênio Melo Be-
vilacqua. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao 

Poder Executivo; unânime. 
Protocolo número 152-77. 
c) Recurso número 4.395 — Classe IV — Piaui 

(Teresina). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

rejeitou pedido de diligência da Procuradoria e de­
feriu o registro do Diretório Municipal da ARENA 
de São João da Serra — 34* zona. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não conhecido; unânime. 
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Protocolo numero 1.445-76. 
d) Recurso número 4.266 — Classe IV — São 

Paulo. 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

não aproveitou em seu quadro a funcionária do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, Maria 
Efigênia de Azeredo Gaivão à disposição daquele Tr i ­
bunal, conforme Lei n« 6.082-74. 

Recorrente: Maria Efigênia de Azeredo Gaivão, 
Auxiliar Judiciário símbolo PJ-8 do Quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Homologada a desistência; unânime. 

Protocolo número 1.303-75. 
e) Processo número 5.463 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). 
Solicita o Desembargador Presidente do Tribu­

nal Regional Eleitoral destaque de Cr$ 2.500,00 para 
atender despesas com a realização de novas eleições 
no município de Xaxim. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Concederam o destaque; unânime. 

Protocolo número 1.322-77. 
/) Processo número 5.455 — Classe X — Amazonas 

(Manaus). 
Destaque no valor de Cr$ 8.130,00, concedido ad 

referenaum, do Tribunal, conforme solicitação do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Referendaram o ato do Presidente; unânime. 

Protocolo número 9.400-76. 
g) Processo número 5.454 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
O Desembargador Presidente do Tribunal Regio­

nal Eleitoral de Minas Gerais solicita transferência 
da parcela de Cr$ 20.000,00 de "Material" para "Pes­
soal", que é autorizada pelo Exmo. Sr. Ministro 
Presidente, ad referendam do Tribunal. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Referendaram o ato do Presidente; unânime. 

Protocolo número 9.352-76. 
h) Processo número 5.388 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Comunica o Desembargador Presidente do Tribu­

nal de Justiça a organização de lista tríplice para 
preenchimento da vaga de Juiz efetivo do Tribunal 
Regional Eleitoral, da classe de jurista, decorrente 
do término do 1? biênio do Dr. José Vera Cruz San­
tana, constituída dos advogados: Dr. José Vera Cruz 
Santana, Dr. Nemias Nunes Carvalho e Dr. Fran­
cisco Marialva MonfAlverne Frota. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
(Determinaram o encaminhamento da lista ao 

Poder Executivo; unânime. 
Protocolo número 5.592-76. 
i) Processo número 5.453 — Classe X — Pernam­

buco (Recife). 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Per­

nambuco autorização para aplicar saldo do destaque 
destinado a despesas com as eleições de 15 de no­
vembro de 1976 no valor de Cr$ 110.000,00, na aqui­
sição de material de alistamento, que é concedida ad 
referenaum do Tribunal. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Referendaram o ato do Presidente; unânime. 

Protocolo número 9.268-76. 
j) Processo número 5.452 — Closse X — Mato 

Grosso (Cuiabá). 
Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 

para preenchimento da vaga de iuiz efetivo do Tr i ­
bunal Regional Eleitoral, da classe de jurista, em 
face do término do 1° biênio do Dr. Ornar Rodrigues 
de Almeida, constituída dcs advogados: Dr. Emanuel 
Ronãgues do Prado, Dr. Guiauro Araújo de Barros 
e Dr. Ornar Rodrigues de Almeida. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao Po­

der Executivo; unânime. 
Protocolo número 9.406-76. 
í) Processo número 5.451 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
Redistribuição do destaque concedido pela Reso­

lução número 10.051-76, destinado a despesas com as 
eleições de 15 de novembro de 1976, conforme soli­
citação do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 
autorizada pelo Exmo. Sr. Ministro Presidente, ad 
referenaum do Tribunal. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Referendaram o ato do Presidente; unânime. 
Protocolo número 9.201-76. 
77i) Recurso número 4.843 — Classe IV — Paraíba 

(João Pessoa). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

homologou o relatório apresentado pela Comissão 
Encarregada do concurso para provimento do cargo 
de Técnico Judiciário. 

Recorrentes: Clênia Rodrigues A . Varandas e 
Viomar de Sá Leitão. 

Recorrido: Francisco Evangelista de Freitas. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 6.257-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encenou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 17 de fevereiro de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Professor Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 4 a SESSÃO, EM 17 DE 
FEVEREIRO DE 1977 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Geral­
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 3 a sessão. 

Após tratar de assuntos de caráter administrativo, 
o Ministro Presidente declarou encerrada a sessão. 

E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secetário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Ministro Presidente e demais membros do Tr i ­
bunal. 

Brasília, 17 de fevereiro de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Professor Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 
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ATA DA 5 a SESSÃO, EM 1.° DE 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Geral­
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 4* sessão. 

Julgamentos 
a) Processo número 5.466 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Distribuição da primeira parcela da conta núme­

ro 493001-0 "Fundo Partidário", no valor de 
Cr$ 2.657.382,00 de acordo com o disposto no artigo 
6° da Resolução 9.860-75 — ARENA — 
Cr$ 1.457.17y,80 — MDB Cr$ 1.200.202,20. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Autorizaram a distribuição; unânime. 
Protocolo número 1.472-77. 
b) Recurso número 468 — Mandado de Segu­

rança — Classe II — Minas Gerais (185* zona — 
Nova Rezende). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que, 
por se considerar incompetente, não conheceu da se­
gurança impetrada pela Comissão Executiva muni­
cipal da ARENA e Doutor Casario Maldi Neto, contra 
ato da Comissão Executiva regional do partido, que 
ao deferir os pedidos de filiações partidárias, conce­
deu-lhe o direito de voto na Convenção. 

Recorrentes: Comissão Executiva municipal da 
ARENA e o Dr. Casario Maldi Neto. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Negaram provimento; unânime. 
Protocolo número 4.169-75. 
c) Recurso número 4.438 — Classe IV — Agravo 

— Rio de Janeiro. 
Do despacho do Sr. Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu recurso 
da decisão que julgando improcedente impugnação 
da Convenção Regional, deferiu o registro do Diretó­
rio Regional do MDB. Alega o recorrente que a de­
cisão feriu o artigo 201 caput, inciso m do C . E . e 
artigos 83 e 85 da Resolução número 9252 do Tri­
bunal Superior Eleitoral, bem como, divergência de 
julgados. 

Recorrente: José Maurício Linhares Barreto, 
deputado federal pelo MDB. 

Recorrido: Diretório Regional do MDB, por seu 

delegado. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Negaram provimento ao agravo; unânime. 
Protocolo número 2.548-76. 
d) Mandado de Segurança número 469 — Classe 

II — Recurso — Maranhão (São Luís). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que: a) 

negou a segurança impetrada contra ato do Desem-
ba gador' P esi^ente. consubstanciado nas Portarias 
15-75 e 17-75, disposto sobre a transposição e trans­
formação de cargos para as Categorias Funcionais 
do Grupo Atividades de Apoio Judiciário e Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria. Alegam os recorren­
tes qúe os critérios seletivos utilizados desatenderam 

à norma Constitucional, disposição estatutária e ao 
artigo 10, parágrafo único da Resolução 9649, do Tr i ­
bunal Superior Eleitoral; b) rejeitou intervenção litls-
consorcial, sob alegação de decadência. 

Recorrentes: 1°) José Nunes da Silva, Eduardo 
Daniel Pereira, Manoel Carvalho de Oliveira e Luís 
Carlos Belo, funcionários do Tribunal Regional Elei­
toral; 2°) Niobe Caldas Iblapina da Rocha. 

Recorrido: Procurador-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Não conhecidos; unânime. 
Protocolo número 4.285-75. 
e) Recurso número 4.435 — Classe IV — Paraíba 

(João Pessoa). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

indeferiu pedido de retificação de enquadramento 
o ildefonso Souto Maior, para técnico judiciário C, 
por conflitar com a Resolução número 9.649 do Tr i ­
bunal Superior Eleitoral. Alega o recorrente que a 
decisão feriu o artigo 5° da Lei número 6.082-74. 

Recorrente: Hdefonso Souto Maior, Técnico Ju­
diciário B. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 2.404-76. 
/) Recurso número 4.442 — Classe IV — Agravo 

Piauí (43* zona — Regeneração). 
Do despacho do Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional que negou seguimento a recurso 
interposto contra decisão que, atendendo solicitação 
do Juiz Eleitoral da 43* zona, autorizou a requisição 
de sua esposa Maria Clara da Glória Cunha Almeida, 
para prestar serviços eleitorais naquela zona. 

Recorrente: Procurador-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Provido o agravo, conheceram do recurso especial 

e lhe deram provimento; unânime. 
Protocolo número 2.861-76. 
g) Recurso número 4.452 — Classe IV — Bahia 

(137* zona — Itororó). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

julgando improcedente representação da Comissão 
Executiva da ARENA, manteve a nomeação, para 
Escrivã Eleitoral, de Pedrinha Soares de Alcântara 
Alves. r>a.-entp ^onsangüinea de membros do Diretório 
de Partido Político. 

Recorrente: Djalma Lima Figueiredo, filiado a 
ARENA de Itororó e seu candidato ás eleições de 15 
de novembro de 1976. 

Recorrido: Pedrinha Soares de Alcântara Alves, 
Escrivã Eleitoral da 137* zona. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 3.349-76. 
h) Recurso.número 4.432 — Classe IV — Agravo 

— Minas Gerais (4* zona — Água Formosa, município 
de Bertópolis). 

Do despacho do Sr. Desembargador Presidente 
do Túbunal Regional Eleitoral que inadmitiu segui­
mento a recurso da decisão que anulou a Convenção 
e inoeferlu o pedido de registro do Diretório Muni­
cipal da ARENA em Bertópolis — 4* zona. 

Recorrentes: Aurelino da Silva Cord?iro, Presi­
dente da Convenção Municipal da ARENA e outros 
convencionais. 

Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Não provido; unânime. 
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Protocolo número 2.255-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu. Geralao 
da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente Ata, 
que vai assinaaa p~lo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 1° de março de 1977. — .Xattfer da 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Professor Henii-
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

A T A DA 7 a SESSÃO, D E 8 D E 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário Doutor Geral­
do da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 6? sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso número 4.463 — Classe IV — Ceará 
(Acopiara). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 
desprezando reclamação da ARENA, determinou con­
tra o Parecer da Procuradoria, a permanência de 
Zenaide Alves Evangelista no exercício do cargo de 
escrivã eleitoral. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido; unânime. 

Protocolo número 3.912-76. 
b) Recurso número 4.447 — Classe IV — Agravo 

— Piauí (93a zona — São Pedro do Piauí — município 
de Agua Branca). 

Do despacho do Senhor Desembargador Presiden­
te do T.ibunal Regional Eleitoral que negou tegui-
mento a recurso da decisão que deferiu o registro 
do diretório municipal da ARENA de Agua Branca, 
sob alegação de preclusão da matéria, por ter trans­
corrido o prazo previsto no artigo 84 da Resolução 
número 9252-72 sem impugnação. Alega o recorrente 
que a decisão feriu dispositivo legal por ter servido 
como oDservador eleitoral na convenção o irmão de 
um dos candidatos. 

Agravante: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Provido o agravo, não conheceram do recurso es­

pecial; unânime. 
Protocolo número 2.953-76. 
c) Recurso número 4.859 — Classe IV — Rio de 

Janeiro. 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

determinando o aproveitamento de funcionários em 
obediência à decisão do Tribunal Superior Eleitoral 
pairou à condição de excedentes os nomeados in­
devidamente ao Invés de declarar, em cumprimento 
ao disposto no artigo 105, parágrafo único, da Cons­
tituição Federal, a nulidade das nomeações. 

Recorrente: Procuradoria-Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Dedo Miranda. 
Não conhecido; unanime. 

Protocolo número 664-74. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente encenou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a p.esente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal! 

Brasília, 8 de março de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Professor Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 8 a SESSÃO, EM 10 DE 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Doutor Ant/\iio Torreão Byaz, Pro-
curaaor-Geral Eleitoral, substituto. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. Deixou de com­
parecer por motivo justificado o Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 7* sessão. 

Julgamentos 

a) Consulta número 5.281 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Consulta a ARENA, tendo em vista o que estabe­
lece o a.tigo 7?, $ 1*. da Lei número 5.453 e §§ 1» 
e 2? do artigo 29 da Resolução número 10.049-76, como 
proceder nas operações para obtenção do quociente da 
Convenção e também nas destinadas à determinação 
ao quuciente de cada lista de candidatos a vereador 
quando houver frações. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Responderam nos termos do voto do Relator; 

unânime. 
Protocolo número 3.478-76. 
b) Consulta número 5.298 — Classe X — Bahia 

(Salvador). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral, tendo 

em vista o Decreto número 78.290-76, se as diárias 
de membros do Tribunal, juizes, escrivães e funcio­
nários daquela Secretaria obedecerão o critério fixa­
do no mencionado dispositivo. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Responderam nos termos do voto do Relator; 

unânime. 
Protocolo número 3.637-76. 
c) Processo número 5.468 — Classe X — Amazo-

nas (Manaus). 
SoHcita o Tribunal Regional Eleitoral crédito 

suplementar no valor de Cr$ 600.000,00. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 

D°te rminaram o encaminhamento de expediente ao 
Poder Executivo; unânime. 

Protocolo número 1.473-77. 
d) Recurso número 4.455 — Classe IV — Bahia 

(Itamari). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

acolheu parecer da Procuradoria considerando preclu-
sa a impugnação oferecida pelo ora recorrente e, 
deferiu o pedido de registro do Diretório Municipal 
de Itamari. 

Recorrente: Daniel Inácio de Vasconcelos, pre­
feito eleito pela ARENA de Itamari. 
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Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido; unânime. 
Protocolo número 3.823-76. 

. Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presi­
dente enceroru a sessão. E, para constar, eu, Ge.aldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 10 de março de 1977. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente — Rodrigues de Alckmin, 
Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz, Doutor Antônio 
Torreão Braz, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

ATA DA 9 a SESSÃO, EM 15 DE 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão 

de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a ses­
são, sendo lida e aprovada a Ata da 8* sessão. 

Julgamentos 

Recurso número 4.731 — Classe IV — .Rio de 
Janeiro. 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que in­
deferiu o pidido de registro do Diretório e Delegados 
à Convenção Regional do MDB, por lhe faltar o míni­
mo exigido de filiados. Alega o recorrente contra.re-
dade no art. 35 da Lei 5.682-71 e divergências de 
acórdãos. 

Recorrente: Paulo Antônio Mala, membro e presi­
dente do Diretório do MDB da 23a zona eleitoral. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Conhecido e provido; unânime. 
Protocolo número 4.977-76. 
Naia mais havendo a tratar, o Ministro Presi­

dente enceroru a sessão. E, para constar, eu. Gera'do 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tribunal. 

Brasília, 15 de março de 1977. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Roirigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — JVérf ca Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 10a SESSÃO, EM 15 DE 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Lei-

tão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 9* sessão. 

Após tratar de assuntos de caráter administrati­
vos, o Ministro Presidente declarou encerrada a sessão. 

E, para constar, eu. Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinaca pelo 
Ministro Presidente e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 15 de março de 1977. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri da Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 11a SESSÃO, EM 17 DE 
MARÇO DE 1977 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Secretário: Doutor Geraldo da Costa Manso. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Lei­

tão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli e Firmino Ferreira Põaz. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 10a sessão. 

Julgamentos 

a) Processo número 5.328 — Classe X — JRio 
Grande do Sul (Porto Alegre). 

Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 
para preenchimento de vaga de Juiz efetivo do Tr i ­
bunal Regional Eleitoral, da classe de jurista, em 
face do término do 29 biênio do Dr. Elmo Pilla R i ­
beiro, composta dos advogados: Dr. Hélio Faraco de 
Azevedo, Dr. Hélio Paranhos Hoffmann e Dr. Marce­
lo Dihl Feijó. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Convertido em diligência, nos termos do voto do 

relator; unânime. 
Protocolo número 4.271-76. 
b) processo número 5.459 — Classe X — Pará 

(Belém). 
Solicita o Desembargador Presidente do Trib"nal 

Regional providências junto ao Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal a fim de ser designado substituto 
para o Juiz Eleitoral do Território Federal do Amapá. 

Relator: Ministro Néri da Silveira 
Responderam nos termos do voto do Relator; unâ­

nime. 
Protocolo número 289-77. 
c) Consulta número 5.418 — Ciasse X — Piauí 

(Teresina). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral "sobre a 

possibilidade de ser requisitado para a Justiça Elei­
toral servidor regido pela C L T . " 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Responderam negativamente à consulta; unânime. 
Protocolo número 5.858-76. 
d) Processo número 5.465 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). 
Comunica o Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça a indicação de lista tríplice para 
preenchimento da vaga de juiz efetivo do Tribunal 
Regional Eleitoral, da classe de Jurista, decorrente do 
término do 29 biênio do Dr. Joás Brito Pereira, com­
posta dos advogados: Dr. Luismar Dália, Dr. Jovani 
Paulo Neto e Dr. Yanko Cyrillo. 

Relator: Ministro Néri da Silveira. 
Determinaram o encaminhamento da lista ao Po­

der Executivo; unanime.. 
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Protocolo número 1.510-77. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro Presiden­

te encenou a sessão. E, paia constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Ministro Presidente e demais mem­
bros do Tiibunal. 

Brasília, 17 de março de 1977. — Xavier de Al­
buquerque, Piesiaenw. — Hoangues de Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Décio Miranda. — Néri aa Sil­
veira. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 6.271 

Recurso n.° 4.438 — Classe IV — Agravo 
— Rio de Janeiro 

Diretório Regional. Registro. Convenção. 
Contrariedade ao registro do Diretório, apresen­
tada por parte ilegítima, ou seja, o componente 
de dessidência que rejeitara, no ato da conven­
ção, as impugnações então arguidas, e viu seu 
nome eleito como componente da chapa vitorio­
sa. Petição de agravo que, sem afiontar os fun­
damentos do despacho agravado, limita-se a re­
petir os termos da petição de recurso indeferido. 
Por acréscimo, existência de matéria de fato 
controvertida, que anuvia de incertezas a espé­
cie debatida. 

Agravo desprovido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministres do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
agravo, na comormidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1» de março de 1977. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Proc.-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 7-10-77). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) : In­
conformado com o acórdão lido nestes autos por tras­
lado a fls. 60-92, que, julgando improcedente impug­
nação, deferiu o registro do Diretório Regional do 
MDB no Estado do Rio de Janeiro, a ele opôs o con­
vencional Deputado José Maurício Linhares Barreto, 
o recurso especial cujo teor se vê a fls. 94-6, ao qual 
negou s-guimento o Presidente do TRE — RJ , De­
sembargador Moacyr Rebello Horta, em despacho do 
seguinte teor: 

"Sustenta o recorrente que o acórdão re­
corrido violou o artigo 201 caput e seu inciso n i 
do Código Eleitoral e divergiu do seu próprio 
acórdão no recurso 866-75, bem como do acór­
dão 5.000 (recurso 3.659 do Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral) e violou, também, os artigos 
83 e 85 da Resolução n? 9.252-1972. 

Não houvé\qualqu°- violação aos dispositivos 
legais citados. No que tange ao artigo 201, 
copuí a inciso n i , do Código Eleitoral, verifica-
se que o citado dispositivo legal, que seria apli­
cado analogicamente, refere-se a eleitores "que 
foram impedidos de votar" e cujos votos "pode­
rão altera- a representação de qualquer Partido 
. . . " . Na hipótese, ocorreu o contrário, nenhum 
eleitor foi impedido de votar. Reclamou-te e 
reclama, paracoxalmente, o próprio recorrente 
de eleitores que votaram na convenção e não 
poderiam votar. Qual o impedimento referido 
no artigo indicado como o violado? 
A indicada violação do artigo 83 inocorreu, pois 
o acórdão explicita a ocorrência de uma tumul­
tuosa sucessão de acontecimentos que não per­

mitiu a conferência das cópias das atas mas 
admitiu a sua v^iacidade po.que traziam todos 
os requisitos formais e foi confirmada pelo olg-
no observador do Tribunal Regional Eleitoral. 

Nem a do artigo 85, pois o recorrente im­
pugnou e o acórdão recorrido deu a devida apli­
cação ao parágrafo único do citaco artigo, mos­
trando que o histórico acórdão n 9 5.000 — no 
qual o eminente Ministro Thompson Flores dei­
xou marcado o sulco de sua reconhecida cul­
tura jurídica, aliada à perspicácia do conheci­
mento do fenômeno político — pretendeu náo 
deixar que ficassem preclusas as decisões do 
Juiz Eleitoral e admitiu que essa matéria pudes­
se ser invocada por ocasião do registro do Dire­
tório. O veneianao acórdão citado jamais se ori­
entou no sentido de cevar nulidades, que não 
foram arguidas pelo requerente, para serem re­
queridas depois que as mesmas não lhe ioram 
satisfatórias. 

Além do mais, o acórdão recorrido não se 
quedou na preliminar da preclusão do direito 
do recorrente mas examinou o mérito e demons­
trou, data venia, que o recorrente não tinha 
condições para impugnar: 

a) como membro do grupo vencedor falecia-
lhe o direito de reclamar a auto-impugnação, 
em face da inflexível regra do artigo 3» do Có­
digo de Processo Civil; 

b) como participante do grupo vencido, in­
cide principio do parágrafo único do artigo 219 
do Código Eleitoral, pois a nulidade beneficiará 
esse grupo, com a anulação da convenção. 

No que se refere às divergências apontadas, 
a do acórdão n° 5.000 está acima refutada e a 
que se refere ao recurso n 9 866-1975 do TRE, 
pois verifica-se que se trata de consulta que não 
foi conhecida mas o Tribunal, no uso de euas 
atribuições, mandou expedir a listagem de de­
legados aptos à Convenção Regional de 18 de 
janeiro de 1976 do MDB. Igualmente, já houve 
refutação, acima, à alegada divergência. 

Ante o exposto, não ocorrendo qualquer vul-
neração legal no acórdão recorrido e nem .exis­
tindo as Invocadas divergências, não admito o 
recurso especial." 

A esse despacho opõe recurso de agravo o recor­
rente, reiterando em seus termos a petição de recurso 
especial (fls. 2-4). 

O Diretório Regional contraminutou o recurso a 
fls. 104. 

Nesta Instância, a Procuradoria-Geral Eleito­
ral oficia pelo não provimento do agravo, por enten­
der inexistente qualquer ofensa aos dispositivos men­
cionados, sendo certo, acrescenta, "que as questões 
suscitadas estão entrelaçadas com o exame profundo 
da prova." 

£ o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): O 
acórdão recorrido, segundo se vê de seus próprios ter­
mos, pôs fim a uma situação peculiar, de desavença 
lntrapartidária, validando a nova convenção realiza­
da, de que a final resultou a constituição do Diretó­
rio Regional do MDB no Estado do Rio de Janeiro. 

Salienta-se que o ora agravante notoriamente fa­
zia parte da ala partidária que rejeitou as impugna­
ções feitas no curso da convenção; foi eleito membro 
do Diretório; após isso, e somente na fase do registro 
do Diretório, passou a duvidar da regularidade da 
convenção, o que, de um lado, contraria o principio 
processual de que não pode invocar nulidade aquele 
que para ela teria concorrido (pertencendo à ala que 
rejeitou a impugnação feita no curso da convenção), 
e, de outro lado, o principio de que ninguém é admi­
tido a pugnar pela nulidade de que resultaria a sua 
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própria destituição, pois na Convenção saiu vitorioso, 
com os demais companheiros de chapa, o nome do ora 
impugnante, recorrente e agravante. 

O Presidente do Tribunal Regional, em despacho 
paciente e meticuloso, desatendeu às alegações da pe­
tição do recurso especial, nos termos que acabei de 
ler ao Tribunal. 

Que fez o recorrente, na petição do agravo? 
Procurou contrariar os fundamentos do despacho? 
Não. 
Simplesmente reeditou, com a mudança de pala­

vras relativas à situação de recorrente, que passava à 
de agravante, a petição de recurso extraordinário, sem 
nada objetar aos fundamentos do despacho agravado. 

Basta comparar as peças de fls. 94-6 (petição 
de recurso especial) e de fls. 2/4 (petição de agravo), 
para verificar que esta última é simples repetição da 
primeira, sem atenção aos termos e fundamentes com 
que foi negado seguimento àquela. 

Bastaria esta circunstância para servir ao impro-
vimento do agravo. 

Acresce que os dispositivos tidos como violados 
pelo recorrente e agravante não se prestam a seu 
desiderato. O art. 201, caput, e inciso III, do Código 
Eleitoral, dizem respeito a eleições apuradas pelo Tr i ­
bunal Regional, e não a convenções. O art. 63 da 
Resolução n? 9.252, de 1972(*), também não foi desa-
tendido, visto que o Tribunal Regional pôde certifi­
car-se, por motivos ponderáveis e irremoviveis no mo­
mento, da autenticidade das cópias das atas. O art. 
85 da mesma Resolução, por sua vez, não parece ter 
sido desrespeitado, porque a impugnação não versou 
precisamente sobre o registro de chapas ou sobre a 
realização da convenção, não tendo tido o recorrente 
e agravante o trabalho de documentar o alcance desta 
última expressão, com sua comparação com o teor 
do acórdão a que a própria Resolução nesse passo faz 
referência. 

Por fim, e como bem salientou o parecer da douta 
Procuradoria-Geral, a matéria está intimamente liga­
da a circunstâncias de fato, a que acrescentou um 
elemento de complicação a mudança de posição do 
próprio recorrente e agravante, circunstâncias que 
ainda mais anuviam de incertezas o problema Jurídi­
co figurado pelo recorrente, contestado pelo despacho 
agravado, e de modo impróprio repetido na petição 
de agravo, sem atenção aos fundamentos do referido 
despacho. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 
Rec. n» 4.438 — RJ — Rei. Min . Décio Miranda. 
Agravante: José Maurício Linhares Barreto, depu­

tado federal pelo MDB. 
Agravado: Diretório Regional do MDB, por seu 

delegado. 
Decisão: Negaram provimento ao agravo: unâ­

nime. 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1.3.77) 
ACÓRDÃO N.° 6.278 

Recurso n.° 1.452 — Classe IV — Bahia 
(Itororó) 

Escrivão Eleitoral. Impedimento. Conquan­
to conveniente evitar recaia a indicação de Es­
crivão Eleitoral em pessoa que seja parente, 
consanguineo ou afim, de membro de diretório 

politico, a vedação da lei somente se dirige aos 
parentes de candidato a cargo eletivo {Código 
Eleitoral, art. 33, § 1?). Assim, se nomeação 
desse gênero Joá feita, terá obedecido à melhor 
inspiração do Juiz, e não merece censura em 
recurso especial. 

Vistos, etc.; 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1» de março de 1977. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator — 
Henrique Fonseca de Araújo, Proc.-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 13-10-77). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): Foi 
pelo Presidente da Comissão Executiva do Diretório 
Municipal de Itororó impugnada a nomeação para 
Escrivã Eleitoral da mesma Zona da Sra. Pedrinha 
Soares de Alcântara Alves, sob o fundamento de ser 
esposa, irmã e concunhada de membros do referido 
Diretório, onde existem alas dissidentes. 

O Juiz de Direito defendeu vigorosamente o ato, 
declarando haver escolhido "a pessoa mais indicada, 
a pessoa que reunisse as melhores qualidades para 
o exercício de tão árdua funções." (fls. 27). 

O Procurador da República, Dr. Roberto Casali, 
oficiou pela procedência da representação, (fls. 29). 

O Tribunal Regional Eleitoral, por voto de desem­
pate, Julgou Improcedente a representação, (fls. 
81/2). 

A essa decisão opõe recurso especial o impugnan­
te, com fundamento no art. 276, I, "a", do Código 
Eleitoral, sustentando haver sido vulnerado o § 1» do 
art. 33 do Código Eleitoral, cuja expressão gramati­
cal não o faz em essência diferente do § 3?, II, do art. 
62, relativo a impedimento de juizes preparadores, e, 
ainda, invocando a recomendação da Resolução n» 
9.010, de 4.5.71, no sentido de os Tribunais Regio­
nais procurarem "dar preferências, nas designações 
de serventuários para as escrivanias eleitorais, àque­
les qre não guardem vínculos próximos com dirigen­
tes locais de partidos politicos" (fls. 40-47). 

Admitido e processado o recurso, nesta Instância 
a Procuradoria-Geral E:eitoral oficia pelo não conhe­
cimento, informando que a decisão guarda confoimi-
dade com decisão deste Tribunal na Resolução núme­
ro 9.010, Processo n» 4.054, do Maranhão, relator o 
Sr. Ministro Márcio Ribeiro, B . E . 243-181, quando 
se decidiu que o parentesco capaz de induzir proibi­
ção de servir como escrivão eleitoral é somente o que 
vincula o serventuário a candidato a cargo eletivo, s 
não o que o liga a membro de diretório de partido 
político, (fls. 61-2). 

E o relatório. 

VOTO 
O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): Dis­

põe para a hipótese dos autos o Código Eleitoral: 
Art. 33. Nas Zonas Eleitorais onde houver 

mais de uma serventia da Justiça, o Juiz indica­
rá ao Tribunal Regional a que deve ter o ane­
xo da escrivania eleitoral pelo prazo de dois 
anos. 

5 V> Não poderá servir como Escrivão Elei­
toral, sob pena de demissão, o membro de Dire­
tório de Partido Politico, nem o candidato a 
cargo eletivo, seu cônjuge e parente consangui­
neo ou afim até o segundo grau. 

(*) In B. E. n* 253/43 
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i 2» " 
Regulando Incompatibilidade para juiz prepara­

dor, dispôs o Código: 
"Art. 62. Os Tribunais Regionais Eleitorais 

nomearão preparadores para auxiliar o alista­
mento: 

§ 39 Não poderão servir como preparadores: 
II — os membros de Diretório de Partido 

Politico e os candidatos a cargos eletivos, bem 
como Os seus cônjuges e parentes consanguineos 
e aíins, ate o 29 grau, inclusive; 

Vê-se, pois, quão mais forte e apertado 6 o impe­
dimento para juiz preparador. 

É de se entender que a diferença de redação en­
tre um texto e o atro — ambos dizendo respeito ao 
impedimento de candidato a cargo eletivo ou membro 
de Diretório Político — não corresponde a mera inad-
vertência ou descuiao, mas ao propósito de excluir do 
lmp.aimento Os parentes dos memoros do Diretório, 
no caso de designação do Esc. ivão Eleito, al. Num 
caso, parentes estão ligacos pelas palavras "oem co­
mo"; no outro, desligados pela palavra "nem", que 
reduz ao segundo termo o complemento alusivo ao 
cônjuge e ao parente consaguineo ou afim. 

Dir-se-ã que é conveniente evitar tal situação. 
Nesse ponto, deve-se confiar no critério do Juiz, que 
é, a final, o responsável pela regularidade do pleito 
na sua jurisdição. E no caso, o Juiz teve razões para 
a despeito do inconveniente do parentesco, preterir a 
pessoa em quem fez recair a nomeação. 

Isto posto, por não ver ferimento à lei na decisão 
recorrida, deixo de conhecer do recurso. 

Decisão unânime 
EXTRATO DA ATA 

Rec. n9 4.452 — BA — Rei. Min . Décio Miran­
da. 

Becte. — Djalma Lima Figueiredo, filiado a . . 
ARENA de Itororó, e seu candidato às eleições de 
15.11.76. 

Recda. — Pedrinha Soares de Alcântara Alves, 
Escrivã Eleitoral da 137» zona. 

Decisão — Não conhecido; unânime. 
Presidência do Ministro Xavier de Atbuqueroue. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão, 
de Abreu, Décio MU anda, Néri da Silveira, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1.3.77) 

ACÓRDÃO N.° 6.280 
Recurso n ° 4.463 — Classe IV — Ceará 

(Acopiara) 
Não se conhece de recurso que não chegou 

a ser interposto como tal. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taqulgrãflcas em 
a penso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de março de 1977. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Proc.-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 13-10-77). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): O 
TRE-CE, em sessão de 9 de agosto de 1976, resolveu 
desprezar a reclamação da ARENA contra o ato que 
mantivera Zenaide Alves Evangelista no exercido do 
cargo de Escrivão Eleitoral na Comarca de Acoplara. 

Junta aos autos uma petição da ARENA aatada 
de 6 do mesmo mês, o Presidente a admitiu como 
recurso especial, nos termos do art. 276, I, "a" e "b" 
do C. E . 

Nesta Instância, a Procuradoria-Geral Eleitoral 
oficia pelo não conhecimento do recurso, por se tra­
tar de matéria de prova. 

É o relatório. 
VOTO 

Na verdade, a petição tomada como recurso espe­
cial não foi apresentada como tal, mas como reforço 
à impugnação anterior. 

A decisão foi proferida a 10; à petição fora data­
da de 6 e nessa mesma data protocolada. 

Não conheço de recurso inexistente. 
Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9 4.463 — CE — Rei. Ministro Décio M i ­
randa. 

Recte.: Diretório Regional da ARENA, por seu 
Delegado. 

Decisão: Não conhecido; unânime. 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Rodrigues ae Alckmin, Leitão 
de Abreu. — Décio Miranda, Néri da Silveira, José 
Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fon­
seca de Araújo, Piocurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8.3.77) 

ACÓRDÃO N.° 6.294 

Mandado de Segurança n.° 457 — Classe II 
•— Paraíba 

— Competência. 
— Mandado de segurança contra ato ad­

ministrativo de Presidente de TRE, ou decisão 
administrativa de TRE. 

— Compete ao próprio Tribunal Regional 
Eleitoral processar e julgar o mandado de se­
gurança. 

— Autos do mandado de segurança devol­
vido ao TRE de origem. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, darem pela compe­
tência do Tribunal Regional Eleitoral, na conformi­
dade do voto do Relator, que fica fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de abril de 1977. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — José Néri da Silveira, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(PubUcado no D . J . de 7-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
— Eugênia Maria da Silva Machado, funcionária da 
Escola Técnica Federal à disposição do TRE da Pa-ai-
ba, impetrou ao Dr. Juiz Federal da Seção Judiciaria 
do Estado referido mandado de segurança contra ato 
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do Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral da Paraíba, que indeferiu pedido de enquadra­
mento da suplicante no Quadro Permanente da Se­
cretaria do dito Tribunal, em Categoria Funcional do 
Grupo de Serviços Auxiliares, com apoio na Lei nú­
mero 6.082-74 (*) art. 11, parágrafo único, combinado 
com o disposto na Lei n? 5.645-1970 e Resolução núme­
ro 9.649-74 (**), do TSE. 

Alega que sua situação ê idêntica à de outros ser­
vidores à disposição do TRE, cujos nomes declina, os 
quais mereceram o enquadramento negado á reque­
rente. 

Afirmou o Dr. Juiz Federal, desde logo, sua in­
competência, entendendo caber ao próprio TRE da 
Paraíba o processo e julgamento de mandado de se­
gurança contra ato de seu Presidente (fls. 2). 

Remetidos os autos ao TRE, o Sr. Des:mbarga-
dor Presidente despachou, às fls. 60 e v., nestes ter­
mos: 

"Eugênia Maria da Silva Machado, quali­
ficada às f ls., endereçou à Justiça Federal, neste 
Estado, o presente petitório, segundo o que pro­
curaria corrigir situação funcional junto ao 
egrégio Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, 
que diz malsinada por ato de sua douta Presi­
dência, ferindo, em conseqüência, direitos 
que seriam inquestionáveis. Então, repor­
ta-se a uma série de fatos alusivos, terminan­
do por solicitar o deferimento do mandado de 
segurança em epígrafe. O endereçado colheu 
despacho do douto titular daquele Juizo, dan­
do-se por incompetente para o processar, mu-
latis mutandi, admitindo essa competência do 
próprio TRE. Ocorre, não se inclui nesse rol 
— art. 12, itens e letras do Regimento tal de-
siderato judicante. E a razão de tudo se escla­
rece no pressuposto de que o ato, o qual se pre­
tenderia impugnar, ou corrigir, para haver sua 
validade, sofre a ratificação, o consenso do pró­
prio Tribunal — art. 12, XXVII I — ib. Pelo 
visto, não seria o TRE que iria, neste aspecto, 
recsbrr ou remodelar os seus próprios atos. De­
pois, admitiria a suplicante "uma situação fun­
cional semelhante" com relação a outrem apro­
veitado em função correlata, mas não explicou 
até onde chegaria a lesão a esse possível «li ei-
to. onde ocorreria a vaga para preenchimento 
tão enfático. 

Evidentemente, a linguagem empregada no 
mandamus não guarda nenhuma sobriedade 
próp ia drs aue suplicum pe-ante os au<ni=;tos e 
doutos coleçiados, verbis g-atia, o T ibunal 
Regional Eleitoral da Pa-aíba. Tanto assim, 
determino que seia. de logo, riscado o primei­
ro termo, da 3 a linha, do item 8°, da petição 
que não se coaduna, de forma alguma, com es­
sa seriedade e no se requerer junto aoã Juízos, 
ou Tribunais, porque, no mais, nada existe por 
deferir. 

Em resumo, remeta-se o processado ao 
Egrégio TSE. que, na sua alta sabedoria, deci­
dirá no sentido, anotada a circunstância no l i ­
vro de registro dos feitos desta Casa de Jus­
tiça, com a certidão de que fora ri?ca1o o ter­
mo e como se ordenou, aites, rubricando-se, 
outrossirn, as fls. dos autos". 

Neste TSE, a douta Procuradoria-Geral Elei­
toral opinou no sentido da competência do TRE de 
origem. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
— É assente a jurisprudência do egré?io Supr mo 
Tribunal Federal, no sentido da competência dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais e Tribunais Regionais do 

(*) In P . E . n» 276/380 
<••) In 3 .E. n» 278/468 

Trabalho, para c processo e julgamento de mandado 
de segurança impetrado contra atos administrativos 
de seus Presidentes ou das respectivas Cortes Regio­
nais. 

Reporto-me, dentre outras, à decisão do Pretório 
Excelso referida no parecer de fls. 65, bem assim aos 
acórdãos no RMS n.? 375, in RTJ, 45-328; no CJ n.» 
4.914, in RTJ, vol. 55, p. 1. Também, no RMS nú­
mero 7.162 e nos CJ . 4.692. 4.605 e 4.833. 

Competente, assim, o Colendo TRE da Paraíba 
para o processo e julgamento deste mandado de se­
gurança, a essa Corte devem os autos ser devolvidos. 

Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 
MS n.» 457 — PB — Rei. Ministro José Néri da 

Silveira. 
Impte: Eugênia Maria da Silva Machado, fun­

cionária do MEC requisitada no Cartório Eleitoral da 
1..* 2ona. 

Impdo: Desembargador Presidente do TRE. 
Decisão: Deram pela competência do TRE/PB, 

ao qual mandaram devolver os autos; unânime. 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28.4.77) 

ACÓRDÃO N.° 6.303 
Recurso n.° 4.847 — Classe IV — Bahia 

(Itapebi) 

— Adiamento de eleições. Não se conhece 
do pedido de aãiamznto do pleito, se não hd 
ponderáveis razões para tanto. 

— Recurso não conhecido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos não conhecer do re­
curso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ilcam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de maio de 1977. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 20-10-77). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor): — Nos autos do recurso ordinário Interposto 
por José Gabriel de Santana, Rosendo Gomes dos San­
tos e outro, contra decisão da Dra. Juíza Eleitoral 
da 43." Zona, em Belmonte. Estado da Bahia o Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral proveu o recurso pa­
ra que a Dra. Juíza Eleitoral proferisse outra decisão 
relativa ao registro dos candidatos José Gabriel de 
Santana e Rosendo Gomes dos Santos, para, ao final, 
decidir assim, verbis" 

"O Tribunal Regional Eleitoral rejeitou, à 
unanimidade, a preliminar arguida pelos recor­
rentes José Gabriel de Santana e Rosendo Go­
mes dos Santos, em requerimento dirigido ao 
Juiz Relatoi nesta data. no sentido de que au­
torizasse o adiamento das eleições naquele mu­
nicípio de Itapebi, em face da alegada situação 
impeditiva da efetivação do pleito na data pre­
vista no calendário eleitoral". — (Acórdão, fls. 
124). 
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Irresignados José Gabriel de Santana e Rosendo 
Gomes dos Santos, candidatos ao cargo de Prefeito 
de Itapebi, pelas ARENAS II e TH, interpuseram o 
presente Recurso Especial, com fundamento no artigo 
276, I, b, do Cóaigo Eleitoral, por considerarem ter 
havido conflito jurxsprudencial (fls. 116-121). 

Ao recorrerem, os dois candidatos disseram que 
o faziam de parte do acórdão, verba: 

"(.. .) os recorrentes requereram, funda­
mentados em razões que dispensam maiores 
desdobramentos, o adiamento do pleito. O 
TRE, entendendo tratar-se de preliminar, co­
nheceu da matéria, para rejeltà-la, sem sequer 
justificar no acórdão as razões da rejeição. 

Contra esta parte da decisão é que se for­
mula o presente recurso" (fls. 119). 

Neste Coleodo Tribunal Superior Eleitoral, mani­
festou-se a Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer 
da lavra do ilustre jurista Procurador Valim Teixei­
ra, aprovado pele eminente Professor Henrique Fon­
seca de Araújo, nos termos seguintes, verbis: 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
por José GaDriel de Santana e Rosendo Gomea 
dos Santos, candidatos ao cargo de Prefeito de 
Itapebi, Estado da Bahia, pela ARENA LT e III. 

Sustentam os recorrentes, sem indicar qual­
quer dispositivo de lei acaso violado pelo acór­
dão recorrido, que o julgado recorrido deveria 
ser reformado, pois deferidos os registros dos 
candidatos na véspera do dia de encerramento 
da propaganda eleitoral, ficaram prejudicados 
na sua campanha, devendo as eleições serem 
adiadas. 

Sem razão os recorrentes, cujas alegações 
constituem meras repetições das razões expedi­
das nos autos do Recuso esoecial n? 4.862 e 
que pende de apreciação perante o Co'endo 
Tribunal Superior Eleitoral. Por outro lado, a 
simples referência a julgados da Suprema Cor­
te Eleitoral não é suficiente para configurar o 
dissídio, eis que não atendidos os requisitos es­
tabelecidos na Súmula 291 do Supremo Tribu­
nal Federa), sendo certo que aqueles acórdãos 
versaram a hipótese de candidatos registrados, 
que não chegaram a ser votados em conven­
ção. 

Somos, pelo expo-to, pelo não conhecimen­
to do presente recurso especial" (Fls. 137). 

£ o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Firmino Ferreira Paz (Relator): 
— Cumpre, liminarmente, esclarecer que o pedido de 
adiamento das eleições não tora objeto da decisão de 
primeira Instância. 

Que o vimos, antes, do relatório, os recorrentes 
pediram o adiamento do pleito "em requerimento di-
rigiio ao Juiz Relator" (fls. 124), quando os autos do 
recurso o-dinário já se encontravam no Egrégio Tr i ­
bunal Regional, ao mesmo dia do julgamento: 10 
de novembro de 1976. 

De outra parte, ao adiamento do pleito eleitoral 
faltavam causas, ponderáveis, no caso. 

Ante as considerações expostas, meu voto é de 
não conhecimento do recurso. 

Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n..f 4.847 — BA — Rei. Min. Firmino Fer­
reira Paz. 

Rectes.: José Gabriel de Santana e Rosendo Go­
mes dos Santos, candidatos a prefeito de, Itapebi, pela 
ARENA-2 e 3, respectivamente. 

Decisão: Não conhecido, unânime. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Pedro Gor­
dilho, Firmino Ferreira Paz e o Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12.5.77). 
ACÓRDÃO N.° 6.310 

Recurso n.° 4.856 — Classe IV — Goiás 
(Conceição do Norte) 

/ — Candidato que protestou, no momento 
da apuração, contra a decisão da Junta de anu­
lar cédulas, e, no dia seguinte, formalizou, por 
escrito, o recurso. O uso inadequado da expres­
são técnica não autoriza ser tido o recurso co­
mo intempestivo, estribado na preclusão. 

II — A falta de assinatura, na cédula, de 
vm dos mesários, é mera irregularidade que não 
acarreta a nulidade do voto. Incidência do ar­
tigo 219 do Código Eleitoral. Precedentes. 

III — Recurso não conhecido. 
Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso, na conformidade das notas taquigràílcas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 24 de maio de 1977. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Rodrigues de Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 27-10-77). 
BELATÓBZO 

O Sr. Ministro Rodrigues de Alckmin (Relator): 
— O acórdão de fls. 33 decidiu consoante a seguinte 
ementa: (fls. 33). 

"Ocorrendo impugnação no momento da 
apuração dos votos, e arrazoado o recurso em 
menos de 48 horas, conhece dele o Tribunal. 

A falta de rubrica de um dos mesários à 
cédula, sendo autênticas as rubricas existentes, 
e não tendo havido alegação de fraude na vo­
tação, não nulifica a cédula". 

Diz o acórdão (lê). 
2. Contra a decisão foi interposto o recurso de 

fls. 40. Alega-se ofensa aos arts. 19 e 20 da Reso'ução 
n? 10.043-76(*), porque o recurso não foi interposto no 
ato de apuração da urna, mas depois de apurada a 
urna seguinte e fora do prazo, portanto. E o boletim 
referente à apuração da urna demonstra que não 
houve recurso tempestivamente interposto. 

Outrossim, o acórdão validou quatro cédulas des­
truídas, retiradas do lixo sem cautelas, que se disse 
terem sido reconstituídas pelo próprio interessado. E 
com isso se alterou o resultado da apuração. 

3. Em embargos de declaração, o candidato Almir 
de Clrqueira Pinto pediu se manifestasse o Tribunal 
sobre o tema da quebra do sigilo do voto. 

Os embargos foram rejeitados, porque não iden­
tificados os votantes. 

Processado o recurso, a Procuradoria-Geral Elei­
toral opina pelo seu não conhecimento. 

E ' o relatório. 
VOTO 

Diz o parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, do 
ilustre Procurador Valim Teixeira, aprovado pelo 
Professor Henrique Fonseca de Araújo (fls. 80-1): 

(•) In B.E. n» 300/576. 
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"1. Decidiu o Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral do Estado de Goiás: 

"Ocorrendo impugnação no momento 
da apuração dos votos, e arrazoado o recurso 
em menos de, 48 horas, conhece dele o Tribu­
nal. A falta de rubrica de um dos mesários à 
cédula, sendo autênticas as rubricas, existentes, 
e não tendo havido alegação de fraude na vo­
tação não nulifica a cédula". (Fls. 33). 

2. Irresignados, a Sublegenda n° 2 da Arena 
e Almir de Clrqueira Pinto, candidato a Prefei­
to pela mesma Sublegenda, sustentando, em 
síntese, que o acórdão recorrido teria conhecido 
ae recurso serodlamente manifestado, eis que 
nenhum protesto fora formulado na fase de 
apuração, sendo certo, por outro lado, que se 
dera validade a cédulas nulas porque não de­
vidamente autenticadas. 

3. Parece-nos, data venta, que razão não as­
siste aos recorrentes, que se limitam a indicar 
dispositivos de lei que teriam sido violados pe­
la decisão recorrida, sem indicar, contudo, de 
que modo a pretendida vulneração tivesf e se ope­
rado. A nosso ver, entretanto, o acórdão recor­
rido não merece reparos. Resulta ali esclareci­
do que o ora recorrido protestou oportunamen­
te contra a decisão da Junta Apuradora de di­
lacerar e de não apurar 4 votos por não esta­
rem as cédulas rubricadas por todos os mesá­
rios, o que eqüivale dizer: impugnou a não 
apuração dos votos; e. no dia seguinte formali­
zou, por escrito, o recurso. Tudo isto consta da 
apuração diária. Assim, dúvida inexiste de que 
o recurso acolmado de intempestivo foi mani­
festado atempadamente, afastada, assim, a f i ­
gura da preclusão". 

Interrompo a leitura do parecer e observo que, de 
fato, consta da ata o seguinte (fls. 7): 

"Ao conferir as cédulas da 22» urna, cor­
respondentes á 22 • seção, foram encontradas 2 
(duas) cédulas sem a rubrica do presidente da 
mesa receptora de votos; uma 6em a rubrica 
do 2.» mesário e outra sem rubrica nenhuma, 
as quais por decisão unânime da Junta Apura­
dora foram destruídas sem se verificar de quem 
eram os votos. Da decisão da Junta houve pro­
testo verbal por parte do candidato da Arena 1 
Sr. Alano Francisco de Azevedo, alegando que 
aqueles votos eram seus. Após a apuração da 
23." seção e última urna, alegou o citado candi­
dato que iria recorrer da decisão da Junta 
Apuradora para anulação da seção dizendo que 
as cédulas não foram rubricadas pelo Presiden­
te, intencionalmente, uma vez que no momento 
oportuno reclamou contra esse seu procedimen­
to e a mesma não lhe atendeu". 

Pretende o recorrente que, manifestada a inten­
ção de recorrer depois de apurada a 23.* urna, a ma­
nifestação foi intempestiva. 

Mas ao que se colhe dos autos é que o candidato 
se insurgiu contra a anulação de cédulas no rromento 
em que se cuidava da apuração, ou não, delas. Insur­
giu-se oportunamente. Ainda que não tenha usado 
da expressão tecnicamente adequada de dec arar que 
recorria da decisão da Junta, cabia ao magistrado 
que a presidia interpretar esse protesto como recurso 
contra o ato tachado de errôneo e assim fazer con­
signar no boletim. Expediu, entretanto, o boletim 
sem fazê-lo, o que explica haja o interessado recla­
mado, a seguir, que iria interpor recurso. E assim o 
fez, dentro do prazo legal. 

Pretende-se que o "protesto" noticiado não cor­
respondia a um recurso. 

S assim, não usada no momento a expressão ver­
bal própria, o "protesto" oportuno não evitou a pre­
clusão. 

Tenho que exato foi o outro entendimento. Dada 
a inexistência de eficácia jurídica de um "protesto", 
era de evidência que a fórmula correspondia à incon­
formidade do recorrente e, pois. à intenção de recor­
rer. E deu até as razões da inconformidade: a falta 
de rubrica fora proposital, pois o Presidente da Mesa 
tinha interesse na vitória do adversário. Mais: pediu 
a imediata reconstituição das cédulas rasgadas o que 
foi feito, Informa o Juiz — na presença da Junta, 
quando no cesto em que foram lançados os fragmen­
tos não existia qualquer fragmento outro de cédulas 
do município (fls. 15). 

Assim, a consideração de que tal protesto eqüi­
valia a recurso e que, no dia seguinte, foi regular­
mente fundamentado — donde merecer conhecimen­
to, em nada ofende a lei. 

Não vulnera os apontados artigos 19 e 20 da Re­
solução n.' 10.043-76. Antes, evita que se atenha a r l -
gorismo íescabido a atitude menos acertada de Jun­
ta Apuradora. 

Quanto à quebra do sigilo do voto, o acórdão pon­
dera, com acerto, que ela não ocorreu, pois se Igno­
ram os votantes. E o recurso, no ponto, sequer se 
fundamenta em termos melhores, aptos a afastar es­
sa consideração. Da mesma forma, nenhuma dúvida 
havia sobre a identidade das cédulas recolhidas, como 
esclareceu o Juiz. 

E a apuração delas foi correta. Prossegue o pa­
recer (fls. 81): 

"4. Quanto â afirmação de que se teria da­
do validade a votos nulos, pois as cédulas não 
estariam devidamente autenticadas, ponderou o 
acórdão recorrido que, não tendo havido nenhu­
ma alegação de fraude na votação, e sendo 
compatível o número de votantes com o núme­
ro de votos encontrados na urna, não havia mo­
tivos para que a Junta Apuradora tivesse anu­
lado as cédulas. O entendimento em questão 
não cMscrepa da Jurisprudência do exce!so Pre-
tório Eleitoral: "A falta de assinatura, na cé­
dula oficial, de um dos membros da m3sa é me» 
ra Irregularidade, aue não deve acarretar a nu­
lidade do voto. Não se p-onuncia a nulidade 
sem demonstração de prejuízo". (Ac. 5.415, de 
31.5.73 — Relator o Exmo. Sr. Ministro Már­
cio Ribeiro — Rec. n. ' 3.993 — PI — BE nú­
mero 265-1.114). 

Por entendermos que o Julgado recorrido 
deu mais que adequada aplicação aos dispositi­
vos legais atinentes à espécie, opinamos no sen­
tido de que não se conheça do presente recurso 
especial". 

Pelas razões expostas, não conheço do presente 
recurso. 

Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 4.856 — GO — Rei. Min. Rodrigues de 
Alckmin. 

Rectes — Sublegenda 2 da ARENA e Almir de 
Clrqueira Pinto, candidato a Prefeito pela mesma 
Sublegenda. 

Recdo. —'Alano Francisco de Azevedo, candidato 
a Prefeito pela ARENA-1. 

Decisão — Não conhecido, unanimemente. 
PresiBência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24.5.77). 



850 BOLETIM ELEITORAL N° 315 Outubro de 1977 

ACÓRDÃO N-° 6.311 

Recurso n.° 4.441 — Classe IV — Santa 
Catarina (Florianópolis) 

Incabivel recurso especial, sem demonstra­
ção de vulneração da lei ou conflito jurispru-
dencial. 

Recurso não conhecido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso, na conformidade das notas taquigraiicas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de maio de 1977. — Xavier de Albu­

querque, i-residente. — José Boselli, Relator. — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 27-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Boselli (Relator): — Eloy 
Koepsel, tendo sido cancelada a sua filiação à 
ARENA, de ofício, em 9 de março de 1976, por dupli­
cidade de filiação partidária, sentença de fls. 14, ofe­
receu o recurso de fls. 2-6, que foi provido pelo ven. 
acórdão recorrido, assim ementado: (fls. 38). 

"Duplicidade de filiação partidária. Ina-
piicabilidaae da Resolução n.' 9.854 depois de 
opção expressa do eleitor pela segunda filiação, 
üssa opção, feita no Cartório Eleitoral, supre a 
falta da comunicação escrita estabelecida pelo 
art. 98, da Resolução n.» 9.252, de 12.07.72, 
não cabendo mais o cancelamento feito pela 
justiça Eleitoral ex officio". 

trazendo mais a seguinte fundamentação: (fls. 39). 
"Relatados estes fatos e após tudo visto e 

atentamente examinado, a conclusão aceitável, 
e a de que razão favorece o recorrente, apesar 
das ponderáveis razões e fortes argumentos 
oferecidos por S. Exa. o Dr. Procurador Regio­
nal Eleitoral. É que S. Exa., da mesma forma 
que o M M . Juiz Eleitoral, tomou como base pa­
ra o cancelamento da filiação partidária a Reso­
lução n? 9.854, do Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral que estabeleceu: "Duplicidade de filia­
ção partidária. Filiando-se o eleitor a outro par­
tido, sem se haver desligado daquele a que per­
tencia deve cancelar-se, por nuia, a segunda 
filiação, prevalecendo a primeira". 

Não merece aplicação, porém, sob todos os 
pontos de vista, a Resolução n.' 9.854, ao pre­
sente caso. já que Eloi Koepsel desligou-se do 
partido a que pertencia, anteriormente, quando 
foi constatada a duplicidade de filiação. Se não 
se desligara com a comunicação escrita à Co­
missão Executiva e ao Juiz Eleitoral da Zona, 
como quer o artigo 98 da Resolução n. ' 9.252, 
de 12.07.72, fizera-o pela opção, por escrito e 
ae próprio punho, no verso do ofício que comu­
nicava a duplicidade de filiação partidária e 
que o intimava para manifestar-se a respeito. 

Em conseqüência dessa opção viu o recor­
rente cancelada a sua primeira Inscrição, tanto 
no seu título como em sua ficha de filiação 
partidária. Dai por diante, estava Elol Koepsel 
filiado apenas à Arena, já que sua opção havia 
sido atendida. E esse cancelamento ocorreu em 
data de 26.06.75. Logo, quando o M M . Juiz 
Eleitoral, em data de 09 de março de 1976 — 
em virtude da Resolução n° 9.854, da qual to­
mou conhecimento em data de 25 de agosto de 
1975 — cancelou, por nula, a 2.* filiação, para 
que prevalecesse a primeira, já não existiam 
mais ruas filiações partidárias, mas apenas 
uma, dado o cancelamento da primeira quan­
do da opção formulada pslo eleitor". 

Inconformada, a douta Procuradoria-Regional 
Eleitoral interpõe recurso especial (fls. 42-44), invo­
cando a violação do art. 67, § 2.?, da Lei n? 5.682-71, 
e interpretação diversa da que lhe deu a Resolução 
tí> 9.854-75 (•), deste Colendo Tribunal. 

O apelo foi admitido apenas pelo conflito Juris-
prudencial (fls. 46). 

Sem impugnação subiram os autos, e merecendo 
parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral pelo 
não conhecimento do recurso. 

É o relatório. 
VOTO 

O Sr. Ministro José Boselli (Relator): — Susten­
ta o parecer da lavra do ilustre Procurador Valim 
Teixeira, aprovado pelo Professor Henrique Fonseca 
de Araújo, verbis: (Fls. 61). 

"A nosso ver a decisão recorrida não diver­
giu da decisão proferida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (Resolução n.» 9.854-75), e sequer deu 
a ela outra Interpretação. Como foi salientado 
no acórdão recorrido, no caso dos autos não 
havia mais duplicidade de filiação. 

A vista do exposto e adotados os próprios 
fundamentos do acórdão recorrido, opinamos 
pelo não conhecimento do recurso". 

O ven. acórdão recorrido deixa claro que ao en­
trar em vigor a Resolução n.» 9.854-75, o recorrido 
já tinha cancelado a sua inscrição no MDB, optando 
pela Arena, em atendimento à notificação da Justiça 
Eleitoral. 

Inexiste, em conseqüência, como mui bem sali­
enta o parecer acima transcrito, violação da lei, nem 
ocorre o conflito com a mencionada Resolução. 

Assim, não conheço do recurso. 
Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 
Rec. n.c 4.441 — SC — Rei. Min . José Boselli. 
Recte. — Ministério Público Eleitoral. 
Decisão — Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 

Presentes cs Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24.5.77). 

ACÓRDÃO N.° 6.322 

Recurso n.° 4.325 — Classe IV — Amazonas 
(Manaus) 

As pautas de julgamento^ salvo as hipóte­
ses expressamente previstas no Código Eleito­
ral, deverão ser publicadas para regular intima-
ção dos interessados. 

Recurso conhecido e provido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

tora], por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, na conformidade das notas ta-
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 23 de agosto de 1977. — Rodrigues de 

Alckmin, Presidente. — José Boselli, Relator — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(•) In B . E . n.» 287/256. 
(Publicado no D . J . de 20-10-77). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Joana 
Madeira de Carvalho e outros, funcionários requisi­
tados, servindo na Justiça Eleitoral, recorreram do 
ato oo Exmo. Sr. Desemuargaaor Presidente do TRE, 
que lhes indeferira pedido de enquadramento. 

O Col. Tribunal "a quo" não conheceu do re­
curso por intempestivo, eis que interposto após fluir 
o prazo legal (fls. 59-60). 

Inconformados, os servidores recorrem pleitean­
do a anulação do decisório recorrido ao fundamen­
to de que a não publicação da pauta de julgamento 
importa em ausência de intimação, <na forma da le­
gislação vigente (fls. 63-67). 

Por determinação do Exmo. Sr. Presidente do 
TRE, o Chefe do Serviço Judiciário informou — fls. 
70, que "a publicação dos julgamentos dos feitos é 
processada neste Regional, de acordo com o art. 42 
da Resolução n" 12 — Regimento Interno do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Amazonas, que diz: 

"A Secretaria organizará a "Pauta da Re­
lação dos julgamentos dos feitos", que será rea­
lizado de acordo com a mesma, e que será afi­
xada à entrada da Sala das Sessões, pelo me­
nos com a antecedência de quinze (15) minutos 
da sessão". 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opina no 
sentido do não conhecimento do recurso, sustentan­
do que, na fo:ma da informação da Secretaria do 
TRE, houve regularidade na publicação da pauta, e, 
mo mérito, flagrante é a intempestividade do recurso 
administrativo (fls. 94-95). 

£ o relatório, 

VOTO 

O Senhor Ministro Jose BoselH (Relator): O re­
curso das recorrentes foi colocado na pauta de 20 
de agosto de 1975 (fls. 71), já estando em vigor o 
novo Código de Processo Civil, que tratando "da or­
dem dos processos no Tribunal", prescreve em seu 
art. 552, verbis: 

"Os autos serão, em seguida, apresenta­
dos ao presidente, que designará dia para jul­
gamento, mandando publicar a pauta no órgão 
oficial." 

Sendo omisso o art. 271 do Código Eleitoral a 
respeito da forma de intimação das partes para ci­
ência das pautas, entendo aplicável a norma do pro­
cesso comum, não podendo sobre ela prevalecer o 
Regimento Interno do Tribunal. 

A única exceção prevista na Constituição fe­
deral está consignada <no parágrafo único do art. 
119, para o Excelso Supremo Tribunal Federal, com 
respeito ao recurso extraordinário. 

A vista do exposto, conheço do recurso por vul-
neração da lei e dou provimento para anular o ve­
nerando acórdão re:orrido, determinando a baixa dos 
autos ao Colendo Tribunal "a quo" paTa que julgue 
o feito com a intimação regular dos recorrentes. 

Decisão unânime 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n° 4.325 — A M — Rei. Ministro José Bo-
selu. 

Rectes.: Joana Madeira de Carvalho e outros. 
Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram pro­

vimento . Votação unânime. 
Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 

Presentes os Ministros Cordeiro Guerra — Leitão de 
Abreu — Décio Miranda — iVérí da Silveira — José 
Boselli — Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 23.8.77). 

ACÓRDÃO N° 6.325 
Recurso n.° 4.457 — Classe IV — Minas 

Gerais (Pratápolis) 
Partidos Políticos. Diretórios e Comissões 

Executivas. Voto cumulativo, inexistência. 1) 
Comissão Executiva Municipal. Não pode o lí­
der de bancada ser escolhido Presidente da 
Comissão Executiva Municipal {Resolução nú­
mero 9.206, de 5.5.72, do TSE, BE 254-131), se 
não for membro eleito desse órgão; se o for, ai 
funcionará no cargo que lhe tiver sido atribuí­
do, inclusive o de Presidente, ficando vago o lu­
gar atribuível ao líder. Nesse caso, a situação 
será assemelhada à daqueles municípios onde 
não há líder, por inexistência de bancada, ou 
à dos distritos da Capital, onde o líder só per­
tence a um dos Diretórios e nos demais a vaga 
é preenchida por um vogai, a titulo precário. 
2) Diretório Municipal. Se o lider da bancada 
for ou tiver sido pela Convenção eleito mem­
bro do Diretório, deixará de ai funcionar como 
lider, ficando vago o lugar atribuível a este, que 
não será preenchido enquanto durar a conco­
mitância das duas qualidades no mesmo titu­
lar. Nesse caso, reunir-se-á o órgão com o 
número de membros fixado pelo Diretório Re­
gional, menos um. 3) Voto cumulativo. Con­
soante o explicitado nos itens precedentes, no 
Diretório ou na Comissão Executiva não ha­
verá caso de voto cumulativo. 4) A despeito de 
autorizado o voto cumulativo em parágrafo do 
art. 31 da Lei Orgânica dos Partidos Politicos, 
que cuida de convenções para eleição de Di­
retórios de qualquer grau, não tem ele lugar 
nas Convenções municipais para escolha do Di­
retório, das quais participam apenas eleitores 
na simples condição de filiados ao Partido. 5) 
iVo caso concreto dos presentes autos, dá-se 
provimento ao recurso especial para anular a 
eleição da Comissão Executiva Municipal da 
ARENA, em que se admitiu voto cumulativo do 
Itáer da bancada no Diretório, voto esse influ­
ente no resultado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1° de setembro de 1977. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, RelatoT 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 20-10-77). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): No 
processo de registro do DiretóTio Municipal da . . . . 
AR.TJNA no Município de Pratápolis, um dos membros 
eleitos, Francisco Antônio Novelli de Souza, apre­
sentou impugnação ao TRE-MG. sustentando irregu­
laridade da constituição da respectiva comissão Exe­
cutiva, resultante de voto cumulativo de Alberto K l r -
chener de Andrade, quando este, em verdade, en­
trara na composição do Diretório apenas "pela Sua 
condição de lider" da bancada do Partido na Câ­
mara Municipal, (fls. 14-17). 

O Tribunal, em votação unânime, julgou Im­
procedente a impugnação e deferiu o registro do D i ­
retório Municipal e respectiva Comissão Executiva. 

Considerou o voto condutor do acórdão, do De­
sembargador Décio Fulgêncio, em sua parte precí-
pua: 

"Este Tribunal vinha decidindo que era de­
feso ao lider exercer dupla função na Executi­
va, da qual seria apenas membro nato. Tal 
orientação, pacifica até aqui, começa a ser re­
vista porque, efetivamente, a Lei Orgânica dos 
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Partidos não contém norma especifica proibin­
do-o de disputar um lugar na composição per­
manente do diretório. O Art. 26 da Lei nú­
mero 5.682-71, no seu casuísmo, nenhuma res­
trição opõe ao normal exercício daquela pre­
tensão e não é de boa hermenêutica faça o In­
térprete obra de analogia em matéria de res­
trição de Direito: se a lei taxativamente não 
proíbe não deve o aplicador estender a proibi­
ção a casos não expressamente declarados, sen­
ão intolerável a analogia "in mala pai tem", 
em tais circunstancias. 

Assentado que os exercentes da função tran­
sitória da liderança não estão impedidos de 
disputar um lugar fixo no Diretório e na Exe­
cutiva — condição esta permanente, ou melhor, 
estável, em termos de duração do mandato dos 
seus componentes — surge então a questão de 
saber-se se o lider, eleito membro do Dire­
tório, nas deliberações do órgão exerce voto 
cumulativo (um como líder e outro como mem­
bro do Diretório) ou voto isolado. 

Dispõe o Art. 73 da Resolução número 9.252-72-
TSE: 

"Os lideres dos partidos políticos nas 
Câmaras Municipais, nas Assembléias Legisla­
tivas, na Câmara aos Deputados e no Senado 
Federal integrarão, como membros natos, com 
voz e voto nas suas deliberações, respectiva­
mente, os Diretórios Municipais, Regionais e 
Nacionais". 

Ora, se o lider vota porque e enquanto lí­
der, e se os membros do Diretório também dis­
põem de um voto nessa qualidade, então dis­
põem eles, lideres eleitos participantes dos di­
retórios, de dois votos: o sufrágio, neste caso, 
é cumulativo (lideres eleitos membros dos dire­
tórios)." 

A essa decisão, depois de complementada pelas de 
fls. 77 e 83/6, opõe o impugnante recurso especial, 
fundado no art. 276, I, "a" e "b", do Código Elei­
toral. 

Sustenta que foram violados os arts. 31, pará­
grafo único, e 54 da lei n» 5.682, de 21.7.71; e bem 
assim o art. 31, § 1?, da Resolução n° 9.252. (°) 

Em sentido contrario existem as decisões, que 
Invoca, do TSE na Resolução n° 9.206, proferida na 
Consulta n° 4.450, do Maranhão (BE 254/131) e do 
TftE-SP, no Acórdão n» 64.688, relator o Juiz Teófilo 
Mendonça, e mo Acórdão n° 70.681. (fls. 87/9). 

Ao despachar o recurso, o Juiz Presidente o ad­
mitiu somente pela letra "b" do Inciso invocado, sa­
lientando, a propósito o que se segue: 

"Este Tribunal, na verdade, vinha decidin­
do que era defeso ao líder exercer dupla fun­
ção na Executiva da qual seria, apenas, mem­
bro nato. 

Tal orientação, mo entanto, foi revista 
porque efetivamente a lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos não contém norma específica 
proibindo o Líder de disputar um lugar na com­
posição permanente do diretório. 

Ora, consoante se colhe do art. 73 da Re­
solução n° 9.252-TSE o Lider tem direito a voz 
e voto nas convenções. E essas mesmas prer­
rogativas são oferecidas aos membros eleitos do 
Diretório. 

Forçoso é concluir, portanto, que o Líder 
que participa de um Diretório como membro 
nato e como membro eleito, tem direito a dois 
votos nas deliberações desse órgão partidário. 

Admito o apelo, apenas, pela letra o do In­
ciso I, do art. 276 do Código Eleitoral. 

De fato a divergência está patenteada e 
será de toda conveniência um pronunciamento 
da Excelsa Corte sobre a matéria da mais 
alta relevância para os partidos políticos." 

Deixaram de contra-arrazoar os recorridos.. 
Neste Tribunal, o Procurador Dr. A . G . Valim 

Teixeira, em parecer aprovado pelo Piocurador-Geral 
Eleitoral, Proí. Henrique Fonseca de Araújo, oficia 
peio não-conhecimento do recurso, verbis: 

"Parece-nos, data vênia, que razão não as­
siste ao recorrente. Quanto à afirmada viola­
ção dos artigos 31, parágrafo único, e 54 da 
Lei n- 5.682-71, nao vemos como tal fato possa 
se ter configurado. Dispõe o parágrafo único 
do referido artigo 31 que é proibido o voto por 
procuração e que é permitido o voto cumulativo 
nos termos desta lei. 

Ora, outra coisa não decidiu o acórdão re­
corrido; ou seja: que o membro eleito de Dire­
tório que seja também lider de bancada tem 
direito a dois votos. Quanto à Invocação do 
artigo 54 da LOPP, entendemos, do mesmo 
modo, que o mencionado preceito legal não se 
contrapõe ao que decidiu o acórdão iecorrido, 
pois nele não se negou que o líder de partido, 
nas Câmaras Municipais, não seja membro 
nato, integrante do Diretório Municipal. Pare­
ce-nos, por outro lado, que o acórdão recorrido, 
ao contrário do que se alega, colocou-se em har­
monia com o artigo 31, § 1°, da Resolução nú­
mero 9.252, havido como violado. Explicita-se, 
ali, outra vez, que é proibido o voto por procura­
ção e permitido o voto cumulativo, entendendo-
se como voto cumulativo aquele dado por um 
mesmo convencional credenciado por mais de 
um titulo (§ 2° do artigo referido). Ora, o voto 
cumulativo, no caso dos autos, foi dado pelo 
convencional por mais de um título; membro 
eleito de Diretório e lider de bancada. Quan­
to à afirmada divergência jurisprudencial, o ora 
recorrente não comprovou o dissídio na con­
formidade do estabelecido na Súmula 291 do 
Supremo Tribunal Federal, pois não transcre­
veu o trecho que configurasse a discrepância, 
mencionadas as circunstâncias que identificas­
sem ou assemelhassem os casos confrontados." 

£ o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): 
Convém fixar que toda a discussão, nos presentes 
autos, girou em torno de saber se a mesma pessoa 
podia compor em dupla qualidade o Diretório Muni­
cipal, e aí votar cumulativamente, uma vez como 
membro nato, por ser lider da bancada do Partido na 
Câmara Municipal, e outra vez como membro eleito 
pela Convenção Municipal, a que alude o art. 28 da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

£ certo que, inicialmente, o impugnante não ne­
gava essa possibilidade, mas apenas entendia que, 
no caso concreto, o membro do Diretório, ao votar 
para a constituição da Comissão Executiva, só deti­
nha uma das qualidades, a de lider da bancada, (fls. 
15 fine e 16 princ.). 

No acórdão recorrido, porém, a discussão evoluiu 
para a admissão genérica da possibilidade de cumula-
ção das duas qualidades e decorrente cumulatividade 
do voto. (fls. 61-4). 

Mas, ainda assim, no acórdão recorrido não se 
tratou da eventual dupla qualidade do lider da ban­
cada, e de conseqüente voto cumulativo, na Comis­
são Executiva. 

Tratou-se, sim, dessa situação e dessa conseqüên­
cia no Diretório. 

Esta consideração aparentemente descartaria a 
alegada divergência do acórdão recorrido com a Re­
solução n° 9.206, firmada por este Tribunal na Con­
sulta n° 4.450, BE 254-13, quando se decidiu que "o 
lider da bancada não pode ser escolhido Presidente 
da Comissão Executiva Municipal, uma vez que é ele 
membro do Diretório Municipal nesta condição, de 11-

(•) In B . E . D? 253/42 
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der, não eleito como Os demais." Declarou-se então 
decorrer a solução do art. 58, inciso I, da Lei nú­
mero 5.682, de 21.7.71, que, ao fixar como é composta 
a Comissão Executiva Municipal, refere expressamen­
te que é constituída de "um presidente, um vice-
presidente, um secretário, um tesoureiro e o líder 
da bancada na Câmara Municipal", vendo-se, pois, 
que o líder "faz parte da Comissão além do presi­
des te e demais dirigentes". 

Todavia, no fundo, o problema é o mesmo quan­
do se trata de composição do Diretório, visto que 
também este tem o lider de bancada como um aos 
seus membros natos, consoante previsto no art. 55 
da mesma LOPP, a dizer que os Diretórios, Munici­
pal, Regional ou Nacional, se constituirão de tantos 
membros, "incluído o líder". 

Ora, incluído o líder, nesta condição, tanto na 
composição do Diretório quanto na constituição da 
Comissão Executiva, a questão de possuir ele rtnnia 
qualidade, e voto cumulativo, põe-se de maneira idên­
tica num caso e noutro. 

Assim, considero divergente do acórdão recorri­
do, que admitiu dupla qualidade e o voto cumulativo 
no Diretório, o Acórdão deste Tribunal Superior na 
citada Resolução n° 9.206, firmada na Conauita nú­
mero 4.450, que não admitiu a dupla qualidade na 
Comissão Executiva, tanto que excluiu a hipótese de 
o lider, componente dela, vir a ser eleito seu Pre­
sidente. 

Considerações semelhantes às que acabam de ser 
expostas propiciam, por igual, reconhecimento da 
alegada divergência do acórdão recornno com os 
acórdãos proferidos pelo TRE-SP sob os números . •. 
64.688, de 6.7.72 e 70.681, de 17.12.75. 

Declarou o primeiro deles, relator o Juiz Teófilo 
Mendonça: 

"A anotação a ser feita (da composição da 
Comissão Executiva) não importará, conseqüen­
temente, em sancionar-se a irregularidade ve­
rificada. Não se pode reconhecer a legitimidade 
da cumulação, por um dos membros da Comis­
são Executiva, de duas funções, quando menos, 
pela redução do número dos componentes des­
ta, uma vez que nem se poderia cogitar de 
"voto cumulativo" em suas deliberações, pre­
visto pela lei eleitoral unicamente durante as 
convenções partidárias (Lei n° 5.682, art. 31, 
parágrafo único, com a redação dada pela lei 
n° 5.781, de 5 de junho de 1972, art. 1°, e Re­
solução tí> 9.058, art. 31, § 2'). (Conforme cópia 
eletrostática em poder do relator). 

E constou do segundo dos referidos acór­
dãos: 

"A anomalia (de eleger-se Tesoureiro da Co­
missão Executiva o líder da bancada) dai re­
sultante é evidente, visto que, de conformidade 
com o pronunciamento do E . Tribunal Superior 
Eleitoral, através da Resolução n° 9.206, de 5 
de maio de 1972, o líder da bancada, uma vez 
que não é membro eleito do Diretório Munici­
pal, e sim membro nato. não pode ser esco­
lhido para outro cargo na Comissão Executiva 
Municipal." (Conforme cópia eletrostática em 
poder do relator).. 

Por outro lado, a decisão recorrida, admitindo a 
dupla qualidade e o voto cumulativo, no Diretório, 
do lider da bancada do Partido, contraria a expressa 
disposição de lei insculpida no art. 31, e parágrafo 
único, da Lei n° 5.682, de 21.7.71. 

Em sua redação primitiva, dizia o texto: 

"Art. 31. Nas convenções, as deliberações 
serão tomadas por voto direto e secreto. 

Parágrafo único. Ê proibido o voto por pro­
curação e permitido o voto cumulativo nos ter­
mos desta l e i . " 

O voto cumulativo, forma anormal de manifes­
tação de uma só pessoa, e por isso devendo ser tido 
como só excepcionalmente autorizada, já era ai pre­
vista somente para as Convenções, em geral. 

Nem se previa para as deliberações dos Diretó­
rios, nem das Comissões Executivas. 

O texto acima transcrito velo a sofrer modifica­
ções pela Lei n° 5.781, de 5.6.72, que, conservando 
o parágrafo, assim redigiu o caput: 

"Art. 31. Nas convenções a que se refere 
o art. 28, a eleição dos Diretórios far-se-á por voto 
direto e secreto". 

Para efeitos outros que se revelam nas altera­
ções dos artigos subseqüentes, relacionaram-se as con­
venções do art. 31 com as do art. 28, que são as des­
tinadas à eleição de Diretórios. 

Evidentes duas indesejadas erronias da altera­
ção: a de aparentemente atimitir o voto cumulativo 
na eleição para Diretório municipal; a de, também 
aparentemente, restringir o voto cumulativo às con­
venções para escolha de Diretório. 

De eleições para escolha de Diretórios Munici­
pais participam exclusivamente os filiados do Par­
tido, nessa única qualidade, não havendo, pois, pos­
sibilidade, nelas, de voto cumulativo, que, previsto 
"nos termos da lei", só é exercitàvel onde alguém 
comparece em mais de uma qualidade, ou seja, nas 
convenções para escolha dos Diretórios Regionais 
(art. 42 da LOPP) ou do Diretório Nacional (art. 
46) e nas convenções para escolha de candidatos às 
eleições propriamente ditas, a que se referem os 
arts. 60 e 61 da mesma Lei. 

Nestas, sim, há possibilidade de voto cumula­
tivo, porque não são formadas pelos filiados em ge­
ral, mas pelas pessoas que detêm certas condições 
de representação partidária, indicadas nos arts. 42, 
46 e 61. Se o convencional é ao mesmo tempo mem­
bro do Diretório Municipal e Vereador, comparece 
nessas duas qualidades, e; então, exeTce voto cumu­
lativo; idem, se na Convenção Regional ou Nacio­
nal, comparece com mais de um titulo. 

Em resumo, a referência ao voto cumulativo no 
parágrafo do art. 31, anteriormente à mudança de 
sua alteração, justificava-se, porque o caput trata­
va genericamente de um e de outro tipo de con­
venções. Aí a referência do parágrafo ao voto cumu­
lativo, nos termos da lei, significava admiti-lo onde 
era possível, isto é, nas convenções para escolha 
de Diretórios Regional ou Nacional e para a escolha 
de candidatos, e não nas convenções para eleição 
de Diretórios Municipais, onde o voto cumulativo 
não é possível. 

A incongruência se resolve com o admitir que 
o parágrafo I o do art. 31 (na redação atual), ao 
permitir o voto cumulativo, em verdade constitui 
disposição desvinculada do caput, dizendo respeito 
às convenções em geral, excetuadas as municipais 
para eleição de Diretórios. 

Contudo, admita-se ou não esta interpretação 
salvadora do voto cumulativo, para que fique relacio­
nado tamtém com as convenções para escolha de can­
didatos (nos três graus), e não apenas com as con­
venções para constituição de Diretórios (estaduais e 
nacional), em qualquer h'pótese a admissão do voto 
cumulativo não passa, segundo a expressão literal da 
lei, do âmbito das convenções. 

Não é possível, sem violação frontal do texto 
da lei. transportá-lo para o âmbito das deliberações 
dos Diretórios, ou das Comissões Executivas, para 
onde não o prevê a lei, e se o previsse faria muito mal, 
porque desequilibraria o natural das deliberações, 
dando peso demasiado, em corpos reduzidos, ao voto 
de algumas pessoas. 

A esta colocação do problema não põe embara­
ços, no caso particular do lider da bancada de câ­
mara legislativa municipal, estadual ou nacional, a 
circunstância de lhe conferir a lei o poder de inte­
grar "como membro nato, com voz e voto nas suas 
deliberações, respectivamente os Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacionais" (art. 54 da LOPP). 
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Dir-se-ia que, compondo tais órgãos como mem­
bros natos, e podendo para ai serem levados também 
pelo voto das convenções, teriam voto duplo. 

Sendo o voto cumulativo previsto literalmente na 
mesma lei apenas em convenção partida, ia, não sei ia 
possível deduzi-lo, por mera inferência, para o âm­
bito dos Diretórios. 

A conciliação possível, entre o voto cumulativo 
restrito a convenção, e o admissível ingresso da mes­
ma pessoa ao Diretório por duas vias diferentes (elei­
ção e condição de lider da bancada) não hã de ser 
resolvida, é certo, pela impossibilidade d eieser r.e, 
para o Diretório, quem ai jâ deva figurar como lider 
de bancada, mas pela supressão desta última condi­
ção, se a participação no órgão já foi atingida por 
outra via, e assim atendida a finalidade do art. 54 
da LOPP. 

Da Impossibilidade de vedação do ingresso por 
eleição de quem já deva ingressar na condição de lí­
der, falam com aguda percepção do problema as pa­
lavras do Procurador da República Dr. Antônio 
Amaro Filho nestes autos, verbis: 

"Ao que me parece — e ressalto que a ma­
téria me vem ao exame pela primeira vez — 
perfeitamente legitima a disputa de um dos lu­
gares do Diretório por parte de quem coinci­
dentemente, esteja exercendo a liderança da 
Bancada. 

Nenhuma proibição legal a impedir a 
disputa. 

Ao revés, a liderança — ocasionalmente 
exercida — ê transitória. A posição de mem­
bro do Diretório pelo menos tem duração cer­
ta, de quatro anos. Ao politico, convém a 
atuação permanente. Interessam-lhe as situa­
ções de mando, de influência, de prestigio. E 
daí que nascem os êxitos eleitorais. Logo, a par­
ticipação permanente no Diretório pode e deve 
ser perseguida pelo político militante. E essa 
participação não lhe advém da posição ocasio­
nal de lider, mas, sim, da atuação política per­
manente, revelada na condição de membro ele­
tivo do órgão de direção partidária. 

Então, se ao lider não é defeso disputar um 
dos lugares do Diretório — ao contrário, do 
ponto de vista de conveniência é até aconse­
lhável — irrecusável que, apos eleito, possa 
exercer dois votos: o de membro eleito cumu­
lativamente com o de membro nato, em razão 
de ser líder da Bancada". 

Descartada, apenas, a possibilidade da dúplice 
permanência e conseqüente o duplo voto este somen­
te previsto na lei para convenções, a justificação da 
dupla via de ingresso está perfeita. 

Volto a examinar a manifestação anterior deste 
Tribunal, sobre parcial aspecto da matéria sob exame. 

A resposta à consulta constante da Resolução 
n° 9.206 deste Tribunal parece haver cuidado ape­
nas da hipótese de o líder da bancada, presente so­
mente nessa qualidade na Comissão Executiva, ser 
eleito Presidente do referido órgão. 

Assim, dentro da colocação que estamos dando 
ao assunto, seria possível evoluir para uma parcial 
explicitação do entendimento fixado na citada Re­
solução n" 9.206, para a situação em que o lider de 
bancada venha a compor o Diretório e a Comissão 
Executiva também por via de eleição na Convenção 
e no Diretório, respectivamente. 

A solução para esta última hipótese foi dada pelo 
acórdão n° 70.052, de 9.10.75, TRE-SP, relator o De­
sembargador Almeida Bicudo. 

Assim está formulado seu entendimento: 
"Estabelece a Lei Orgânica dos Partidos que 

o líder da bancada é membro nato do Diretório 
e da comissão executiva, com voz e voto. seu 
nome, segundo pacifico entendimento jurispru-
dencial, não é registrado com o dos demais 
componentes do diretório, nem anotado com os 

da executiva, pela razão lógica de que sua par­
ticipação nesses órgãos dura si et in qtiantum 
for o lider da bancada. A qualquer tempo, de­
caindo da confiança de seus pares, ou renun­
ciando à função, será substituído por outro 
componente da bancada, que, a partir do mo­
mento em que assumir a liderança estará, au­
tomaticamente, integrando como membro nato 
naqueles órgãos partidários. Por essa razão, ou 
seja, pela transitoriedade de sua participação na 
qualidade de membro nato, o líder não pode 
ser eleito para cargo de direção na e&cutiva, 
como sempre se entendeu, sem vacilações, nes­
te E . Tribunal. 

No caso dos autos, porém, a situação é di­
versa. O vereador Fernando Dias Oliva foi elei­
to pela convenção para compor o Diretório Mu­
nicipal, independentemente do fato de ser, tam­
bém, o lider da bancada. Evidentemente, não 
se acha na mesma situação de transitoriedade, 
de instabilidade, em que se encontraria se ape­
nas integrasse o diretório por ser o lider. E 
membro efetivo deste órgão, e, pois, como todos 
os demais, elegivel para a Executiva, inclusive 
para a presidência do partido. 

Dir-se-ia que, com tal eleição, passaria ele 
a exercer dupla função na Executiva: como 
presidente e como líder. Mas "data vênia", não 
me parece que assim deva ser. Eleito para a 
presidência, e não podendo exercer mais de um 
cargo, concomitantemente, nem existindo, nas 
executivas, voto cumulativo, a situação será as­
semelhada à daqueles municípios onde não há 
líder, por inexistência de bancada, ou dos dis­
tritos da Capital, onde o líder só pertence a 
um dos diretórios e, em todos os demais, sua 
vaga é preenchida por um vogai, a título pre­
cário. No caso concreto, enquanto o Presiden­
te da Executiva for o líder da bancada arenis-
ta na Câmara, o primeiro suplente da executi­
va passará a Integrá-la como vogai, a titulo 
precário. Se, porventura, aquele vereador dei­
xar a liderança, quem vier a ser escolhido para 
essa função tornar-se-à membro nato da exe­
cutiva, voltando o suplente até então convo­
cado à situação anterior. 

Já quanto ao diretório, também por apli­
cação analógica de disposições legais e por for­
ça de orientação jurisprudencial, a vaga não 
será preenchida, funcionando aquele órgão com 
o número fixado pelo Diretório Regional, me­
nos um, dada a situação de efetivo do atual 
líder da bancada." (Conforme cópia eletrostá­
tica em poder do relator). 

Por esse modo de ver, que estou adotando, a Re­
solução nt 9.206, citada, comportaria desdobramento, 
ficando assim entendida: 1) Comissão Executiva Mu­
nicipal. Não pode o lider de bancada ser escolhido 
Presidente da Comissão Executiva Municipal, se não 
for membro eleito desse órgão. Se pelo Diretório for 
o líder de bancada eleito membro da Comissão Exe­
cutiva, ai funcionará no cargo que lhe tiver sido atri­
buído, inclusive o de Presidente, ficando vago o lu­
gar atribuível ao líder, em situação assemelhada à 
daqueles municípios onde não há lider, por inexis­
tência de bancada, ou à dos distritos da Capital, onde 
o líder só pertence a um dos diretórios e nos demais 
a vaga é preenchida por um vogai, a titulo precá­
rio. 2j Diretório Municipal. Se o líder da bancada 
for ou tiver sido pela Convenção eleito membro do 
Diretório, deixaTá de ai funcionar como líder, ficando 
vago o lugar atribuível a este, que não será preen­
chido enquanto durar a concomitância das duas qua­
lidades no mesmo titular, e reunir-se-á o órgão com 
o número de membros fixado pelo Diretório Regional 
menos um. 3) Consoante o explicitado nos itens pre­
cedentes, no Diretório ou na Comissão Executiva não 
haverá caso de voto cumulativo. 4) O voto cumula­
tivo, a despeito de mencionado em parágrafo do art. 
31 da LOPP, que cuida de convenções para eleição 
de Diretórios de oualquer grau. não tem luçar nas 

Convenções municipais para escolha de Diretório, 
das quais participam eleitores na condição de sim­
ples filiados ao Partido. 
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Feita esta digressão, que apenas pretende alcan­
çar propósito didático, para efeito de Interpretação 
e explicitação da citada Resolução n° 9.206 do TSE, 
passo à conclusão do voto no caso concreto que es­
tamos julgando. 

Conheço do recurso especial, pela letra "b" do 
Inciso I do art. 276 do Código, porque divergente o 
acórdão recorrido nos termos que inaiquei aa citaaa 
Resolução n° 9.206 do TSE e dos Invocados acór­
dãos do TRE-SP. 

Também dele conheço pela letra "a", por haver 
contrariado a decisão recorrida a expressa disposição 
de lei constante do art. 31, parágrafo único, da Lei 
Orgânica dos Partidos (n° 5.682-71 com a redação 
da de n° 5.781-72) que apenas autoriza o voto cumu­
lativo nas convenções, não nas deliberações dos D i ­
retórios. 

E dou provimento ao recurso para, reformando 
o acórdão recorrido, na parte em que mandou regis­
trar a Comissão Executiva do Diretório Municipal da. 
ARENA no Município de Pratápolis (fls. 64), anular 
a eleição da referida Comissão Executiva, e mandar 
que a outra eleição se proceda, com atenção aos ter­
mos deste acórdão. 

£ o meu voto. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n ' 4.457 — M G . Rei. Min. Décio Miranda. 
Recte.: Francisco Antônio Novelli de Souza, con­

vencional da ARENA. 
Decisão: Conhecido e provido; unânime. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Cor­
deiro Guerra, Décio Miranda, Néri da Silveira, Sou­
za Andrade, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1.9.77). 

ACÓRDÃO N.° 6.328 

Recurso n.° 4.836 — Classe IV — Agravo 
— Maranhão 

Transferência de eleitores. 
Acordo estabelecido entre Prefeitos, relati­

vamente a eleitores de município desmembrado. 
Inviabilidade da transferência reconhecida 

no acórdão. 
Reexame de provas e falta de prequestto-

namento. Recurso especial inadmittdo. 
Agravo desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, em negar provimen­
to ao agravo, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo parte Integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de setembro de 1977. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 27-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator) — 
A Prefeitura Municipal de Bacuri, Maranhão, agrava 
da decisão do Sr. Desembargador Presidente do TRE 
do mesmo Estado, que inadmitiu recurso especial in ­
terposto da Resolução n° 303, de 8.10.76, determinan­
do "permaneçam os eleitores das 10* e 11* Seções lo­
calizadas em Cajual dos Pereiras, como integrantes 
do município de Bacuri, assim como as demais por­

ventura existentes nas localidades questionadas", 
tendo em vista o disposto no art. 6o da Lei Com­
plementar n? 1-67 (*) e a impossibilidade de transfe­
rência de eleitores à época da decisão adotada 
(fls. 30). 

O Prefeito Municipal de Bacuri solicitara, ao 
Juiz Eleitoral da 14a Zona — MA, fossem compu­
tados os votos da localidade Cajual dos Pereiras 
para o Município de Cururupu, em virtude de acor­
do estabelecido com o Prefeito do último Municí­
pio, com base na Lei n° 2.154, que criara aquele 
Município, desmemhrando-o do de Cururupu. 

O despacho impugnado está por cópia as fls. 
23-27. Dele destaco o Item 7, »erWs: 

"7. Toda uma gama de razões impede-me 
de receber o presente recurso especial. Enume­
rá-las, não custa: 

"a) o acórdão recorrido não foi proferi­
do contra expressa disposição de lei, màxlme 
aquelas apontadas pelo recorrente; 

6) o exame da matéria na Superior Corte 
de Justiça Eleitoral implicaria em seu reexa­
me quanto ao aspecto de fato, no tocante à 
situação territorial da localidade, indlsputada, 
no âmbito dos dois municípios; 

c) o recorrente não atacou o fundamento 
suficiente em que se assentou a decisão re­
corrida; 

d) a matéria não se identifica com a na­
tureza da ação eleitoral tipica. 

e) é de reconhecer-se, ainda agora, a evi­
dente ilegitimidade de parte do recorrente, fal­
tando-lhe mesmo interesse de agir; 

/) ainda que formalmente a decisão re­
corrida tenha implicado em sucumbência do 
recorrente, materialmente tal não 6 reconhe­
cível, vez que a localidade Cajual dos Perei­
ras, em face do deeisum, continuará a inte­
grar o contingente eleitoral do Munirlpio de 
Bacuri; 

g) se a decisão recorrida pecou pela fal­
ta de requisitos formais, cabia ao recorrente 
obter-lhe o aclaramento por via dos embar­
gos declaratórios, pré-questlonando, assim, a 
matéria necessária para fundamentar o re­
curso especial, o que não foi feito." 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral opinou 
pelo não provimento do agravo (fls. 42). 

£ o relatório. 
VOTO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
— Nego provimento ao agravo. 

Acolho, por inteiro, o parecer da douta Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, às fls. 42, nestes termos: 

"1. Opinamos no sentido de que seja ne­
gado provimento ao presente agravo de ins­
trumento, pois, como bem observa o respei­
tável despacho agravado (fls. 23-27), as ques­
tões suscitadas no recurso especial, além de 
não abordadas no acórdão impugnado (Súmu­
las 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal), 
estão entrelaçadas com o exame profundo da 
prova, o que, à toda evidência, escapa ao âm­
bito daquele apelo. 

2. Cumpre acentuar, ademais, que o tema 
versado é estranho à jurisdição eleitoral, eis 
que se trata de discussão sobre divisão ter­
ritorial de município. Caso assim não fosse, 
entretanto, faltaria à Prefeitura Municipal de 
Bacuri, Estado do Maranhão, legitimidade 
para o feito, pois o município nunca será su­
jeito a direitos eleitorais, condição que é re­
servada aos cidadãos e aos Partidos Políticos." 

(•) In B . E . n» 196/265 
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£ de notar, outrosslm, que a Resolução n° 303, 
de 8 10 76, Invocou, também, como fundamento, 
para reformar a sentença do Dr. Juiz Eleitoral da 
14a zona, a circunstância da impossibilidade de 
transferência de eleitores, "no momento atual" 
Csic). 

Decisão unânime. 
EXTRATO DA ATA 

Rec. n» 4.836 — Agr. — MA —> Rei. Ministro 
José Néri da Silveira. 

Agtc: Prefeitura Municipal de Bacuri. 
Decisão: Negaram provimento; unânime. 
Presidência do Ministro xawer de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Souza An­
drade, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8.9.77). 

ACÓRDÃO N.° 6.329 

Recurso n.° 4.998 — Classe IV — Pernambuco 
(Agravo) 

Agravo de instrumento, instrução deficien­
te, incidência da Súmula n° 288. Agravo não 
provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, em negar provimen­
to ao agravo, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de setembro de 1977. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela-
lator — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 27-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Leitão de Abreu (Relator): — O 
Presidente do Eg. Tribunal Regional de Pernambuco, o 
nobre Desembaigador Otilio Neiva Coalho, negou se-
guimento a recurso especial, interposto pela funcio­
nária Olivia Maria de Mesquita lkeaa, contra decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral que, por maioria de 
votos, deferiu pedido da funcionária Maria Victória 
Sapucahy Mendes Lins Cavalcanti, relativo ã retifica­
ção do Anexo à Portaria n° 63-74 do Presidente do 
mesmo Tribunal, para que ascendesse esta última fun­
cionária da Classe " A " TRE-AJ-023.4, para a Clas­
se " B " TRE-AJ-023.5, de Auxiliar Judiciário. Do 
despacho presidencial, que indeferiu o recurso espe-
que foi encaminhado ao T .S .E . A Procuradoria-Ge-
cial, intervôs a recorrente agravo de instrumento 
ral Eleitoral opina pelo não provimento do agravo. 

E o relatório. 
VOTO 

O Sr. Ministro Leitão de Abreu (Relator) — Para 
instruir o agravo, a agravante providenciou a junta­
da somente do despacho agravado, deixando de fa­
zê-lo quanto à decisão recorrida e à petição do re­
curso especial. Diante disso, nos termos da Súmula 
n° 288, do Supremo Tribunal Federal nego provimen­
to ao agravo. 

Decisão unânime. 
EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 4.998 — Agr. — PE — Relator Ministro 
Leitão de Abreu. 

Agte.: Olivia Maria de Mesquita Ikeda, Auxiliar 
Judiciário " A " do TRE. 

Agdo.: Maria Victória Sapucahy Mendes Lins Ca­
valcanti, Auxiliar Judiciário da Secretaria do T R E . 

Decisão: Negaram provimento; unânime. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros Cordeiro Guerra, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, Souza An­
drade, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral 

(Sessão de 8.9.77). 

ACÓRDÃO N-° 6.347 

Recurso n.° 4.858 — Classe IV — São Paulo 
(Moji das Cruzes) 

Inocorre o preclusão argüida com fulcro no 
artigo 149 do Código Eleitoral, quando se alega 
que o ^número de vctantes excedeu ao de elei­
tores, fato que só poderia ser verificado após 
o encerramento da votação. Precedente desta 
Corte. Recurso 'conhecido e provido, para que 
o Tribunal Regional Eleitcyal decida o mérito 
da vausa. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer do re­
curso e lhe dar provimento, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 20 de setembro de 1977. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D . J . de 13-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 1. 
Assim expõe o caso, perante o Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo, na condição de relator, 
o nobre Juiz Miguel Ferrante: 

"Augusto Pinto de Faria Filho, candidato a 
vereador, pela ARENA-1, no Município de Bir i -
tiba Mirim, alegando discrepância entre o nú­
mero de eleitores aptcs a votar, anunciado 
oportunamente, e o número de votos apurados, 
reqaereu perante o M M . Juiz Eleitoral da 74» 
zona, Moji das Cruzes, recontagem geral da vo­
tação. Juntou boletins de apuração, que não di­
vergem dos resultados constantes dos mapas de 
apuração, mas acusam um total de votos apura­
dos superior ao do eleitorado apto a votar. 

Não tendo oferecido, no curso da apuração, 
reclamações ou impugnações seguidas de re­
cursos, o M M . Juiz "a quo" indeferiu o pedido 
de recontagem, esclarecendo que a votação a 
maior resultava de cancelamentos, sem o corres­
pondente recolhimento dos títulos eleitorais, 
mas que os votos recebidos inadvertidamente 
em tais circunstâncias, foram anulados pela 
Junta Eleitoral. 

Tratando-se de pedido alternativo de re­
contagem e recurso, foi a petição recebida como 
recurso e processada. 
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Juntaram-se, a seguir, razões e novos do­
cumentos, sendo a decisão sustentada a íls. 55. 

Nesta instância, manifestou-se a douta Pro­
curadoria Regional, pela ^admissibilidade do 
recurso, por não ter o candidato oferecido 
impugnações oportunas e por não se alegar e 
comprovar fraude, circunstâncias que obstariam 
a preclusão da matéria" (fls. 72). 

Por maioria de votos, vencidos os ilustres Juizes 
Tomaz Rodrigues e Vieira de Moraes, decidiu o acór­
dão objetivar o reclamante, por via oblíqua, o -eexa-
me de matéria preclusa, porquanto não prequestlo-
nada, em tempestiva impugnação, durante a apura­
ção de cada urna. "Todavia", — diz o aresto — "essa 
circunstância — ausência de oportuna impugnação — 
torna inadmissível qualquer recurso contra a apura­
ção, nos exatos termos do art. 171 do Código Eleito­
ral e consoante o pacífico entendimento jurispru-
dencial desta Corte." Diante disso, o recurso não foi 
conhecido. 

2. Em recurso especial, alegando, entre outros 
fundamentos, discrepar o acórdão recorrido de deci­
são desta Corte — Acórdão n» 5.669, in "Boletim 
Eleitoral n? 286, pgs. 201-202, no qual se decidiu í .o-
correr preclusão, argüida com fulcro no artigo 149 
do Código Eleitoral, quando se alega que o número 
de votantes excedeu aos de eleitores inscritos, fato 
que só poderia ser verificado após o encerramento da 
votação, pleiteia o recorrente se conheça do recurso 
e se lhe dê provimento para que o Colendo Tribunal 
a Quo, afastada a preliminar de não conhecimento, 
julgue o mérito como for de direito. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral pronuncia-
se pelo conhecimento e provimento do recurso espe­
cial. 

E o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Leitão de Abreu (Relator) — De 
acordo com a orientação firmada no acórdão do Tr i ­
bunal Eleitoral, a que se reporta o recorrente, acór­
dão de que foi Relator o eminente Ministro Rodrigues 
de Alckmin, conheço do recurso e lhe dou provimento, 
para que o Eg. Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, afastada a preliminar, decida o mérito da 
causa. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n» 4.858 — SP — Rei. Min . Leitão de 
Abreu. 

Recte.: Augusto Pinto de Faria Filho, candidato 
a Vereador pela ARENA. 

Decisão: Conhecido e provido nos termos do voto 
do Relator; unânime. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministres Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Décio Miranda, Néri da silveira, José Bo­
tem, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 20.9.77). 

RESOLUÇÃO N.° 9.830 

Processo n.° 4.833 — Classe X — Rio Grande 
do Norte (Natal) 

Encaminha lista tríplice para o preenchi­
mento de vaga ds juiz efetivo do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Norte, e con­
verte o julgamento em diligência, quanto à de 
juiz substituto, para que sejam processadas as 
substituições indicadas. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, encaminhar lista trí­
plice para o preenchimento de vaga de juiz efetivo e 
converter o julgamento em diligência, quanto à de 
juiz substituto, na conformidade das notas taqulgra-
flcas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 8 de abril de 1975. — Presidiu o julga­
mento o Sr. Ministro Thompson Flores. — José Bo­
selli, Relator. 

(Esteve presente ao julgamento o Professor Mo­
reira Alves. Procurador-Geral Eleitoral). 

(Publicada no D . J . de 7-10-77). 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Boselli (Relator): — Senhor 
Presidente, trata-se de ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal de Justiça encami­
nhando duas listas tríplices para preenchimento de 
vagas de Juiz Efetivo e Juiz Substituto do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 

A primeira lista para a vaga de Juiz Efetivo, 
consta dos seguintes nomes: Joanilo de Paula Rego, 
Claudionor Telógio de Andrade e Rubéllo Lyra Lins 
Bahia, decorrente do término do 1' biênio do Dr. 
Raimundo Nonato Fernandes. 

A segunda lista para a vaga de Juiz Substituto, 
consta dos seguintes nomes: Eider Furtado de Men­
donça e Menezes, Manoel Augusto Bezerra de Araú­
jo e Rivaldo Pinheiro, decorrente do término do 1' 
biênio do Dr. Meroveu Pacheco Dantas. 

£ o relatório. 

VOTO 

A lista tríplice para o preenchimento da vaga de 
efetivo pode ser transmitida ao Poder Executivo. O 
edital com os nomes está a fls. 14. 

Em relação à lista para juiz substituto o precesso 
deve ser convertido em diligência para que o Tr i ­
bunal de Justiça substitua o Dr. Manoel Augusto Be­
zerra de Araújo, que já foi nomeado juiz substituto 
em decorrência da Inclusão do seu nome em outra 
lista tríplice (processo 4.773), e o Dr. Rivaldo Pinhei­
ro, que exerce função gratificada, sendo assim, dis­
pensável, "ad nutum" (íls. 11). 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. tí> 4.833 — R N — Rei. Ministro José Bo­
selli. 

Decisão: Encaminharam a lista referente à vaga 
de juiz efetivo e converteram em diligencia a relativa 
à de juiz substituto. 
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Presidência do Ministro Thompson Fixes. Pre­
sentes à sessão os Ministros Xavier de Albuquerque, 
Rodrigues de Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Ca-
tunda, C. E. de Barros Barreto, José Boselli e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8.4.75). 

RESOLUÇÃO N° 10.154 

Processo n.° 5.333 — Classe X — São 
Paulo (SP) 

Mapas e boletins de apuração. Aprovação 
dos modelos, a serem impressos pelo TRE (arti­
go 30. XIX, "d" e "e" do Código Eleitoral, in­
ciso acrescentado pelo art. 11 da Lei n? 4.961, 
de 1966). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Supetior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, aprovar os mo­
delos apresentados, na confo midade das notas taqul-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte Inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier di Al­
buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relatar. — 
Henrique Fonseca de Araújo — Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada n o D . J . de 7-10-77). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Décio Miranda (Relator): — O 
TRE-SP submete à aprovação deste Tribunal o mo­
delo de Mapa de Apuração, elaborado para o pleito 
de 15 de novembro de 1976. 

Declara, em ofício, o Sr. Presidente do Tribunal 
Regional (fls. 2/3): 

"Caracteriza-se o modelo em apreço pela 
substituição das tiras carbonadas, dos mapas 
anteriores, por vias de cópia, igualmente obti­
das mediante o emprego de papel-carbono. 
Incluindo o protótipo, em uma só folha, as vo­
tações dos candidatos de ambos os partidos, 
além de apuração, facultam-se aos partidos da­
dos completos sobre todas as urnas apuradas. 
Considera-se que, pelo mapa anterior, forne­
ciam-se as agremiações políticas as votações in ­
dividualizadas dos seus próprios candidatos, 
mas somente a votação total da legenda adver­
sa. 

Limitando-se a conter, apenas, os números 
de registro de candidatos e respectiva votação, 
o mapa propcsto, além de ser elaboração extre­
mamente simplificada e segura, racionaliza a 
tarefa de digitação, na fase de processamento 
de dados. 

Composto de bloco, com quatro vias, inter­
caladas por carbono descartável, permite a des-
tlnação da 1* via para a totalização; da 2» e 3» 

para os partidos e da 4* para afixação de re­
sultados. 

No verso da 1* via insere-se o quadro com­
plementar da ata, para detalhamento de cir­
cunstancias, e casos de impugnações ou recur­
sos. No verso das 2» e 3» vias, imprimem-se as 
relações nominais dos candidatos. 

Esclareço, finalmente, que sobre o modelo 
em exame destinado a ter utilização restrita à 
Capital, com vistas ao próximo pleito, manifes­
taram-se favoravelmente, por convite desta Pre­
sidência, as direções regionais da Aliança Re­
novadora Nacional e do Movimento Democrá­
tico Brasileiro". 

£ o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Décio Miranda (Relator): — Tra­
ta-se dos mapas de apuração a que se refere o ar­
tigo 179, I, do Código Eleitoral (primeira via do do­
cumento ora submetido à aprovação), dos boletins de 
apuração a que alude o § 1» do mesmo artigo (segun­
da e terceira vias do documento ora submetido á 
aprovação, destinadas a um e a outro Partido), e do 
exemplar do boletim a ser afixado na sede da Junta 
Eleitoral, em local que possa ser copiado por qual­
quer pessoa (4a via do documento ora submetido à 
aprovação). 

O modelo apresentado permite, com uma só es­
crituração, a obtenção simultânea dos quatro do­
cumentos, com informações adequadas na 1* via 
(mapa), facilita a fase subseqüente do processamen­
to dos dados, e, com elementos completos nas 2», 3», 
e 4» vias (boletins), atende ao cumprimento da lei 
no que tange ao fornecimento dos resultados acs Par­
tidos e divulgação ao público. 

Tendo sido ouvidos os Partidos sobre os mode­
los, e neles nada havendo a corrigir, meu voto é no 
sentido de aprová-los, nos termos do art. 30, X I X , "d" 
e "e", do Código Eleitoral, inciso acrescentado pelo 
artigo 11 da Lei n» 4.961, de 1966. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n» 5.333 — SP — Relator Ministro Décio 
Miranda. 

Decisão — Aprovaram o modelo apresentado; 
unânime. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues de 
Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da 
Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Piocurador-Geral. 
Eleitoral. 

(Sessão ile 19.10.76). 
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SECRETARIA 
ELEITORADO EM ORDEM DECRESCENTE ATÉ 30-9-77 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO Masculino 

1 
1 
| Feminino 
1 
1 

Total 

1 

5.401.116 4.166.147 9.567.263 
2.946.409 2.309.677 5.256.086 
2.668.771 2.240.750 4.909.521 
1.820.816 1.567.978 3.388.784 
2.015.301 1.241.770 3.257.071 
1.659.151 1.349.962 3.009.113 

871.394 1.859.923 
824.940 1.671.402 
703.802 1.560.299 
485.241 1 1.245.266("> 

570.263 416.555 986.818 
462.973 475.765 938.738 
624.212 410.534 934.746 
474.430 307.603 782.033 
379.516 327.668 707.184 
417.834 257.182 675.016 
319.707 337.779 657.486 
251.299 212.789 464.088 
193.491 155.117 348.608 
163.795 158.409 322.204 
185.090 134.677 299.667 

I 33.093 28.008 61.101 
| 23.799 16.092 39.891 
| 11.491 7.086 18.577C) 

TERRITÓRIO DE RORAIMA 7.230 4.864 12.094 
269 134 403 

l 42.973.392 

(• ) Dados referentes ao 4» Trimestre de 1974 
(**) Feia informação do TRE, incoincide a soma dos eleitores masculinos e feminino com o total. 
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{' ) uados referentes ao 4* Trimestre de 1974 

(**) Pela informação do TRE. lncolnclde a soma dos eleitores masculino e feminino com o total. 

PARTIDOS POLÍTICOS 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
ELEITORES FILIADOS A ARENA E AO MDB ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 1977 

ESTADOS DA FEDERAÇÃO ARENA 1 MDB 

1.389 806 
24.252 8.817 
5.477 4.160 

349.690 45.366 
98.189 24.039 

40.799 13.370 

83.496 30.115 
143.137 1 13.798 

41.120 12.205 

408.745 104.138 
43.889 14.440 

85.858 23.808 

250.344 66.909 
[ 166.942 30.981 

| 98.217 9.275 

94.343 98.673 

| 29.928 18.345 

101.151 72.948 

1 93.366 35.344 

1 673.773 123.804 

I 42.382 8.220 

| 1.644 1.624 

| 385 808 

| 838 375 
i 
1 

2.748.734 | 761.748 
1 

\ 3.510.483 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

JURISPRUDÊNCIA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO ELEITORAL 
N.° 86.413 (*) — SAO PAULO 

Recorrente: Ministério Público Eleitoral 

Recorrido: Manoel Martins 

Inelegibilidade — Candidato a Vereador 
Processado como incurso no Artigo 180,, 5 1' do 
Código Penal. 

O Supremo Tribunal Federal, em sessão 
plenária de 17.11.1976, no julgamento do RE n' 
86.297, decidiu pela constitucionalidade da le­
tra "n" do artigo 1», inciso I da Lei Comple­
mentar n» 5-70. 

£, pois, inelegível o candidato a cargo eletivo 
que esteja, quando do pedido do registro da 
candidatura, sendo processado por qualquer dos 
crimss previstos na citada norma legal comple­
mentar. 

Recurso conhecido e provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acor­
dam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenária, na conformidade da ata. do julga­
mento e das notas taquigráficas, por maioria de vo­
tos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento. 

Brasília, 10 de março de 1977 — Tftompson Flores, 
Presidente. — Cunha Peixoto, Relator para o Acór­
dão. 

(Publicado no D.J. de 7.10.77) 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Bilac Pinto: — Processado por 
receptação culposa ( C P . art. 180, § 1'), crime contra 
o patrimônio, o Juiz Eleitoral de Itanhaém (SP) de­
clarou inelegível Manoel Martins, indeferindo, conse­
qüentemente, a sua candidatura a ve:eador no mu­
nicípio de Mongaguá (Lei Complementar n» 5-70, ar­
tigo I, letra n, e o Tribunal Regional Eleitoral man­
teve a sentença (f. 175-177). 

Oposto o recurso especial, foi ele conhecido e 
provido, aplicando, o Tribunal Superior Eleitoral, o 
princípio consagrado pelo Acórdão n? 5.864, de 23 de 
setembro de 1976 (f. 193-197). 

Extraordinariamente recorreu a Procuradoria-
Geral Eleitoral, com a sustentação de constitu.ionali-
dade, na parte assim não reconhecida, da letra n, nú­
mero I, art. 19, da L C . n» 5-70. 

Admitido o apelo (f. 218), o parecer 6 pelo sen 
conhecimento e provimento. 

£ o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Bilac Pinto (Relator) — Este 
Corte, no julgamento do RE. 86.297, sessão de 17 de 
novembro de 1976, afirmou, por maioria de votos, à 
constitucionalidade, na parte em discussão, da letra 
n, n? I, art. 19, da Lei Complementar n« 5, de 1970. 
Entretanto, com a vênia devida, mantenho a minha 
orientação, pois, no julgamento do leading case, subs­
crevi os votos vencidos dos Ministros Leitão de Abreu 
e Xavier de Albuquerque, aos quais se velo somar o 
voto do ilustre Ministro Eloy da Rocha. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

R E . 86.413 — SP — Rei. Ministro Bilac Pinto. 
Recte: Ministério Público Eleitoral. Recdo: Manoel 
Martins. 

Decisão: Conhecido e provido, vencidos os 
Ministros Relator, Leitão de Abreu e Xavier de A l ­
buquerque. Plenário em 10.3.77. 

Presidência do Sr. Ministro Carlos Tmopson 
Flores. Presentes à sessão os Senhores Ministros Eloy 
da Rocha, Djaci Falcão, Bilac Pinto, Antônio Neder, 
Xavier de Albuquerque, Rodrigues de Alckmin, Leitão 
de Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Alves e Cunha 
Peixoto. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Antônio 
Torreão Braz. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N ° 69.311 (*) 
— SAO PAULO 

DESPACHO DO SR. MTNISTRO-RELATOR 

Vistos, etc. Nego seguimento ao agravo de instru­
mento, para manter o despacho denegatório do re­
curso extraordinário, que se apresenta incensurável, 
como salienta o parecer da Procuradoria-Geral da 
República: " . . . inadmitindo recurso extraordinário, 
sob alegação de contrariedade aos artigos 97 e 153, 
8 19, da Constituição Federal, porque o acórdão im­
pugnado se limitou à declaração de que a recorrente 
não possuía legítimo interesse para impugnar as ins­
truções referentes ao concurso para preenchimento 
de seis vagas de Técnico Judiciário "C" , pois ao mes­
mo não se inscreveu, sendo evidente que os disposi­
tivos constitucionais invocados não possuem relação 
com a matéria questionada pelo acórdão recorrido" 
(fls. 63). 

Publique-se. 

Brasília, 26 de setembro de 1977. — Ministro 
Soares Muüoz — Relator. 

(Publicado no D. J. de 5.10.77). 

(*) Vide Acórdão n» 5.891-TSE — BE n» 303/795. 
(*) Vide Acórdão n» 5.802-TSE, publicado ao BB 

numero 301-635. 
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LEGISLAÇÃO 

LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR N.° 31 — DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1977 

Cria o Estado de Mato Grosso do Sul e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1° £ criado o Estado de Mato Grosso do 
Sul pelo desmembramento de área do Estado de Mato 
Grosso. 

Art. 2° — A área desmembrada do Estaao de 
Mato Grosso, para constituir o território do Estado 
de Mato Grosso do Sul, situa-se ao sul da seguinte 
linha demarcatoria: das nascentes mais altas do rio 
Araguaia, na divisa entre os Estados de Goiás e Mato 
Grosso, segue, em linha reta, limitando os Mu.iicí-
pios de Alto Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul, ate 
ás nascentes do córrego das Furnas; continua pelo 
córrego das Furnas abaixo, lirnitanao, ain-ia os ...u-
nicipios de Alto Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul, 
ate sua foz no rio Taquari; sobe o rio Taquari até 
a barra do rio do Peixe, seu afluente da margem es­
querda, continuando por este até sua nascente mais 
alta, tendo os Municípios de Alto Araguaia, ao leste, 
e Pedro Gomes, ao oeste; segue dai, em linha reta, 
às nascentes do rio Correntes, coincidinuo com a . i -
nha divisória dos Municípios de Alto Araguaia e Pe­
dro Gomes; desce o rio Correntes até a sua conflu­
ência com o rio Piquiri, coincidindo com os limites 
dos Municípios de Itiquira, ao norte, e Pedro Gomes, 
ao sul; continua pelo rio Correntes, coincidindo com 
os limites dos Municípios de Itiquira, ao norte, e Co­
rumbá, ao sul, até sua junção com o rio Itiquira; 
da junção do rio Correntes com o rio Itiquira, segue 
coincidente com a divisa dos Municípios de Barão de 
Meigaço, ao norte, e Corumbá, ao sul, até a foz do 
rio Itiquira no rio Cuiabá; da foz do rio Itiquira no 
rio Cuiabá, segue por este até a sua foz no rio Pa­
raguai, coincidindo com a divisa entre os Municípios 
de Poconé, ao norte, e Corum~á, ao sui oa i.oniiu-
ência dos rios Cuiabá e Paraguai sobe pelo rio Pa­
raguai até o sangradouro da Lagoa Ube. aba, coincidin­
do com os limites dos Municípios de Poconé, ao leste, 
e Corumbá, ao oeste; da boca do sangradouro da la­
goa Uberaba, segue sangradouro acima até a La^oa 
Uberaba, continuando, por sua margem sul, até o 
marco Sul Uberaba, na divisa do Brasil com a Bo­
lívia, coincidindo com os limites dos Mmiicipios de 
Cáceres, ao norte, e Corumbá, ao Sul. 

Art. 3° — A cidade de Campo Grande é a Ca­
pital do Estado. 

CAPITULO II 

Dos Poderes Públicos 

SEÇÃO 1 
Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo 

Art. 4 o — A Assembléia Constituinte do Estado 
de Mato Grosso do Sul, será eleita no dia 15 de no­
vembro de 1978 e instalar-se-á no dia I o de janeiro 
de 1979, sob a presidência do Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso. 

Parágrafo único. O número de Deputados & As­
sembléia Constituinte será fixado de acordo com as 
normas constitucionais que disciplinam a composição 
das Assembléias Legislativas dos Estados. 

Art. 5' — A Assembléia Constituinte, após a pro­
mulgação da Constituição, passará a exercer o Po­
der Legislativo, como Assembléia Legislativa do Es­
tado de Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo único. O mandato dos Deputados & 
Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do 
Sul extinguir-se-á concomitantemente com o dos 
Deputados às Assembléias Legislativas dos demais Es­
tados. 

SEÇÃO II 

Do Poder Executivo 

Art. 6* Para o período que se encerrará com 
o do mandato dos Governadores dos Estados eleitos 
a I o de setembro de 1978, o Presidente da República 
nomeará o Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul, na forma do disposto no artigo 4° da Lei 
Comolementar n" 20, de 1" de julho de 1974. 

Parágrafo único. O Governador do Estado de 
Mato Grosso do Sul será nomeado até 31 de março 
de 1978 e tomará posse no dia 1° de janeiro de 1979, 
perante o Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 7? A partir da posse e até a promulgação 
da Constituição, o Governador poderá expedir decre-
tos-leis sobre todas as matérias de competência le­
gislativa estadual. 

SEÇÃO III 

Do Poder Judiciário 

Art. 8? — A administração da Justiça do Estado 
de Mato Grosso do Sul competirá aos órgãos do seu 
Poder Judiciário, com a colaboração de órgãos au-
xiliares instituídos em lei. 

Art. 9* — O Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul compor-se-á, inicialmente, de 7 
(sete) Desembargadores, nomeados pelo Governador. 

Art. 10. O Tribunal de Justiça instalar-se-á até 
o 10° (décimo) dia útil seguinte ao da posse dos seus 
4 (quatro) primeiros membros. 

Art. 11. Incumbe ao Desembargador mais idoso, 
dentre os 4 (quatro) primeiros nomeados pelo Gover­
nador adotar as providências para a execução do 
disposto no artigo anterior, assim como presidir o 
Tribunal de Justiça até a eleição e posse do Presiden­
te e Vice-Presidente. 

Parágrafo único. A eleição e a posse, previstas 
neste artigo, realizar-se-ão no 5' (quinto) dia útil 
seguinte àquele em que se completar a composição 
do Tribunal, exi^da a presença mínima da maio­
ria dos Desembargadores. 

Art. 12. A eleição do Presidente e do Vlce-Pre-
sldente do Tribunal de Justiça processar-se-á por 
escrutínio secreto, considerando-se eleitos os aue al­
cançarem a maioria dos votos presentes. 

i 1° — No caso de empate, considerar-se-á elei­
to o mais antigo na magistratura e. se Igual a anti­
güidade, o mais idoso. 

} 2° — Os mandatos do Presidente e do Vlce-
Presidente, eleitos na forma deste artigo, expirarão 
a 1° de janeiro de 1981. 

Art. 13. A fim de possibilitar o quorum mínimo 
de 4 (quatro) Desembargadores, necessário para a 
instalação e funcionamento do Tribunal de Justiça, 
poderá o Governador, no primeiro provimento, no­
mear Desembargadores pertencentes à Justiça do Es­
tado de Mato Grosso, dentre os que, até 31 de outu­
bro de 1978, lhe manifestem, por escrito, aceitar a 
nomeação. 
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5 1° — É facultado ao Governador, se Inferior a 
4 (quatro) o número dos nomeados na forma do 
caput deste artigo, completa-lo: 

I — Por nomeação de Advogado ou membro do 
Ministério Público, de notório merecimento e idonei­
dade moral, com 10 (dez) anos, pelo menos, de prá­
tica forense, 

II - - por promoção de Juizes de Direito que 
integrem a Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul 
tantos cargos quantos bastem para atingir o quo­
rum mencionado neste artigo, observado o disposto 
no artigo 144, item III, primeira e segunda partes, 
da Constituição. 

5 2° — A faculdade conferida ao Governaaor 
por este artigo exercer-se-á até 31 de janeiro de 
1979, devendo as outras 3 (três) vagas de Desem­
bargador ser preenchidas por indicação do Tribunal 
do Justiça, obedecido o disposto no art. 144, item 
III, da Constituição. 

§ 3° — Não sendo preenchida a vaga de Desem­
bargador reservada a Advogado ou a membro do 
Ministério Público pela forma prevista no § 1°, item 
I, o Tribunal de Justiça, na quinzena subseqüente 
à sua instalação, votará lista tríplice mista obser­
vados os requisitos do art. 144. Item IV. da Consti­
tuição. 

§ 4' — A nomeação menc'onada no § l 9 , item 
I e no parágrafo anterior, somente podem concor­
rer advogados inscritos na Seção da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, nos Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, e membros do Ministério Pú­
blico desses Estaaos. 

Art. 14. O Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul providenciará a 
instalação e o funcionamento do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Art. 15. O Tribunal de Justiça, até a sua 5» 
(quinta) sessão ordinária, mediante eleição pelo voto 
secreto, escolherá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 
(dois) Juizes de Direito e os 6 (seis) cidadãos de 
notável saber juríd:co e idoneidade moral, dentre os 
quais o Presidente da República nomeará 2 (dois) 
que, rom aaueles e o Juiz Federal, comporão o Tri­
bunal Regional Eleitoral. ' 

Parágrafo único. Os Desembargadores e Juizes 
de Di eito, eleitos na forma deste artigo, serão em­
possados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, em 
sessão QO Tribunal Regional Eleitoral, que se reali-
za-á no dia subseqüente ao da sua eleição e, em 
seguida, FOb a p-e°1dênc'a do Desemba-gador ma's 
idoso, juntamente com os outros membros já nomea­
dos do Tiibunal Resional Eleitoral, elegerão o Pie-
sidente e Vice-Presidente, observado o disposto no 
artigo l i . e seu § 1». 

Art. 16. Passarão a integrar a Justiça do Es­
tado de Mato Grosso do Sul os Juizes de Direito e 
os Juizes Substitutos, com exercício em comarca se­
diada no território sob sua jurisdição, desde que o 
requeiram, até 30 de novembro de 1978, ao Gover­
nador nomeado, assegurados os respectivos cargos, 
direitos e garantias. 

SEÇÃO IV 

Do Ministério Público 

Art. 17. O MinistéTio Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul terá por Chefe o Procurador-Geral, 
nomeado, em comissão pelo Governador, dentre ci­
dadãos maiores de 35 (trinta e cinco) anos, de no­
tório saber jurídico e reputação ilibada. 

Art. 18. CompoTão o Ministério Público do Es­
tado de Mato Grosso do Sul os membros do Minis­
tério Públ sco do Estado de Mato Grosso que, na 
data da vigência desta Lei, estejam exercendo suas 
funções no território do novo Estado sendo-lhes as­
segurados os respectivos cargos, direitos e garan­
tias. 

Art. 19. Poderão ser nomeados para funcionar 
junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul os Procuradores da Justiça do Es­
tado de Mato Grosso, desde que o requeiram ao Go­
vernador até 30 de novembro de 1978, sendo-lhes 
assegurados os respectivos cargos, direitos e garan­
tias. 

Parágrafo único. As nomeações mencionadas 
neste artigo levarão em conta as necessidades de 
serviço do Estado de Mato Grosso, após o desmem­
bramento. 

CAPITULO n i 

Do Patrimônio 
Art. 20. No respectivo território, o Estado de 

Mato Grosso do Sul, sucede, no domínio, jurisdição e 
competência, ao Estado de Mato Grosso. 

Art. 21. O patrimônio da administração direta 
do Estado de Mato Grosso existente, a 1' de ja­
neiro de 1979, no território do Estado de Mato Gros­
so do Sul, fica transferido a este Estado. 

Parágrafo único. Compreendem-se no patrimô­
nio os bens, rendas, direitos e encargos. 

Art. 22. O patrimônio das entidades da admi­
nistração indireta e das fundações instituídas por lei 
estadual, compreendendo os bens, rendas, direitos e 
encargos, será distribuído entre os Estados de Mato 
Grosso e de Mato Grosso do Sul, em função das 
respectivas necessidades, com prévia audiência da 
Comissão Especial a ser criada nos termos desta Lei. 

§ 1° — í l ca a União autorizada a assumir a dí­
vida fundada e encargos financeiros da admln'stra-
ção direta do Governo do Estado de Mato Grosso, 
a partir de 1° de janeiro de 1979, inclusive os de­
correntes de prestação de garantia, ouvida a Co­
missão Especial mencionada neste artigo e medi­
ante aprovação do Presidente da República. 

I 2" — Até 31 de dezembro de 1978, os órgãos 
da administração direta do Gove-no do Estado de 
Mato Grosso, as entidades da administração indi­
reta e as fundações ciadas por lei estadual somen­
te podeTão assumir obrigações e encargos financeiros 
que ultrapassem aquele exercício, quando previamen­
te autorizadas pelo Presidente da República. 

CAPITULO IV 
Do Pessoal 

Art. 23. Observados os princípios estabelecidos 
no inciso V e I 4° do art. 13 da Constituição, os 
Governadores dos Estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul deverão aprovar, no pazo máximo >ie 6 
(seis) meses, no primeiro caso a partir de IO de ja­
neiro e no segundo a contar de 15 de março de 1979, 
os quadros e tabelas definitivos do pessoal civil e 
os efetivos da Polícia Militar. 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que 
trata este artigo serão organizados com base na lota­
ção que for fixada para oa órgãos de cada um dos 
Estados. 

Art. 24. Os servidores pertencentes ao Estado de 
Mato Grosso, em exercido em 31 de dezembro de 1978, 
serão incluídos em auadros provisórios, na situação 
funcional em que se encontrarem. 

8 1? — Em decorrência do disposto neste artigo, 
haverá quadros provisórios de pessoal para o Estado 
de Mato Grosso e para o Estado de Mato G-o^so do 
Sul, nos qua's serão incluídos, respectivamente, os 
servidores em exercido no território de cada um dos 
referidos Estados. 

5 2" - Aprovados os quadros definitivos, se ve­
rificada a existência de excedentes, estes poderão ser 
redistribuídos, após sua prévia manifestação, de um 
Estado para outro, a fim de completa^m as respec­
tivas lotações, de conformidade com critérios que se­
rão definidos pelos Governos dos Estados de Mato 
Grosso c de Mato Grosso do Sul em coordenação com 
a Comissão Especial prevista nesta Lei. 
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§ 3° — Os funcionários efetivos e os servidores 
regidos pela legislação trabalhista estáveis e os não 
optantes pelo mirado de Garantia do Tempo de Ser­
viço, que nao se manifestai em favoravelmente à re­
distribuição de que trata o parágrafo anterior, assim 
como os que, por falta de vaga nas respectivas lota­
ções, não puderem ter redistriuu.das, cerão uicluiuos 
em quadros ou tabelas suplementares. 

Art. 25. A partir da vigência desta Lei e atè 1° 
de janeiro de 19i9 fica vedado, nos termos do art. 
39 § 5» da Lei Complementar n? 20, de 1* ae ju.no ae 
1974, ao Estado ae Mato Grosso admitir pessoal ou 
alterar disposições legais a respeito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica as admissões ou contratações relativas a claros 
decorrentes de aposentadoria ou falecimento, nomea­
ção de concursaaos e às exceções reiendas nos itens 
I, III, IV e VI do § 1° do art. 1° do Ato Complemen­
tar n* 52, de 2 de maio de 19o9; nos ueinaia casos, 
se necessário, as admissões ficarão condicionadas à 
manifestação favorável da Comissão Especial p.evis­
ta nesta Lei. 

Art. 26. A contagem do tempo de serviço dos ser­
vidores redistribuídos não será interrompida sendo 
válida no Estado em que se integrarem, paia todos os 
efeitos legais. 

Parágrafo único. Os contribuintes do Instituto 
de Previdência do Estado de Mato Grosso — IPKMAT 
lotados no Estado de Mato Grosso do Sul continua­
rão contribuindo para aquela entidaoe, até que ins­
tituição análoga seja criada no novo Estado, quando 
lhe serão transferidos tais contratos de pecúlio, me­
diante convênio firmado pelas duas entidades. 

Art. 27. A responsabilidade do pagamento dos 
inativos e pensionistas existentes a 31 ue aezemo.o 
de 1978 cabe ao Estado de Mato Grosso, com a cola­
boração financeira do Estado de Mato Grosso do Sul 
e do Governo Federal, conforme proposição a ser 
apresentada pela Comissão Especial de que trata esta 
Lei . 

CAPITULO V 

Do Orçamento 

Art. 28. Os Estados do Moto Grosso e do Mato 
Grosso do Sul terão, para o exercício financeiro de 
1979, orçamentos próprios, elabo.ados de acordo com 
as disposições legais vigentes e o estabelecido neste 
capítulo. 

8 1° — O projeto de lei orçamentária anual do 
Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro 
de 1979 será encaminhado pelo Poder Executivo à 
Assembléia Legislativa, nos termos da legislação es­
tadual em vigor. 

§ 2° — O orçamento anual do Estado de Mato 
Grosso do Sul, para o exercício financeiro de 1979, 
será aprovado pelo Governador, mcalante decreto-lei, 
no dia de sua posse. 

8 3° — Serão também aprovados, por ato do Go­
vernador, os orçamentos, para o exercício financeiro 
de 1979, das entidades da administração indireta e das 
fundações criadas pelo Estado de Mato GTOSSO do Sul. 

Art. 29. A partir do exercício financeiro de 1979, 
inclusive, as transferências da União aos Estados de 
Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, decorrentes das 
disposições constitucionais e legais vigentes, deverão 
ser previstas como receita, nos respectivos orçamen­
tos. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autori­
zado a abrir, no Orçamento da União, para o exer­
cício de 1978, mediante cancelamento de outras do­
tações, crédito especial no valor de Cr$ 150.000.000,00 
(cento e cinqüenta milhões de cruzeiros) destinado 
ao Mlnistéiio do Interior, para atender às despesas 
preliminares com a instalação do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul e demais providências decor­
rentes da execução da presente Lei. 

CAPITULO VI 

Dos Partidos e das Eleições 

Art. 31. O Estado de Mato Grosso do Sul consti­
tuirá, a partir das eleições de 1978, circunscrição elei­
toral distinta da do Estado de Mato urusao. valuos 
os atuais títulos nas respectivas zonas eleitorais. 

Art. 32. Ficam extintos os atuais Diretórios Re­
gionais dos Partidos Políticos do Estaao üe Mato 
Grosso, cabendo às Comissões Executivas Nacionais 
designarem Comissões Provisórias nos Estaaos ue 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, nos termos e para 
os lins previstos no artigo 59 da Lei n? 5.6t« de ^ >>e 
Julho de 1971, com as alterações que lhe foram in­
troduzidas pelas Leis números 5.697. de 27 ae ugo to 
de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972 e 6.196, de 19 
de dezembro de 1974. 

Parágrafo único. São mantidos os Diretórios Mu­
nicipais existentes nos Estados de Mato Grosso e de 
Mato Grosso do Sul. 

Art. 33. Das Convenções Partidárias Resíonais, 
previstas na Lei n° 5.682, de 21 de julho de 1971, e a 
se realizarem nos Estados de Mato Grosso e de Mato 
Grosso do Sul, em 1978, participarão os atuais c r i a ­
dores, Deputados Feaeiais e Deputados Estaduais, 
eleitos pelo Estado de Mato Grosso, na circunscrição 
em que tenham domicilio eleitoral. 

Art. 34. Nas primeiras eleições federais e esta­
duais nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, serão elegíveis candidatos que tenham íeque.ico, 
até 15 de novembro de 1977, a transferência do domi­
cílio eleitoral de um para outro Estado. 

Art. 35. O Senador eleito pelo Estado de Mato 
Grosso, cujo mandato termina em 31 de janeiro de 
1983, representará o Estado em que, à época da res­
pectiva eleição, tinha domicilio eleitoral. 

Art. 36. Nas eleições de 15 de novembro de 1978, 
para o Senado, no Estado que deva eleger três Sena­
dores, o menos votado dos dois eleitos por sufrágio 
direto terá o mandato de quatro anos. 

Parágrafo único. No Estado de Mato Grosso do 
Sul, a eleição do Senador a que se refere o § 29 do 
art. 41 da Constituição realizar-se-á no dia 28 de ja­
neiro de 1979, pelo Colégio Eleitoral formado pela As­
sembléia Constituinte e Delegados das Câmaras Mu­
nicipais. 

Art. 37. Não participarão do Colégio Eleitoral do 
Estado de Mato Grosso, nas eleições de 1° de setem­
bro de 1978, os Deputados Estaduais com domicilio 
eleitoral no Estado de Mato Grosso do Sul, nem os 
Delegados das Câmaras Municipais neste sediados. 

CAPITULO VII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 38. O Poder Executivo Federal instituirá, a 
partir de 1979, programas especiais de desenvolvimen­
to para os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, com duração de 10 (dez) anos, propiciando 
apoio financeiro aos Governos dos dois Estados, in­
clusive quanto a despesas correntes. 

8 1° — No exercício financeiro de 1979, os refe­
ridos programas deverão envolver recursos da União 
no valor mínimo de C r $ 2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeiros),, dos quais pelo menos Cr$ 
1.400.000.000,00 (hum bilhão e quatrocentos milhões 
de cruzeiros), destinados ao Estado de Mato Grosso: 

8 29 — Os recursos para os programas de que 
trata este artigo deverão constar dos projetos de lei 
orçamentária anual e plurianual da União. 

Art. 39. A União providenciará as medidas ne­
cessárias à federallzação da Univeri idade Estadual 
de Mato Grosso, localizada na cidade de Campo 
Grande. 

Art. 40. Aplicar-se-á, no Estado de Mato Grosso 
do Sul, a legislação em vigor no Estado de Mato Gios-
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so, à data da vigência desta Lei, até que leis ou de-
cretos-leis, expedidos nos termos do art. 7° a subs­
tituam. 

Art. 41. O Tribunal de Justiça do Estado de Ma­
to Grosso manterá integia, até a instalação do Tr i ­
bunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 
sua competência originária e recursal, abrangendo 
sua jurisdição todo o território do Estado de Mato 
Grosso anterior à criação do novo Estado. 

Art. 42. Até que se instale o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, suas atri­
buições serão exercidas pelo Tribunal Regional Elei­
toral do Estado de Mato Grosso. 

Art. 43. Enquanto não se Instalar a Seção Ju­
diciária da Justiça Federal no Estado de Mato Gros­
so do Sul, continuará com jurisdição sobre o seu 
território a do Estado de Mato Grosso. 

Art. 44. A nomeação do Prefeito da Capital, nos 
termos da Constituição Federal, far-se-á após o tér­
mino do mandato do atual Prefeito do Município de 
Campo Grande. 

Art. 45. A Amazônia, a que se refere o artigo 
2» da Lei n° 5.173, de 27 de outubro de 1966, com­
preenderá também toda a área do Estado de Mato 
Grosso. 

Art. 46. A área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste compre­
enderá os Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, o Distrito Federal e o Território Federal 
de Rondônia. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal do­
tará a Superintendência de Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste dos instrumentos necessários para 
o planejamento regional e coordenação da execução 
dos programas especiais de desenvolvimento de que 
trata o artigo 38. 

Art. 47. As entidades da administração indireta 
e as fundações instituídas por lei estadual, até que se 
efetive a distribuição patrimonial prevista no artigo 
22, caput, continuarão vinculadas ao Estado de Mato 
Grosso e sob sua responsabilidade. 

Art. 48. O Pod.sr Executivo Federal criará Comis­
são Especial, vinculada ao Ministério do Interior e 
integrada por representantes deste e do Ministério da 
Justiça, da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República e do Departamento Administrativo 
do Serviço Público — DASP, com as seguintes fina­
lidades : 

I — propor os programas especiais de desenvol­
vimento referidos no art. 38 e acompanhar a sua 
execução; 

n — assessorar o Governo Federal e colaborar 
com os Governos dos Estados de Mato Grosso e de 
Mato Grosso do Sul na execução das medidas dfcor­
rentes desta Lei, especialmente as relativas ao patri­
mônio, pessoal e orçamento, submetendo à apreciação 
do Presidente da República as questões pendentes de 
decisão no âmbito dos Governos dos dois Estados e 
de órgãos ou entidades do Governo Federal; 

i n — examinar os encargos financeiros das enti­
dades da administração indireta e fundações criadas 
por lei estadual, propondo medidas destinadas à defi­
nição das responsabilidades financeiras, inclusive a 
cooperação do Governo Federal; 

IV — outras, a ela atribuídas no corpo desta lei. 
Parágrafo único. Integra-ão a Comissão Espe­

cial representantes dos Governos dos Estados de Mato 
Grosso e de Mato Grosso do Sul. 

Art. 49. O Estado de Mato Grosso, em face da 
diminuição de seu território, redimensionará os órgãos 
e entidades de sua Administração, inclusive dos Po-
deres Legislativo e Judiciário. 

Parágrafo único — Os órgãos e entidades do Go­
verno Federal em atuação nos Estados de Mato Gros­
so e de Mato Grosso do Sul serão adaptados às con­
dições resultantes da presente Lei. 

Art. 50 — Após a nomeação do Governador do 
Estado de Mato Grosso do Sul, o Ministro do Inte­
rior poderá requisitar, sem prejuízo de direitos e van­
tagens, servidores do Estado de Mato Grosso, que 
ficarão à sua disposição para atender as providências 
antecedentes à instalação dos Poderes do novo Estado. 

Art. 51 — Esta Lei Complementar entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 52 — Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de outubro de 1977; 156' da Indepen­
dência e 89? da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João dos Reis Velloso 
Maurício Rangel dos Reis 

(Publicada no Diário Oficial de 12-10-77). 

LEIS 
LEI N.° 6.444 — DE 3 DE OUTUBRO 

DE 1977 

Altera a redação do artigo 10 da Lei núme­
ro 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos). 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1' O artigo 10 da Lei n? 5.682, de 21 de julho 
de 1971 — Lei Orgânica dos Partidos Políticos — pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 — Nas Capitais dos Estados deverão ser 
pela mssma forma designadas Comissões para as uni­
dades administrativas ou Zonas Eleitorais existentes 
na respectiva área territorial". 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia. 3 de outubro de 1977; 156» da Indepen­
dência e 89? da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 

(Publicada no Diário Oficial de 5-10-77). 
LEI N.° 6.445 — DE 4 DE OUTUBRO 

DE 1977 
Dispõe sobre consignações em folha de pa­

gamento de servidores civis, ativos e inativos, 
da Administração Federal direta e das autar­
quias federais e dá outras providências. 

0 Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

Eanciono a seguinte Lei: 
Art. 1» Ás consignações em folha de pagamento 

dos servidores civis, ativos e inativos, da Administra­
ção Federal direta e das autarquias federais são clas-
cificadas em: 

1 — obrigatórias; e 
H — facultativas. 
! 1" As consignações em favor do Poder Público 

serão consideradas prioritárias. 
9 2? O regulamento desta Lei relacionará as con­

signações obrigatórias e as facultativas. 
Art. 2» Sem prévia averbaçâo, nenhum desconto 

poderá ser efetuado em folha de pagamento. 
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Art. 3? Fica instituída a Folha-Padrão de Retri­
buição dos servidores civis, ativos e inativos. 

Parágrafo único. A Folha-Padrão de Retribuição 
obedecerá a mooelo padronizado pelo órgão próprio 
do Poder Executivo e sua adoção é obrigatória para 
todos os órgãos da Administração Federal direta e 
autarquias federais. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 4 de outubro de 1977; 156» da indepen­

da e 899 da República. 
ERNESTO G E I S S L 

Armando Falcão 

(Publicada no Diário Oficial de 5-10-77). 

LEI N° 6.448 — DE 11 DE OUTUBRO 
DE 1977 

Dispõe sobre a organização política e admi­
nistrativa dos Municípios dos Territórios Fe­
derais, e dá outras providências. 

0 Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Organização Municipal 

CAPITULO I 

Da Criação do Município 

Art. 19 A organização política e administrativa 
dos, Municípios dos Territórios Federais oo:decerá ao 
disposto nesta Lei . 

Art. 29 Os Territórios Federais são divididos em 
Municípios e estes em Distritos. 

Parágrafo único. O nome do Município será o de 
sua sede, que tsrá a categoria ce cidade, e o Distrito 
designar-se-á pelo .nome da respectiva sede, que terá 
a categoria de vila. 

Art. 39 Mantidos os atuais Municípios, são requi­
sitos mínimos para a criação de novos: 

1 — população estimada superior a 10.000 (dez 
mil) habitantes; 

II — eleitorado não inferior a 10% (dez por cen­
to) da população; 

III — centro urbano com número de residências 
superior a 500 (quinhentas); 

IV — receita tributária anual não inferior à me­
nor quota do Fundo de Participação dos Municípios, 
distribuída, no exercício anterior, a qualquer outro 
Município do País. 

§ 19 Os Municípios e Distritos somente poderão 
ser criados em lei a ser votada no ano anterior às 
ekiçõesc municipais, para vigorar a partir de janeiro 
do ano seguinte. 

5 29 O processo de criação do Município terá ini­
cio mediante representação dirigida ao Governador do 
Território, assinada, no mínimo, por um quinto do 
número de eleitores residentes ou. domiciliados na 
área que se deseja desmembrar. 

§ 39 Não será criado novo Município, desde que 
esta medida importe, para o Município ou Municí­
pios de origem, na perda dos requisitos desta Lei. 

S 49 Os requisitos exigidos nos itens I e HI, serão 
apurados pda Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística; no item n , pelo Tribunal Re­

gional Eleitoral em cuja circunscrição esteja incluído 
o Território e no item IV, pelo órgão fazendárlo 
federal. 

§ 59 O Governador do Território solicitará, aos 
órgãos de que trata o parágrafo anterior, as informa­
ções sobre os requisitos dos Incisos I a IV, e do S 29 
deste artigo, a serem prestadas no prazo de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data do recebimento do pe­
dido. 

Art. 49 Cumpridos os requisitos do artigo anterior, 
o Governador do Território encaminhará o pedido, 
devidamente instruído, ao Ministro de Estado do In­
terior, que o submeterá ao Presidente da República, 
a quem cabe determinar a realização da consulta ple­
biscitaria, adotando-se, no que couber, a sistemática 
da Lei Complementar que dispõe sobre a criação de 
Municípios dos Estados. 

Art. 59 Caberá ao Presidente da República, a in i ­
ciativa da lei de criação de Municípios, nos Territó­
rios Federais. 

Art. 69 A lei de criação de Municípios nos Terri­
tórios Federais mencionará: 

I — o nome, que será também o da sua sede; 
n — a comarca a que pertence; 

i n — o ano da instalação; 
IV — os limites territoriais; 
V — os. distritos, se houver, com os respectivos 

limites territoriais. 
Art. 79 Na fixação das linhas divisórias intermu-

nicipais e interdistritais, deverão ser observadas as 
seguintes normas: 

I — em nenhuma hipótese serão consideradas in­
corporadas ou, a qualquer titulo, subordinadas a um 
Município, áreas compreendidas em Territórios limí­
trofes; 

II — as superfídes d'água, marítimas, fluviais ou 
lacustres não quebram a continuidade territorial; 

III — dar-se-á preferência, para delimitação, às 
linhas naturais, facilmente reconhecíveis; 

IV — na inexistência ou impossibilidade de linhas 
naturais, utilizar-se-á linha reta, cujos extrpmos s?-
jam pontos, naturais ou não, facilmente reconhecíveis 
e dotados de condições de fixidez. 

Art. 89 Não haverá, nos Territórios, mais de uma 
cidade ou vila com a mesma designação, devendo ser 
evitada a utilização de topônimos já existentes no 
País. 

Seção I — Da instalação do Município 

Art. 99 Os Municípios serão instalados com a 
posse do Prefeito e dos Vereadores. 

Art. 10. A sessão de instalação do Município terá 
caráter solene, será presidida pelo Juiz de Direito da 
Comarca ou, na sua falta ou impedimento, pelo Juiz 
da Comarca mais próxima, que fará a declaração de 
instalação, dando, em seguida, posse aos vereadores. 

§ 19 — o Prefeito será empossado durante a res-
são de instalação do Municipio. pelo Governador do 
Território, ou pela autoridade por este designada. 

§29 — A ata da sessão de instalação do Munlc'-
pio, assinada pelo Juiz de Direito e demais autori­
dades presentes, será publicada no Ditírio Oficial da 
União. 

Seção II — Da Administração Municipal 

Art. 11. Até que tenha legislação própria, vigora­
rá, no novo Municipio, a legislação do Município de 
origem. 

Art. 12. O novo Município será administrado at* 
a sua instalação, por Prefeito nomeado pelo Governa­
dor do Território. 
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Art. 13. Enquanto não for votado o Regimento 
Interno, a Câmara ÜO novo Municipio adotará o da 
Câmara do Municipio do qual loi desmemoxado. 

CAPÍTULO II 

Da Autonomia e da Competência 
dos Municípios 

Art. 14. Os Municípios dos Territórios têm todos 
os direitos e prerrogativas assegurados, na Constitui­
ção e nas leis federais, aos Municípios dos Estados. 

Art. 15. Aos Municípios dos Territórios Federais 
compete piover tudo quanto respeite ao seu peculiar 
Interesse, especialmente no que concerne: 

I — à eleição dos Vereadores; 
n — às necessidades da sua administração; 

III — à instituição e arrecadação dos tributos de 
sua competência e à aplicação oas suas rendas, sem 
prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e pu­
blicar balancetes, nos prazos fixados em lei; 

IV — à organização dos serviços públicos locais. 

CAPITULO m 

Da Organização Política do Município 
Art. 16. Sao órgãos do Município, o Legislativo e 

o Executivo. 
§ 1 ' — O órgão Legislativo é exercido pela Câ­

mara Municipal e o Executivo, pelo Prefeito. 
§ 29 — Salvo as exceções previstas na Constitui­

ção Federal, é vedado a qualquer dos órgãos delegar 
atribuições, e o cidadão investido na função de um 
deles não poderá exercer a de outro. 

Seção I — Da Câmara Municipal 

Art. 17. A Câmara Municipal se compõe de Ve­
readores eleitos pelo voto direto e secreto, pelo perío­
do de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. O número de Vereadores será 
de 7 (sete) nos Municípios das Capitais e de 5 (cin­
co) nos demais, acre6centanao-se mais um para caaa 
30.000 (trinta mil) habitantes do Município, não po­
dendo ultrapassar, respectivamente, o número de 9 
(nove) e 7 (sete) Vereadores. 

Art. 18. São condições de elegibilidade para Ve­
reador: 

I — ser brasileiro; 
n — ser rriaior de, vinte e um anos; 

TJI — estar no exercício dos direitos ipolíticos: 
IV — contar, à data de sua eleição, pelo menos 

um ano de domicílio eleitoral no Município, no perío­
do imediatamente anterior à eleição. 

Art. 19. As ineleglbilidades, para o cargo de Ve­
reador, são aquelas estabelecidas na Constituição Fe­
deral e na Lei Complementar pertinente. 

Art. 20. Os Vereadores, desde a posse, são impe­
didos de: 

I — celebrar contrato com a União, o Território 
ou o Município, ou órgão de sua administração indi­
reta ou com empresa concessionária de serviço públi­
co federal, territorial ou municipal, inclusive funda­
ções instituídas pelo Poder Público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

n — exercer a gerência ou administração de fir­
ma beneficiada por privilégio ou favor concedido pelo 
Município; 

m — patrocinar causas contra a municipalidade 
e pleitear, perante a mesma, interesse de terceiro, 
como advogado ou procurador. 

§ 19 — Não perde o mandato o Vereador no­
meado Secretário Municipal ou Secretário de Go­
verno. 

§ 29 — Nos casos previstos neste artigo, nos de 
licença por mais de quatro meses ou nos de vaga, 
será convocado o suplente e, na falta deste, o fato 
será comunicado ao Juiz Eleitoral competente, para 
as providências de direito. 

§ 39 — o Vereador licenciado, nos termos do 
parágrafo anterior, não poderá reassumir o exerci­
do do mandato antes do término da licença. 

Art. 21. Compete à Câmara Municipal deliberar, 
com a sanção do Prefeito, sobre tudo o que respeite 
ao peculiar interesse do Municipio, e especialmente: 

I — dispor sobre normas de tributação Municipal 
e estabelecer critérios gerais para a fixação dos pre­
ços de seus serviços e atividades, assim como das tari­
fas dos serviços concedidos; 

n — conceder isenção de impostos em caráter 
geral; 

III — orçar a receita e fixar a despesa do Muni­
cípio, observado, quando couber, o critério fixado na 
Constituição, na parte referente ao Orçamento; 

IV — criar, alterar e extinguir cargos públicos, 
flxando-lhes os vencimentos; 

V — autorizar operações de crédito, obedecida a 
legislação federal em vigor; 

VI — autorizar a concessão de serviços públicos, 
a aquisição de bens e a permuta ou alienação de imó­
veis do Município, respeitada a legislação federal 
aplicável; 

VII - • aprovar os planos de desenvolvimento mu­
nicipal e as normas urbanísticas do Municipio; 

VIII — expedir normas de política administrativa 
nas matérias de competência do Municipio. 

Art. 22. Compete, privativamente, à Câmara: 
I — eleger, anualmente, sua Mesa, bem como 

destitui-la, na forma regimental; 
II — organizar os serviços de sua Secretaria e 

dar provimento aos respectivos cargos; 
III — elaborar o seu Regimento Interno; 
IV — conceder ao Prefeito licença para afasta­

mento do cargo e para ausentar-se do Municipio por 
mais de 30 (trinta) dias; 

V — representar ao Governador contra atos do 
Prefeito, que configurem ilícitos penais ou adminis­
trativos, ou nos casos de comprovada ineficiência; 

VI — apreciar vetos do Prefeito; 
VII — convocar o Prefeito para prestar escla­

recimentos, especificando a matéria e fixando dia e 
hora para o comparecimento; 

VIII — solicitar informações pertinentes à maté­
ria que esteja sob apreciação; 

I X — aprovar, no prazo de 30 (trinta) dias do re­
cebimento, consórcio ou convênio de que o Município 
seja parte, e que envolvam recursos municipais; 

X — julgar, no prazo de 60 (sessenta) dias, após 
o recebimento, as contas do Prefeito; 

X I — declarar a perda ou extinção de mandato, 
na forma regimental. 

Art. 23. Excetuados os casos previstos nesta Lei, 
as deliberações da Câmara serão tomadas por maio­
ria simples, presente, pelo menos, a maioria absoluta 
dos seus membros. 

Parágrafo único. Dependem de voto favorável de, 
no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros, as de­
liberações da Câmara sobre: 

I — cassação de mandato de Vereador; 
TJ — matéria vetada; 

III — destituição de membro da Mesa. 
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Art. 24. O Prefeito poderá enviar à Câmara pro­
jetos sobre qualquer matéria, com a solicitação ex­
pressa de serem apreciados dentro de 30 (trinta) dias, 
justificada a importância da matéria e a urgência da 
medida. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo a que se re­
fere este artigo, sem que haja deliberação da Câma­
ra, o projeto será considerado aprovado. 

Art. 25. As Câmaras Municipais reunir-se-ão. 
anualmente, em 4 (quatro) períodos legislativos ordi­
nários, não podendo, cada um deles, ultrapassar a 6 
(seis) semanas. 

Parágrafo único. As datas de instalação dos pe­
ríodos legislativos ordinários serão estabelecidas pelos 
regimentos internos das Câmaras Municipais. 

Art. 26. As Câmaras Municipais reunir-se-ãó. ex­
traordinariamente, quando convocadas, com prévia 
declaração de motivos: 

I — pelo Prefeito; 
TI — pela maioria absoluta dos Vereadores. 
Parágrafo único. Quando da convocação extra­

ordinária, o Presidente marcará a reunião com an­
tecedência de, no minimo, 5 (cinco) dias, med'ante 
comunicação direta aos Vereadores, por protocolo, e 
edital afixado na porta principal do edificio da Câ­
mara e publicado na imprensa local, se houver. 

Art. 27. Apllca-se aos Vereadores dos Municípios 
dos Territórios o disposto na lei federal sobre res­
ponsabilidade. 

Seção II — Do Processo Legislativo 

Art. 28. O processo legislativo compreende a ela­
boração de: 

I — leis ordinárias; 
II — decretos legislativos; 

III — resoluções. 
Art. 29. A iniciativa dos projetos a serem sub­

metidos à Câmara cabe a qualquer Vereador e ao 
Prefeito, sendo da competência privativa deste a pro­
posta orçamentária e os projetos que disponham so­
bre matéria financeira, criem, alterem ou extingam 
cargos, funções ou empregos públicos, aumentem ven­
cimentos ou vantagens dos servidores municipais ou 
im iortem em aumento de despesa ou redução da re­
ceita. 

Parágrafo único. Não serão permitidas emendas 
que importem em aumento das despesas previstas: 

o) nos projetos da competência privativa do Pre­
feito; 

6) nos projetos referentes à organização dos ser­
viços administrativos da Câmara Municipal. 

Art. 30. Aprovado o projeto, na forma regimen­
tal, será ele, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, en­
viado ao Prefeito que, em igual prazo, deverá sancio­
ná-lo e promulgá-lo, ou então vetá-lo, se o considerar 
contrário ao interesse do Município ou infringente da 
Constituição ou de lei federal. 

_ — Decorrido o prazo sem a manifestação do 
Prefeito, considerar-se-á sancionado o Projeto sendo 
obrigatória a sua promulgação pelo Presidente da Câ-
m ? Í S ' J

n 0 p r a z o d e 5 ( c l n co) dias, sob pena de respon­sabilidade. 1 

8 2o — O veto poderá ser total ou pardal, de­
vendo, neste caso, abranger o texto do artigo, para 
grafo, inciso, item, número ou alínea. 

x 8 K 77 A apreciação do veto pela Câmara deve­
rá ser feita dentro de 15 (quinze) dias de seu rece­
bimento em uma só discussão e votação em escrutí­
nio secreto. 

8 4' — Se o veto não for apreciado, no prazo es­
tabelecido no parágrafo anterior, conslderar-se-á aco­
lhido pela Câmara. 

§ 5? — Se aprovada, a matéria vetada será pro­
mulgada pelo Presidente da Câmara, dentro de 10 
(dez) dias, entrando em vigor na data em aue for 
publicada. 

Seção III — Do Prefeito Municipal 

Art. 31. O Prefeito Municipal será nomeado pelo 
Governador do Território, nos termos da Constituição 
Federal. 

feito 
Art. 32. São condições de nomeação para Pre-

civis; 

I — ser brasileiro; 
II — estar no exercício dos direitos políticos e 

n i — ser maior de 21 (vinte e um) anos. 
Art. 33. Ao Prefeito é vedado, desde a posse: 
I — exercer cargo, função ou emprego público da 

União, do Território, do Município, bem como de au­
tarquia, empresa pública, sociedade de economia mis­
ta e fundações instituídas pelo Poder Público; 

II — celebrar contrato com Município, Territó­
rio ou a União, com órgão de sua administração in­
direta ou com a empresa concessionária de serviço pú­
blico municipal, territorial ou federal, inclusive fun­
dações instituídas pelo Poder Público, ialvo quando 
o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

III — ser proprietário, sócio ou diretor de em­
presa beneficiada com privilégio ou favor concedidos 
pelo Municipio; 

IV — patrocinar causas contra a municipalidade 
e pleitear, perante a mesma, interesse de terceiros, 
como advogado ou procurador. 

Art. 34. Compete ao Prefeito: 
I — representar o Município em Juízo cu fora 

dele; 
II — sancionar e promulgar, dentro de 15 (quin­

ze )dias úteis de seu recebimento, os pro;etos aprova­
dos pela Câmara, ou vetá-los nos termos desta Lei; 

III — apresentar à Câmara projetos tobre todos 
os assuntos de interesse do Municipio, bem como a 
proposta justificada do orçamento municipal para o 
exercício seguinte; 

IV — propor à Câmara a criação e a extinção de 
cargos, funções ou empregos públicos; 

V — prestar à Câmara, pessoalmente ou por es­
crito, dentro de 20 (vinte) dias, as informações que 
lhe forem regularmente solicitadas; 

v i — apresentar à Câmara, até o dia 30 de mar­
ço, as contas do exercício anterior, acompanhadas de 
relatório circunstanciado das atividades da adminis­
tração municipal no período, sugerindo as providên­
cias que julgar necessárias; 

VII — prestar contas aos órgãos competentes e 
nos casos previstos em lei; 

VIII — nomear, promover, exonerar ou demitir, 
pôr em disponibilidade, conceder licença e aposentar 
servidores, observadas as leis municipais aplicáveis 
e, na sua falta, em caráter supletivo, a legislação 
federal pertinente; 

IX — fazer arrecadar as rendas municipais, ze­
lando pela sua guarda e exata aplicação; 

X — fixar as tarifas dos serviços públicos con­
cedidos e dos serviços e atividades explorados pelo 
Município, de acordo com os critérios gerais aprova­
dos pela Câmara Municipal; 

X I — autorizado pela Câmara Municipal contrair 
empréstimos e fazer outras operações de crédito; 

XII — colocar à disposição da Câmara, até o dia 
25 (vinte e cinco) de cada mês, a parcela corres­
pondente ao duodécimo de sua dotação orçamentária; 

x n i — convocar extraordinariamente a Câmara 
Municipal; 
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XIV — decretar e promover desapropriações; 
X V — permitir, a titulo precário, a exploração 

de serviços ae utilidade pública; 
XVI — fazer publicar os atos oficiais; 
XVII — solicitar o auxilio das autoridades poli­

ciais do Território, para garantia do cumprimento 
de reis municipais e de suas decisões. 

Art. 35. Os subsídios do Prefeito serão fixados 
pelo Governador do Território, atendidas as possiDi-
lidades do erário municipal, podendo ser revistos 
anualmente. 

Parágrafo único. Ao servidor público, nomeado 
Prefeito, fica assegurada a opção pelos vencimentos 
do seu cargo efetivo. 

Art. 36. Aplica-se aos Prefeitos dos Municípios, 
no que couber, o disposto na lei federal sobre res­
ponsabilidade. 

CAPITULO IV 

Da Administração Financeira 

Art. 37. Na deliberação orçamentária anual de 
cada Município, sem prejuízo de outras disposições de 
lei federal, serão observados os preceitos seguintes: 

I — nenhum orçamento poderá inserir disposi­
tivos estranhos à fixação da despesa e à previsão da 
receita, salvo a autorização para abertura de crédito 
por antecipação ae íeceita, aplicação do saldo e o 
modo de cobrir déficit existente; 

II — as despejas de capital obedecerão ao orça­
mento plurianual de investimentos; 

III — constituem vedações, no orçamento e na 
sua execução, o estorno de verbas, a concessão de cré­
dito ilimitado, a ace.tura de crédito especial ou su­
plementar, sem prévia deliberação e sem in-icaçào 
da receita correspondente, e a realização de despesas 
que excedam as verbas votadas pela Câmara Muni­
cipal, salvo as autorizadas em crédito extraordinário. 

IV — o orçamento, dividido em corrente e de ca­
pitai, compreenderá as despesas e receitas de tooos 
os Oigâos da administração, tanto direta quanto i - i -
direta, excluídas somente as entidades que não re­
cebem subvenções ou transferências à conta do or­
çamento; 

V — a receita e a despesa dos ó'gãos da admi­
nistração indireta serão incluídas no orçamento anual, 
em forma de dotações globais, não importando esta 
aeie.minavão, em prejuízo de sua autonomia na ges­
tão de seus recursos; 

VI — a previsão da receita compreenderá todas 
as rendas e suprimentos de fundos, incluindo o produ­
to das operações de crédito; 

VII — nenhum tributo terá sua arrecadação vin­
culada a determinado órgão, fundo ou despesa, res­
salvado aquele que, por lei, passe a constituir receita 
do orçamento de capital, vedada, neste caso, sua apli­
cação no custeio de despesas correntes; 

VIII — o projeto, o programa a obra ou a des­
pesa, cuja execução exceda um exercício financeiro, 
não poderão ter verba expressamente enunciada no 
orçamento anual, nem ter início ou contratação sem 
P-evia inclusão no orçamento plurianual de investi­
mentos, ou sem prévia deliberação que autorize e fixe 
o montante das verbas anualmente consignadas no 
orçamento, no curso de sua realização e conclusão; 

IX — o montante da despesa autorizada, cm cada 
exercido financeiro, não poaerá ser superior ao total 
das receitas previstas para o mesmo período, salvo 
as despesas que corram à conta de créditos extraor­
dinários, ou no caso de corretivo de recessão econô­
mica, se o permitir a lei federal; 

X — se a execução orçamentária, no curso do 
exercício financeiro, demonstrar a probabilidade de 
déficit superior a 10 (dez) por cento do total da re­

ceita estimada, ao Prefeito cumpre propor à Câmara 
Municipal as providências necessárias ao restabeleci­
mento do equilíbrio orçamentário; 

X I — compete ao Prefeito a iniciativa das deli­
berações orçamentárias e das que abram crédito, fi­
xem vencimentos e vantagens dos servidores muni­
cipais, concedam subvenção ou auxilio, ou de qual­
quer modo autorizem, criem ou aumentem a despesa 
pública; 

X I I —nenhuma emenda que acarrete aumento 
de despesa global ou de cada órgão, piano ou progra­
ma, ou vise a modificar o seu montante, poderá ser 
objeto de deliberação; 

XIII — o projeto de deliberação orçamentária 
anual será enviado pelo Prefeito à Câmara Munici­
pal, até o dia 1? de outubro, e se, até o dia 1» de 
dezembro, a Câmara não o devolver para sanção, 
será promulgado; 

XIV — toda operação de crédito para anteci­
pação da receita, autorizada no orçamento anual, não 
poderá exceder a quarta parte da receita prevista 
par-* o exercício financeiro e, obrigatoriamente, será 
liquidada até 30 (trinta) dias depois do encerramen­
to deste; 

X V — a deliberação que autorizar operação de 
crédito, a ser liquidada em exercício financeiro Bub-
seqüente, fixará as dotações a serem incluídas no 
orçamento anual, para os respectivos serviços de ju­
ros, amortização e resgate. 

Art. 38. A fiscalização da administração finan­
ceira do Municipio será feita pela Câmara Municipal; 

Art. 39. Não apresentadas as contas pelo Pre­
feito, no prazo previsto nesta L d , a Câmara consti­
tuirá uma comissão para realizar a tomada de con­
tas, dando ciência ao Governador. 

Art. 40. Verificada a existência de Irregularida­
de nas contas do Prefeito, a Câmara representará ao 
Governador e ao Conseiho Territorial, bem como à 
autoridade judicial, para efeito de apuração de res­
ponsabilidade criminal. 

Art. 41. Consideram-se automaticamente apro­
vadas as contas do Prefeito que não fo.em julgadas 
no prazo a que se refere o item X , do artigo 22, desta 
Lei. 

Parágrafo único, o prazo de exame das contas 
será suspenso durante a realização de diligência que 
tenha sitio solicitada ao Prefeito. 

Art. 42. As contas relativas à aplicação de re­
cursos recebidos diretamente do Governo do Territó­
rio ou da União serão prestadas pelo Prefeito, ao Go­
vernador, bem como ao Tribunal de Contas da União, 
na forma da lei, sem prejuízo da sua inclusão na 
pi estação geral de contas à Câmara. 

TITULO II 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 43. Logo após a posse, a Câmara Municipal 
será instalada, sob a presidência do Vereador mais 
idoso, procedendo-se, imediatamente, à eleição da 
Mesa. 

Art. 44. As primeiras eleições nos Municípios que 
vierem a ser criados realizar-se-ão, simultaneamente, 
com a renovação das Câmaras Municipais em funcio­
namento. 

Art. 45. Ê vedada a participação de servidores 
municipais no produto da arrecadação de tributos e 
multas, inclusive da divida ativa. 

Art. 46. Esta Lei não se aplica ao Território Fe­
deral de Fernando de Noronha. 

Art. 47. Independentemente da comorovaçao dos 
requisitos previstos nesta Lei, ficam criados, no Ter­
ritório Federal de Rondônia, os seguintes Municípios: 

I — Ariquemes; 
II — Ji-Paraná; 
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UJ — Caçoai; 
IV — Pimenta Bueno; 
V — Vilhena. 
i 1° — Os limites da área de cada Município, 

ora criado, serão fixados em Decreto do Poder Exe­
cutivo. 

5 2» — Só a lei poderá alterar os limites da área 
do Municipio, fixados nos termos do parágrafo an-
teiior. 

Art. 48. A instalação dos Municípios, ora cria­
dos, far-se-á de acoroo com esta Lei, após as eleições 
dos Vereadores a serem realizadas, simultaneamente, 
com as eleições municipais em todo o Pais. 

Art. 49. Os Municípios criados no artigo 47, 
cujos Prefeitos serão, desae rogo, nomeados pelo Go­
vernador do Território, continuarão pertencendo à 
Comarca do Município de origem até qu„- lei e*peciai 
disponha sobre a Organização Judiciária dos Terri­
tórios. 

5 1° — Os Prefeitos nomeados poderão: 
I — expedir atos necessários à instalação e à ad­

ministração do Municipio; 
II — propor ao Conselho Territorial, com apro­

vação do Governador do Território Federal, a criação 
de tabela provisória de pessoal; 

III — nomear, dispensar e punir, na forma da 
lei, o pessoal de que trata o inciso anterior; 

IV — solicitar, com aprovação do Conselho Ter­
ritorial, recursos ao Território Federal; 

V — celebrar acordos, convênios e contratos, para 
execução de serviços e obras municipais; 

VI — submeter à apreciação do Conselho Terri­
torial, com a assistência e aprovação do Governo do 
Território Federal, o Plano anual das atividades ad­
ministrativas a serem realizadas durante cada exer­
cício que preceder a Instalação dos Municípios, dis-
criminando-se a receita e a despesa estimadas para 
esse fim; 

VII — aplicar, no que couber, a legislação do 
Municipio de origem. 

§2» — A receita tributária ou originária, arre­
cadada na á r e a dos novos Municípios, será neles apli­
cada, para efeito da execução do plano anual íefe-
rido no inciso VI, do 5 1*, deste artigo. 

§ 3° — A prestação das contas dos Prefeitos, re­
ferentes a cada exercício que preceder a Instalação 
dos Municípios, seTá feita ao Conselho Territorial. 

5 4° — As contas do exercício imediatamente an­
terior ao da instalação dos Municípios serão sub­
metidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data de sua instalação, ao julgamento das Câmaras 
de Vereadores eleitas simultaneamente com as dos 
demais Municípios do Território. 

Art. 50. Os subsídios dos Prefeitos nomeados se­
rão fixados pelo Governador do Território Federal. 

Art. 51. O Tribunal de Contas da União, desde 
que solicitado pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, disporá sobre as quotas do 
Fundo de Participação, quando devidas aos Municí­
pios criados na conformidade deste Titulo. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de outubro de 1977; 156° da Inaepen-
áêncla e 89» da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 
João Paulo dos Reis Velloso 
Maurício Rangel Reis 

(Publicada no Diário Oficiai de 13-10-77, com as 
retificações publicadas no Diário Oficial de 17-10-77). 

LEI N.° 6.454 — DE 24 DE OUTUBRO 
DE 1917 

Dispõe sobre a denominação de logradouros 
e obras, serviços e monumentos públicos, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1* E pioibido, em todo o território nacional, 

atribuir nome de pessoa viva a bem público, ae qual­
quer natureza, pertencente à União ou as pessoas ju-
líaicas da Administração indireta. 

Art. 2? Ê igualmente vedada a inscrição dos no­
mes de autoridades ou administradores em placas in­
dicadoras de obras ou em veículo de propriedade ou 
a serviço da Administração Pública direta ou indi­
reta. 

Art. 3° As proibições constantes desta Lei são 
aplicáveis as entidades que, a qualquer título, rece­
bam subvenção ou auxílio dos cofres públicos fe­
derais. 

Art. 4° A infração ao disposto nesta Lei acarre­
tará aos responsáveis a perda do cargo ou função pú­
blica que exercerem, e, no caso do artigo 3?, a sus­
pensão da subvenção ou auxilio. 

Art. 5» Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1977; 156° da Indepen­
dência e 89° da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 

(Publicada no Diário Oficial de 25 de outubro 
de 1977). 

DECRETOS 
DECRETO N.° 80.576 — DE 19 DE 

OUTUBRO DE 1977 
Fiara o fator de reajustamento salarial rela­

tivo à outubro de 1977. 
O Presidente da República, usando das atribui­

ções que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons­
tituição, e tendo em vista o disposto no artigo 3°, 
da Lei número 6.147, de 29 de novembro de 1974, 
decreta: 

Art. 1' É fixado em 1,40 (um inteiro e quaren­
ta centésimos) o fator de reajustamento s a l a r i a l cor­
respondente ao mês de outubro de 1977, aplicável â s 
convenções, acordos coletivos de trabalho e decisões 
da Jnsr ca do Trabalho, nos termos do que dispõe a 
Lei número 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Art. 2» — Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Rras f l i a . 19 de outubro de 1977; 156» da Indepen­
dência e 89° da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

'Publicado no Diário Oficial de 20 de outubro 
de 1977). 

DECRETO N.° 80.602 — DE 24 DE 
OUTUBRO DE 1977 

Regulamenta a aplicação dos institutos da 
Progressão Funcional e do Aumento por Mérito, 
a que se referem a Lei n? 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, e o Decreto-lei n» 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, e dá outras providências. 
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0 Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição 
e teimo em vista o aUposto nos artigos 69 e 13 da 
Lei n<f 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e no artigo 
7? do Decreto-lei a9 1.445, de 13 de fevereiro de 19/6, 
decreta: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. V> Aos servidores incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei número 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, aplicar-se-ão os 
institutos da Progressão Funcional e do Aumento 
por Mérito, observadas as normas constantes deste 
regulamento. 

Art. 2? A progressão funcional consiste na eleva­
ção do servidor à classe imediatamente superior àque­
la a que pertence, dentro da respectiva Catego.ia 
Funcional, excetuados os casos previstos no artigo 42 
deste decreto. 

Art. 3? O aumento por Mérito consiste na movi­
mentação do servidor da Referência em que está loca­
lizado para a imediatamente superior, dentro da res­
pectiva classe. 

Art. 4? Observado o disposto no artigo 19 deste 
decreto, são concorrentes à progressão funcional e ao 
aumento por mérito, no Quadro e Tabela Permanen­
tes de cada Ministério, órgão integrante da Presidên­
cia da República, órgão Autônomo ou Autarquia fe­
deral tolos os servidores deles integrantes, excetua­
das as hipóteses previstas no artigo 99 deste decreto. 

Art. 59 O processo seletivo, para efeito da pro­
gressão funcional e do aumento por mérito, far-se-á 
mediante avaliação do desempenho funcional dos 
servidores, realizada pela respectiva chefia, com obser­
vância do disposto neste regulamento. 

Art. 69 o interstício básico para a progressão 
fn""ionai e pa^a o aumento por mérito é de 18 (de­
zoito) meses, podendo ser reduzido para 12 (doze) ou 
aumentado pa a 24 (vinte e quatro), 30 (trinta) ou 
SR c+Hnt-a e se!sl m.pses, em relação a cada servidor, 
conforme o resultado da respectiva avaliação de 
desempenho, de acordo com o disposto neste decreto. 

Art. 79 O interstício será computado em períodos 
corridos, sendo interrompido nos casos em que o ser­
vidor se afastar do exercício do cargo ou emprego em 
decorrência de: 

1 — licença com perda do vencimento; 
n — suspensão disciplinar ou preventiva; 
U I — prisão administrativa ou decorrente de de­

cisão judicial; 
IV — suspensão do contrato de trabalho, salvo se 

em gozo de auxílio-doença; 
V — viagem ao exterior, sem ônus para a Admi­

nistração, salvo se em gozo de férias ou licença para 
tratamento de saúde; 

VI — requisição por sociedades de economia mis­
ta, empresas públicas, fundações, Estados, Municípios, 
Distrito Federal, Territórios e órgãos dos Poderes Le­
gislativo e Judiciário, sem ônus para o órgão de eri­
gem ressalvada a hipótese prevista no parágrafo úni­
co do artigo 41 deste decreto; 

VII — prestação de serviços a organizações in­
ternacionais . 

S 19 — Consideram-se períodos corridos, para os 
efeitos deste artigo, aqueles contados de data a data, 
sem qualquer dedução na respectiva contagem. 

$29 — Será restabelecida a contagem do Inters­
tício, com os efeitos dai decorrentes, a partir da data 
em que se verificou o afastamento do servidor para o 
cumprimento de suspensão disciplinar ou preventiva, 
nos casos em que ficar apurada a lmprocedência da 

penalidade aplicada, na primeira hipótese, e, no se­
gundo caso, se não resultar pena mais grave que a ae 
repreensão. 

$39 — A interrupção prevista neste artigo não se 
aplica aos servidores nomeados ou designados, me­
diante livre escolha e ato expresso do Presidenta da 
República, para o exercício eventual de cargo ou fun­
ção de direção superior em órgãos ou entidades da 
Administração Federal e Fundações instituídas pelo 
Poder Público, ou para missão no exterior. 

Art. 89 O cômputo de cada interstício come­
çará: 

I — nos casos de progressão funcional ou de au­
mento por mérito, a partir do primeiro dia do mês de 
maio ou de novembro que antecedeu a data da v i ­
gência dos respectivos efeitos; 

n — nos casos de nomeação, admissão, redistri­
buição, ascensão funcional ou, ainda, nas hipóteses 
de transferência do funcionário ou movimenta­
ção do empregado realizadas a pedido, a partir do 
primeiro dia do mês de maio ou novembro após o 
exercício. 

§ 19 — Na hipótese de transferência do funcioná­
rio ou movimentação do empregado, realizadas ex 
offlcio, o servidor levará, para o novo órgão, o pe­
ríodo de interstício já computado na forma deste ar­
tigo. 

5 29 — Nos casos de interrupção, relacionados no 
artigo 79 deste decreto, o servidor iniciará, a partir 
da data em que reassumir o exercício, nova contagem 
do interstício a que estava sujeito com base na avalia­
ção de desempenho que precedeu o afastamento, des­
prezado o período anterior. 

Art. 99 Não poderá obter a progressão funcio­
nal ou o aumento por mérito o servidor que, na data 
do levantamento dos requisitos, estabelecida no pa­
rágrafo único do artigo 11 deste decreto, estiver: 

I — localizado na Referência final da última 
classe da respectiva Categoria, no caso de progressão 
funcional; 

II — localizado na última Referência da res­
pectiva classe, no caso de aumento por mérito; e 

III — afastado do exercício do cargo ou empre­
go, em qualquer das hipóteses relacionadas no ár­
tico 79 deste decreto, ressalvado, se for o caso, o 
disposto nos §§ 29 e 39 do mesmo artigo. 

Parágrafo único. O empregado que se encontrar 
em gozo de auxílio-doença somente passará a per­
ceber o salário decorrente da progressão funcional ou 
do aumento por mérito, a que tiver feito jus, a partir 
da data em que reassumir o exercício. 

Art. 10. Os atos de efetivação da progressão 
funcional e do aumento por mérito serão publicada 
até o dia 5 dos meses de fevereiro e agosto de cada 
ano e seus efeitos financeiros vigorarão a partir do 
primeiro dia dos referidos meses. 

Art. 11. No último dia dos meses de novembro 
e maio, com vistas a progressão funcional e ao au­
mento por mérito a serem realizados nos meses de 
fevereiro e agosto, respectivamente, deverão estar ul­
timados os seguintes levantamentos: 

I — dos servidores com interstício cumprido; 
TI — das vagas existentes ou dos vagos previstos 

no limite da lotação de cada classe, para efeito de 
progressão funcional; e 

i n — dos servidores que não podem obter pro­
gressão funcional ou aumento por mérito, nos casos 
especificados no artigo 99 deste decreto. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos 
neste artigo serão realizados com base nas situações 
existentes no dia 19 de maio e 19 de novembro, para 
efeito da progressão funcional e do aumento por mé­
rito a serem efetivados nos meses de agosto e feve­
reiro, respectivamente. 
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Art. 12. Será declarada a nulidade do ato que 
houver concedido indevidamente a progressão funcio­
nal ou o aumento por mérito. 

Parágrafo único. O servidor atingido pela pro­
gressão funcional ou pelo aumento por mérito inde­
vidos ficará oDiigaao a restituir o que a mais houver 
recebido, devendo ser indenizado da correspondente 
diioença ae vencimento ou salário aquele a t*ue.n 
cabia, ae direito, a piogiessão ou o aumento por mé­
rito. 

Art. 13. Será considerado, para todos os efeitos, 
como se tivesse obtido a progre.são funcional ou o 
aumento por mérito que lhe cabia, o servidor que se 
aposentar ou falecer sem que tenha sido expediuo o 
correspondente ato de concessão. 

Art. 14. A progressão funcional e o aumento por 
mérito serão efetivados mediante ato do dirigente do 
órgão de pessoal de Ministério, Órgão integrante da 
Presidência da República, órgão Autônomo ou Au­
tarquia federal. 

CAPITULO II 

Da Avaliação de Desempenho 
Art. 15. A avaliação do desempenho funcional 

do servidor constitui o requisito básico para a con­
cessão da progressão funcional e do aumento por 
mérito. 

Art. 16. Não haverá instrumento especifico para 
a avaliação, a qual será representada pelo resultado 
do exclusivo julgamento da chefia, em íuncão uo de­
sempenho da unidaae administrativa ou do compor­
tamento funcional do servidor. 

Parágrafo único. A avaliação do desempenho da 
unidade administrativa constitui a salvação em gru­
po e a do comportamento do servidor, a avaliação 
individual. 

Art. 17. A avaliação de desempenho, quanto ao 
mérito, é írrecorrivel. 

Art . 18. A avaliação, em grupo ou individual, 
realizar-se-á de 12 (doze) em 12 (doze) meses, de­
vendo representar o resultado do desempenho da 
unidade ou do servidor no decurso desse período. 

Parágrafo único. A avaliação, em grupo e indi­
vidual, efetivar-se-á no decorrer dos metes de maio, 
junho e julho, devendo estar concluída até o dia 
31 de julho. 

Art. 19. Caberá a avaliação em grupo: 
I — aos Ministros de Estado ou dirigentes de ór­

gãos integrantes da Presidência da República, de ór­
gãos Autônomos e de Autarquias federais, em rela­
ção às unidades que lhes forem diretamente subordi­
nadas; e 

II — aos dirigentes e chefes das demais unida­
des que possuam subunidades diretamente subordi­
nadas. 

Art. 20. Caberá a avaliação individual aos che­
fes ou dirigentes de unidades que possuam servidores 
diretamente subordinados. 

Art. 21. Serão objeto de avaliação todos os 
servidores, estatutários e regidos pela legislação tra­
balhista, incluídos nas Categorias Funcionais inte­
grantes do Quadro e da Tabela Permanentes de cada 
Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica, órgão Autônomo e Autarquia federal. 

Parágrafo único. — Para os efeitos deste artigo, 
os servidores serão relacionados nos três grupamentos 
seguintes: 

a) ocupantes de cargos ou funções integrantes 
dos Grupos Direção e Assessoramento Superiores e 
Direção e Assistência Intermediárias, e de funções de 
assessoramento superior (FAS), de que trata o Ca­
pítulo IV do Titulo X I do Decreto-lei n» 200, de 25 
de fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decreto-
lei n» 900, de 29 de setembro de 1969; 

b) ocupantes de cargos efetivos e empregos per­
manentes de nível superior, e 

c) ocupantes dos demais cargos efetivos e empre­
gos permanentes. 

Art. 22. A avaliação de desempenho será re­
presentada pelos conceitos e correspondentes pontos, 
abaixo especificados: 

I — Muito bom (MB) — 7 (sete) pontos; 
U — Bom (B) — 4 (quatro) pontos; 

III — Regular (R) — 1 (um) ponto. 
Art. 23. O interstício a que ficará sujeito o ser­

vidor, em decorrência do conceito obtido na avalia­
ção ae desempenho, será de: 

I — 18 (dezoito) meses, para o conceito B; 
II — 12 (doze) meses, para o conceito MB; 

III — 36 (trinta e seis) meses, para o conceito R. 
i 1» — Os períodos de interstício, estabelecidos 

nesse artigo, serão confirmados, reduzidos ou aumen­
tados da seguinte forma: 

a) o conceito B, obtido imediatamente após outro 
conceito B, aumentará o interstício ae 18 (aezoito) 
meses aecorrente da avaliação anterior; 

b) o conceito R, obtido imediatamente após ou­
tro conceito R, confirmará o interstício ae 36 (.trin­
ta e seis) meses referente à avaliação anterior; 

c) o conceito MB ou B, obtido imediatamente 
após o conceito R, reduzirá o interstício ae 36 (trin­
ta e seis) meses, a este correspondente, para 24 (vin­
te e quatro) e 30 (trinta) meses, respectivamente; 

d) o conceito R, obtido imediatamente após o 
conceito B, aumentará o interstício ue ia (d zoito; 
meses, a este correspondente, para 30 (trinta) me­
ses; 

e) o conceito R, obtido imediatamente após o 
conceito MB, aumentará o interstício de 12 (doze) 
meses, a este correspondente, paia (vinte e quatro) 
meses. 

§ 2' — As confirmações, aumentos e reduções dos 
períodos de interstício, previstos no parágrafo ante­
rior, somente poderão resultar, no máximo, de duas 
avaliações subseqüentes. 

§ 3' — Nos casos de confirmação, redução e au­
mento do interstício, a que se refere as anneas ao 
parágrafo 1° deste artigo, o conceito R, B, ou MB, 
obtido na avaliação subseqüente, não acarretará a 
fixação de novo interstício a ser cumprido. 

Art. 24. Para efeito da avaliação em grupo, os 
Ministros de Estado e dirigentes de órgãos integran­
tes da Presidência da República, de órgãos Autôno­
mos ou de Autarquias federais distribuirão, entre as 
unidades que lhes estiverem diretamente subordina­
das e em função do respectivo desempenho, as cotas 
referentes aos conceitos especificados no artigo 22 
deste decreto. 

8 1' — As cotas de que trata este artigo serão 
retiradas dos quantitativos globais resultantes da in­
cidência dos percentuais, abaixo indicaUos, sobre o 
número de servidores integrantes de cada um dos 
grupamentos mencionados nas alíneas b e c do pa­
rágrafo único do artigo 21 deste decreto: 

o) 20% (vinte por cento), para o conceito MB; 
b) 70% (setenta por cento) para o conceito B; 
c) 10% (dez por cento) para o conceito R. 
i 2» — Os dirigentes e chefes de unidade, que 

possuam subunidades diretamente subordinadas, dis­
tribuirão, entre estas e em função do resultado do de­
sempenho de cada uma, as cotas que lhes forem dis­
tribuídas, pelo Ministro de Estado ou dirigente, na 
forma do "caput" deste artigo. 

§ 39 _ Nas hipóteses deste artigo, se existir 
servidor subordinado a responsável por avaliação em 
grupo, o respectivo desempenho será objeto de ava-
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liação individual pela mesma autoridade, dentro das 
cotas destinadas â unidade. 

8 4» — Os percentuais estabelecidos neste arti­
go, bem assim a aistriouiçao das cotas às anidades 
a arruriisu a t ivas, incitarão soo ie o conungeate ae aer-
viaoies em eieitivo exercício no ó . g a o , no primeiro 
dia ao mês de maio, não sendo consiaeraaos para 
esse eleito: 

o) os servidores afastados para o exercício de 
cargo ou função integrantes aos Uiupos Direção e AS-
seasoiamento iaupenoies e Direção e Assisteucia i n -
t e i i r i ea i anas ou ue iunçao de aaoeoSOiamcnto superior 
(FAB), no mesmo ou em outro órgão ou entidade; 

bJ os servidores requisitados pelos órgãos enu­
merados no artigo 30 deste decreto; e 

c) os servidores que não serão avaliados, inclu­
sive os afastados por uma das formas previstas no 
artigo 7? deste decreto. 

§ 5 ? — o cálculo dos percentuais fixados neste 
artigo começará pelos referentes aos conceitos MB e 
R, uevenuo ser as iraçues, po± ventura iesuitant.es. 

a) desprezadas, se inferiores a 0,5 (cinco déci­
mos), as quais reverterão para o conceito B; e 

b) aproximadas para maior, se iguais ou superio­
res a 0,5 tcinco aécimoâ), caso em que as uue.euças 
serão deduzidas do conceito B . 

Art. 25. Para efeito da avaliação individual, os 
dirigentes e chefes aplicarão aos servidores, que lhes 
são imediatamente subordinados e em função do res­
pectivo desempenho funcional, os conceitos previstos 
no art. 22 deste decreto, de acordo com as cotas que 
receoerem de seus superiores hierárquicos. 

Parágrafo único. A critério do dirigente ou che­
fe, pouerá ser aplicado o conceito MB a um núme­
ro menor e o conceito R a um número maior de ser­
vidores, do que o relativo às correspondentes cotas 
distribuídas à respectiva unidade. 

Art. 26. Os servidores nomeados, admitidos, re­
distribuídos, transferidos ou movimentados a pedido, 
ou, ainda, os que obtiverem ascensão funcional serão 
avaliados: 

I — na primeira avaliação que ocorrer após a 
data do exercício na nova situação, se este se verifi­
car até 6 (seis) meses antes da época da referida 
avaliação; e 

II — na segunda avaliação que se verificar após 
a data do exercício, se este ocorrer há menos de 8 
(seis) meses da primeira avaliação a realizar-se após 
a mesma data. 

Art. 27. A avaliação de desempenho dos ocupan­
tes de cargos ou funções integrantes dos Grupos D i ­
reção e Assessoramento Superiores e Direção e Assis­
tência Intermediárias e de funções de assessoramento 
superior (FAS) far-se-á, exclusivamente, em fu..ção 
das cotas, que lhes forem especificamente destinadas 
peias autoridades competentes, e do desempenho da 
respectiva unidade administrativa, não se lhes apli­
cando os percentuais estabelecidos no $ 1° do artigo 
24 deste decreto. 

8 1? — No caso de servidores requisitados para 
o desempenho de cargo ou função integrante dos 
Grupos Di'eção e Assessoramento Superioies e Diie-
ção e Assistência Intermediárias ou de funções de as­
sessoramento superior (FAS), a avaliação obtida, no 
órgão requisitante, em decorrência do c-ltério estabe­
lecido neste artigo, servirá de base à progressão fun­
cional ou ao aumento por mérito no órgão de origem. 

§ 2o — Somente serão avaliados os ocupantes de 
cargo ou função do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores ou de funções de assessoramento suoerlor 
(FAS) que forem titulares de cargo efetivo ou empre­
go permanente, integrante do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n ' 5.645, de 1970. 

Art. 28. Nos casos em que, depois de decorri­
dos 6 (seis) meses do período referente à avaliação, 

ocorrer movimentação que resulte na subordinação 
imediata a outro chefe, o servidor será avaliado: 

I — pelo chefe que se afastou ou, na impossibili­
dade, pero respectivo substituto; 

II — pelo chefe a que estava subordinado à data 
em que loi movimentado para outra umaade. 

5 1* — A avaliação prevista neste artigo será 
feita com base na aplicação dos percentuais especifi-
caaos no § l? do artigo 24 deste decreto, incidentes 
some o número de servidores que se encont.eai, no 
momento da movimentação, em efetivo ••xercício na 
uniaade em que se verificou o desempenho do servi­
dor, devendo ser entregue ao novo chefe: 

a) pelo que se afasta, ou seu substituto, na h i ­
pótese do item I; ou 

b) pelo chefe a que estava subordinado o servi­
dor, na hipótese do item II. 

$ 29 — verificada a impossibilidade de serem 
aplicadas as normas constantes dos itens I e II e do 
5 V deste artigo, repetir-se-á a última avaliação 
obtida pelo servidor, antes da movimentação. 

.8 3* — Nos casos de que trata este artigo, o con­
ceito atribuido ao servidor não será computado na 
distribuição das cotas que forem destinadas à unida­
de administrativa em que estiver em exercício na 
época normal da avaliação. 

Art. 29. Não será avaliado o servidor que, no 
primeiro dia do mês de maio, estiver afastado do 
exercício do cargo ou do emprego por período igual 
ou superior a 6 (seis) meses, por formas não relacio­
nadas no artigo 7° deste decreto. 

8 I o — Na hipótese deste artigo, será atribuido 
ao servidor o conceito B, que irá servindo de base à 
fixação do respectivo interstício, observado o ai.posto 
no 8 1" do artigo 7? e nos parágrafos do artigo 23 
deste decreto. 

8 2' — Se o período de afastamento for Inferior 
a 6 (seis) meses, o servidor será normalmente avalia­
do, exceto nas hipóteses previstas no art. 79 deste 
decreto. 

Art. 30. Os servidores requisitados pela Presi­
dência da República, pelo Serviço Nacional de Infor­
mações, pela Secretaria-Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional e pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República serão avaliados pelo órgão 
requisitante. 

8 19 — No hipótese deste artigo, o resultado da 
avaliação será considerado para efeito de progressão 
funcional e do aumento por mérito do servidor, no ór­
gão de origem. 

8 29 — Na distribuição das cotas referentes aos 
conceitos, os percentuais estabelecidos no 8 19 do ar­
tigo 24 deste decreto incidirão sobre o total de ser­
vidores requisitados de órgãos da Administração fe­
deral direta e Autarquias federais, observado o dis­
posto nas alíneas b e c do parágrafo único do artigo 
21 deste decreto. 

CAPITULO m 

Da Progressão Funcional 

Art. 31. Para efeito da progressão funcional, 
a estrutura das Categorias Funcionais, com vistas à 
fixação da lotação das respectivas classes, passará a 
constituir-se da seguinte forma: 

I — Nas Categorias compostas de 3 (três) classes: 
Classe Especial — 10% (dez por cento); 
Classe B — 35% (trinta e cinco por cento); 
Classe A — 55% (cinqüenta e cinco por cente). 
II — Nas Categorias compostas de 4 (quatro) 

classes. 
Classe Especial — 10% (dez por cento); 
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Classe C — 20% (vinte por cento); 
Classe B — 30% (trinta por cento); 
Classe A — 40% (quarenta por cento). 
TU — Nas Categorias compostas de 5 (cinco; 

classes: 
Classe Especial — 5% (cinco por cento); 
Classe D — 10% (dez por cento); 
Classe C — 15% (quinze por cento); 
Classe B — 30% (trinta por cento;; 
Classe A — 40% (quarenta por cento). 
IV — Nas Categorias do Grupo-Pesquisa Cienti­

fica e Tecnológica: 
Classe Especial — 5% (cinco por cento); 
Pesquisador — 10% (dez por cento); 
Pesquisador Associado B — 15% (quinze por cen­

to); 
Pesquisador Associado A — 20% (vinte por cen­

to); 
Pesquisador Assistente B — 20% (vinte por cen­

to); 
Pesquisador Assistente A — 30% (trinta por cen­

to). 
V — Nas Categorias do Grupo-Artesanato: 
Classe Especial — 5% (cinco por cento); 
Mestre — 10% (dez por cento); 
Contramestre — 15% (quinze por cento); 
Artífice Especializado — 30% (trinta por cento); 
Artífice — 40% (quarenta por cento); 
VI — Nas Categorias que não possuem classe es­

pecial: 
Classe C — 20% (vinte por cento); 
Classe B — 30% (trinta por cento); 
Classe A — 50% (cinqüenta por cento). 
§ 1* — Os percentuais especificados neste arti­

go incidirão sobre a lotação global fixada pa.a a Ca­
tegoria Funcional, considerando-se, para ts->i eíei«o, 
englobados o Quadro e a Tabala Permanente de cada 
Ministério, órgão integrante da Presiaencia da Re­
pública, órgão Autônomo ou Autarquia federal. 

§ 2' — O cálculo dos percentuais estabelecidos 
neste artigo começará, sempre, peia casse iaitial, he-
guindo-se as demais e de^prezando-se as frações que, 
somadas, serão acrescidas à lotação da classe inicial. 

§ 3 ' — Nos casos em que a lotação global da 
Catego.ia for insuiiciente pa.a compor a lotação das 
respectivas classes, na forma prevista neste artigo, os 
correspondentes percentuais serão considerados como 
limites máximos. 

j 49 — Nas Categorias Funcionais constituídas 
de classes que abranjam áreas de atribuições especí­
ficas, os percentuais estabelecidos neste a.t:go so­
mente serão considerados na fixação da lotação das 
classes que não envolvam atividades de apoio opera­
cional. 

5 5' — Qualquer alteração na lotação global das 
Categorias Funcionais somente poderá ser considera­
da, para efeito da reformulação dos quantitativos de 
cada classe, no exercício subseqüente àquele em que 
ocorrer, observada, em qualquer caso, a existência ue 
recursos orçamentários suficientes e adequados. 

i 6? — As vagas resultantes de aposentadoria, 
ocorridas após 13 de fevereiro de 1976, serão deduzi­
das da lotação global da Categoria Funcional em 
que se verificarem, para efeito da aplicação dos per­
centuais estabelecidos neste artigo. 

§ 79 — os órgãos de pessoal encaminharão ao 
DASP, a 1* de junho e a 1* de dezembro de cada 

ano, para os necessários • egist os, a nova lotação, por 
classes, das Categorias Funcionais, decorrente da apli­
cação do disposto no parágiaio anterior. 

§ 8o — O disposto nos §§ 6» e 7» deste artigo não 
se aplica às Categorias Funcionais integrantes dos 
Gxupos Policia teceial, código PF-500, e Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização, código TAF-600. 

Art. 32. A progressão funcional recairá no ser­
vidor que, estando colocado na última Referência da 
respectiva classe e satisfazendo os demais requisitos 
estaoelecidos neste aecieto, obtiver o maior numero 
de pontos nas 5 (cinco) últimas avaliações de desem­
penho, ressalvado o disposto no art. 47 deste decreto. 

i§ 1' — Havendo empate, terá preferência, suces­
sivamente: 

19 — o que tiver obtido maior número de pon­
tos em cada uma das avaliações que imediatamente 
antecederam as 5 (cinco) últimas; 

29 — o que ingressou há mais tempo no Serviço 
Público Federal; 

39 — o que Ingressou há mais tempo no Serviço 
Púbiico; 

4 9 — o mais idoso. 
§ 29 — Para a apuração do segundo e terceiro 

critérios' de desempate previstos no parágrafo ante­
rior, será considerado o tempo em que o servidor se 
encontra vinculado ao Serviço Público Federal e ao 
Serviço Público, respectivamente, desde as datas da 
nomeação ou admissão, sem qualquer dedução na 
contagem. 

Art. 33. Para efeito de progressão funcional, ve­
rifica-se a vaga originàTia na data: 

I — do falecimento do servidor; 
n — da publicação do ato que transferir o fun­

cionário ou movimentar o empregado; 
III — da publicação do ato que exonerar ou de­

mitir o funcionário; 
IV — da rescisão do contrato de trabalho; 
V — da vigência do ato de progressão ou ascen­

são funcionais. 
§ 19 — Verificada vaga originária em uma Ca­

tegoria Funcional, serão consideradas abertas, na 
mesma data, todas as decorrentes de seu preenchi­
mento. 

§ 29 — Para efeito de progressão funcional, as 
vagas existentes, ou que venham a ocorrer, bem assim 
os vagos previstos na lotação das classes intermediá­
rias, finais ou especiais, das Categorias Funcionais se­
rão consideradas, indistintamente, no Quadro ou 
Tabela Permanente de cada Ministério, órgão inte­
grante da Presidência da República, órgão Autônomo 
ou Autarquia federal, conforme o regime jurídico do 
servidor que tiver direito à progressão. 

Art. 34. O servidor que fizer jus à progressão 
funcional será elevado à classe imediatamente supe­
rior àquela a que pertence, na respectiva Categoria, 
por uma das seguintes formas: 

I — ocupando vaga, originária ou decorrente, 
existente na classe para a qual ocorrer a progressão; 
ou 

II — levando, para a nova classe, na conformi­
dade do disposto no artigo 79 do Decreto-lei número 
1.525, de 28 de fevereiro de 1977, o respectivo cargo 
ou emprego, observado o limite da lotação da clas­
se, fixada na forma do artigo 31 deste decreto. 

§ 19 _ o servidor será localizado na Referência 
inicial da classe a que passar a pertencer em decor­
rência da progressão. 

f 29 — Na hipótese prevista no item I deste 
artigo, considerar-se-á a vaga ocorrida quer no Qua­
dro quer na Tabela Permanente, a qual será ocupa­
da pelo servidor que fizer jus à progressão funcio­
nal, independentemente do respectivo regime jurí­
dico. 
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5 3? — Nas hipóteses em que, por conveniência 
da Administração, a lotação global da Categoria íor 
in-uiicrente para compor a estrutura prevista no ar­
tigo 31 deste decreto, os cargos ou empregos que, por 
efeito da progressão funcional dos respectivos ocupan­
te!», tiverem passado a integrar a classe especial, re­
verterão, quando vagarem, à classe inicial. 

S 4' — A aplicação da hipótese prevista no item 
II deste artigo dependerá da comprovação de exis­
tência de recursos orçamentários próprios para aten­
der a despesa decorrente da progressão funcional. 

Art. 35. A progressão funcional, em Categorias 
constituídas de classes que abranjam áreas de ativi­
dades específicas, somente poderá recair em servidor 
ocupante de cargo ou emprego que envolva a cor­
respondente especialidade. 

Art. 36. Constituem requisitos para a progressão 
funcional, além do interstício: 

I — escolaridade e formação especializada exi­
gidas nas especificações da respectiva Categoria 
Funcional, para o desempenho das atribuições da 
classe a que concorre o servidor, ressalvados os casos 
previstos no il 1° deste artigo; 

II — habilitação em curso de treinamento que 
vise, objetivamente, a propiciar ao servidor a necessá­
ria qualificação para o desempenho das atribuições 
inerentes à classe a que concorre. 

§ 1? — O requisito de escolaridade, para efeito 
da progressão funcional, não será exigido dos servi­
dores integrantes das Categorias Funcionais dos Gru­
pos Artesanato, Serviços Auxiliares, Outras Atividades 
de Nível Médio e Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, exceto em relação a Categorias cujas ativi­
dades correspondam a profissões regulamentadas. 

§ 2? — O requisito de Doutorado ou Mestrado, para 
efeito de progressão funcional, somente será exigido 
dos servidores concorrentes, respectivamente, às clas­
ses de Pesquisador Associado " A " e Pesquisador As­
sistente " B " , integrantes das Categorias Funcionais 
do Grupo Pesquisa Científica e Tecnológica. 

§ 39 — derna's características do treinamento 
a que se refere o item II deste artigo, bem assim a 
previsão de outros cursos de adequação funcional, 
serão estabelecidas em Instrução Normativa baixada 
pelo Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co (DASP). 

CAPITULO IV 

Do Aumento por Mjérrito 

Art. 37. Observadas as épocas próprias, esta­
belecidas nos artigos 10 e 11 deste decreto, o aumen­
to por mérito será concedido automaticamente a cada 
servidor que tiver completado o interstício a que f i ­
cou sujeito, em decorrência da avaliação de desem­
penho. 

Art. 38. Os efeitos financeiros do aumento por 
mérito, bem assim os demais requisitos necessários 
à sua obtenção, inciusive interstício, são os previstos 
para a progressão funcional nos Capítulos I e II des­
te decreto. 

CAPITULO V 

Das Disposições Especiais 

Art. 39. O disposto neste regulamento não se 
aplica aos servldo.es integrantes dos Grupos Diplo­
macia (D-300) e Magistério (M-400 ou LT-M-400), 
devendo a respectiva progressão funcional obedecer à 
regulamentação especifica. 

Art. 40. Para os efeitos deste regulamento, so­
mente será exigido o requisito de experiência pro­
fissional para a progressão funcional dos integrantes 
das Categorias do G upo Segu anca e Informações 
(LT-SI-1400) e na forma prevista no parágrafo único 
do artigo 9? do Decreto n» 75.639, de 22 de abril de 
1975. 

Art. 41. Em relação aos servidores que integra­
rem a Categoria de Sanitarista, do Grupo Saúde Pú­
blica -.SP-1700 ou LT-SP-1700), a progressão funcio­
nal acarretará mudança de sede do exercício, na con­
formidade do que estabelece o § 1? do artigo 9? do 
Decreto D9 79.456, de 30 de março de 1977. 

Parágrafo único. No cômputo do interstício para 
progressão funcional e aumento por mérito dos servi­
dores que pertencerem ao Grupo de que trata este 
artigo, deverá ser observado o disposto no § 2? do 
artigo 9? do Decreto n? 79.456, de 1977. 

Art. 42. Em casos especiais, expressamente indi­
cados nos decretos de estruturação dos Grupos Poli­
cia Federal (PF-500), Artesanato (ART-700 ou 
LT-ART-700), Serviços Auxiliares (SA-800 ou 
LT-SA-800), Serviços de Transporte Oficial e Porta­
ria (TP-1200 ou LT-TP-1200) e Defesa Aérea e Con­
trole do Tráfego Aéreo (LT-DACTA-1300), poderá 
ocorrer progressão funcional de uma para outra Ca­
tegoria, dentro do mesmo Grupo. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a pro­
gressão funcional, além dos requisitos estabelecidos 
nos dispositivos próprios dos decretos de esttutu.a-
ção dos referidos Grupos, dependerá da habilitação 
ao servidor em processo seletivo especíiico, ap icaa-
do-se, no que couber, as normas regulamentares re­
ferentes à ascensão funcional. 

Art. 43. O servidor afastado do exercício do car­
go ou emprego, para o desempenho de mandato eletivo 
federal, estadual ou municipal, não será avaliado, p.o-
cessando-se a respect va progressão funcional ou o 
aumento por mérito com base no critério de anti­
güidade, caracterizada pelo decurso do interstício bá­
sico de 18 dezoito meses. 

CAPITULO VI 

Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 44. Os efeitos financeiros dos primeiros au­
mentos por mérito e progressões funcionais, realizados 
no âmbito de cada Ministério, ó.gão integrante aa 
Presidência da República, órgão Autônomo ou Au­
tarquia federal, vigoram a partir de I o de outubro de 
1977. 

Art. 45. Somente farão jus à progressão funcio­
nal ou ao aumento por mérito, a partir da data esta­
belecida no artigo anterior e independentemente da 
observância de interstício e de tieinamento, os ser­
vidores que obtiverem o conceito MB na aval* ação 
realizada na conformidade do disposto no Capítulo II 
deste regulamento, observado o disposto no §"2? des­
te artigo. 

S' 1* — Para os efeitos deste artigo, a primeira 
avaliação de desempenho far-se-á no prazo de até 
60 (sessenta) dias, contado da publicação das nDrmas 
previstas no artigo 53, e tomai á por base a situação 
existente na data em que for publicado este decreto. 

§ 2° — A avaliação de desempenho de que trata 
o parágrafo ante*ior. em re'ação aos servidores que 
nela não obtiverem o conceito MB, não surtirá qual­
quer efeito, não sendo aplicados, no caso, os conceitos 
B e R. 

Art. 46. A segunda avaliação de desempenho, em 
grupo e individual, ocorrerá nos meses de maio, ju­
nho e julho de 1978, que constituirão os marcos para 
o inicio da' seqüêncra decorrente da aplicação do dis­
posto no artigo 18, e seu parágrafo único, deste de­
creto. 

Parágrafo único. A contagem do interstício a que 
ficar sujeito o servidor, em decorrência do conceito 
obtido na avaliação de aue trata este artigo, tem iní­
cio em l» de maio de 1977. 

Art. 47. Até que se complete o número de ava­
liações de desempenho estabelecido no artigo 32 deste 
decreto, o servidor concorrerá à progressão funcional 
com o total de pontos obtidos nas avaliações já reali­
zadas, não sendo considerada, para esse efeito, a ava­
liação de que trata o § 1? do artigo 45. 
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, não 
será aplicado o primeiro critério de desempate pre­
visto no § 1» do artigo 32 deste decreto. 

Art. 48. O servidor que, por efeito de inclusão no 
novo Plano de Classificação de Cargos, foi localizado 
na última Referência da respectiva classe concorrerá 
à progressão, ainda que a atual lotação da ciasse 
imediatamente superior exceda o número de fixos re­
sultantes da aplicação do disposto no artigo 31 deste 
decreto. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o cargo 
ou emprego do servidor ficará como excedente na 
nova classe. 

Art. 49. Os servidores que, à data da publica­
ção deste decreto, ainda não tiverem sido incluídos 
nas Categorias Funcionais a que fazem jus e a que 
concorrem originariamente serão normalmente ava­
liados, como se já tivesse ocorrido a respectiva In­
clusão no novo Plano de Classificação de Cargos. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o ato 
que conceder a progressão funcional ou o aumento 
por mérito somente poderá ser baixado após a pu­
blicação do decreto que incluir no novo Plano, me­
diante transposição ou transformação, o cargo ou 
emprego ocupado pelo servidor, devendo, ent etanto, 
ser observado o disposto nos artigos 44, 45, 46, 47 e 
48 deste decreto. 

Art. 50. Os servidores que, no período compre­
endido entre V> de maio de 1977 e a data da publica­
ção deste decreto, foram nomeados, admitidos, trans-
fe-idos ou movimentados a pedido, redistribuídos, ou, 
ainda, tiveram seus cargos ou empregos incluídos em 
Categoria Funcional diversa daquela a que deveriam 
concorrer originariamente, somente serão incluídos na 
avaliação de desempenho a ser realizada em maio. 
Junho e julho de 1978. 

Parágrafo único. Nos casos previstos neste ar­
tigo, a contagem do interstício a que ficar sujeito o 
servidor terá início a partir de 1? de novembro de 
1977. 

Art. 51. Enquanto não forem formalmente estru­
turados os cursos de treinamento ou adequação fun­
cional, previstos no artigo 36, item II e I 3o deste 
dec-eto, a qualificação de recursos humanos para 
efeito de progressão funcional, far-se-á mediante p~o-
cesso sumário, de acordo com os critérios fixados em 
Instrução Normativa do DASP. 

Art. 52. Para efeito de inclusão de servidores, 
mediante transposição ou transformação dos respecti­
vas cargos ou empregos, no novo Plano de Classifi­
cação de Cargos, continuarão a ser aplicados os per­
centuais de lotação estabelecidos no artigo 6? do De­
creto a9 74.448, de 22 de agosto de 1974. 

Art. 53. O DASP baixará normas referentes às 
rotinas a serem observadas no processamento da pro­
gressão funcional e do aumento por mérito, inclusive 
no que diz respeito à avaliação de desempenho, bem 
assim para resolver os casos omissos. 

Art. 54. Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 24 de outubro de 1977, 156" da Indepen­
dência e 89* da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 

(Publicado no Diário Oficial de 25-10-77, com as 
retificações publicadas no Diário Oficial de 27-10-77). 

EMENTÁRIO 
LEI COMPLEMENTAR 

Lei Complementar n ° 31, de 11 de outubro de 
1977 (*) 

Cria o Estado de Mato Grosso do Sul, e dá ou­
tras providências (Diário Ojicial de 12 de outubro 
de 19/7. 

L E I S 

Lei n.° 6.444, de 3 de outubro de 1977 (*) 
Altera a redação do artigo 10 da Lei número 

5.682, ae 21 ae julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos), publicada no B. E . número 
294-72 (Diário Oficial de 5 de outubro de 1977). 
Lei n ° 6.445, de 4 de outubro de 1977 (*) 

Dispõe sobre consignações em folha de paga­
mento ae servidores civis, ativos e inativos, da Ad­
ministração federal direta e das Autarquias federais, 
e dá outras providências (Diário Oficial de 5 de ou­
tubro de 1977). 
Lei n.° 6.446, de 5 de outubro de 1977 

Dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obriga­
tórias ao sêmen destinado à inseminação artificial 
em animais domésticos, e dá outras providências 
(Diário Oficial de 7 de outubro de 1977). 
Lei n ° 6.447, de 6 de outubro de 1977 

Renova o prazo de validade da carteira de 
Identidade para estrangeiro (Diário Oficial de 7 de 
outubro de 1977). 
Lei n.° 6.448, de 11 de outubro de 1977 (*) 

Dispõe sobre a organização política e admi-
nist-atua dos Municípios dos Territó.ios Federais, 
e dá outras providências (Diário Oficial de 13 de 
o'ituo-o dí 1977 — Retificada no Diário Oficial de 17 
de outubro de 1977). 
Lei n.° 6.449, de 14 de outubro de 1977 

Dá nova redação ao § 1* do artigo 449, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Diário Oficial 
de 18 de outubro de 1977). 
Lei n.° 6.450, de 14 de outubro de 1977 

Dispõe sobre a organização básica da Polícia 
Militar do Distrito Federal, e dá outras providên-
n 'Diário Oficial de 18 de outub.o de 1977 — 
Retificada no Diário Oficial de 27 de outub.o 
de 1977). 
Lei n.° 6.451, de 17 de outubro de 1977 

Concede pensão especial a Amarina de Loyola 
Pessoa (Diário Oficial de 18 de outubro de 1977). 
Lei n.° 6.452, de 17 de outubro de 1977 

Concede pensão especial a Nair Viana Café, 
vítima do torpedeamento do navio Afonso Pena, du­
rante a Segunda Guerra Mundial (Diário Oficial de 
18 de outubro de 1977). 
Lei n ° 6.453, de 17 de outuubro de 1977 

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos 
nucleares e a responsabilidade criminal por atos 
relacionados com atividades nucleares, e dá outras 
providências (Diário Oficial de 18 de outubro 
de 1977). 
Lei n.° 6.454, de 24 de outubro de 1977 (*) 

Dispõe sobre a denominação de logradouros, 
obras, 6ervlços e monumentos públicos, e dá outras 
povirisncias (Diário Oficial de 25 de outubro 
de 1977). 

<*) Publicadas, na integra, neste B . E . 



Outubro de 1977 BOLETIM ELEITORAL N? 315 877 

Lei n.° 6.455, de 24 de outubro de 1977 
Autoriza o Poder Executivo a promover, pelo 

principio ue bravura, o 2« Sargento do Exército Sil­
vio Delmar Holenbacb (Diário Oficial de 25 de ou­
tubro de 1977). 
Lei n.° 6.456, de 26 de outubro de 1977 

Transfere o Museu do Açúcar do Instituto do 
Açúcar e do Álcool para o Instituto Joaquim Na-
buco de Pesquisas Sociais, e dá outras providências 
(Diário Oficial de 27 de outubro de 1977). 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n ° 1.576, de 6 de outubro de 1977 
Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 

servidores dos Órgãos Auxiliares da Justiça de Pri­
meira Instância do Distrito Federal e dos Territó­
rios (Diário Oficial de 7 de outubro de 1977). 
Decreto-lei n.° 1.577, de 10 de outubro de 1977 

Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, nos casos que especifica (Diário Oficial 
de 11 de outubro de 1977). 
Decreto-lei n.° 1.578, de 11 de outubro de 1977 

Dispõe sobre o Imposto de Exportação, e dá ou­
tras providências (Diário Oficial de 12 de outubro 
de 19/0. 
Decreto-lei n.° 1.579, de 11 de outubro de 1977 

Altera o Decreto-lei ni 1.510, de 27 de dezembro 
de 1976, que dispõe sobre a tributação de resulta­
dos obtidos na transferência de participações socie­
tárias e nas operações com imóveis, pub.içado no 
Diário Oficial de 28 de dezembro de 1976 (Diário 
Oficial de 12 de outubro de 1977). 
Decreto-lei n.° 1.580, de 17 de outubro de 1977 

Altera o inciso X I V do artigo 4° da Lei núme­
ro 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que "dispõe 
sobre a política e as Instituições Monetárias, Ban­
cárias e Crediticias. Cria o Conselho Monetário Na­
cional, e dá outras providências", publicada no Diá­
rio Oficial de 31 de dezembro de 1964 (Diário Ofi­
cial de 18 de outubro de 1977). 

DECRETOS 

Decreto n.° 80.511, de 7 de outubro de 1977 
Regulamenta a Lei n° 6.431, de 11 de julho de 

1977, que autoriza a doação de porções de terras 
devolutas a Municípios incluídos na região da Ama­
zônia Legal, para os fins que especifica, e dá outras 
providências, publicada no Diário Oficial de 12 de 
julho de 1977 (Diário Oficial de 10 de outub.o de 
1977 — Retificado no Diário Oficial de 13 de outu­
bro de 1977). 
Decreto n.° 80.536, de 11 de outubro de 1977 

Regulamenta a Lei número 6.420, de 3 de junho 
de 1977, que altera a Lei número 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que "fixa normas de organização 
e funcionamento do ensino superior e sua articula­
ção com a escola média, e dá outras providências", 
publicadas, resoectívamente, no Diária Oficial dos 
dias 29 de novembro de 1968 e 7 de junho de 1977 
(Diário Oficial de 13 de outubro de 1977). 

Decreto n.° 80.563, de 17 de outubro de 1977 
Fixa os valores de indenização das despesas com 

alimentação e pousada, de que tratam os Decretos 
números 75.969. de 14 de julho de 1975, e 78.290, de 
18 de agosto de 1976, e dá outras providências, pu­
blicados, respectivamente, no Diário Oficial dos dias 

Publicados, na íntegra, neste B.E. 

15 de julho de 1975 e 19 de agosto de 1976 (Diário 
Oficial de 18 de outubro de 1977). 
Decreto n ° 80.576, de 19 de outubro de 1977 (*> 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 
a outubro de 1977 (Diário Oficial de 20 de outubro 
de 1977). 
Decreto n.° 80.602, de 24 de outubro de 1977 (*> 

Regulamenta a aplicação dos institutos da Pro­
gressão Funcional e do Aumento por Mérito, a que 
se referem a Lei número 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e o Decreto-lei número 1.445, de 13 de fe-
v rei; o de 1976, e dá outras providências, publicados, 
respectivamente, no Diário Oficial do dia 11 de de-
zemn o o° 1970 e Boletim Eleitoral número 295.162 
(Diário Oficial de 25 de outubro de 1977 — Retifi­
cado no Diário Oficial de 27 de outubro de 1977). 

NOTICIÁRIO 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO DE JUIZES 

Santa Catarina 

O Dr. Ennlo Carneiro da Cunha Luz foi no­
meado Juiz Efetivo do Tribunal Regional E eitoral 
ao justado de Santa Catarina, em vaga decorrente do 
término do segunao biênio do Dr. Alulslo Blasi. O 
Ato de nomeação, do Presidente da República, foi 
publicado no Diário Oficial do dia 26 de outubro 
corrente. 

Sergipe 

O Dr. Matlas Paulino da Silva foi nomeado 
Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Sergipe, em vaga decorrente do término do 
primeiro biênio do Dr. José Francisco da Rocha. O 
Ato ae nomeação, do Presidente da República, foi 
publicado no Diário Oficial do dia 26 de outubro 
em curso. 

DIREITOS POLÍTICOS 

Perda 
O Diário Oficial do dia 21 de outubro corrente 

publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 
da Justiça, declarando que Maria Luisa Ferriday, 
em solteira, Maria Luisa Franca da Costa, natural 
do Estado do Rio de janeiro, nascida a 23 de abril 
de 1932, filha de Augusto Eduardo da Costa e de 
Leonor Franca da Costa, rje^deu a nacionalidade 
brasileira e os direitos políticos, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana. 

Reaquisição 
O Diário Oficial do dia 20 de outubro em curso 

publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 
da Justiça, declarando que Laerte Aparecido de Aze­
vedo, natural do Estado de São Paulo nascido a 6 
de setembro de 1947, filho de Irenor Paulo de Aze­
vedo e de Elza Glória Marques de Azevedo, readqui­
riu os direitos políticos. 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

ANEXO VI À ATA N * 71/77 

Relatório e votos proferidos pelo Sr. Minis­
tro Luiz Cctavio Gallotti, cujas conclusões foram 
acolhidas pelo Tribunal, na Sessão Ordinária reali­
zada em 6 de outubro de 1977, ao examinar os re­
sultados da inspeção ordinária que fora realizada 
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no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e que 
abrangera o período de janeiro a abril do corrente 
ano (Processo número 030.127-77). 

Processo n* 30.127-77. 

RELATÓRIO 

Relatório de inspeção ordinária realizada no Tri ­
bunal «egional Eleitoral do Ceará, abrangendo o 
período de janeiro a abril do corrente ano. 

Após audiência do ilustre Presidente do órgão 
fiscalizado, propõe a Senhora Inspetora Regional, 
ás folhas 40/40v: 

I) seja verificado, em inspeção posterior o 
atendimento às recomendações feitas como decor­
rência da presente; 

II) se recomende: 
A) ao Colendo Tribunal Regional, a) a inclusão, 

na proposta orçamentária, do elemento 3.1.3.1.; b) 
a aceleração das medidas relacionadas com a en­
trada e saída de material; c) a urgência nos tra­
balhes ligados à remessa dos processos de aposen­
tadoria a esta Corte. 

B) ao Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, a 
revogação da Resolução 9.972, de 26 de novembro de 
1975. U U Í regulou a concessão de diárias, em desa­
cordo com o Decreto 75.969, de 14 de julho de 1975. 

Sugere, ainda, seja recomendada a revisão do 
enquacuamento — que julga Incorreto — dos 
ocupantes de cargos Isolados, PJ-3, de Chefe de 
Zona Eleito al. na letra B, com vantagens da C, da 
categoria de Técnico Judiciário. 

Ouvida por despacho da nobre Presidência, ma­
nifesta-se a Terceira Inspetoria Geral, às fls. 43/46: 

1) em concordância com a verificação alvitra-
da do inciso I supra, dando-se o mesmo tratamento 
à matéria concernente ao item II, A, b (controle 
de material); 

2) pela dispensa de recomendação relacionada 
Fubinciso II, A, a, por entender adequada a classi­
ficação utilizada pela Repartição; 

3) de acordo com a recomendação constante do 
item II, A, c (remessas de processos de aposentado­
ria), em face do a oi aso cor.-, que foi iniciado o cum­
primento dessa exigência constitucional. 

Opina, ainda, pela rejeição da proposta referente 
ao reexame da Resolução 9.972-75, do Egrégio Tr i ­
bunal óuperior Eieitoiai, ao qual foi reconhecida 
competência privativa, em matéria de concessão de 
diárias, pelo artigo 23, X , da Lei 4.737-65. 

Também no referente ao enquadramento, dis­
sente da Regional, por terem os servidores enqua­
drados tomado posse em seus cargos na vigência 
da Lei 2.188-54, a que faz remissão a Lei 6.006-73, 
reguladora da reclassificação. 

VOTO 

No tocante ao questionado enquadramento, o 5 2* 
2? do artigo 7» da Lei 6.082, de 10 de julho de 1974, 
previu expressamente a aplicação, aos então ocupan­
tes efetivos dos cargos de Chefe de Zona Eleitoral, 
do dispisto no artigo T>, I, da Lei n? 6.006, de 19 de 
dezembro de 1973, assegurando-lhes, assim, a percep­
ção do vencimento da classe final da categoria cor­
relata. 

Quanto à disciplina da concessão de diárias aos 
magistrados e servidores da Justiça Eleitoral, dima-
na, a atribuição do Código Eleitoral, aitigo 23, X , 
combinado com o artigo 12 da Lei 6.033 de 30 de 
abril de 1974. E o exercício dessa competência, em 
matéria de funcionamento e administração interna 
corvoris, sem sujeição ao Regulamento baixado pe o 
Executivo corresponde à autonomia e à prerrogati­
va de auto-eoverno do Judiciário, inscrita no artigo 
115 da Constituição. 

Acolho, portanto, nesses pontos — emo nos 
demais — as conclusões do parecer da Senhora 
Insoeto'a-Geral de Controle Exte-no às folhas 46, 
determinando se proceda como nele sugerido. 

T. C. U . , 6 de outubro de 1977. — Luiz Octavio 
Gallotti, Relator. 

(Publicado no D.O. de 31-10-77). 
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DENOMINAÇÃO 
— Bem público — Dispõe sobre a denominação 

de logradouros e obras, serviços e monumen­
tos públicos, e dá outras providências. — 
Lei n? 6.454, de 24 de outubro de 1977 . . . . 870 

DIREITOS POLÍTICOS 
— Perda 877 
— Reaquisição 877 

DIRETÓRIO MUNICIPAL 
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ELEIÇÕES 

— Adiamento de eleições. Não se conhece do 
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conhecido. — Acórdão n° 6.303, de 12 de 
•maio de 1977. — Publicado no D . J . de 
20-10-77 847 
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— Em ordem decrescente até 30-9-77 , . . . 859 

Págs. 
FOLHA DE PAGAMENTO 
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FUNCIONÁRIO 
— Dispõe sobre consignações em folha de pa­

gamento de servidores civis, ativos e inati­
vos, da Administração Federal direta e das 
autarquias federais e dá outras providên­
cias. — Lei n 9 6.445, de 4 de outubro de 1977 865 

— Falta de legítimo interesse para impugnar 
instruções referentes a concurso. — Despa­
cho de 26-9-77, do Minlstro-Relator, no AI 
tí> 69.211 — SP. — Publicado no D . J . de 
5-10-77 861 

— Progressão Funcional — Regulamenta a 
aplicação dos institutos da Progressão Fun­
cional e do Aumento por Mérito, a que se 
referem a Lei n ' 5.645 de 10 de dezembro 
de 1970, e o Decreto-lei n? 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, e dá outras providências. 
— Decreto n» 80.602. de 24 de outubro de 
1977 870 

— I — 
ILEGITIMIDADE DE PARTE 

— Diretório Regional. Registro. Convenção. 
Contrariedade ao registro do Diretório, 
apresentada por parte ilegítima, ou seja, o 
componente de dessidéncia que rejeitara, no 
ato da convenção, as impugnações então 
arguidas^ e viu seu nome eleito como com­
ponente da chapa vitoriosa. Petição de 
agravo que, sem afrontar os fundamentos 
do despacho agravado, limita-se a repetir 
os termos da petição de recurso indeferido. 
Por acréscimo, existência de matéria de 
fato controvertida, que anuvia de incertezas 
a espécie debatida. Agravo desprovido. — 
Acórdão n ' 6.274, de 1» de março de 1977. 
— Publicado no D . J . de 7-10-77 844 

ELEITORES 
— Transferência — Vide "TRANSFERÊNCIA 

—Eleitores". 

ESCRIVÃO ELEITORAL 

— Impedimento. Conquanto conveniente evitar 
recaia a indicação de Escrivão Eleitoral em 
pessoa que seja parente, consangüíneo ou 
afim, de membro de diretório político, a ve­
dação da lei somente se dirige aos parentes 
de candidato a cargo eletivo (Código Elei­
toral, art. 33, § 1?). Assim, se nomeação 
desse gênero foi feita, terá obedecido à me­
lhor inspiração do Juiz, e não merece cen­
sura em recurso especial. — Acórdão n» 
6.278, de 1? de março de 1977. — Publica­
do no D . J . de 13-10-77 845 

— Não se conhece de recurso que não chegou 
a ser interposto como tal. Refere-se à re­
clamação contra o ato que mantivera, no 
cargo, o escrivão eleitoral. — Acórdão tí> 
6.280, de 8 de março de 1977. — Publica­
do no D . J . de 13-10-77 846 

_ F — 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

— Eleitores filiados à ARENA e ao MDB até 
30-9-77 860 

IMPUGNAÇÃO 

— Candidato que protestou, no momento da 
apuração, contra a decisão da Junta de 
anular as cédulas, e, no dia seguinte, for­
malizou, por escrito, o recurso. O uso ina­
dequado da expressão técnica não autoriza 
ser tido o recurso como intempestivo, estri-
bado na preclusão. II — A falta de assina­
tura, na cédula, de um dos mesários, é 
mera irregularidade que não acarreta a nu­
lidade do voto. Incidência do artigo 219 
do Código Eleitoral. Precedentes, i n — 
Recurso não conhecido. — Acórdão n'. 6.310, 
de 24 de maio de 1977. — Publicado no 
D . J . de 27-10-77 848 

— Votação — Vide "PRECLUSÃO". 

INCONSTITUCIONALTOADE 
— Inelegibilidade. Candidato a Vereador. Pro­

cessado como incurso no artigo 180, § 1', 
do Código Penal. O Supremo Tribunal Fe­
deral, em sessão plenária de 17-11-1976, no 
julgamento do RE n? 86.297, decidiu pela 
constitucionalidade da letra -n", do artigo 
l 9 , inciso I, da Lei Complementar n* 5/70. 
(Ê, pois, inelegível o candidato a cargo ele­
tivo jjue esteja, quando do pedido do re­
gistro da candidatura, sendo processado por 
qualquer dos crimes previstos na citada 
norma legal complementar. Recurso conhe­
cido e provido. — Acórdão do STF de 10 
de março de 1977, no RE n» 86.413 — SP. 
— Publicado no D . J . de 7-10-77 861 
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INELEGIBILIDADE 
— Vide "INCONSTITTJCIONALIDADE''. 

INTIMAÇÃO 
— Vide ""PUBLICAÇÃO — Pautas". 
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JUIZ 
— Vide "TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITO­
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LEGISLAÇÃO 
— Lei Complementar n? 31, de 11 de outubro 

de 1977 — Cria o Estado de Mato Grosso 
do Sul e dá outras providências 862 

— Lei n 9 6.444, de 3 de outubro de 1977 — 
Altera a redação do artigo 10 da Lei n ' 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos) 865 

— Lei J39 6.445, de 4 de outubro de 1977 — 
Dispõe sobre consignações em folha de pa­
gamento de servidores civis, ativo e inativos, 
da Administração Federal direta e das au­
tarquias federais, e dá outras providências 865 

— Lei n? 6.448, de 11 de outubro de 1977 — 
Dispõe sobre a organização política « ad­
ministrativa dos Municípios dos Territórios 
Federais, e dá outras providências 866 

— Lei n» 6.454, de 24 de outubro de 1977 — 
Dispõe sobre a denominação de logradouros 
e obras, serviços e monumentos públicos, e 
dá outras providências 870 

— Decreto n? 80.576, de 19 de outubro de 1977 
— Fixa o fator de reajustamento salarial 
relativo a outubro de 1977 870 

— Decreto n? 80.602, de 24 de outubro de 
1977 — Regulamenta a aplicação dos ins­
titutos da Progressão Funcional e do Au­
mento por Mérito, a que se referem a Lei 
n ' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e o 
Decreto-lei n ' 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, e dá outras providências 870 

— Ementário 
Publicações de outubro 876 

LÍDER DE BANCADA 
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PAL — Lider de Bancada e DIRETÓRIO 
MUNICIPAL — Lider de Bancada". 

LISTA TRÍPLICE 
— Vide "TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITO­

RAIS — Membro". 

— BI — 

MANDADO DE SEGURANÇA 
— Competência — Mandado de segurança 

contra ato administrativo de Presidente de 
TRE, ou decisão administrativa de TRE. 
Compete ao próprio Tribunal Regional Elei­
toral processar e julgar o mandado de se­
gurança. Autos do mandado de segurança 
devolvidos ao TRE de origem. — Acórdão 
n» 6.294, de 28 de abril de 1977. — Publi­
cado no D . J . de'7-10-77 846 

Págs. 

MAPAS 
— Apuração — Mapas e boletins de apuração. 

Aprovação dos modelos, a serem impressos 
pelo TRE (artigo 30, X I X , "d" e "e" do 
Código Eleitoral, inciso acrescentado pelo 
art. 11 da Lei n ' 4.961, de 1966). — Reso­
lução n 9 10.154, de 19 de outubro de 1976. 
— Publicada no D . J . de 7-10-77 858 

MATO GROSSO DO SUL 
— Vide "CRIAÇÃO DE ESTADO". 

MINISTRO CÂNDIDO MOTTA FILHO 
— Voto de pesar pelo seu falecimento, ocorri­

do no Rio de Janeiro (Ata da 1» Sessão, 
em 15-2-77) 838 

MINISTRO XAVB3R DE ALBUQUERQUE 
— Comunicação de seu afastamento, por 30 

dias, da Presidência do TSE (Ata da 116* 
Sessão, em 18-11-76) 832 

MODELOS 
— Vide "MAPAS — Apuração". 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 
BRASDLEDRO 
— Eleitores filiados à ARENA e ao MDB até 

30-9-77 860 

— N — 

NULIDADE 
— Votação — Vide 'TMPUGNAÇAO". 

NÚMERO MEMBROS 
— Vide "DIRETÓRIO MUNICIPAL — Lider 

de bancada". 

— O — 

ORGANIZAÇÃO 
— P<f.itica e administrativa — Vide "TERRI­

TÓRIOS FEDERAIS — Municípios". 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
— Diretório Regional — Registro. Convenção. 

Contrariedade ao registro do Diretório, apre­
sentada por parte ilegítima, ou seja, o com-
poriente de dessidência que rejeitara, no ato 
da convenção, as impugnações então ar­
guidas, e viu seu nome eleito como com­
ponente da chapa vitoriosa. Petição de 
agravo que, sem afrontar os fundamentos 
do despacho agravado, limita-se a repetir 
os termos da petição de recurso indeferido. 
Por acréscimo, existência de matéria de 
fato controvertida, que anuvia de incertezas 
a espécie debatida. Agravo desprovido. — 
Acórdão n* 6.274, de 1» de março de 1977. 
— Publicado no D . J . de 7-10-77 844 

— P — 

PARTIDOS POLÍTICOS 
— Diretórios e Comissões Executivas. Voto 

cumulativo. Inexistência. 1) Comissão Exe­
cutiva Municipal. Não pode o líder de ban­
cada ser escolhido Presidente da Comissão 
Executiva Municipal (Resolução n? 9.206, 
de 5-5-72, do TSE, BE 254-181), se não for 
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membro eleito desse órgão; se o íor, aí fun­
cionará no cargo que lhe tiver sido atri­
buído, inclusive o de Presidente, ficando 
vago o lugar atribuível ao líder. Nesse caso, 
a situação será assemelhada à daqueles mu­
nicípios onde não há líder, por inexistência 
de bancada, ou à dos distritos da Capital, 
onde o líder só pertence a um dos Diretórios 
e nos demais a vaga é preenchida por um 
vogai, a título precário. 2) Diretório Muni­
cipal. Se o líder da bancada for ou tiver 
sido pela Convenção eleito membro do Di ­
retório, deixará de aí funcionar como líder, 
ficando vago o lugar atribuível a este, que 
não será preenchido enquanto durar a con­
comitância das duas qualidades no mesmo 
titular. Nesse caso, reunir-se-á o órgão com 
o número de membros fixado pelo Diretório 
Regional, menos um. 3) Voto cumulativo. 
Consoante o explicitado nos itens preceden­
tes, no Diretório ou na Comissão Executiva 
não haverá caso de voto cumulativo. 4) A 
despeito de autorizado o voto cumulativo em 
parágrafo do art. 31 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, que cuida de convenções 
para eleição de Diretórios de qualquer grau, 
não tem ele lugar nas Convenções muni­
cipais para escolha do Diretório, das quais 
participam apenas eleitores na simples con­
dição de filiados ao Partido. 5) No caso 
concreto dos presentes autos, dá-se provi­
mento ao recurso especial para anular a 
eleição da Comissão Executiva Municipal da 
ARENA, em que se admitiu voto cumulativo 
do líder da bancada no Diretório, voto esse 
influente no resultado. — Acórdão n ' 6.325, 
de 1» de setembro de 1977. — Publicado 
no D . J . de 20-10-77 

— Altera a redação do artigo 10 da Lei n» 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos). — Lei n? 6.444, de 
3 de outubro de 1977 

— Vide, também, "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA". 

P A U T A S 
— Julgamento — Vide 

Pautas". 
"PUBLICAÇÃO — 

851 

865 

856 

PRECLUSÃO 
— Inocorre a preclusão argüida com fulcro no 

artigo 149 do Código Eleitoral, quando se 
alega que o número de votantes excedeu 
ao de eleitores, fato que só poderia ser ve­
rificado após o encerramento da votação. 
Precedente desta Corte. Recurso conhecido 
e provido, para que o Tribunal Regional 
Eleitoral decida o mérito da causa. — 
Acórdão b? 6.347, de 20 de setembro de 
1977. — Publicado no D . J . de 13-10-77 . . . 

— Vide, também, "IMPUGNAÇÃO". 

PROGRESSÃO FUNCIONAL 
— Vide "FUNCIONÁRIO — Progressão funcio­

nal". 

PUBLICAÇÃO 
— Pautas — As pautas de julgamento, salvo 

as hipóteses expressamente previstas no Có­
digo Eleitoral, deverão ser publicadas para 
regular intimação dos interessados. Recur­
so conhecido e provido. — Acórdão n* 6.322, 
de 23 de agosto de 1977. — Publicado no 
D . J . de 20-10-77 850 

— R — 

RECURSO 
— Não se conhece de recurso que não chegou 

a ser interposto como tal. — Acórdão n» 
6.280, de 8 de março de 1977. — Publicado 

no D . J . de 13-10-77 
— Agram — Agravo de instrumento. Instrução 

deficiente. Incidência da Súmula n? 288. 
Agravo não provido. — Acórdão n? 6.329, 
de 8 de setembro de 1977. — Publicado no 
D . J . de 27-10-77 

— Especial — Incabível recurso especial, sem 
demonstração de vulneração da lei ou con­
flito jurisprudencial. Recurso não conheci­
do. — Acórdão n9 6.311, de 24 de maio de 
1977̂ . — Publicado no D . J . de 27-10-77 .. 

REEXAME BE PROVAS 
— Vide "TRANSFERÊNCIA — Eleitores" 

— S — 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
— Inelegibilidade. Candidato a Vereador. Pro­

cessado como incurso no artigo 180, § V>, do 
Código Penal. O Supremo Tribunal Federal, 
em sessão plenária de 17-11-1976, no jul­
gamento do RE n? 86.297, decidiu pela cons­
titucionalidade da letra "n", do artigo 1?, 
inciso I, da Lei Complementar n? 5/70. E, 
pois, inelegível o candidato a cargo eletivo 
que esteja, quando do pedido do registro da 
candidatura, sendo processado por qualquer 
dos crimes previstos na citada norma legal 
complementar. Recurso conhecido e provi­
do. — Acórdão do STF de 10 de março de 
1977. no RE n» 86.413 — SP. — Publicado 
no D . J . de 7-10-77 

— Despacho dc 26 dè setembro de 1977, do 
Ministro-Relator, no AI n? 69.211 — SP. 
— Publicado no D . J . de 5-10-77 

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR 
— Convite ao TSE para a solenidade que fará 

realizar no "Dia da Bandeira" (Ata da 100* 
Sessão, em 3-11-76) 

— T — 

TERRITÓRIOS FEDERAIS 
— Municípios — Dispõe sobre a organização 

política e administrativa dos Municípios dos 
Territórios Federais, e dá outras providên­
cias. — Lei n? 6.448, de 11 de outubro de 
1977 

TRANSFERENCIA 
— Eleitores — Acordo estabelecido entre Pre­

feitos, relativamente a eleitores de municí­
pio desmembrado. Inviabilidade da transfe­
rência reconhecida no acórdão. Reexame 
de provas e falta de prequestionamento. Re­
curso especial inadmitido. Agravo desprovi­
do. — Acórdão n? 6.328, de 8 de setembro 
de 1977. — Publicado no D . J . de 27-10-77 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

— Decisão do TCU ao examinar os resultados 
da Inspeção ordinária realizada no TRE do 
Ceará 

— Membro — Encaminha lista tríplice para o 
preenchimento de vaga de juiz efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Norte, e converte o julgamento em dili­
gência, quanto à de juiz substituto, para 
que sejam processadas as substituições in­
dicadas. — Resolução rfi 9.830, de 8 de abril 
de 1976. — Publicada no D . J . de 7-10-77 .. 

846 

856 
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861 

861 

819 

866 

855 

878 

857 
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Págs. 
— Nomeação de juizes. 

— Santa Catarina — Juiz Efetivo 877 
— Sergipe — Juiz Efetivo 877 

— Vide, também, "MANDADO DE SEGURAN­
ÇA — Competência". 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
— Decisão do TCU ao examinar os resultados 

da inspeção ordinária realizada no TRE do 
Ceará 878 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
— Convite do STM para a solenidade que fará 

realizar no "Dia da Bandeira" (Ata da 100* 
Sessão, em 3-11-76) 819 

— Comunicação do afastamento, por 30 dias, 
do Ministro Xavier de Albuquerque, da Pre-

Págs. 
sidência do TSE (Ata da 116* Sessão, em 
18-11-76) 832 

— Voto de pesar pelo falecimento do Sr. M i ­
nistro Cândido Motta Pilho, ocorrido no Rio 

de Janeiro (Ata da 1* Sessão, em 15-2-77) . 838 

— V — 

VEREADOR 
— Inelegibilidade — Vide "INCONSTTTUCIO-

NALIDADE". 
VOTAÇÃO 
— Impugnação — Vide "PRECLUSÃO". 
VOTO CUMULATIVO 
— Vide "PARTIDOS POLÍTICOS'*. 



Í N D I C E 

ATAS DAS SESSÕES 

Págs. 

Ata da 93* Sessão, em 26 de outubro de 1976 799 
Ata da 94* Sessão, em 27 de outubro de 1976 800 
Ata da 95» Sessão, em 28 de outubro de 1976 802 
Ata da 98* Sessão, em 29 de outubro de 1976 805 
Ata da 97» Sessão, em 30 de outubro de 1976 807 
Ata da 98» Sessão, em 31 de outubro de 1976 810 
Ata da 99» Sessão, em 1' de novembro de 
1976 814 
Ata da 100» Sessão, em 3 de novembro de 
1976 819 
Ata da 101» Sessão, em 3 de novembro de 
1976 820 
Ata da 102» Sessão, em 4 de novembro de 
1976 820 
Ata da 103* Sessão, em 5 de novembro de 
1976 821 
Ata da 104* Sessão, em 8 de novembro de 
1976 822 
Ata da 105* Sessão, em 8 de novembro de 
1976- 824 
Ata da 106» Sessão, em 9 de novembro de 
1976 824 
Ata da 107* Sessão, em 9 de novembro de 
1976 825 
Ata da 108» Sessão, em 10 de novembro de 
1976 826 
Ata da 109» Sessão, em 10 de novembyo de 
1976 826 
Ata da 110» Sessão, em 11 de novembro de 
1976 827 
Ata da 111» Sessão, em 11 de novembro de 
1978 828, 
Ata da 112» Sessão, em 12 de novembro de 
1976 829 
Ata da 113» Sessão, em 12 de novembro de 
1976 829 
Ata da 114» Sessão, em 15 de novembro de 
1976 rT. 830 
Ata da 115» Sessão, em 16 de novembro de 
1976 .' 831 
Ata da 116» Sessão, em 18 de novembro de 
1976 832 
Ata da 117»- Sessão, em 23 de novembro de 
1976 832 
Ata da 118» Sessão, em 26 de novembro de 
1976 833 
Ata da 119» Sessão, em 30 de novembro de 
1976 : 834 
Ata da 120» Sessão, em 7 de dezembro de 
1976 834 
Ata da 121» Sessão, em 9 de dezembro de 
1976 835 

- Ata da 122» Sessão, em 10 de dezembro de 
1976 836 

- Ata da 123» Sessão, em 14 de dezembro de 
1976 836 

- Ata da 124* Sessão, em 16 de dezembro de 
1976 837 

- Ata da 1» Sessão, em 15 de fevereiro de 1977 838 
- Ata da 2» Sessão, em 15 de fevereiro de 1977 839 
- Ata da 3» Sessão, em 17 de fevereiro de 1977 839 
- Ata da 4* Sessão, em 17 de fevereiro de 1977 840 
- Ata da 5» Sessão, em 1» de março de 1977 . . 841 
- Ata da 7» Sessão, em 8 de março de 1977 . . 842 
- Ata da 8» Sessão, em 10 de março de 1977 .. 842 
- Ata da 9* Sessão, em 15 de março de 1977 .. 843 
- Ata da 10* Sessão, em 15 de março de 1977 . 843 
- Ata da 11» Sessão, em 17 de março de 1977 . 643 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃOS 

- N? 6.274, de 1* de março de 1977 (Recurso 
n? 4.438 — RJ) 844 

- N? 6.278, de 1? de março de 1977 (Recurso 
n? 4.452 — BA) ' 845 

- Nf 6.280, de 8 de março de 1977 (Recurso 
n? 4.463 — CE) 846 

- No 6.294, de 28 de abril de 1977 (Mandado 
de Segurança n? 457 — PB) 846 

- N» 6.303, de 12 de maio de 1977 (RecuTSO 
nf 4.847 — BA) 847 

- N» 6.310, de 24 de maio de 1977 (Recurso 
n? 4.856 — GO) 848 

- N ' 6.311, de 24 de maio de 1977 (Recurso 
n ? 4.441 — SC) 850 

- N? 6.322, de 23 de agosto de 1977 (Recurso 
tí> 4.325 — AM) 850 

- N» 6.325, de 1? de setembro de 1977 (Recur­
so n» 4.457 — MG) 851 

- N? 6.328, de 8 de setembro de 1977 (Recur­
so tí> 4.836 — MA) 855 

- N« 6.329, de 8 de setembro de 1977 (Recur­
so n? 4.998 — PE) 856 

• N» 6.347, de 20 de setembro de 1977 (Recur­
so n» 4.858 — SP) 856 

RESOLUÇÕES 
• N» 9.830, de 8 de abril de 1975 (Processo 

n» 4.833 — RN) 857 
- N» 10.154, de 19 de outubro de 1976 (Pro­

cesso n? 5.333 — SP) 858 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Págs. 
• Acórdão do STF de 10 de março de 1977, 
no RE n» 86.413 — SP 861 
Despacho do Ministro-Relator de 26 de se­
tembro de 1977, no AI n» 69.211 — SP . . . 881 



— As Leis relacionadas a seguir, citadas nos Acórdãos e Resoluções 
constantes do presente Boletim, foram publicadas na íntegra no Boletim Elei­
toral n* 294. de janeiro de 1976: 

— Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 
— Lei n* 5.453, de 14 de junho de 1968 (Lei das Sublegendas) 
— Lei Complementar n° 5, de 29 de abril de 1970 (Lei das Inelegi-

bilidades) 
— Lei n« 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 

Políticos) 
— Lei n° 6.091, de 15 de agosto de 1974 (Lei de Transportes e Ali­

mentação) 

— Todas as Leis que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1* de junho de 1976 estão, também, reproduzidas, na íntegra, 
no citado Boletim n» 294. 




